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 Panorama do processo constituinte 

Para melhor compreensão do processo constituinte, recomendamos a leitura do documento 
disponível no Portal da Câmara dos Deputados  Atividade Legislativa  Legislação  Portal da 
Constituição Cidadã  Publicações e Documentos  Panorama do Funcionamento da ANC, no 
seguinte endereço:  
http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-
cidada/publicacoes/panorama_anc 

 
A relação das Comissões Temáticas e das respectivas subcomissões poderá ser consultada no 
Portal da Câmara dos Deputados  Atividade Legislativa  Legislação  Portal da Constituição 
Cidadã  Processo Constituinte  Comissões e Subcomissões Temáticas, no seguinte endereço: 
http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-
processo-constituinte/lista-de-comissoes-e-subcomissoes 

Texto promulgado em 5/10/1988 

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar e renovar concessão, permissão e 
autorização para o serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, observado o 
princípio da complementaridade dos sistemas privado, público e estatal.  
      § 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no prazo do art. 64, §§ 2º e 4º, a contar 
do recebimento da mensagem.  
      § 2º A não-renovação da concessão ou permissão dependerá de aprovação de, no 
mínimo, dois quintos do Congresso Nacional, em votação nominal.  
      § 3º O ato de outorga ou renovação somente produzirá efeitos legais após 
deliberação do Congresso Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.  
      § 4º O cancelamento da concessão ou permissão, antes de vencido o prazo, 
depende de decisão judicial.  
      § 5º O prazo da concessão ou permissão será de dez anos para as emissoras de 
rádio e de quinze para as de televisão.  
 
     Art. 224. Para os efeitos do disposto neste Capítulo, o Congresso Nacional instituirá, 
como órgão auxiliar, o Conselho de Comunicação Social, na forma da lei. 
 
 
  

1 – Sugestões localizadas1  

   
   SUGESTÃO:00047 DT REC:19/03/87 
Autor:   
   JORGE ARBAGE (PDS/PA) 

                                                      
1 O inteiro teor de cada sugestão pode ser consultado no Portal da Câmara dos Deputados  Atividade Legislativa  Legislação 
 Portal da Constituição Cidadã  Processo Constituinte  Sugestões dos Constituintes, no seguinte endereço:  
http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-
constituinte/sugestoes-dos-constituintes/sugestoes-dos-constituintes-pagina-principal 

http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/publicacoes/panorama_anc
http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/publicacoes/panorama_anc
http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-constituinte/lista-de-comissoes-e-subcomissoes
http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-constituinte/lista-de-comissoes-e-subcomissoes
http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-constituinte/sugestoes-dos-constituintes/sugestoes-dos-constituintes-pagina-principal
http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-constituinte/sugestoes-dos-constituintes/sugestoes-dos-constituintes-pagina-principal
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Texto:   
   SUGERE COMPETIR À UNIÃO EXPLORAR, MEDIANTE CONCESSÃO, OS SERVIÇOS DE  
SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES, CABENDO AO CONGRESSO NACIONAL  
ESTABELECER LEGISLAÇÃO QUE DETERMINE CRITÉRIOS PARA CONCESSÃO DE  
CANAIS DE RÁDIO E TELEVISÃO, BEM COMO A INSTITUIÇÃO DO CONSELHO  
REPRESENTATIVO DOS VÁRIOS SEGMENTOS DA SOCIEDADE QUE SE ENCARREGARÁ  
DA APLICAÇÃO DE NORMAS ÉTICAS NESSES MEIOS DE COMUNICAÇÃO DE MASSA. 
   
   SUGESTÃO:00283 DT REC:01/04/87 
Autor:   
   NILSON GIBSON (PMDB/PE) 
Texto:   
   SUGERE COMPETIR À UNIÃO, MEDIANTE LEI DO CONGRESSO NACIONAL, EXPLORAR  
DIRETAMENTE OU MEDIANTE AUTORIZAÇÃO OU CONCESSÃO, OS SERVIÇOS DE  
TELECOMUNICAÇÕES, CONSIDERANDO QUE A CONCESSÃO DE TAIS SERVIÇOS NÃO  
PODEM SER ATO MERAMENTE DA ALÇADA DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA. 
   
   SUGESTÃO:00821 DT REC:13/04/87 
Autor:   
   JORGE ARBAGE (PDS/PA) 
Texto:   
   SUGERE NORMA ATRIBUINDO À UNIÃO COMPETÊNCIA PARA EXPLICAR,  
DIRETAMENTE OU MEDIANTE CONCESSÃO OU ALTORIZAÇÃO, OS SERVIÇOS DE  
TELECOMUNICAÇÕES, ATRAVES DE LEI VOTADA PELO CONGRESSO NACIONAL. 
   
   SUGESTÃO:00970 DT REC:14/04/87 
Autor:   
   JOFRAN FREJAT (PFL/DF) 
Texto:   
   SUGERE COMPETIR À UNIÃO: - A EXPLORAÇÃO DIRETA DOS SERVIÇOS DE  
TELECOMUNICAÇÕES, OU AINDA MEDIANTE AUTORIZAÇÃO OU CONCESSÃO, DESDE  
QUE OUVIDO O CONGRESSO NACIONAL. 
   
   SUGESTÃO:01640 DT REC:23/04/87 
Autor:   
   TADEU FRANÇA (PMDB/PR) 
Texto:   
   SUGERE QUE AS CONCESSÕES NA ÁREA DE COMUNICAÇÃO SEJAM APROVADAS  
PELO CONGRESSO NACIONAL, APÓS EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS FEITA PELO  
PODER EXECUTIVO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
   
   SUGESTÃO:01784 DT REC:24/04/87 
Autor:   
   ROBERTO JEFFERSON (PTB/RJ) 
Texto:   
   SUGERE COMPETÊNCIA À UNIÃO PARA EXPLORAR, DIRETAMENTE OU MEDIANTE  
PERMISSÃO OU CONCESSÃO, OS SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES E QUE  
QUALQUER ATO DE CONCESSÃO, PERMISSÃO OU RENOVAÇÃO DEPENDA DE LEI  
APROVADA PELO CONGRESSO NACIONAL. 
   
   SUGESTÃO:02012 DT REC:29/04/87 
Autor:   
   ANTERO DE BARROS (PMDB/MT) 
Texto:   
   SUGERE NORMA DISPONDO SOBRE A CONCESSÃO DO DIREITO DE UTILIZAÇÃO DE  
FREQUÊNCIA DE RÁDIO E TELEVISÃO, NAS CONDIÇÕES QUE ESTABELECE. 
   
   SUGESTÃO:02207 DT REC:29/04/87 
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Autor:   
   MENDES RIBEIRO (PMDB/RS) 
Texto:   
   SUGERE NORMAS DISPONDO SOBRE CONCESSÕES A EMISSORAS DE RÁDIO E  
TELEVISÃO E SOBRE CASSAÇÃO DAS MESMAS EM CASO DE OFENSA A QUALQUER  
CLÁUSULA CONTRATUAL. 
   
   SUGESTÃO:02493 DT REC:30/04/87 
Autor:   
   IVO VANDERLINDE (PMDB/SC) 
Texto:   
   SUGERE CAIBA AO CONGRESSO NACIONAL A AUTORIZAÇÃO PARA CONCESSÃO  
DE CANAIS DE RÁDIO E TELEVISÃO E QUE SEJA PROIBIDO O MONOPÓLIO DAS  
REDES DE COMUNICAÇÃO; QUE A LEI DISPONHA SOBRE O CONTROLE DOS MEIOS  
DE COMUNICAÇÃO PELA SOCIEDADE CIVIL. 
   
   SUGESTÃO:03644 DT REC:05/05/87 
Autor:   
   HAROLDO LIMA (PC DO B/BA) 
Texto:   
   SUGERE DISPOSITIVOS SOBRE O SISTEMA NACIONAL DE COMUNICAÇÃO SOCIAL  
E SOBRE A CRIAÇÃO DO CONSELHO NACIONAL DE COMUNICAÇÃO SOCIAL. 
   
   SUGESTÃO:03760 DT REC:05/05/87 
Autor:   
   JUTAHY JÚNIOR (PMDB/BA) 
Texto:   
   SUGERE QUE SEJA COMPETÊNCIA DO CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL  
APRESENTAR PROPOSTA DE IMPLANTAÇÃO E ALTERAÇÃO DE POLÍTICAS E  
ESTRUTURAS DE COMUNICAÇÃO DE MASSA NO PAÍS, BEM COMO DE CONCESSÃO E  
SUSPENSÃO DE OUTORGA DE CANAIS DE TELECOMUNICAÇÃO. 
   
   SUGESTÃO:03937 DT REC:06/05/87 
Autor:   
   PAULO ROBERTO (PMDB/PA) 
Texto:   
   SUGERE QUE SE INSTITUA O CONSELHO NACIONAL DE COMUNICAÇÃO SOCIAL E SE  
DISPONHA SOBRE SUA COMPETÊNCIA. 
   
   SUGESTÃO:03980 DT REC:05/05/87 
Autor:   
   JOSÉ CARLOS MARTINEZ (PMDB/PR) 
Texto:   
   SUGERE DISPOSITIVO SOBRE A CONCESSÃO, PELA UNIÃO, DE EXPLORAÇÃO DE  
SERVIÇOS DE COMUNICAÇÕES. 
   
   SUGESTÃO:03990 DT REC:05/05/87 
Autor:   
   TELMO KIRST (PDS/RS) 
Texto:   
   SUGERE SEJA COMPETÊNCIA DA UNIÃO EXPLORAR OU CONCEDER PERMISSÃO PARA  
O SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES E OUTROS QUE ENUMERA. 
   
   SUGESTÃO:04077 DT REC:05/05/87 
Autor:   
   NELSON WEDEKIN (PMDB/SC) 
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Texto:   
   SUGERE NORMA DISPONDO SOBRE A CRIAÇÃO, COMPOSIÇÃO E COMPETÊNCIA DO  
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL. 
   
   SUGESTÃO:04560 DT REC:06/05/87 
Autor:   
   PAULO MACARINI (PMDB/SC) 
Texto:   
   SUGERE QUE AS CONCESSÕES DE CANAIS DE RÁDIO E TELEVISÃO SEJAM  
EFETIVADAS MEDIANTE LEI DO CONGRESSO NACIONAL. 
   
   SUGESTÃO:04631 DT REC:06/05/87 
Autor:   
   RITA CAMATA (PMDB/ES) 
Texto:   
   SUGERE SEJA COMPETÊNCIA DA UNIÃO EXPLORAR DIRETAMENTE, OU MEDIANTE  
AUTORIZAÇÃO OU CONCESSÃO DO CONGRESSO NACIONAL, OS SERVIÇOS DE  
TELECOMUNICAÇÕES. 
   
   SUGESTÃO:04740 DT REC:06/05/87 
Autor:   
   GERSON CAMATA (PMDB/ES) 
Texto:   
   SUGERE SEJAM DEFINIDAS EM LEI A CONCESSÃO E A REGULAMENTAÇÃO DOS  
MEIOS DE COMUNICAÇÃO, EVITADOS OS MONOPÓLIOS E OLIGOPÓLIOS; QUE O  
ESTADO FOMENTE, SEM PREJUÍZO DA INICIATIVA PRIVADA, O DESENVOLVIMENTO  
DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA, NAS CONDIÇÕES QUE ESTABELECE. 
   
   SUGESTÃO:04746 DT REC:06/05/87 
Autor:   
   GERSON CAMATA (PMDB/ES) 
Texto:   
   SUGERE SEJA COMPETÊNCIA DOS ESTADOS LEGISLAR SOBRE A EXPLORAÇÃO DOS  
CANAIS DE RÁDIO E TELEVISÃO COM TRANSMISSÃO E ABRANGÊNCIA DEFINIDAS. 
   
   SUGESTÃO:04825 DT REC:06/05/87 
Autor:   
   ODACIR SOARES (PFL/RO) 
Texto:   
   SUGERE QUE OS CANAIS DE RÁDIO E TELEVISÃO SEJAM DISTRIBUÍDOS A  
BRASILEIROS, NA FORMA QUE ESTABELECE. 
   
   SUGESTÃO:05666 DT REC:06/05/87 
Autor:   
   AFIF DOMINGOS (PL/SP) 
Texto:   
   SUGERE SEJA COMPETÊNCIA DA UNIÃO OS SERVIÇOS SE TELECOMUNICAÇÃO,  
GERAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA, NAVEGAÇÃO AÉREA E  
TRANSPORTES ENTRE PORTOS MARÍTIMOS E FRONTEIRAS NACIONAIS. 
   
   SUGESTÃO:05767 DT REC:06/05/87 
Autor:   
   ISRAEL PINHEIRO FILHO (PMDB/MG) 
Texto:   
   SUGERE QUE SEJA INSTITUÍDO O CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL; QUE ESTE  
TENHA COMPETÊNCIA PARA CONCEDER, AUTORIZAR E REGULAMENTAR OS SERVIÇOS  
DE COMUNICAÇÃO; E QUE AS DECISÕES DO CONSELHO SEJAM REFERENDADAS PELA  
CÂMARA DOS DEPUTADOS. 
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   SUGESTÃO:05806 DT REC:06/05/87 
Autor:   
   JOSÉ CARLOS COUTINHO (PL/RJ) 
Texto:   
   SUGERE QUE SEJA COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS  
DELIBERAR SOBRE A CONCESSÃO, A RENOVAÇÃO E O CANCELAMENTO DE  
CONCESSÃO DE CANAL DE RÁDIO E TELEVISÃO. 
   
   SUGESTÃO:05857 DT REC:06/05/87 
Autor:   
   DORETO CAMPANARI (PMDB/SP) 
Texto:   
   SUGERE QUE SEJA COMPETÊNCIA DO CONGRESSO NACIONAL A CONCESSÃO DE  
AUTORIZAÇÃO PARA INSTALAÇÃO E FUNCIONAMENTO DE ESTAÇÕES DE  
TELEVISÃO, DE RÁDIO E DE RADIOAMADORES NO PAÍS. 
   
   SUGESTÃO:06040 DT REC:06/05/87 
Autor:   
   AROLDE DE OLIVEIRA (PFL/RJ) 
Texto:   
   SUGERE SEJA COMPETÊNCIA DA UNIÃO PRESTAR DIRETAMENTE OU AUTORIZAR,  
PERMITIR OU CONCEDER SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES. 
   
   SUGESTÃO:06288 DT REC:06/05/87 
Autor:   
   ANTÔNIO BRITTO (PMDB/RS) 
Texto:   
   SUGERE A COMPETÊCIA DO CONSELHO NACIONAL DE COMUNICAÇÃO, SEUS  
COMPONENTES E MANDATOS, E NORMAS PARA A PROPRIEDADE DAS EMPRESAS DE  
COMUNICAÇÃO SOCIAL. 
   
   SUGESTÃO:06376 DT REC:06/05/87 
Autor:   
   VASCO ALVES (PMDB/ES) 
Texto:   
   SUGERE QUE A UNIÃO RESERVE, PRIORITARIAMENTE, PARA AS ENTIDADES  
COMUNITÁRIAS, EDUCACIONAIS, SINDICAIS, CULTURAIS,  
POLÍTICO-PARTIDÁRIAS E DE PROFISSIONAIS DE COMUNICAÇÃO OS CANAIS E  
FREQUÊNCIAS DE RÁDIO E TELEVISÃO, QUANDO DA AUTORIZAÇÃO DE SUAS  
CONCESSÕES. 
   
   SUGESTÃO:06482 DT REC:06/05/87 
Autor:   
   RITA FURTADO (PFL/RO) 
Texto:   
   SUGERE COMPETIR À UNIÃO EXPLORAR, DIRETAMENTE, MEDIANTE CONCESSÃO OU  
PERMISSÃO, OS SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÃO; LEGISLAR SOBRE ÁGUAS,  
TELECOMUNICAÇÕES, FREQUÊNCIAS RADIOELÉTRICAS, SERVIÇO POSTAL E  
ENERGIA; MANTER O CORREIO AÉREO NACIONAL, O SERVIÇO POSTAL E DE  
TELEGRAMAS. 
   
   SUGESTÃO:06484 DT REC:06/05/87 
Autor:   
   RITA FURTADO (PFL/RO) 
Texto:   
   SUGERE QUE O CONGRESSO NACIONAL DETERMINE A SISTEMÁTICA RELATIVA À  
CONCESSÃO DE CANAIS DE RÁDIO E TELEVISÃO. 
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   SUGESTÃO:06596 DT REC:06/05/87 
Autor:   
   VIRGÍLIO GUIMARÃES (PT/MG) 
Texto:   
   SUGERE QUE OS CANAIS DE RÁDIO E TELEVISÃO SEJAM CONCEDIDOS PELO PODER  
PÚBLICO SOMENTE A ENTIDADES CIVIS SEM FINS LUCRATIVOS. 
   
   SUGESTÃO:06723 DT REC:06/05/87 
Autor:   
   ANTÔNIO BRITTO (PMDB/RS) 
Texto:   
   SUGERE SEJA COMPETÊNCIA DA UNIÃO EXPLORAR,  
DIRETAMENTE OU MEDIANTE AUTORIZAÇÃO OU CONCESSÃO, OS SERVIÇOS DE  
TELECOMUNICAÇÕES. 
   
   SUGESTÃO:07446 DT REC:06/05/87 
Autor:   
   RENATO JOHNSSON (PMDB/PR) 
Texto:   
   SUGERE SEJA CONCEDIDA AUTORIZAÇÃO PARA A EXPLORAÇÃO DOS SERVIÇOS DE  
TELECOMUNICAÇÕES, CONFORME ESPECIFICA. 
   
   SUGESTÃO:07986 DT REC:06/05/87 
Autor:   
   FLÁVIO ROCHA (PFL/RN) 
Texto:   
   SUGERE QUE OS SERVIÇOS DE RADIOTELEDIFUSÃO POSSAM SER EXECUTADOS PELA  
UNIÃO OU PELA INICIATIVA PRIVADA, NOS TERMOS E CONDIÇÕES QUE  
ESTABELECE. 
   
   SUGESTÃO:08188 DT REC:06/05/87 
Autor:   
   HERMES ZANETI (PMDB/RS) 
Texto:   
   SUGERE QUE A CONCESSÃO PARA EXPLORAÇÃO DOS SERVIÇOS DE RADIODIFUSÃO  
DEPENDA DE PRÉVIA AUTORIZAÇÃO DO PODER LEGISLATIVO, QUE PODERÁ  
DELEGAR ESTA COMPETÊNCIA, NOS TERMOS QUE A LEI ESTABELECER. 
   
   SUGESTÃO:08317 DT REC:06/05/87 
Autor:   
   JOSÉ DUTRA (PMDB/AM) 
Texto:   
   SUGERE SEJA INSTITUÍDO O CONSELHO NACIONAL DE COMUNICAÇÃO SOCIAL E  
QUE A LEI REGULAMENTE SUA COMPOSIÇÃO E SUAS ATRIBUIÇÕES. 
   
   SUGESTÃO:08522 DT REC:06/05/87 
Autor:   
   JESSÉ FREIRE (PFL/RN) 
Texto:   
   SUGERE NORMA DISPONDO SOBRE A EXPLORAÇÃO DOS SERVIÇOS DE  
TELECOMUNICAÇÕES. 
   
   SUGESTÃO:08712 DT REC:06/05/87 
Autor:   
   MAURÍCIO CORRÊA (PDT/DF) 
Texto:   
   SUGERE QUE O CONSELHO NACIONAL DE COMUNICAÇÃO SOCIAL, COM  
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REPRESENTANTES EM TODOS OS ESTADOS, TENHA COMPETÊNCIA PARA  
DECIDIR SOBRE A CONCESSÃO DE CANAIS DE RÁDIO OU TELEVISÃO. 
   
   SUGESTÃO:08713 DT REC:06/05/87 
Autor:   
   MAURÍCIO CORRÊA (PDT/DF) 
Texto:   
   SUGERE NORMAS SOBRE A CRIAÇÃO E COMPOSIÇÃO DO CONSELHO NACIONAL  
DE COMUNICAÇÃO SOCIAL. 
   
   SUGESTÃO:09010 DT REC:06/05/87 
Autor:   
   BENEDITA DA SILVA (PT/RJ) 
Texto:   
   SUGERE NORMAS SOBRE O SISTEMA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL E SOBRE A CRIAÇÃO  
DO CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL. 
   
   SUGESTÃO:09081 DT REC:06/05/87 
Autor:   
   CARLOS ALBERTO CAÓ (PDT/RJ) 
Texto:   
   SUGERE SEJA COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DO CONGRESSO NACIONAL A CONCESSÃO  
DE CANAIS DE RÁDIO E TELEVISÃO. 
   
   SUGESTÃO:09342 DT REC:06/05/87 
Autor:   
   BRANDÃO MONTEIRO (PDT/RJ) 
Texto:   
   SUGERE DISPOSITIVOS SOBRE CONCESSÕES DE SERVIÇOS DE RADIODIFUSÃO,  
PROIBINDO QUE UM CONCESSIONÁRIO ACUMULE AUTORIZAÇÃO OU CONCESSÃO PARA  
MAIS DE UM SERVIÇO. 
   
   SUGESTÃO:09366 DT REC:06/05/87 
Autor:   
   ROSE DE FREITAS (PMDB/ES) 
Texto:   
   SUGERE QUE A LEI REGULE O SISTEMA NACIONAL DE COMUNICAÇÃO, INCLUINDO  
A IMPRENSA, O RÁDIO E A TELEVISÃO; INSTITUA O CONSELHO NACIONAL DE  
COMUNICAÇÃO SOCIAL COM AS RESPECTIVAS ATRIBUIÇÕES E RECURSOS  
NECESSÁRIOS AO SEU FUNCIONAMENTO. 
   
   SUGESTÃO:09556 DT REC:18/05/87 
Entidade:   
   CÂMARA MUNICIPAL DE CAÇAPAVA - SP 
DARIO CAMPREGHER FILHO - PRESIDENTE 
Texto:   
   SUGERE NORMA SOBRE A CONCESSÃO DO DIREITO DE TRANSMISSÃO DE RÁDIO E  
TELEVISÃO NO TERRITÓRIO NACIONAL. 
 

2 – Audiências públicas 

Consulte na 7ª reunião extraordinária da Subcomissão da Ciência e Tecnologia e da Comunicação 
notas taquigráficas da audiência pública realizada em 28/4/87 sobre ‘Serviços postais brasileiros / 
Telecomunicações no Brasil / Radiobrás / Política de concessão nos meios de comunicação’. 
Disponível em: http://www2.camara.leg.br/atividade-

http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-constituinte/comissoes-e-subcomissoes/comissao8/subcomissao8b
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legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-
constituinte/comissoes-e-subcomissoes/comissao8/subcomissao8b    

3 – Subcomissões temáticas 

SUBCOMISSÃO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA E DA COMUNICAÇÃO - VIIIB 
 

FASE A – 
Anteprojeto do 

relator 

Art. 15 - Fica instituído o Conselho Nacional de Comunicação com a atribuição para 

estabelecer, supervisionar e fiscalizar políticas nacionais de comunicação nas áreas 

de rádio e televisão, atendidos os seguintes princípios:  

I - promoção da cultura nacional em suas distintas manifestações, assegurada a 

regionalização da produção cultural nos meios de comunicação e na publicidade;  

II - garantia da pluralidade e descentralização vedada a concentração da 

propriedade dos meios de comunicação;  

III - prioridade a entidades educativas, comunitárias, sindicais, culturais e outras 

sem fins lucrativos na concessão de canais e exploração de serviços. 

Art. 16 - Compete ao Conselho Nacional de Comunicação:  

I - outorgar e renovar, "ad referendum" do Congresso Nacional, autorizações e 

concessões para exploração de serviços de radiodifusão e transmissão de voz, 

imagem e dados;  

II - promover licitações públicas para concessão de frequência de canais e 

divulgando suas disponibilidades ao menos uma vez por ano;  

III - decidir e fixar as tarifas cobradas aos concessionários de serviços de 

radiodifusão e transmissões de dados, imagens e som;  

IV - promover a introdução de novas tecnologias de comunicação conforme as 

necessidades da sociedade e buscando capacitação tecnológica nacional;  

V - dispor sobre a organização e transparência das empresas concessionárias de 

radiodifusão, da qualidade técnica das transmissões, da programação regional, da 

programação em rede e da garantia de mercado para os programas das produtoras 

independentes;  

VI - entre as competências do CNC inclui autorizar a implantação e operação de 

redes privadas de telecomunicação.  

§ 1º - As concessões ou autorizações previstas nesse artigo serão feitas por prazo 

determinado, nunca superior a dez anos e só poderão ser suspensas ou cassadas 

por sentença fundada em infração definida na Lei, que regulará o direito a 

renovação.  

§ 2º - A lei regulará as atribuições, a vinculação administrativa e os recursos da 

União necessário ao funcionamento do Conselho Nacional de Comunicações.  

§ 3º - O Conselho Nacional de Comunicação será integrado por quinze membros 

brasileiros, natos em pleno exercício de seus diretos civis, sendo: três (3) 

representantes das entidades empresariais, três (3) de entidades profissionais da 

área de comunicação, um (1) representante do Ministério da Cultura, um (1) 

representante do Ministério das Comunicações, dois (2) representantes da 

Comissão de Comunicação do Senado Federal, dois (2) representantes da 

Comissão de Comunicação da Câmara dos Deputados, um (1) representante da 

Comunidade Científica, um (1) representante de instituição universitária, e um (1) 

representante da área de criação cultural. O Congresso Nacional designará as 

entidades representadas no Conselho as quais elegerão seus respectivos 

representantes para um mandato de dois anos vedadas as reeleições. 

 

http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-constituinte/comissoes-e-subcomissoes/comissao8/subcomissao8b
http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-constituinte/comissoes-e-subcomissoes/comissao8/subcomissao8b
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FASE B – Emenda 
ao anteprojeto do 

relator 

Total de emendas localizadas: 31.  

(Consulte a íntegra das emendas da Fase B ao final deste documento.) 

 

FASE C – 
Anteprojeto da 
subcomissão 

Art. 16 - Compete à União, "ad referendum" do Congresso Nacional, outorgar 

concessões, autorizações ou permissões de serviços de radiodifusão sonora ou de 

sons e imagens. 

Parágrafo único - As concessões, autorizações ou permissões serão por 15 

(quinze) anos, e só poderão ser suspensas, não renovadas ou cassadas, por 

sentença fundada do Poder Judiciário. 

 

Consulte, na 17ª reunião da Subcomissão da Ciência e Tecnologia e da 

Comunicação, a votação da redação final do anteprojeto do relator. 

Publicado no Diário da Assembleia Nacional Constituinte de 27/6/1987, Supl. 85, a 

partir da p. 127. Disponível em: http://www2.camara.leg.br/atividade-

legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-

constituinte/comissoes-e-subcomissoes/comissao8/subcomissao8b   

 

Discussão e votação da matéria: foram aprovados dois destaques; um deles para a 

Emenda 00231 ao artigo 15, e outro supressivo ao artigo 16. A matéria, então 

tratada em dois artigos, passou a constar em apenas um. Publicado no Diário da 

Assembleia Nacional Constituinte de 27/06/1987 Supl., a partir da p. 161. 

 

 

 

NOTA: Durante a votação do anteprojeto na subcomissão, foi aprovada emenda aditiva, que incluiu um novo artigo 

13 no texto, acarretando a renumeração dos artigos seguintes. No entanto, por esquecimento da Relatora, foi 

entregue à Comissão Temática um anteprojeto no qual não constava este novo artigo. Durante a discussão do 

anteprojeto na 5ª reunião ordinária da Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e 

Tecnologia e da Comunicação, seu presidente, atendendo a questão de ordem, determinou a republicação do 

avulso, que constituiu a 3ª publicação.   

Discussão da matéria publicada no Diário da Assembleia Nacional Constituinte de 8/7/1987 Supl., a partir da p. 

194. 

4 – Comissões temáticas 

COMISSÃO DA FAMÍLIA, DA EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES, DA CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA E DA COMUNICAÇÃO - VIII 
 

FASE E – Emendas 
ao anteprojeto da 
subcomissão, na 

comissão 

Total de emendas localizadas: 23.  

(Consulte a íntegra das emendas da Fase E ao final deste documento.)  

 

FASE F – 
Substitutivo do 

relator 

Art. 44 (Art. 17.b) - O Conselho Nacional de Comunicação, com a atribuição de 

estabelecer, supervisionar e fiscalizar políticas nacionais de comunicação nas 

áreas de radiodifusão e de outros meios eletrônicos, observará os seguintes 

princípios:  

I - complementaridade dos sistemas público, privado e estatal na concessão e 

exploração dos serviços de radiodifusão;  

II - prioridade a finalidades educativas, artísticas, culturais e informativas na 

http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-constituinte/comissoes-e-subcomissoes/comissao8/subcomissao8b
http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-constituinte/comissoes-e-subcomissoes/comissao8/subcomissao8b
http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-constituinte/comissoes-e-subcomissoes/comissao8/subcomissao8b
http://imagem.camara.gov.br/Imagem/d/pdf/sup85anc27jun1987.pdf
http://imagem.camara.gov.br/Imagem/d/pdf/sup85anc27jun1987.pdf
http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-constituinte/comissoes-e-subcomissoes/comissao8/ANC_1988_anteprojetoVIIIb3publicao.pdf
http://imagem.camara.gov.br/Imagem/d/pdf/sup90anc08jul1987.pdf
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exploração dos serviços concedidos;  

III - promoção da cultura nacional em suas distintas manifestações, assegurada a 

regionalização da produção cultural nos meios de comunicação e na publicidade;  

IV - pluralidade e descentralização, vedada a concentração da propriedade dos 

meios de comunicação;  

Parágrafo único - A lei disporá sobre a instituição, composição, competência, 

autonomia, vinculação administrativa e recursos necessários ao funcionamento do 

Conselho Nacional de Comunicação. 

 

FASE G – Emenda 
ao substitutivo 

Total de emendas localizadas: 23.  

(Consulte a íntegra das emendas da Fase G ao final deste documento.) 

 

FASE H – 
Anteprojeto da 

comissão 

Nota: os dois substitutivos apresentados pelo Relator foram rejeitados pelos 

demais membros da Comissão. Consulte o volume 206, disponível na página da 

Comissão, no endereço eletrônico abaixo.  

 

Consulte na 5ª reunião extraordinária da Comissão da Família, da Educação, 

Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação, a votação da 

redação final dos Substitutivos.  

Publicação: DANC, 4/8/1987, suplemento, a partir da p. 173, disponível em:  

 http://www2.camara.leg.br/atividade-

legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-

constituinte/comissoes-e-subcomissoes/comissao8/comissao8 

  

5 – Comissão de Sistematização 

FASE I – 
Anteprojeto de 
Constituição 

Art. 407 - Compete ao Poder Executivo, "ad referendum" do Congresso Nacional, 

ouvido o Conselho Nacional de Comunicação, outorgar concessões, permissões, 

autorizações de serviços de radiodifusão sonora ou de sons e imagens.  

Parágrafo único - A lei disporá sobre a criação, composição e competência do 

Conselho Nacional de Comunicação. 

[...] 

Art. 412 - Os serviços de radiodifusão e de outros meios eletrônicos constituir-se-

ão, sob regime de concessão, e na forma que a lei determinar, pelos sistemas 

público, privado e estatal. 

 

FASES J e K – 
Emendas de mérito 

(CS) e de 
adequação ao 

anteprojeto 

 

Total de emendas localizadas: 32.  

(Consulte a íntegra das emendas das Fases J e K ao final deste documento). 

 

FASE L – Projeto 
de Constituição 

Art. 402 - Compete ao Executivo, "ad referendum" do Congresso Nacional, ouvido 

o Conselho Nacional de Comunicação, outorgar concessões, permissões, 

autorizações de serviços de radiodifusão sonora ou de sons e imagens.  

Parágrafo único - A lei disporá sobre a criação, composição e competência do 

Conselho Nacional de Comunicação. 

http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-constituinte/comissoes-e-subcomissoes/comissao8/comissao8
http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-constituinte/comissoes-e-subcomissoes/comissao8/comissao8
http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-constituinte/comissoes-e-subcomissoes/comissao8/comissao8
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Art. 403 - A política nacional de comunicação nas áreas de radiodifusão e de 

outros meios eletrônicos, definida em lei, observará os seguintes princípios:  

I - complementaridade dos sistemas público, privado e estatal na concessão e 

exploração dos serviços de radiodifusão; 

[...] 

 

FASE M – 
Emendas (1P) de 

Plenário e 
populares 

Total de emendas localizadas: 87.  

(Consulte a íntegra das emendas da Fase M ao final deste documento.) 

 

FASE N – Primeiro 
substitutivo do 

relator 

Art. 291 - As emissoras de rádio e televisão promoverão o desenvolvimento 

integral da pessoa e da sociedade, observados os seguintes princípios:  

[...] 

 III - complementariedade dos sistemas público, privado e estatal. 

[...] 

Art. 293 - Compete ao Poder Executivo outorgar e renovar concessão, permissão 

e autorização para serviços de rádio e de televisão.  

§ 1º - Cabe ao Congresso Nacional, no prazo e na forma fixado em lei sempre que 

julgar conveniente, examinar o ato.  

§ 2º - A outorga somente produzirá efeitos legais depois da manifestação do 

Congresso Nacional, em prazo fixado por lei, vencido o qual o ato de outorga será 

considerado perfeito.  

§ 3º - Para os efeitos do disposto neste capítulo, o Congresso Nacional instituirá, 

na forma da lei, como órgão auxiliar, o Conselho Nacional de Comunicação, 

integrado paritariamente por representantes indicados pelo Poder Legislativo e 

pelo Poder Executivo.  

§ 4º - O prazo da concessão e da permissão será de dez anos para as emissoras 

de rádio e de quinze anos para as emissoras de televisão.  

§ 5º - O cancelamento da concessão ou permissão, antes de vencido o prazo 

depende de decisão judicial. 

 

FASE O – 
Emendas (ES) ao 

primeiro substitutivo 
do relator 

Total de emendas localizadas: 69.  

(Consulte a íntegra das emendas da Fase O ao final deste documento.) 

 

FASE P – Segundo 
substitutivo do 

relator 

 

Art. 250 - As emissoras de rádio e televisão promoverão o desenvolvimento 

integral da pessoa e da sociedade, observados os seguintes princípios:  

[...] 

III - complementariedade dos sistemas público, privado e estatal; 

 

Art. 252 - Compete ao Poder Executivo outorgar e renovar concessão, permissão 

e autorização para o serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens.  

§ 1º - Compete ao Congresso Nacional apreciar o ato, em regime de urgência, a 

partir de sua publicação, no prazo do § 4º do artigo 74.  

§ 2º - A não renovação da concessão ou permissão dependerá da manifestação 

expressa da maioria absoluta do Congresso Nacional.  

§ 3º - O cancelamento da concessão ou permissão, antes de vencido o prazo 

depende de decisão judicial. 

§ 4º - O prazo da concessão e da permissão será de dez anos para as emissoras 
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de rádio e de quinze anos para as emissoras de televisão. 

 

Art. 253 - Para os efeitos do disposto neste capítulo, o Congresso Nacional 

instituirá, na forma da lei, como seu órgão auxiliar, o Conselho Nacional de 

Comunicação, com participação paritária de representantes indicados pelo Poder 

Legislativo e pelo Poder Executivo. 

 

Destaque apresentado nº 464/87, referente à Emenda nº 5445. O destaque foi 

rejeitado.  

Publicado no Diário da Assembleia Nacional Constituinte de 27/1/1988, Supl. C, a 

partir da p. 1674.   

 

Nota: Os Capítulos: V - Da Comunicação Social; VI - Do Meio Ambiente; VII - Da 

Família, da Criança, do Adolescente, do Jovem e do Idoso e VIII - Dos Índios não 

foram votados na Comissão de Sistematização, devido à rejeição de um 

requerimento de prorrogação da reunião. Votação nº 488. Publicação DANC 

(Suplemento C), de 27/01/1988, a partir da p. 2251. 

 

6 – Plenário 

FASE Q – Projeto A  

(início 1º turno) ou 

FASE R Ato das 
Disposições 
Transitórias 

Art. 257. As emissoras de rádio e televisão promoverão o desenvolvimento integral 

da pessoa e da sociedade, observados os seguintes princípios: 

[...] 

III - complementaridade dos sistemas público, privado e estatal. 

 

Art. 259. Compete ao Poder Executivo outorgar e renovar concessão, permissão e 

autorização para o serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens.  

§ 1º Compete ao Congresso Nacional apreciar o ato, em regime de urgência, a 

partir de sua publicação, no prazo do artigo 78,  

§ 2º. § 2º A não renovação da concessão ou permissão dependerá de manifestação 

expressa da maioria absoluta do Congresso Nacional.  

§ 3º O cancelamento da concessão ou permissão, antes de vencido o prazo, 

depende de decisão judicial.  

§ 4º O prazo da concessão e da permissão será de dez anos para as emissoras de 

rádio e de quinze anos para as emissoras de televisão. 

Art. 260. Para os efeitos do disposto neste Capítulo, o Congresso Nacional 

instituirá, na forma da lei, como órgão auxiliar, o Conselho Nacional de 

Comunicação, com participação paritária de representantes indicados pelo Poder 

Legislativo e pelo Poder Executivo. 

 

FASE S – Emendas 
de Plenário (2P) 

Total de emendas localizadas: 8. 

(Consulte a íntegra das emendas da Fase S ao final deste documento.) 

Emenda Substitutiva do Centrão2 nº 2044, art. 254 e 255. 

 

                                                      
2 Emendas do Centrão: grupo de parlamentares conhecido como Centrão apresentou emendas, que foram posteriormente 
aprovadas em Plenário, com exceção do Capítulo III da emenda nº 02043, e tornaram-se substitutivos ao Projeto A. 

http://imagem.camara.gov.br/Imagem/d/pdf/sup171Canc27jan1988VolumeI-II.pdf
http://imagem.camara.gov.br/Imagem/d/pdf/sup171Canc27jan1988VolumeI-II.pdf
http://imagem.camara.gov.br/Imagem/d/pdf/sup171Canc27jan1988VolumeI-II.pdf
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Requerimento de fusão de emendas e destaques, que foi votado como texto 

substitutivo à emenda do Centrão. A fusão foi aprovada.  

Publicado no Diário da Assembleia Nacional Constituinte de 25/5/1988, a partir da 

p. 10727. 

 

FASE T – Projeto B 
(fim 1º turno, início 

2º) 

Art. 226. Compete ao Poder Executivo outorgar e renovar concessão, permissão e 

autorização para o serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, observado 

o princípio da complementariedade dos sistemas privados, público e estatal.  

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato, no prazo do art. 66, §§ 2º e 4º, a contar 

do recebimento da mensagem.  

§ 2º A não-renovação da concessão ou permissão dependerá da manifestação de 

dois quintos do Congresso Nacional em votação nominal.  

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente produzirá efeitos legais após 

deliberação do Congresso Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.  

§ 4º O cancelamento da concessão ou permissão, antes de vencido o prazo, 

depende de decisão judicial.  

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será de dez anos para as emissoras de 

rádio e de quinze para as de televisão. 

Art. 227. Para os efeitos do disposto neste Capítulo, o Congresso Nacional 

instituirá, como órgão auxiliar, o Conselho de Comunicação Social, na forma da lei. 

 

FASE U – Emendas 
ao Projeto B (2T) 

 

Total de emendas localizadas: 14.  

(Consulte a íntegra das emendas da Fase U ao final deste documento.) 

 

Requerimento de reunião de emendas e destaques. A reunião foi aprovada. 

Publicado no Diário da Assembleia Nacional Constituinte de 31/08/1988, a partir da 

p. 13837. 

 

FASE V – Projeto C 
(fim 2º turno) 

 

Art. 222. Compete ao Poder Executivo outorgar e renovar concessão, permissão e 

autorização para o serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, observado 

o princípio da complementaridade dos sistemas privado, público e estatal.  

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato, no prazo do art. 64, §§ 2º e 4º, a contar 

do recebimento da mensagem.  

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão dependerá de aprovação de, no 

mínimo, dois quintos do Congresso Nacional, em votação nominal.  

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente produzirá efeitos legais após 

deliberação do Congresso Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.  

§ 4º O cancelamento da concessão ou permissão, antes de vencido o prazo, 

depende de decisão judicial.  

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será de dez anos para as emissoras de 

rádio e de quinze para as de televisão. 

 

Art. 223. Para os efeitos do disposto neste capítulo, o Congresso Nacional 

instituirá, como órgão auxiliar, o Conselho de Comunicação Social, na forma da lei. 

 

http://imagem.camara.gov.br/Imagem/d/pdf/249anc25mai1988.pdf
http://imagem.camara.gov.br/Imagem/d/pdf/304anc31ago1988.pdf
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7 – Comissão de Redação 

FASE W – Proposta 
exclusivamente de 

redação 

Total de emendas localizadas: 1.  

(Consulte a íntegra das emendas da Fase W ao final deste documento). 

 

FASE X – Projeto D 
– redação final 

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar e renovar concessão, permissão 

e autorização para o serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 

observado o princípio da complementaridade dos sistemas privado, público e 

estatal.  

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no prazo do art. 64, §§ 2º e 4º, a 

contar do recebimento da mensagem.  

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão dependerá de aprovação de, 

no mínimo, dois quintos do Congresso Nacional, em votação nominal.  

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente produzirá efeitos legais após 

deliberação do Congresso Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.  

§ 4º O cancelamento da concessão ou permissão, antes de vencido o prazo, 

depende de decisão judicial. 

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será de dez anos para as emissoras de 

rádio e de quinze para as de televisão. 

Art. 224. Para os efeitos do disposto neste capítulo, o Congresso Nacional 

instituirá, como seu órgão auxiliar, o Conselho de Comunicação Social, na forma 

da lei. 

 

Nota: Prevaleceu alteração redacional proposta pelo Professor Celso Cunha para 

o §1º do Art. 223. 

(Consulte quadro comparativo das propostas de redação, fl. 169). 

 

 

 

EMENDAS APRESENTADAS POR FASE3 
 

___________________________________________________________________ 

FASE B 

   
   EMENDA:00001 REJEITADA 
Fase:   

   B - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Subcomissão 
Comissão:   

   8 - Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação 
Autor:   

   JOSÉ CARLOS MARTINEZ (PMDB/PR) 
Texto:   

   Dê-se a seguinte redação ao artigo 16,  
eliminando-se os itens II, III, IV e V.  

                                                      
3 As emendas foram reproduzidas sem revisão, conforme constam nas bases de dados da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal. Além disso, o texto das JUSTIFICATIVAS das emendas foi digitado e não houve conferência do trabalho. Os 
documentos originais poderão ser consultados em: http://www2.camara.leg.br/atividade-
legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-constituinte 
 

http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-constituinte/comissoes-e-subcomissoes/comissao-de-redacao/proposta-de-redacao-celso-cunha-parte2
http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-constituinte
http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-constituinte
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"Art. 16 Compete à Comissão Nacional de Comunicações:  
I - Emitir parecer sobre os pedidos de  
concessão, autorização ou renovação de serviços de  
radiodifusão opinando sobre o seu atendimento para  
decisão do Presidente de República.  
II - Autorizar a implantação e operação de  
redes privadas de telecomunicações;  
§ 1o. As concessões ou autorizações previstas  
neste artigo serão por prazo determinado, de 10 e  
15 anos respectivamente para rádio e televisão, e  
só poderão ser suspensas ou cassadas ou não  
renovadas por sentença fundamentada do Poder  
Judiciário.  
§ 2o. A Comissão Nacional de Comunicações  
será autônoma e terá seu funcionamento e recursos  
providos pela lei.  
§ 3o. A Comissão Nacional de Comunicações  
será composta de 12 (doze) membros e um  
presidente, sendo 6 (seis) representantes do Poder  
Legislativo e 6 (seis) representantes do Poder  
Executivo.  
III - O Presidente da Comissão será de  
indicação do Presidente da República aprovado pelo  
Congresso Nacional.  
IV - O Ministro de Estado das Comunicações  
será membro nato da Comissão." 
Justificativa: 

A redação dada ao parecer, cria, de um lado, um pequeno, mas verdadeiro Ministério das Comunicações ao 
atribuir à Comissão funções técnicas que podem, perfeitamente, permanecer na competência do Ministério sem 
desfigurar as funções da Comissão. Assim, promover as licitações públicas e preparar os processos de 
candidatos às concessões para encaminhamento à Comissão, a fixação de tarifas cobradas aos 
concessionários, o controle técnico das emissões, o julgamento e introdução de novas tecnologias e etc., tudo 
isso são tarefas para as quais o Ministério das Comunicações está preparada e não há razão para abandoná-las. 
Compete à Comissão estabelecer normas a serem seguidas nos processos de autorização ou concessão assim 
como apreciá-los. A atribuição de tarefas técnicas e desnecessárias desviará a atenção da Comissão daquilo 
porque se deseja mudar o processo atual: a mitigação do sistema discricionário e aleatório que preside a 
concessão dos serviços de radiodifusão. Quanto às disposições contidas no item V, estas devem vir no bojo de 
futura regulamentação desta Constituição e não entregues ao arbítrio de uma Comissão que, embora plural, teria 
mais poder discricionário do que os autoritários métodos de que queremos nos livrar. 
O parágrafo 2º, dá autonomia à Comissão porque nos parece incongruente que, com os poderes que se quer 
conferir-lhe, fique a Comissão subordinada a este Ministério ou àquele Poder da União. 
Quanto ao parágrafo 3º, que trata da Constituição da Comissão Nacional de Comunicações, não podemos 
concordar com a orientação do Relatório que coloca 4 representantes do Poder Legislativo face a 11 das mais 
diversas e aleatórias origens. Inicialmente não cremos que seja ético, prático ou compatível, a presença de 
empresários e empregados na decisão sobre concessões. O julgamento de pedidos de competidores, de 
eventuais ou futuros patrões, só poderá comprometer ou prejudicar os representantes das empresas ou dos 
empregados que, cremos, querem apenas lisura e correção nas autorizações e concessões. Por outro lado, não 
cuida o projeto em análise de presença dos Ministérios apropriados, Ciência e Tecnologia e da Educação 
optando por representantes da Comunidade Científica e de área de criação cultural. Que comunidade, que área? 
Ora, se temos Ministério de Ciência e Tecnologia e da Cultura, no exame de questões de cultura e de ciência, 
não há como preteri-los. Há de ressaltar, mais uma vez, o obvio: Brasil, através desta Constituinte, está 
estabelecendo um regime democrático e tudo indica, parlamentarista. O Presidente da República será o 
representante direto da vontade popular e os Ministros serão homens de confiança do Governo e que se 
sucederão na medida que não mantenham esta confiança. Não estamos mais lidando com presidentes 
nomeados, Congressos fantoches e Ministros submissos. Por isto estamos sugerindo uma Comissão de 12 
membros, 6 (seis) do Legislativo, 6 (seis) do Executivo e um Presidente que certamente, seguirá o mandato do 
Presidente da República. 
Parecer:   

   Rejeitado por estarem as ações do Conselho submetidos ao referendum do Congresso Nacional. 
   
   EMENDA:00004 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   B - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Subcomissão 
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Comissão:   

   8 - Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação 
Autor:   

   ANTONIO CARLOS MENDES THAME (PFL/SP) 
Texto:   

   No capítulo de Comunicação.  
Dê-se ao artigo 5o. a seguinte redação:  
"Art. 5o. Fica instituído o Conselho Nacional  
de Comunicação, com a atribuição de estabelecer,  
supervisionar e fiscalizar políticas nacionais de  
comunicação nas áreas de rádio e televisão,  
propaganda, publicidade e comunicação visual ao ar  
livre, atendidos os seguintes princípios:" 
Justificativa: 

Acompanhando a tendência mundial, a propaganda e a publicidade através da comunicação ao ar livre (outdoor, 
painéis etc.), é hoje uma realidade em nosso País, abrangendo todo o território nacional.  
De outro lado, pela sua própria natureza, constitui propaganda e publicidade não seletiva, uma vez que, 
normalmente expostas em públicas, exerce sua influência sobre a população de forma indiscriminada.  
Em que pese estes importantes aspectos, a matéria não está hoje regulamentada a nenhum nível, gerando 
conflitos de competência, não ordenando a existência e desenvolvimento das empresas do ramo, bem como 
desamparado a sociedade de princípios mínimos para o exercício desta atividade econômica, de intensa 
repercussão social.  
Parecer:   

   Acatado parcialmente, no mérito, no art. 16 deste parecer. 
   
   EMENDA:00008 APROVADA 
Fase:   

   B - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Subcomissão 
Comissão:   

   8 - Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação 
Autor:   

   JOSÉ CARLOS MARTINEZ (PMDB/PR) 
Texto:   

   Dê-se a seguinte redação ao artigo 15 e a  
seus itens I e II:  
"Art. 15. Fica instituída a Comissão Nacional  
de Comunicações com as seguintes atribuições:  
I - Sugerir, supervisionar e fiscalizar o  
cumprimento das políticas nacionais de  
comunicações, sob os princípios da promoção da  
cultura nacional em suas distintas manifestações e  
do incentivo à produção regional.  
II - Reservar a entidades educativas,  
culturais e comunitárias, canais e frequências de  
serviços de radiodifusão." 
Justificativa: 

Estranha-se, seja do ponto de vista técnico, jurídico, ou político, que um corpo Constituinte e de Deputados 
pretenda excluir do Poder Legislativo da Nação, a faculdade de estabelecer a política de comunicação, ou “as 
políticas", como se quer no Relatório. A ideia de que a política e os princípios de comunicação neste País serão 
elaborados por um conselho de 15 (quinze) pessoas, afigura-se-nos uma verdadeira escamoteação do poder 
legiferante daqueles que o Povo escolheu para fazê-lo. Essa disposição teria sentido se não reconhecêssemos 
legitimidade no Poder Legislativo, se estivéssemos em pleno regime autoritário, sob um Executivo ditatorial e um 
Congresso espúrio. Não é este o caso. Será necessário lembrar que somos nós Constituintes que, como 
Deputados e Senadores, aqui estaremos para estabelecer, então sim, toda a normatização da vida nacional? Por 
isso, a sugestão de normas e leis para a apreciação do poder competente, o acompanhamento do cumprimento 
da legislação, o encaminhamento dos pedidos de concessão e autorização para decisão do Presidente da 
República parecem-nos suficientes atribuições para que o arbítrio e o desmando, tantas vezes ocorrido em nosso 
passado recente seja evitado no futuro. Impõe-se, ainda, a exclusão de entidades "sindicais" e "outras sem fins 
lucrativos” entre as que são contempladas, no Relatório, com uma das prioridades para receberem autorizações 
ou concessões. Não vemos qualquer razão para assegurar-se prioridade a entidades sindicais, patronais ou de 
empregados. Tais agremiações existem com a finalidade de patrocinar os interesses da categoria que congregam, 
o que não significa dizer que devam obter prioridades ou privilégios em empreendimentos alheios às suas 
atividades. Pelo contrário, deve-se pretender que se mantenham atentas aos interesses de suas categorias. O que 
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dizer, então, de “outras sem fins lucrativos”, onde se poderão agrupar entidades que vão desde os jocqueys clubs 
às sociedades de cinófilos, dos hospitais e asilos aos aeroclubes e escolas de samba? 
O item II, de acordo com sua redação original, delega poderes extraordinários a uma Comissão que, por seu 
exclusivo arbítrio, poderá providenciar o fechamento de rádios, televisões ou jornais, e obrigar sua venda ou 
cessão. Essas providências, de excepcional gravidade para o quadro de inteira liberdade no processo de 
comunicação que se deseja ver implantado no País, não podem ser delegadas nem relegadas a decisões 
estranhas ao Congresso Nacional. 
Parecer:   

   Acatado em parte, no artigo 16 do presente parecer. 
   
   EMENDA:00017 REJEITADA 
Fase:   

   B - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Subcomissão 
Comissão:   

   8 - Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação 
Autor:   

   MENDES RIBEIRO (PMDB/RS) 
Texto:   

   Dê-se a seguinte redação ao art. 16o.,  
eliminando-se os itens III, IV e V.  
"Art. 16. Compete à Comissão Nacional de  
Comunicações:  
I - Emitir parecer sobre os pedidos de  
concessão, autorização ou renovação de serviços de  
radiodifusão, opinando sobre seu atendimento para  
decisão do Presidente da República.  
II - Autorizar a implantação e operação de  
redes privadas de telecomunicações:  
§ 1o. As concessões ou autorizações  
previstas neste artigo serão por prazo  
determinado, de 10 e 15 anos respectivamente para  
rádio e televisão, e só poderão ser suspensas,  
cassadas ou não renovadas por sentenças fundadas  
do Poder Judiciário.  
§ 2o. A Comissão Nacional de Comunicações  
será autônoma e terá seu funcionamento e recursos  
providos pela lei.  
§ 3o. A Comissão Nacional de Comunicações  
será composta de 12 membros e um presidente, sendo  
6 representantes do Poder Legislativo e 6  
representantes do Poder Executivo. O Presidente da  
Comissão será de indicação do Presidente da  
República, aprovado pelo Congresso Nacional. O  
Ministro de Estado das Comunicações será membro  
nato da Comissão." 
Justificativa: 

A redação dada ao parecer cria, de um lado, um pequeno, mas verdadeiro Ministério das Comunicações ao atribuir 
à Comissão funções técnicas que podem, perfeitamente, permanecer na competência do Ministério sem desfigurar 
as funções da Comissão. Assim, promover as licitações públicas e preparar os processos de candidatos às 
concessões para encaminhamento à Comissão, a fixação de tarifas cobradas aos concessionários, o controle 
técnico das emissões, o julgamento e introdução de novas tecnologias e etc., tudo isso são tarefas para as quais 
o Ministério das Comunicações está preparado e não há razões para abandoná-las. Compete à Comissão 
estabelecer normas a serem seguidas nos processos de autorização ou concessão, assim como apreciá-los. A 
atribuição de tarefas técnicas e desnecessárias desviará a atenção da Comissão daquilo porque se deseja mudar 
o processo atual: a mitigação do sistema discricionário e aleatório que preside a concessão dos serviços de 
radiodifusão. Quanto às disposições contidas no item V, estas devem vir no bojo da futura regulamentação desta 
Constituição e não entregues ao arbítrio de uma Comissão que, embora plural, teria mais poder discricionário do 
que os autoritários métodos de que queremos nos livrar. 
O parágrafo 2º dá autonomia à Comissão porque nos parece incongruente que, com os poderes que se quer 
conferir-lhe, fique a Comissão subordinada a esse Ministério ou àquele Poder da União. 
Quanto ao parágrafo 3º, que trata da Constituição da Comissão Nacional de Comunicações, não podemos 
concordar com a orientação do Relatório, que coloca 4 representantes do Poder Legislativo face a 11 das mais 
diversas e aleatórias origens. Inicialmente não cremos que seja ético, prático ou compatível a presença de 
empresários e empregados na decisão sobre concessões. O julgamento de pedidos de competidores, de eventuais 
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ou futuros patrões, só poderá comprometer ou prejudicar os representantes das empresas ou dos empregados 
que, cremos, querem apenas a lisura e correção nas autorizações e concessões. 
Por outro lado, não cuida o projeto em análise de presença dos Ministérios apropriados, Ciência e Tecnologia e da 
Educação, optando por representantes da comunidade cientifica e de área de criação cultural. Que comunidade? 
Que área? Ora, se temos Ministérios de Ciência e Tecnologia e da Cultura, no exame de questões de cultura e de 
ciência, não há como preteri-los. Há de ressaltar, mais uma vez, o óbvio: o Brasil, através desta Constituinte, está 
estabelecendo um regime democrático e, tudo indica, parlamentarista. O Presidente da República será o 
representante direto da vontade popular os Ministros serão homens de confiança do governo e que se sucederão 
na medida que não mantenham essa confiança. Não estamos mais lidando com presidentes nomeados. 
Congressos fantoches e Ministros submissos. Por isso, estamos sugerindo uma Comissão de 12 membros, 6 (seis) 
do Legislativo, 6 (seis) do Executivo e um Presidente que, certamente, seguirá o mandato do Presidente da 
República.  
Parecer:   

   Rejeitado. 
   
   EMENDA:00035 APROVADA 
Fase:   

   B - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Subcomissão 
Comissão:   

   8 - Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação 
Autor:   

   AROLDE DE OLIVEIRA (PFL/RJ) 
Texto:   

   O artigo 15 do anteprojeto passa a ter a seguinte redação:  
"Art. 15. Na forma da lei será instituído o  
Conselho Nacional de Radiodifusão com a atribuição  
para estabelecer, supervisionar e fiscalizar  
políticas nacionais de radiodifusão (sonora e de  
sons e imagens), atendidos os seguintes  
princípios:  
I - Promoção da cultura nacional em suas  
distintas manifestações, assegurada a  
regionalização da produção cultural nos meios de  
comunicação e na publicidade;  
II - Garantia na pluralidade e da  
centralização, vedado o monopólio da propriedade  
dos meios de radiodifusão." 
Justificativa: 

A instituição do Conselho Nacional de Radiodifusão cerca-se de alguns aspectos para o que chamamos 
a atenção: 
1º - que o seja por meio da lei e não pela própria Constituição; 
2º - que seja de "Radiodifusão" nas suas modalidades sonora e de 
sons e imagens, tendo em vista a intenção inicial do anteprojeto quando afirma: 
" políticas nacionais de comunicação nas áreas de rádio e televisão ... " 
3º - que fique bem clara a proibição de monopólio da propriedade 
dos meios de fazer radiodifusão. 
4º - que sejam suprimidas as prioridades (item III do anteprojeto) por combatermos qualquer sorte de privilégio. 
Parecer:   

   Acatado em parte no Caput do art. 16 do parecer.  
I acatado integralmente.  
II acatado e ampliado. 
   
   EMENDA:00036 REJEITADA 
Fase:   

   B - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Subcomissão 
Comissão:   

   8 - Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação 
Autor:   

   AROLDE DE OLIVEIRA (PFL/RJ) 
Texto:   

   Suprima-se o artigo 16 do anteprojeto (caput e itens). 
Justificativa: 
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Trata-se do rol de competência do Conselho Nacional de Comunicação. Considerando que propomos seja a 
instituição do referido conselho (e até modificamos sua denominação) por via de lei e não pela Constituição, não 
vemos razão para a manutenção do artigo em causa.  
Parecer:   

   Rejeitado, pelas implicações que o acatamento teria em relação ao artigo 16 deste parecer. 
   
   EMENDA:00037 APROVADA 
Fase:   

   B - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Subcomissão 
Comissão:   

   8 - Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação 
Autor:   

   AROLDE DE OLIVEIRA (PFL/RJ) 
Texto:   

   Suprima-se o § 1o. do artigo 16 do  
anteprojeto. 
Justificativa: 

Com a supressão do artigo 16, forçoso se faz seja suprimido o § 1° do mesmo artigo, vez que seu conteúdo 
seguirá a mesma sorte daquele dispositivo.  
Parecer:   

   Rejeitado, por explicar em limitações ao art. 16 deste parecer. 
   
   EMENDA:00038 REJEITADA 
Fase:   

   B - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Subcomissão 
Comissão:   

   8 - Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação 
Autor:   

   AROLDE DE OLIVEIRA (PFL/RJ) 
Texto:   

   Suprima-se o § 2o. do artigo 16 do anteprojeto. 
Justificativa: 

A supressão deste parágrafo é uma questão de coerência, visto o que propusemos, isto é, seja a instituição do 
Conselho por meio de lei e não pela Constituição. O que consta deste parágrafo, constará da lei, cuja edição se 
preconiza.  
Parecer:   

   Rejeitado. 
   
   EMENDA:00039 REJEITADA 
Fase:   

   B - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Subcomissão 
Comissão:   

   8 - Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação 
Autor:   

   AROLDE DE OLIVEIRA (PFL/RJ) 
Texto:   

   Suprima-se o § 3o. do artigo 16 do  
anteprojeto. 
Justificativa: 

Com este parágrafo trata da composição do conselho, entendemos que seja este mais um assunto a não ter 
razão de existir na Constituição. Será, certamente, requisito para a elaboração da lei que se vislumbra, quando 
tratamos do artigo 16.  
Parecer:   

   Rejeitado. 
   
   EMENDA:00050 APROVADA 
Fase:   

   B - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Subcomissão 
Comissão:   

   8 - Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação 
Autor:   

   ANTÔNIO BRITTO (PMDB/RS) 
Texto:   

   Dê-se ao artigo 15o. a seguinte redação:  
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"Art. 15. Fica instituído o Conselho Nacional  
de Comunicações com a atribuição de submeter  
propostas ao Congresso Nacional relativas às  
políticas nacionais de comunicação nas áreas de  
rádio e televisão, supervisionar e fiscalizar sua  
execução, atendidos os seguintes princípios:  
I - Promoção de cultura nacional em suas  
distintas manifestações, incentivada a  
regionalização da produção cultural nos meios de  
comunicação e na publicidade;  
II - garantia da pluralidade dos meios de  
comunicação da ausência de monopólio e da livre  
competição entre as empresas;  
III - reservar a entidades educativas,  
comunitárias e culturais, canais para exploração  
de serviços de radiodifusão." 
Justificativa: 

A redação do Relatório institui uma delegação que nos parece exagerada, ao excluir o Congresso Nacional da 
elaboração as políticas nacionais de comunicações. Por esta razão entendemos que o Conselho deve 
encaminhar ao Congresso suas propostas que por ele elaboradas serão fiscalizadas pelo Conselho. 
Parecer:   

   Acatado, no mérito, no artigo 16 do atual parecer. 
   
   EMENDA:00051 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   B - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Subcomissão 
Comissão:   

   8 - Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação 
Autor:   

   ANTÔNIO BRITTO (PMDB/RS) 
Texto:   

   Dê-se ao artigo 16 a seguinte redação:  
"Art. 16. Compete ao Conselho Nacional de  
Comunicações:  
I - Outorgar e renovar, ad referendum do  
Congresso Nacional, autorizações e concessões,  
para a exploração de serviços de radiodifusão e  
transmissão de voz, imagem e dados;  
§ 1o. As concessões ou autorizações previstas  
nesse artigo serão feitas por prazo determinado,  
nunca superior a 15 anos e só poderão ser  
suspensas ou cassadas por sentença fundada em  
infração definida na lei, que regulamentará o  
direito a renovação.  
§ 2o. A lei regulará as atribuições, a  
vinculação administrativa e os recursos da União  
necessários ao funcionamento do Conselho Nacional  
de Comunicações.  
§ 3o. O Conselho Nacional de Comunicações  
será integrado por dezessete membros brasileiros,  
natos em pleno exercício de seus direitos civis,  
sendo: (3) três representantes das entidades  
empresariais, (3) três de entidades profissionais  
da área de comunicação, (1) um representante da  
Presidência da República, (1) um representante do  
Ministério da Cultura, (1) um representante do  
Ministério das Comunicações, (1) um representante  
do Ministério da Educação, (2) dois representantes  
da Comissão do Senado Federal, (2) dois  
representantes da Comissão de Comunicação da  
Câmara dos Deputados, (1) um representante da  
Comunidade Científica, (1) um representante de  
instituição universitária, e (1) um representante  
da área de criação cultural. O Congresso Nacional  
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designará as entidades representadas no Conselho  
as quais elegerão seus respectivos representantes  
para um mandato de dois anos vedadas as  
reeleições. Os membros representativos dos Poderes  
Executivo e Legislativo serão substituídos a  
qualquer tempo." 
Justificativa: 

Os itens II, III e IV na redação oferecida pelo relatório, dá à Comissão tarefas executivas, e as consequentes 
despesas, atualmente a cargo do Ministério das Comunicações. Em nosso entender, não há por que duplicá-las 
junto ao Conselho. Poderíamos seguir outro caminho, o de transformar o Ministério das Comunicações no 
Conselho, transformando o Ministro das Comunicações no membro executivo do Conselho. Não nos parece 
adequado ou necessário. O que almejamos é a transformação política, é darmos peso à sociedade nas decisões 
das concessões e autorizações e na política de comunicações. Para tal basta que o Conselho tenha o poder 
político, deixando a cargo do Ministério, sempre ao dispor do Conselho, a preparação dos processos, a pesquisa 
científica, etc. Quanto ao item V entendemos que as disposições ali contidas devam ser objeto de estudo e lei do 
Congresso competindo ao Conselho sua fiscalização. 
No § 1º substituímos o prazo máximo de 10 anos para 15 por entendermos que, para o caso da televisão, sob 
regime privado, poucos se aventurariam a uma empreitada desse vulto, para vê-la extinta no prazo de 10 anos. 
Mantém-se o § 2º. 
No § 3º incluímos um representante da Presidência da República e um representante do Ministério da Educação. 
Excluir a Presidência da República do Conselho é irrealista e prejudicial, principalmente se tivermos um regime 
com características parlamentaristas. 
Não se justifica a ausência do Ministério da Educação privilegiando-se a cultura e esquecendo a educação. O 
número de membros aqui proposto é de dezessete, dois a mais do que o previsto. 
Por outro lado, no final do parágrafo, acrescentamos disposição permitindo a substituição, a qualquer tempo, dos 
representantes do Executivo e Legislativo para assegurar que uma mudança no Governo reflita-se no Conselho. 
Seja no Presidencialismo ou no Parlamentarismo, a mudança política é fator primordial do processo democrático 
e precisa se expressar na composição do Conselho. 
Parecer:   

   Rejeitado, por permitir prazo superior a 10 anos.  
Acatado parcialmente no § 3 do inciso VI do art. 17 deste parecer. 
   
   EMENDA:00063 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   B - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Subcomissão 
Comissão:   

   8 - Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação 
Autor:   

   FLORESTAN FERNANDES (PT/SP) 
Texto:   

   Inclua-se, onde couber, ao anteprojeto do  
relator, o seguinte artigo:  
"Art. Cada pessoa física ou jurídica só  
poderá obter concessão ou permissão para executar  
serviços de radiodifusão em todo o país, conforme  
os seguintes limites:  
a) emissoras de rádio: ondas médias,  
frequência modulada, ondas tropicais, ondas curtas  
- um por Estado e até o limite de cinco a nível  
nacional, qualquer que seja a frequência;  
b) emissoras de televisão: uma por Estado,  
até o limite de três a nível nacional.  
Parágrafo único. Caberá ao Conselho Nacional  
de Comunicações regulamentar o funcionamento e o  
limite de concessões para estações repetidoras." 
Justificativa: 

Emenda sem justificação. 
Parecer:   

   Acatada parcialmente no inciso II do art. 16. 
   
   EMENDA:00102 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   B - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Subcomissão 
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Comissão:   

   8 - Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação 
Autor:   

   JOSÉ ELIAS (PTB/MS) 
Texto:   

   Dê-se a seguinte redação ao art. 15:  
Art. 15. A lei disporá sobre os instrumentos  
necessários para que o Poder Executivo possa  
supervisionar, fiscalizar e conceder autorização  
ad referendum do Congresso Nacional para a  
execução dos serviços de radiodifusão, atendidos  
os seguintes princípios:  
I - Promoção da cultura nacional em suas  
distintas manifestações, assegurada a  
regionalização da produção cultural nos meios de  
comunicação e na publicidade.  
II - Garantia da pluralidade e  
descentralização vedada a concentração da  
propriedade dos meios de comunicação.  
III - Igualdade de oportunidade na obtenção  
dessas autorizações." 
Justificativa: 

O estabelecimento na Constituição de um Conselho conforme proposto pela Relatora equivaleria à instituição à 
margem do Legislativo, Judiciário e Executivo, de um poder anômalo. 
Para conferir-lhe legitimidade e representatividade impor-se-ia inclusive a eleição de seus membros por voto 
popular. 
A proposta de emenda atribui ao Congresso Nacional a competência de referendar as decisões do Executivo nesta 
matéria, além de legislar sobre a mesma com base nos elevados princípios enumerados nos incisos do artigo. 
Deu-se nova redação ao inciso III substituindo uma discutível enumeração de entidades, pelo princípio geral de 
igualdade da oportunidade. 
Parecer:   

   Contemplado em parte, no caput do art. 16, do atual parecer  
I  Acatado na íntegra.  
II Acatado na íntegra.  
III Rejeitado. 
   
   EMENDA:00143 APROVADA 
Fase:   

   B - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Subcomissão 
Comissão:   

   8 - Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação 
Autor:   

   OLÍVIO DUTRA (PT/RS) 
Texto:   

   O inciso II do artigo 15 do anteprojeto da  
Relatora passa a ter a seguinte redação:  
Inciso II - Garantia da pluralidade e de  
centralização, vetada a concentração, sob qualquer  
forma, da propriedade direta ou indireta dos meios  
de comunicação. 
Justificativa: 

Objetiva-se ampliar o alcance do princípio que procura obstaculizar o oligopólio nos meios de comunicação.  
Parecer:   

   Acatado, no mérito, no inciso II do artigo 16 deste parecer 
   
   EMENDA:00144 NÃO INFORMADO 
Fase:   

   B - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Subcomissão 
Comissão:   

   8 - Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação 
Autor:   

   OLÍVIO DUTRA (PT/RS) 
Texto:   

   O parágrafo 1o., inciso VI, do artigo 16 do  
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anteprojeto da Relatora passa a ter a seguinte  
redação:  
"Parágrafo 1o. As concessões ou autorizações  
previstas neste artigo serão feitas por prazo  
determinado, nunca superior a dez anos, e só  
poderão ser suspensas ou cassadas por sentença  
fundada em infração definida na lei, que regulará  
o direito à renovação; é garantido às entidades de  
representação popular e sindical o uso de  
concessão de canais de rádio e televisão de acordo  
com os dispositivos desta Constituição." – 
Justificativa: 

Emenda sem justificação. 
   
   EMENDA:00151 APROVADA 
Fase:   

   B - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Subcomissão 
Comissão:   

   8 - Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação 
Autor:   

   VASCO ALVES (PMDB/ES) 
Texto:   

   Dê-se aos itens I, II, III, IV e § 3o. do  
item VI todos do artigo 16, as seguintes redações:  
"Art. 16. ..................................  
I - Outorgar e renovar, ad referendum do  
Congresso Nacional, autorizações e concessões para  
exploração de serviços de radiodifusão e outros  
serviços de comunicação;  
II - Supervisionar as licitações públicas  
para concessão de frequências de canais,  
divulgando suas disponibilidades ao menos uma vez  
por ano;  
III - Decidir e fixar as tarifas cobradas aos  
concessionários de serviços de radiodifusão e  
outros serviços eletrônicos de comunicação;  
IV - Disciplinar a introdução de novas  
tecnologias de comunicação, conforme as  
necessidades da sociedade e buscando capacitação  
tecnológica nacional;  
V - ........................................  
VI - ........................................  
§ 1o. ......................................  
§ 2o. ......................................  
§ 3o. O Conselho Nacional de Comunicação será  
integrado por 15 (quinze) membros, brasileiros  
natos ou naturalizados há mais de 10 (dez) anos,  
em pleno exercício de seus direitos civis,  
representantes do Poder Executivo, do Poder  
Legislativo, entidades empresariais e  
profissionais da área de comunicação e  
representantes das comunidades científica,  
universitária e cultural, na forma da lei." 
Justificativa: 

Acreditamos que a precisão da terminologia utilizada pode evitar muitas dificuldades de interpretação de uma 
norma.  
Corno não se tratem de serviços de transmissão de dados, mas sim, de uso de canais, alteramos o inciso I;  
A promoção de licitações públicas implicaria extrapolação da competência do Órgão. Alteramos, portanto, o inciso 
II para "supervisionar"; 
Altera-se o termo "promover" por "disciplinar", por estar mais coerente com a compreensão já indicada, da 
competência do Conselho; 
Finalmente, não cabe, no âmbito de uma Constituição, o nível de detalhamento proposto no § 3º. Sugerimos sua 
simplificação, deixando para a Lei sua regulamentação. 
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Parecer:   

   Acatado na íntegra. 
   
   EMENDA:00154 APROVADA 
Fase:   

   B - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Subcomissão 
Comissão:   

   8 - Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação 
Autor:   

   BRANDÃO MONTEIRO (PDT/RJ) 
Texto:   

   Dê-se ao caput do artigo 15 a seguinte redação:  
Art. 15. Fica instituído o Conselho Nacional  
de Comunicação com a atribuição de propor ao  
Congresso Nacional políticas nacionais de  
comunicação nas áreas de radiodifusão e outros  
meios eletrônicos, supervisionar e fiscalizar sua  
execução, atendidos os seguintes princípios. 
Justificativa: 

A grande importância dos meios de comunicação na sociedade moderna exige que o cidadão tenha instrumentos 
adequados para regular seu funcionamento e influência. Sendo o Congresso Nacional o local maior de encontro 
dos distintos interesses sociais, a ele deve caber politicamente, tomar as decisões necessárias de regulação.  
Assim, o Conselho Nacional de Comunicação, cuja criação constitucional não discutimos, torna-se um instrumento 
de assessoria ao Congresso, sugerindo políticas e tornando as providências necessárias à sua implementação. 
Vale, também, observar que a emergência das novas tecnologias de comunicação (todas de base eletrônica) não 
restringe a questão apenas à radiodifusão (rádio e televisão), mas suscita novas questões sobre as quais a 
sociedade deve, democraticamente, se manifestar. 
Parecer:   

   Acatado integralmente, no mérito, no caput do artigo 16 deste parecer. 
   
   EMENDA:00167 REJEITADA 
Fase:   

   B - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Subcomissão 
Comissão:   

   8 - Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação 
Autor:   

   MATHEUS IENSEN (PMDB/PR) 
Texto:   

   Promover inclusão no anteprojeto, da Relatora  
Deputada Constituinte Cristina Tavares.  
"Art. 16. Compete ao Conselho Nacional de  
Comunicação.  
§ III ...(incluir) Promover às Isenções de  
Imposto e Direitos Autorais, incidente sobre as  
transmissões de músicas sacras." 
Justificativa: 

A música Sacra, é bálsamo para os corações, e também educativos, não devendo incidir nenhum ônus, sobre a 
transmissão, como o ECAD. 
Meios de difusão específica de tais músicas, já sofrem restrições de mercado, sendo sufocado pela retração no 
pagamento do ECAD, que tanto onera os meios de comunicação de difusão, assim como. Também outros ônus 
específicos da área.  
Por ser o Brasil, país fundamentalmente religioso, tais Direitos Autorais, que acreditamos serem Dons de Deus, 
não comportaria haver Direitos Autorais. 
O rádio, depois à Televisão foram e continuam sendo fundamentais na construção do imaginário fáustico do 
homem moderno 7 ocidental. Estes dois meios são de grande importância como veículos de Integração política e 
cultural da Nação Brasileira. 
Esses meios de transmissões já promovem a comercialização das músicas Sacras nos meios Evangélicos. 
Parecer:   

   Rejeitado. 
   
   EMENDA:00171 APROVADA 
Fase:   

   B - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Subcomissão 



Quadro Histórico dos Dispositivos Constitucionais | 26  

 

Comissão:   

   8 - Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação 
Autor:   

   CARLOS ALBERTO CAÓ (PDT/RJ) 
Texto:   

   Emenda Aditiva/Modificativa  
"Art. 16o. Compete ao Conselho Nacional de  
Comunicação referendum do Congresso Nacional:  
I - Outorgar e renovar autorização e  
concessão para exploração de serviços de  
radiodifusão e transmissão de voz, imagem e dados;  
II - Coordenar ..............................  
III - ..........................................  
IV - Supervisionar ..........................  
V - ........................................  
VI - ........................................  
§ 1o. ......................................  
§ 2o. A lei disporá sobre os recursos da  
União necessários ao funcionamento do Conselho  
Nacional de Comunicação, bem como sobre a sua  
composição, assegurada a participação de entidades  
profissionais da área de comunicação, da  
comunidade científica e de instituições  
universitárias. 
Justificativa: 

Reconhecidamente, o atual sistema de concessões sofre graves deformações, limitando-se ao atendimento de 
restritos grupos políticos e econômicos. Tal como existe hoje, tornou-se um mecanismo que estimula a 
centralização dos meios de comunicação de massa. É preciso, portanto, democratizá-lo, de modo que as diferentes 
correntes de opinião possam ter acesso a esse processo decisório. Como instituição representativa da vontade 
popular, o Congresso Nacional ao qual estará subordinado o Conselho Nacional de Comunicação, assegura a 
democratização desse processo. 
Parecer:   

   Acatado no mérito, nos parágrafos 2o. e 3o. do inciso XI do art. 17 deste parecer. 
   
   EMENDA:00172 NÃO INFORMADO 
Fase:   

   B - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Subcomissão 
Comissão:   

   8 - Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação 
Autor:   

   CARLOS ALBERTO CAÓ (PDT/RJ) 
Texto:   

   Emenda supressiva:  
"Art. 16. (...)  
Parágrafos 2o. e 3o. - Suprimam-se." 
Justificativa: 

A proposta de supressão desses parágrafos está vinculada à apresentação de uma emenda aditiva, na qual 
estabelecemos formas de composição do Conselho Nacional de Comunicação e de definição de recursos da 
União para seu funcionamento, através da lei ordinária. Entendemos que o Conselho deve se constituir em 
emanação política do Congresso.  
   
   EMENDA:00175 NÃO INFORMADO 
Fase:   

   B - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Subcomissão 
Comissão:   

   8 - Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação 
Autor:   

   CARLOS ALBERTO CAÓ (PDT/RJ) 
Texto:   

   Dê-se ao Artigo 16, inciso VIII, a seguinte  
redação, renumerando-se os demais:  
"Art. 16 ....................................  
I............................................  
VIII - Cada concessionário poderá ser titular  
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de apenas uma autorização ou concessão para  
execução de serviço de rádio, televisão e serviços  
de transmissão de imagens, sons e dados por  
qualquer meio." 
Justificativa: 

A proposição visa desconcentrar as concessões hoje em mãos de grandes conglomerados.  
Com a medida seria neutralizado o imenso poder político e econômico desfrutado por algumas empresas, às 
custas de um serviço público.  
   
   EMENDA:00176 REJEITADA 
Fase:   

   B - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Subcomissão 
Comissão:   

   8 - Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação 
Autor:   

   CARLOS ALBERTO CAÓ (PDT/RJ) 
Texto:   

   Dê-se ao artigo 16, inciso VII, a seguinte  
redação, renumerando-se os demais:  
"Art. 16 .........................  
I. ............................... 
II. .............................. 
VII - Fica vedado o controle indireto das  
autorizações e concessões para execução de  
serviços de radiodifusão por terceiros que não  
estejam expressamente designados nos atos de  
autorização e concessão." 
Justificativa: 

Em razão da proibição proposta na emenda seriam evitados os “testas de ferro” hoje encontrados com facilidade 
nos serviços de radiodifusão.  
Parecer:   

   Rejeitado, por ser objeto de lei ordinária. 
   
   EMENDA:00177 NÃO INFORMADO 
Fase:   

   B - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Subcomissão 
Comissão:   

   8 - Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação 
Autor:   

   CARLOS ALBERTO CAÓ (PDT/RJ) 
Texto:   

   Dê-se ao artigo 16, inciso IX, a seguinte  
redação, renumerando-se os demais:  
"Art. 16...........................  
I. .............................. 
II. ............................. 
III. ............................ 
IX - Os concessionários que acumularem mais  
de uma autorização ou concessão para execução de  
um dos serviços de radiofusão deverão optar pela  
execução de um dos serviços objeto de autorização  
ou concessão, devendo os demais ficarem  
disponíveis para redistribuição através de  
licitação de pública." 
Justificativa: 

A emenda proposta visa democratizar a radiodifusão no Brasil na medida que desconcentra autorização ou 
concessão atualmente acumuladas em mesmas empresas de comunicação.  
Parecer:   

   Acatado parcialmente, no inciso II do art. 66 deste parecer. 
   
   EMENDA:00199 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   B - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Subcomissão 
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Comissão:   

   8 - Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação 
Autor:   

   GERALDO BULHÕES (PMDB/AL) 
Texto:   

   Suprindo-se do § 3o. do artigo 16 as palavras  
"vedadas as reeleições", acrescente-se a seguinte  
expressão:  
"Renováveis por mais um período". 
Justificativa: 

A composição pluralista do Cons. Nac. de Com. Nos garante a indispensável representatividade e a renovação 
do mandato dos representantes por mais um período de dois anos, pois este se apresenta muito curto à 
realização de um eficiente desempenho.  
Parecer:   

   Acatada parcialmente, de vez que remetida à legislação ordinária. 
   
   EMENDA:00208 NÃO INFORMADO 
Fase:   

   B - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Subcomissão 
Comissão:   

   8 - Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação 
Autor:   

   NILSON GIBSON (PMDB/PE) 
Texto:   

   Suprima-se o Art. F e seus itens e incisos,  
que, dispõe sobre a criação do Conselho Nacional  
de Comunicação, ao qual ficariam subordinados os  
setores de imprensa, rádio e TV. 
Justificativa: 

O parecer da ilustre e culta Constituinte Cristina Tavares se torna polêmico quando apresenta proposta de 
modificação radical no sistema de radiodifusão do País, com a criação o do CONSELHO NACIONAL DE 
COMUNICAÇÃO  e a apresentação das atribuições que lhe são conferidas, entre as quais a de decidir sobre 
concessão de autorização para funcionamento de emissora de rádio e TV.  
   
   EMENDA:00216 REJEITADA 
Fase:   

   B - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Subcomissão 
Comissão:   

   8 - Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação 
Autor:   

   ANTONIO GASPAR (PMDB/MA) 
Texto:   

   "Artigo 15. Fica instituído o Conselho  
Nacional de Comunicação para estabelecer  
concessões e autorizações de serviços de rádio-  
difusão, transmissão de voz, imagem e dados, bem  
como políticas nacionais de comunicação em todas  
as áreas.  
Parágrafo Único Lei complementar disporá  
sobre o assunto." 
Justificativa: 

Emenda sem justificação.  
Parecer:   

   Rejeitada por conferir ao Conselho poderes somente cabíveis ao Congresso Nacional. Quanto ao mérito a 
emenda é acatada integralmente no art. 16 deste parecer. 
   
   EMENDA:00217 NÃO INFORMADO 
Fase:   

   B - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Subcomissão 
Comissão:   

   8 - Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação 
Autor:   

   ANTONIO GASPAR (PMDB/MA) 



Quadro Histórico dos Dispositivos Constitucionais | 29  

 

Texto:   

   Artigo 16 - Suprime. 
Justificativa: 

A fusão das essências dos artigos 15 e 16 são ao nosso ver forma de tornar as normas constitucionais mais 
abrangentes. Considerando que os assuntos, por sua natureza, são passíveis de mudanças a curto prazo, dada 
a velocidade com que as conquistas científicas, tecnológicas e sociais se processam no mundo de hoje, a 
legislação complementar nos parece mais adequada para dispor sobre o C.M.C. 
Parecer:   

   A atribuição de competência do criado Conselho é vital para se garantir que não será outorgada pela lei a 
compressão que ora se tem de suas finalidades. 
   
   EMENDA:00231 PREJUDICADA 
Fase:   

   B - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Subcomissão 
Comissão:   

   8 - Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação 
Autor:   

   JOSÉ CARLOS MARTINEZ (PMDB/PR) 
Texto:   

   "Artigo 15. Compete a União, ad referendum do  
Congresso Nacional, outorgar concessões,  
autorizações ou permissões de serviços de  
radiodifusão sonora ou de sons e imagens.  
Parágrafo Único As concessões autorizações ou  
permissões serão por 15 (quinze) anos, e só  
poderão ser suspensas, não renovadas ou cassadas,  
por sentença fundada do Poder Judiciário." 
Justificativa: 

Na forma prevista não há predominância de qualquer um dos órgãos do Poder do Estado o outro. Um concede, 
outro referenda e o terceiro arbitra. É a reafirmação do conceito da tripartição dos poderes.  
Parecer:   

   Prejudicada. 
   
   EMENDA:00234 PREJUDICADA 
Fase:   

   B - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Subcomissão 
Comissão:   

   8 - Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação 
Autor:   

   ISMAEL WANDERLEY (PMDB/RN) 
Texto:   

   Acrescente-se o seguinte inciso ao Art. 16 do Anteprojeto:  
"Art. 16. ..................................  
............................................  
............................................  
VII - Normatizar sobre a participação do  
público em Programas Televisivos, com ou sem  
auditório." 
Justificativa: 

Diversas emissoras de TV do país se valem da participação de pessoas comuns para realizarem os programas 
que são base para seu faturamento em publicidade. 
Assim os programas de calouros, jogos, sorteios, certames, concursos, disputas, etc., às vezes de várias horas 
de duração, sobrevivem às custas da participação de “artistas” não classificados como tal e, portanto, sem 
recebimento de cachêt ou similar. 
Essa "participação" popular aparentemente salutar, objetiva uma diminuição do custo de programa já que a 
emissão pode dispor por largo tempo dos serviços daquela participação, sem ônus. 
Inúmeros casos, ainda, são aqueles em que a emissora valendo-se da ingenuidade e do despreparo dos 
participantes tratamos de modo inconcebível e desrespeitoso, como meros objetos de produção televisiva, não 
resguardando a dignidade que a eles é devida submetendo-os a vexames e situações grotescas, transformando-
os em objeto de riso, de escárnio, de pena, de raiva etc. 
Tais exemplos proliferam pelos programas televisivos e, em especial, os de auditório. 
A incompreensão, por parte dos populares e da audiência, da conduta a ética, exímio poder público - detentor 
dos canais de rádio-teledifusão de impedir que sofram afrontas a sua dignidade. 



Quadro Histórico dos Dispositivos Constitucionais | 30  

 

De salutar que seria, a participação de populares nas emissões de Tvs, passa a ser um achincalhe, afora o fato 
de estarem contribuindo no geral, sem expensas, para o faturamento da emissora. 
Tão importante quanto " à qualidade técnica dos programas senão mais, está a garantia de respeito à pessoa 
que participa de modo espontâneo e, no geral, gratuitamente dessas missões, assim como de respeito ao próprio 
consumidor-telespectador. 
É preciso, portanto, que se garanta um mínimo de dignidade ao cidadão, que, seja lá por que motivo for, se 
presta a participar de emissões de tais gêneros televisivos. 
o Conselho Nacional de Comunicação deve pois assumir como de sua atribuição a normalização dessa 
participação no entanto  preservar os direitos e a dignidade do cidadão. 
Parecer:   

   Prejudicado por ser matéria de lei ordinária. 
   
   EMENDA:00238 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   B - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Subcomissão 
Comissão:   

   8 - Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação 
Autor:   

   JOSÉ RICHA (PMDB/PR) 
Texto:   

   Dê-se ao § 3o. do Art. 16 a seguinte redação  
e acrescente-se os demais dispositivos abaixo:  
"§ 3o. O Conselho Nacional de comunicação  
será integrado por quinze brasileiros natos no  
exercício de seus direitos, assim distribuídos: 03  
(três) representantes das entidades empresariais;  
03 (três) membros designados pelo Presidente da  
República; 02 (dois) membros eleitos pelo Senado  
Federal, dentre seus integrantes; 02 (dois)  
membros eleitos pela Câmara dos Deputados, dentre  
seus membros; 01 (um) representante das sociedades  
cientificas e 01 (um) representante da área de  
criação cultural.  
§ 4o. O mandato dos integrantes do Conselho  
nacional de Comunicação será de dois anos, vedada  
a recondução.  
§ 5o. O Congresso Nacional designará as  
entidades representativos no Conselho Nacional de  
Comunicação, as quais elegerão seus respectivos  
representantes." 
Justificativa: 

A instituição de um Conselho Nacional de Comunicação é bem-vinda e contribui para a participação democrática 
de amplos setores da sociedade na consecução de fins tão importantes como a informação, a propaganda e a 
diversão. O dispositivo constitucional que regula sua composição, contudo, não pode fixar a designação de 
representantes de órgãos cuja existência depende de regras sub-ordenadas. 
Assim, a existência ou não de tal ou qual Ministério, na esfera do Executivo, ou de tal ou qual Comissão, no âmbito 
de Legislativo, é questão exclusiva de suas respectivas economias internas, podendo variar em forma, nome ou 
atribuições, ao longo dos tempos. Com isso, considera-se mais adequado deixar em aberto à vinculação 
administrativa, na união, de seus representantes no Conselho, e generalizar a regra da eleição, já preconizada 
pelo atual §3º. 
Parecer:   

   Acatada parcialmente no par. 3o., do inciso VI, do artigo 17 deste Parecer. 
   
   EMENDA:00242 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   B - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Subcomissão 
Comissão:   

   8 - Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação 
Autor:   

   JOSÉ RICHA (PMDB/PR) 
Texto:   

   Corrijam-se, no art. 16, os seguintes pontos:  
- No inciso I, substituir a expressão "voz" por "som".  
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- No inciso VI, retirar a expressão "entre as  
competências do CNC inclui." 
Justificativa: 

Trata-se de emenda redacionais para sanar evidentes equívocos datilográficos e uniformizar o texto. 
Parecer:   

   Acatada parcialmente.  
No inciso VI - Acatada na íntegra. 

 

___________________________________________________________________ 

FASE E 

 
  EMENDA:00119 REJEITADA 
Fase:   

   E - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Comissão 
Comissão:   

   8 - Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação 
Autor:   

   NILSON GIBSON (PMDB/PE) 
Texto:   

   Subcomissão da Ciência e Tecnologia e da Comunicação:  
Seja inserida a seguinte disposição:  
Art. - Compete à União, mediante Lei do  
Congresso Nacional, explorar, diretamente ou  
mediante autorização ou concessão, os serviços de  
telecomunicação. 
Justificativa: 

As autorizações ou concessões de serviços de telecomunicação não podem ser ato meramente da alçada do 
Presidente da República. A matéria assume tal grandeza que o Congresso Nacional deve participar, ativamente, 
nesse processo. 
Parecer:   

   Rejeitada.  
Por se entender os serviços de telecomunicação como monopólio do Estado. 
   
   EMENDA:00124 PREJUDICADA 
Fase:   

   E - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Comissão 
Comissão:   

   8 - Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação 
Autor:   

   ANTERO DE BARROS (PMDB/MT) 
Texto:   

   Pela presente Emenda o artigo 15o. do  
Capítulo da Ciência e Tecnologia e da Comunicação  
passa ter a seguinte redação:  
Art. - A concessão do direito de utilização  
de frequência de rádio e televisão, depende das  
seguintes condições:  
I - Parecer Técnico do Ministério das  
Comunicações;  
II - Parecer dos Sindicatos locais e  
regionais dos Jornalistas e Radialistas;  
III - Aprovação do Congresso Nacional;  
§ 1o. - O Poder Público reservará, canais e  
frequências, prioritariamente a entidades  
educacionais, culturais e organizações político  
partidárias. 
Justificativa: 

Quando colocamos em discussão os meios de comunicação de massa, primeiramente temos de levar em 
consideração o nível tecnológico e o aprimoramento das formas de comunicação social, que em nosso País se 
encontram em fase bastante avançada, ou seja, entre as melhores existentes. 



Quadro Histórico dos Dispositivos Constitucionais | 32  

 

Com tecnologia avançada e com formas de comunicação aprimorada, os meios de comunicação têm se 
caracterizado por serem e atuarem como formadores de opiniões e padrões, universalizando a cultura e o 
conhecimento. 
Sabendo que estes meios de comunicações possuem tamanho poder de persuasão, da opinião pública, torna-se 
importante garantirmos o direito à informação aos cidadãos. 
Considerando a necessidade e direito da sociedade receber as informações de forma clara e isenta de 
manipulações de grupos ou facções de empresários ou políticos, é de suma importância democratizar o 
processo de concessão de canais e frequências de rádios e televisão. 
Não foram poucas as vezes que tomamos conhecimento, no período ditatorial, como na Nova República, de 
denúncias acerca dos favorecimentos, de forma fraudulenta, nas concessões. O favorecimento ocorre 
principalmente porque o poder de concessão é centralizado no Ministério das Comunicações, e sendo assim, os 
dirigentes normalmente vincularam as concessões a interesses pessoais e de grupos. 
E neste sentido que através deste dispositivo que estamos apresentando, pretendemos democratizar este 
processo, ampliando o rol de responsáveis pelas concessões. Sendo assim, pretendemos instituir três fases de 
aprovação. 

1. - Parecer Técnico do Ministério das Comunicações; 
2. - Parecer dos Sindicatos locais e Regionais aos Profissionais da área; 
3. - Aprovação do Congresso Nacional. 

Ainda neste dispositivo pretendemos estipular que se já reservado, canais e frequências prioritariamente a 
entidades que não sejam vinculadas a grupos econômicos. 
Parecer:   

   Prejudicada.  
Por ser objeto de lei ordinária. 
   
   EMENDA:00132 PREJUDICADA 
Fase:   

   E - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Comissão 
Comissão:   

   8 - Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação 
Autor:   

   AROLDE DE OLIVEIRA (PFL/RJ) 
Texto:   

   Proposta de Emenda (Supressivo-aditiva)  
- O parágrafo único do artigo 15 do  
Anteprojeto da Subcomissão VIII-b passa a ter a  
seguinte redação:  
Parágrafo único - As concessões serão  
outorgadas por 15 (quinze) anos e só poderão ser  
suspensas, não renovadas ou cassadas por sentença  
fundada do Poder Judiciário. 
Justificativa: 

A supressão que procedemos aqui, neste parágrafo, é a bem do uso dos termos técnicos do Direito 
Administrativo, autorização e permissão. São eles de uso consagrado e de conceitos definidos. Empregá-los 
como estão, é incorrer num erro técnico-semântico que prejudicará a integração dos Direitos Constitucional e 
Administrativo.  
A Adição que fazemos nesta emenda é a aposição da palavra “outorgadas” para melhorar o entendimento do 
dispositivo.  
Parecer:   

   Prejudicada, por ser matéria de lei ordinária. 
   
   EMENDA:00133 PREJUDICADA 
Fase:   

   E - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Comissão 
Comissão:   

   8 - Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação 
Autor:   

   AROLDE DE OLIVEIRA (PFL/RJ) 
Texto:   

   Proposta de Emenda (Substitutiva)  
- O artigo 15 do Anteprojeto da Subcomissão  
VIII-b passa a ter a seguinte redação:  
Art. 15. - Compete ao Poder Executivo, "ad  
referendum" do Congresso Nacional, outorgar  



Quadro Histórico dos Dispositivos Constitucionais | 33  

 

concessões, autorizações ou permissões de serviços  
de radiodifusão sonora ou de sons e imagens. 
Justificativa: 

Esta proposta tem o único objetivo: colocar uma certa ordem nas coisas. Vejamos: a União se compõe do 
Congresso Nacional (Poder Legislativo), Poder Executivo (Presidente da República, e possivelmente, Primeiro 
Ministro) e o Poder Judiciário. Se atribuirmos uma competência ao todo (União) e o referendo a uma parte que 
compõe o todo (Congresso Nacional), estabeleceremos uma relativa desorganização.  
Logo, entendemos que a competência de deve ser de um membro e o referendo de um outro membro. 
Parecer:   

   Prejudicada, por entender-se que a matéria deve ser objeto de lei ordinária. 
   
   EMENDA:00239 PREJUDICADA 
Fase:   

   E - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Comissão 
Comissão:   

   8 - Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação 
Autor:   

   JOSÉ CARLOS MARTINEZ (PMDB/PR) 
Texto:   

   Emenda ao Anteprojeto da Subcomissão da  
Ciência, Tecnologia e Comunicação:  
O parágrafo único do artigo 15 é transformado  
em § 1o., acrescentando-se o § 2o.:  
Art. 15 - .......................... 
§ 1o. - As concessões, autorizações ou  
permissões serão por 15 (quinze) anos, e só  
poderão ser suspensas, não renovadas ou cassadas,  
por sentença fundada do Poder Judiciário;  
§ 2o. - A abertura de editais de que trata o  
caput deste artigo, dependerá de prévio referendum  
do Congresso Nacional. 
Justificativa: 

Não teria sentido passarmos à competência do Congresso Nacional as concessões ou permissões, reservando a 
este mesmo congresso o poder de conceder ou não o canal de televisão ou rádio, sem, contudo, permitir-lhe o 
exame do processo em sua inicial.  
Assim é que resolvemos trazer à consideração dos nobres Colegas o presente parágrafo, que, sem dúvida, 
assegurará uma vez adotada, a participação desta Casa desde o nascimento do processo. Reserva, contudo, ao 
Ministério das Comunicações os critérios, dentro das normas, até a apreciação do Congresso sobre a 
continuidade da tramitação.  
Parecer:   

   Prejudicada.  
Por ser objeto de lei ordinária. 
   
   EMENDA:00316 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   E - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Comissão 
Comissão:   

   8 - Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação 
Autor:   

   VASCO ALVES (PMDB/ES) 
Texto:   

   Acrescente-se ao art. 15 do anteprojeto  
aprovado pela Subcomissão da Ciência e Tecnologia  
e da Comunicação, o seguinte 4 1o., transformando  
o atual parágrafo único em § 2o.:  
"§ 1o. Reservar-se-á, prioritariamente, para  
entidades comunitárias, educacionais, sindicais,  
culturais, cooperativas de profissionais de  
comunicação e organizações político-partidárias,  
canais e frequências de rádio e televisão." 
Justificativa: 

Reservando prioritariamente canais de televisão e frequências de rádio para as entidades a que se refere este § 
2°, estará o Poder Público estimulando a educação e a cultura, uma vez que em nossos dias ainda é bastante 
limitada a utilização desses excepcionais veículos de comunicação para educação e cultura da população.  
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Parecer:   

   Acatada Parcialmente.  
No mérito, no inciso I do artigo que institui o conselho nacional de comunicação. 
   
   EMENDA:00399 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   E - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Comissão 
Comissão:   

   8 - Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação 
Autor:   

   POMPEU DE SOUZA (PMDB/DF) 
Texto:   

   No Anteprojeto da Subcomissão VIII-B,  
substituir o atual Art. 16 e seu Parágrafo Único  
pelos seguintes, renumerando-se o subsequente:  
Art. 16. Fica instituído o Conselho Nacional  
de Comunicação, com a atribuição de propor ao  
Congresso Nacional políticas nacionais de  
comunicação nas áreas de radiodifusão e outros  
meios eletrônicos, supervisionar e fiscalizar sua  
execução atendidos os seguintes princípios:  
"I - Promoção da cultura nacional em suas  
distintas manifestações, assegurada a  
regionalização da produção cultural nos meios de  
comunicação e na publicidade;  
"II - Garantia da pluralidade e  
descentralização, vedada a concentração dos meios  
de comunicação;  
"III - Prioridade a entidades educativas,  
culturais e outras sem fins lucrativos, na  
concessão de canais e exploração de serviços.  
"Artigo 17. Compete ao Conselho Nacional de  
Comunicação, "ad referendum" do Congresso  
Nacional:  
"I - Outorgar e renovar autorizações e  
concessões para exploração de serviços de  
radiodifusão e outros serviços de comunicação;  
"II - Supervisionar as licitações públicas  
para concessão de frequência de canais, divulgando  
suas disponibilidades ao menos uma vez por ano;  
"III - Estabelecer critérios para a fixação  
das tarifas cobradas aos concessionários de  
serviços de radiodifusão e outros serviços  
eletrônicos de comunicação;  
"IV - Disciplinar a introdução de novas  
tecnologias de comunicação conforme as  
necessidades da sociedade e buscando capacitação  
tecnológica nacional;  
"V - Dispor sobre a organização das empresas  
concessionárias de radiodifusão, a qualidade  
técnica das transmissões, da programação regional  
e de rede e sobre a garantia de mercado para os  
programas das produtoras independentes;  
"VI - Autorizar a implantação e operação de  
redes privadas de telecomunicação.  
§ 1o. As concessões ou autorizações previstas  
neste artigo serão feitas por prazo determinado,  
nunca inferior a dez anos e só poderão ser  
suspensas ou cassadas por sentença fundada em  
infração definida na lei, que regulará o direito a  
renovação.  
§ 2o. A lei regulará as atribuições, a  
vinculação administrativa e os recursos da União  
necessários ao funcionamento do Conselho Nacional  
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de Comunicação.  
§ 3o. O Conselho Nacional de Comunicação será  
integrado por 15 (quinze) membros, brasileiros  
natos ou naturalizados há mais de 10 (dez) anos,  
em pleno exercício de seus direitos civis,  
representantes do Poder Executivo, do Poder  
Legislativo, entidades empresariais e  
profissionais da área de comunicação científica,  
universitária e cultural, na forma da lei". 
Justificativa: 

É tão evidente a superioridade - do ponto de vista técnico, político-democrático, cultural e nacional - do texto 
proposto no relatório inicial da Subcomissão VIII-B, em confronto com o texto final apresentado a esta Comissão 
Temática, que parece dispensável qualquer dissertação maior sobre o assunto. Convém,talvez, apenas assinalar 
que a fórmula proposta,  texto final, para regular a outorga de "concessões, autorizações ou permissões de serviços 
de radiodifusão sonora ou de sons e imagens" significa a pura e simples manutenção do atual status quo, de 
apadrinhamento e da troca de favores, com o uso de serviços públicos essenciais (e poderosíssimos) como moeda 
de transação particular de governantes eventuais e seus privados parceiros, no jogo de interesses 
particularíssimos, à justa do mais alto interesse público da Nação. Com efeito, a simples e genérica expressão - 
"compete à União, ad referendum do Congresso Nacional" - não representa, na prática, nenhuma exigência a mais 
do que o processo atualmente em vigor, na troca de favorecimento entre a Chefia do Executivo e os seus 
favorecidos, de vez que a intervenção do Congresso Nacional limitar-se-ia a um mero e formalíssimo referendum; 
enquanto que, na fórmula da proposição inicial, ao Poder Legislativo compete criar, compor e integrar, ele próprio, 
ao lado das mais altas expressões da sociedade civil e do Executivo mesmo, o órgão de formulação e supervisão 
da política e das práticas válidas em todas as áreas da comunicação social por via eletrônica. E, além disso, ainda 
caberá ao Poder Legislativo mesmo o referendum final sobre as decisões de cuja elaboração e supervisão seus 
próprios representantes terão antes participado diretamente. O que, em última análise, significa a dupla garantia 
de que ao Poder Legislativo como expressão da soberania popular - caberá sempre a primeira e a última palavra 
em decisões, como essas, das mais vitais para a Nação brasileira. 
Parecer:   

   Acatada Parcialmente. 
   
   EMENDA:00411 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   E - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Comissão 
Comissão:   

   8 - Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação 
Autor:   

   LUÍS ROBERTO PONTE (PMDB/RS) 
Texto:   

   Incluir um artigo ao anteprojeto da parte  
relativa à Ciência, Tecnologia e Comunicação. O  
artigo terá o no. 16 passando o atual no. 16 para o no. 17:  
Art. 16. - Fica instituído o Conselho  
Nacional de Comunicações com as atribuições de  
propor políticas nacionais de comunicação nas  
áreas de rádio e televisão, supervisionar e  
fiscalizar sua execução, atendidos os seguintes  
princípios:  
I - Promoção da Cultura nacional em suas  
distintas manifestações;  
II - Garantia da pluralidade dos meios de  
comunicação, da ausência de monopólio e da livre  
competição entre as empresas;  
III - reserva a entidades educativas,  
comunitárias e culturais, de canais para a  
execução de serviços de radiodifusão.  
§ 1o. - Compete ao Conselho Nacional de  
Comunicações dar parecer nos processos de  
concessão, permissão ou autorização para a  
execução de serviços de radiodifusão.  
§ 2o. - O Conselho Nacional de Comunicação  
será integrado por 17 membros brasileiros, natos  
ou naturalizados há mais de 10 anos, em pleno  
exercício de seus direitos civis, sendo:  
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1 Presidente, eleito pelos demais membros do  
Conselho; 1 representante da Presidência da  
República; 1 representante do Ministério das  
Comunicações; 1 representante do Ministério da  
Educação; 1 representante do Ministério da  
Cultura; 1 representante do Ministério da  
Indústria e Comércio; 1 representante do  
Ministério da Saúde; 2 representantes da Comissão  
de Comunicação do Senado Federal; 2 representantes  
da Comissão de Comunicação da Câmara dos  
Deputados; 2 representantes de entidades  
empresariais da área de comunicação; 2  
representantes de entidades profissionais da área  
de comunicação; 2 representantes da sociedade  
civil.  
§ 3o. - O Presidente do Conselho exercerá um  
mandato de 2 anos, permitida uma única reeleição  
por igual período.  
§ 4o. - O Congresso Nacional designará as  
entidades representadas no Conselho, as quais  
elegerão seus respectivos membros para um mandato  
de 2 anos, vedada a reeleição. Os membros  
representantes dos poderes executivo e  
legislativo serão substituídos a qualquer tempo.  
§ 5o. - A lei regulará o funcionamento, a  
vinculação administrativa e os recursos da União  
necessários à operacionalização do Conselho  
Nacional de Comunicações. 
Justificativa: 

O relatório aprovado pela Subcomissão de Ciência Tecnologia e Comunicação já propõe um grande avanço 
democrático ao definir que a concessão, permissão ou autorização de uso de frequências rádio-elétricas passe 
pelo referendo do Congresso Nacional e que as cassações fiquem na alçada do Poder Judiciário. Achamos, porém, 
que a Constituinte que estamos redigindo ainda deva ampliar a participação da sociedade nas definições das 
políticas e dos critérios para a execução do serviço de rádio e televisão. 
Por essa razão, estamos propondo a criação do Conselho Nacional de Comunicações, que cuidará da promoção 
da cultura nacional, terá preocupação com a pluralidade dos meios, priorizará o acesso de segmentos minoritários 
às frequências rádio-elétricas e mídias alternativas e oferecerá parecer nos processos de concessão, permissão 
ou autorização. 
Sua constituição é extremamente moderna e progressista, dele fazendo parte representantes do Poder Executivo 
de áreas interessadas com o setor, expressiva representação do Congresso Nacional, representantes classistas 
e a sociedade civil: 
O Presidente do Conselho, e seu décimo sétimo membro, é eleito pelos demais integrantes do órgão, para um 
mandato de 2 anos, permitida uma única recondução, processo que nos parece capaz de conciliar o princípio da 
renovação com o cuidado de preservar o Presidente de pressões conjunturais. 
Entendemos, também, que é da maior importância o critério de mandato por prazo certo e sem reeleição para os 
representantes de entidades, a fim de que se estabeleça a renovação tão necessária e que impede as posições 
cartoriais. 
Finalmente, consideramos que deva caber à União prover os meios para o funcionamento do Conselho, ao qual 
competirá definir o seu modo de operação. 
Parecer:   

   Acatada Parcialmente. 
   
   EMENDA:00412 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   E - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Comissão 
Comissão:   

   8 - Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação 
Autor:   

   NELSON WEDEKIN (PMDB/SC) 
Texto:   

   Dê-se a seguinte redação ao art. 15 da  
Subcomissão da Ciência e Tecnologia e da  
Comunicação, suprindo seu parágrafo único e  
acrescentando os parágrafos 1o. e 2o.  
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Art. 15. - Fica instituído o Conselho de  
Comunicação Social, com competência para propor ao  
Congresso Nacional a concessão ou revogação de  
outorga de canais de rádio e televisão.  
§ 1o. - O Conselho acompanhará a observância  
da função social daqueles canais; o respeito à  
verdade, à livre circulação e à difusão universal  
da informação, bem como o respeito aos princípios  
éticos fundamentais da sociedade.  
§ 2o. - A Lei regularás as atribuições e  
a formação do conselho, definindo os padrões éticos pelos quais se pautarão as concessionárias,  
assim também como os conceitos de pluralismo ideológico e de função social dos meios de comunicação  
de massa, observada composição tal que garanta  
representação majoritária de membros da sociedade civil. 
Justificativa: 

Um dos pontos em que o Conselho Social Brasileiro precisará manifestar-se é o dos canais de telecomunicação.  
O Mecanismo pelo qual se regula em âmbito constitucional qualquer assunto é acionado pela própria 
necessidade de se ordenar, de forma equilibrada, as relações do Estado com a sociedade civil. Quando um 
conjunto de relações assume dimensão tal que promova ou possa promover – a opressão, tal assunto deve ser 
regulado no âmbito em que ocorre.  
Nossa Constituição de 1946 não podia normatizar as relações do Estado com a Sociedade civil, quanto ao uso 
dos meios de comunicação de massa, porque esses ainda eram incipientes – resume-se, virtualmente, a 
imprensa escrita e a uma rádio nascente.  
Com o agigantamento técnico desses meios e sua expansão, em termos de cobertura e capilaridade, instala-se o 
fenômeno hoje chamado de comunicação de massa trazendo como implicação uma sociedade de consumo.  
Ocorre, no entanto, que neste momento – décadas de 60 e 70 – O Poder de Regulação das relações estado-
sociedade, está concentrado. E por ser do interesse da elite ocupante do poder, concentra-se também a 
prerrogativa de uso daqueles canais de comunicação. Eles passam a ser o mecanismo pelo qual o grupo no 
poder tentará “criar” a realidade nacional conforme a sua imagem e semelhança.  
É preciso, agora, democratizar a informação. A sociedade precisa participar nos mecanismos e estruturas que 
definirão os conteúdos e as mensagens que essa mesma sociedade receberá. “comunicação” passa a ser 
entendida como “produção social do sentido da vida”.  
As concessões de canais de rádio e televisão deverão, doravante, ser feitas pelo Congresso Nacional, ouvindo 
um conselho de comunicação social que, por sua própria constituição e renovação garanta o pluralismo 
ideológico das mensagens veiculadas, como também o respeito a padrões éticos adotados pela comunidade.  
Parecer:   

   Acatada Parcialmente. 
   
   EMENDA:00529 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   E - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Comissão 
Comissão:   

   8 - Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação 
Autor:   

   BONIFÁCIO DE ANDRADA (PDS/MG) 
Texto:   

   Ao Anteprojeto da Subcomissão de Ciência e  
Tecnologia e Comunicação.  
Emenda ao Art. proposto da Subcomissão de  
Ciência e Tecnologia e Comunicação.  
Substituir o parágrafo único do Art. 15 pelo  
seguinte:  
Art. 15 - Parágrafo único - As concessões,  
autorizações e permissões serão disciplinadas em  
Lei que disporá sobre o prazo, suspensão e  
cassação das mesmas. 
Justificativa: 

O dispositivo como está no Artigo proposto a inflexível e na prática resultará em concessão da duração ilimitada 
para as empresas o que não é aconselhável, transformando-se num privilégio.  
Parecer:   

   Acatada Parcialmente. 
   
   EMENDA:00572 PREJUDICADA 
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Fase:   

   E - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Comissão 
Comissão:   

   8 - Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação 
Autor:   

   ANTÔNIO DE JESUS (PMDB/GO) 
Texto:   

   EMENDA MODIFICATIVA AO ANTEPROJETO DA  
SUBCOMISSÃO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA E DA  
COMUNICAÇÃO.  
No Cap. I, Seção I - DA COMUNICAÇÃO.  
Dê-se nova redação ao Artigo 15. e seu  
parágrafo único:  
Artigo 15 - Compete à União outorgar  
concessões, autorizações ou permissões de serviços  
de radiodifusão.  
Parágrafo Único - As concessões, autorizações  
ou permissões serão por 15 (quinze) anos, e só  
poderão ser suspensas, por sentença transitada em  
julgado do Poder Judiciário. 
Justificativa: 

O Congresso Nacional, na legislação ordinária, deve estabelecer a “moldura”, os critérios para concessão em 
radiodifusão. O referendo do Congresso nos processos para concessão, que não numerosos, além de retardá-
los, desvia o Poder Legislativo de sua função primeira – legislar. Forçoso é de se reconhecer, ainda, que o 
assunto tratado no Artigo não justifica a reunião do Congresso para referendá-lo.  
Quando à sentença do Poder Judiciário, é preciso defini-la até a sua última instância.  
Parecer:   

   Prejudicada.  
Entender que as concessões sejam matéria de lei ordinária. 
   
   EMENDA:00635 PREJUDICADA 
Fase:   

   E - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Comissão 
Comissão:   

   8 - Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação 
Autor:   

   GERALDO BULHÕES (PMDB/AL) 
Texto:   

   Acrescente-se ao artigo 16 o seguinte item  
II, remunerando-se os subsequentes:  
"II - Promover a revogação judicial das  
outorgas desde que desviada a função Social dos  
serviços". 
Justificativa: 

A presente emenda tem por fim principal de autorizar o Conselho Nacional de Comunicação a promover a 
revogação judicial das outorgas concedidas desde que desviada a função dos serviços com a manipulação da 
informação, a deformação da verdade, o desamparo do cidadão diante de um poder quase absoluto exercício 
pelos grandes veículos de comunicação.  
Parecer:   

   Prejudicada.  
Por ser matéria de lei ordinária. 
   
   EMENDA:00653 PREJUDICADA 
Fase:   

   E - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Comissão 
Comissão:   

   8 - Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação 
Autor:   

   CRISTINA TAVARES (PMDB/PE) 
Texto:   

   Dê-se ao Artigo 16 do Anteprojeto VIII-b, a  
seguinte redação:  
"Artigo 16 - Compete ao Conselho Nacional de  
Comunicação, "ad referendum" do Congresso  
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Nacional:  
I - Outorgar e renovar autorização e  
concessões para exploração de serviços de  
radiodifusão e outros serviços eletrônicos de comunicação;  
--------------------------------------------------  
II - Supervisionar as licitações públicas  
para concessão de frequência de canais, divulgando  
suas disponibilidades ao menos uma vez por ano;  
III - Estabelecer critérios para a fixação  
das Tarifas cobradas aos concessionários de  
serviços de radiodifusão e outros serviços  
eletrônicos de comunicação;  
IV - Disciplinar a introdução de novas  
Tecnologias de comunicação conforme as  
necessidades da sociedade e buscando capacitação  
Tecnológica nacional;  
V - Dispor sobre a organização das empresas  
concessionárias de radiodifusão; a qualidade  
Técnica das transmissões, da programação regional  
e de rede e sobre a garantia de mercado para os  
programas das produtoras independentes;  
VI - Autorizar a implantação e operação de  
redes privadas de Telecomunicação.  
§ 1o. - As concessões ou autorizações  
previstas neste artigo serão feitas por prazo  
determinado, nunca superior a dez (10) anos e só  
poderão ser suspensas ou cassadas por sentença  
fundada em infração definida na lei, que regulará  
o direito à renovação.  
§ 2o. - A lei regulará as atribuições, a  
vinculação administrativa e os recursos da União  
necessários ao funcionamento do Conselho Nacional  
de Comunicação.  
§ 3o. - O Conselho Nacional de Comunicação  
será integrado por 15 (quinze) membros,  
brasileiros natos ou naturalizados há mais de 10  
(dez) anos, em pleno exercício de seus direitos  
civis, representantes do Poder Executivo, do Poder  
Legislativo, entidades empresariais e  
profissionais da área de comunicação e  
representantes das comunidades científicas,  
Universitária e cultural, na forma da Lei. 
Justificativa: 

Deve caber ao CNC, a competência ampla de assessorar o Congresso Nacional nas questões de comunicação, 
dentro dos interesses maiores da democratização do País.  
Parecer:   

   Prejudicada.  
Por considerarmos matéria para lei ordinária. 
   
   EMENDA:00656 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   E - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Comissão 
Comissão:   

   8 - Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação 
Autor:   

   CRISTINA TAVARES (PMDB/PE) 
Texto:   

   Inclua-se, onde couber, no Anteprojeto VIII-b, o seguinte artigo:  
"Artigo... - Fica instituído o Conselho  
Nacional de Comunicação, com a atribuição de  
propor ao Congresso Nacional políticas nacionais  
de comunicação nas áreas de radiodifusão e outros  
meios eletrônicos, supervisionar e fiscalizar sua  
execução, atendidos os seguintes princípios.  
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I - Promoção da cultura nacional em suas  
distintas manifestações, assegurada a  
regionalização da produção cultural nos meios de  
comunicação e na publicidade;  
II - Garantia da pluralidade e  
descentralização, vedada a concentração da  
propriedade dos meios de comunicação;  
III - Prioridade a entidades educativas,  
culturais e outros sem fins lucrativos na  
concessão de canais e exploração de serviços." 
Justificativa: 

A criação de um Conselho Nacional de Comunicação, propondo políticas ao Congresso, a exemplo do que já 
ocorre em Países como os Estados Unidos e a França, é uma exigência da democratização da comunicação no 
nosso País.  
Parecer:   

   Acatada Parcialmente. 
   
   EMENDA:00674 PREJUDICADA 
Fase:   

   E - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Comissão 
Comissão:   

   8 - Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação 
Autor:   

   INOCÊNCIO OLIVEIRA (PFL/PE) 
Texto:   

   Dê-se ao art. 15 do Anteprojeto da  
Subcomissão da Ciência e Tecnologia e da  
Comunicação a seguinte redação:  
"Art. 15. Compete à União, com prévia  
comunicação ao Congresso Nacional, outorgar  
concessões, autorizações ou permissões de serviços  
de radiodifusão sonora ou de sons e imagens." 
Justificativa: 

Não se justifica atribuir-se ao Congresso a tarefa de apreciar sobre concessões de difusões, transferindo às 
Casas do Parlamento atribuições meramente cartorárias, numa evidente depreciação de sua competência como 
um dos poderes da União. Essa é uma missão tipicamente executiva, a exigir a interferência no máximo do 
Poder Judiciário no julgamento de eventuais irregularidades. Assim, a presente emenda visa substituir o 
referendo previsto no texto por uma simples comunicação para ciência dos referidos atos ao Congresso 
Nacional.  
Parecer:   

   Prejudicada.  
Por entender-se que a lei regulará o assunto. 
   
   EMENDA:00789 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   E - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Comissão 
Comissão:   

   8 - Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação 
Autor:   

   FLORESTAN FERNANDES (PT/SP) 
Texto:   

   Inclua-se, onde couber, ao anteprojeto do  
Relator, o seguinte artigo:  
"Art. Cada pessoa física ou jurídica só  
poderá obter concessão ou permissão para executar  
serviços de radiodifusão em todo o país, conforme  
os seguintes limites:  
a) emissoras de rádio: ondas médias,  
frequência modulada, ondas tropicais, ondas curtas  
- um por Estado e até o limite de cinco a nível  
nacional, qualquer que seja a frequência.  
b) emissoras de televisão: um por Estado, até o  
limite de três a nível nacional.  
Parágrafo único - Caberá ao Conselho Nacional  
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de Comunicação regularmente o funcionamento e o  
limite de concessões para estações repetidoras. 
Justificativa: 

Emenda sem justificação.  
Parecer:   

   Acatado Parcialmente.  
No que se refere à criação de um Conselho Nacional de Comunicação. 
   
   EMENDA:00790 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   E - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Comissão 
Comissão:   

   8 - Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação 
Autor:   

   FLORESTAN FERNANDES (PT/SP) 
Texto:   

   Inclua-se onde couber:  
"Art. Dependem de concessão ou autorização da  
União, outorgadas em caráter precário, através do  
Conselho Nacional de Comunicação, atendidas as  
condições prevista em lei.  
§ O uso de frequência de rádio e televisão.  
§ A instalação e o funcionamento de televisão  
direcional e por meio de cabo.  
§ A instalação e o funcionamento de outros  
serviços de transmissão de imagens, sons e dados  
por qualquer meio.  
§ A retransmissão pública, no território nacional,  
de rádio televisão e dados via satélite.  
Art. O Conselho Nacional de Comunicação  
mandará publicar, anualmente, as frequências  
disponíveis em cada unidade da federação e qual  
quer um poderá provocar a licitação.  
Art. As concessões ou autorizações só poderão  
ser suspensas por sentença fundada em infração  
definida em lei, que regulará o direito à  
renovação. 
Justificativa: 

A outorga pela União, de concessões e autorizações em caráter precário de serviços de transmissão em 
retransmissão pública de imagens, sons e dados por qualquer meio, inclusive satélites, é um princípio 
universalmente observado e consagrado no Brasil, por tratar-se o espectro eletromagnético de recurso natural de 
interesse público.  
A publicação das frequências disponíveis para outorga de concessões e autorizações é imprescindível para a 
correta licitação. E os detentores de concessões e autorizações devem ter garantias contra perseguições 
arbitrárias só podendo estas serem suspensas por sentença fundada em infração definida em lei. O 
estabelecimento do limite de uma concessão ou autorização por entidade concessionaria é a única garantia de 
pluralidade de fontes e de equilíbrio no mercado de comunicação. Além disso, a desconcentração do controle 
das emissoras de rádio e televisão – hoje em sua maioria controladas por um pequeno número de empresas – é 
medida indispensável, com a redistribuição das concessões e autorização é disposição que complementa as 
garantias de pluralidade das fontes.  
Parecer:   

   Acatada Parcialmente.  
No que se refere à criação do Conselho Nacional de Comunicação. 
   
   EMENDA:00797 PREJUDICADA 
Fase:   

   E - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Comissão 
Comissão:   

   8 - Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação 
Autor:   

   DOMINGOS LEONELLI (PMDB/BA) 
Texto:   

   Emenda ao Anteprojeto da Subcomissão da  
Ciência e da Tecnologia e da Comunicação:  
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Art. 15 - Compete ao Congresso Nacional  
outorgar concessões, autorizações ou permissões de  
serviços de radiodifusão sonora ou de sons e  
imagens.  
Parágrafo único - As concessões, outorgações  
ou permissões serão por 10 anos e só poderão ser  
cassadas por sentença fundada do Poder Judiciário. 
Justificativa: 

Emenda sem justificação.  
Parecer:   

   Prejudicada.  
Pode ser matéria de lei ordinária. 
   
   EMENDA:00814 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   E - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Comissão 
Comissão:   

   8 - Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação 
Autor:   

   ANTONIO GASPAR (PMDB/MA) 
Texto:   

   Artigo 15. - Fica instituído o Conselho  
Nacional de Comunicação, com competência para, "ad  
referendum" do Congresso Nacional, estabelecer,  
supervisionar e fiscalizar políticas nacionais de  
comunicação, outorgar, renovar e revogar  
autorizações e concessões para uso de frequência e  
canais de rádio e televisão e serviços de  
transmissão de imagens, sons e dados por qualquer  
meio;  
§ Único - O conselho Nacional de Comunicação  
é composto por 15 (quinze) brasileiros natos, em  
pleno exercício dos seus direitos civis, sendo 2  
(dois) representantes de entidades empresariais, 5  
(cinco) de entidades representativas de  
profissionais da área de comunicação, 7 (sete) de  
entidades de categorias profissionais e de setores  
populares e 1 (hum) de instituição universitária. 
Justificativa: 

A informação é um bem público e um direito legítimo da sociedade e como deve ser entendida. O monopólio do 
setor ou sua utilização para barganhas políticas e favores de cunho eleitoral constituem, portanto, um atentado a 
esse direito e cerceia todas as liberdades que nele repousam. 
Manter nas mãos do Executivo a prerrogativa de conceder frequências de rádio e nanais de televisão significa a 
consolidação de uma política atrasada, concentradora e antidemocrática, o que não deve prevalecer no 
momento em que se buscar escrever uma Constituição moderna, avançada e que atenda aos anseios de um 
povo ainda traumatizado pelo arbítrio de um regime que lhe arrebatou praticamente todas as garantias 
individuais e coletivas.  
Legislar para consolidar o status quo se equipara a legislar para o passado. O Conselho Nacional de 
Comunicação, composto de representantes legítimos da sociedade civil indicados pelo Congresso Nacional e 
tendo neste a instância de recursos, constitui um grande passo para a modernidade da justiça.  
Parecer:   

   Acatada Parcialmente. 
   
   EMENDA:00828 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   E - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Comissão 
Comissão:   

   8 - Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação 
Autor:   

   FLAVIO PALMIER DA VEIGA (PMDB/RJ) 
Texto:   

   Art. - A lei disporá sobre o Conselho  
Nacional dos Meios de Comunicação integrado por  
representantes do Governo, das Empresas e dos  
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Telespectadores, ao qual caberá prévia aprovação  
da programação a ser transmitida pelas emissoras  
de televisão, em especial, nos horários nobres. 
Justificativa: 

Na legitima defesa da família brasileira, entendemos não poder a sociedade deixar escapar esta excelente 
oportunidade representada pela Assembleia Nacional Constituinte para regular a verificação prévia das 
programações das emissoras de televisão, segundo o critério de horário.  
Consideramos que a instituição do Conselho ora sugerido será possível evitar que a programação das emissoras 
televisivas continue a invadir os lares bem formados, atendendo contra a moral e os bons costumes e 
oferecendo a dignidade da família brasileira.  
Devemos esclarecer que a presente iniciativa decorre de centenas de milhares de telefonemas, cartas e 
sugestões recebidas pessoalmente, o que nos estimulou a propor a sua incorporação ao novo texto 
constitucional, razão por que confiamos em sua aprovação pelos eminentes colegas Constituintes.  
Cremos ser necessário distinguir a verdadeira liberdade de comunicação dos excessos que em seu nome são 
cometidos, já que hoje, no chamado “horário nobre” da televisão, o qual é justamente aquele mais assistido pela 
juventude brasileira, são mostradas cenas de sexo, de nudez e de violência, além de espetáculos pornográficos, 
os quais denigrem a moral cristã, de forma promíscua, ante a impotência e a omissão da autoridade constituída.  
Nós também estamos fazendo a nossa opção, e ela é pela programação televisiva sadia, voltada para o lazer, a 
cultura e a informação.  
Parecer:   

   Acatada Parcialmente, no mérito. 
   
   EMENDA:01001 PREJUDICADA 
Fase:   

   E - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Comissão 
Comissão:   

   8 - Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação 
Autor:   

   OLÍVIO DUTRA (PT/RS) 
Texto:   

   Subcomissão de Ciência e Tecnologia e da  
Comunicação:  
O Parágrafo Único do Artigo 16 do Anteprojeto  
passa a ter a seguinte redação:  
Parágrafo Único. As concessões ou  
autorizações previstas nesse artigo serão feitas  
por prazo determinado, nunca superior a dez anos e  
só poderão ser suspensas ou cassadas por sentença  
fundada em infração definida na lei, que regulará  
o direito a renovação, é garantido às entidades de  
representação popular e sindical o uso de  
concessão de canais de Rádio e Televisão de acordo  
com os dispositivos desta Constituição. 
Justificativa: 

Emenda sem justificação. 
Parecer:   

   Prejudicada.  
Pode ser objeto de lei ordinária. 
   
   EMENDA:01006 PREJUDICADA 
Fase:   

   E - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Comissão 
Comissão:   

   8 - Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação 
Autor:   

   CARLOS ALBERTO CAÓ (PDT/RJ) 
Texto:   

   SUBCOMISSÃO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA E DA  
COMUNICAÇÃO  
EMENDA ADITIVA  
Art. 17 (remunerado) - Compete ao Conselho  
Nacional de Comunicação "ad referendum" do  
Congresso Nacional:  
I - outorgar o renovar autorização e  
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concessão para exploração de serviços de  
radiodifusão e outros serviços eletrônicos de  
comunicação;  
II - Supervisionar as licitações públicas  
para concessão de frequências de canais,  
divulgando suas disponibilidades ao menos uma vez  
por ano;  
III - Estabelecer critérios para a fixação  
das tarifas cobradas aos concessionários de  
serviços de radiodifusão e outros serviços e  
eletrônicos de comunicação;  
IV - Disciplinar a introdução de novas  
tecnologias de comunicação conforme as  
necessidades da sociedade e buscando capacitação  
tecnológica nacional;  
V - Dispor sobre a organização das empresas  
concessionárias de radiodifusão; a qualidade  
técnica das transmissões, da programação regional  
e de rede e sobre a garantia do mercado para os  
programas das produtoras independentes;  
VI - Autorizar a implantação e operação de  
redes privadas de telecomunicação.  
§ 1o. - As concessões ou autorizações  
previstas neste artigo serão feitas por prazo  
determinado, nunca superior a 10 (dez) anos e só  
poderão ser suspensas ou cassadas por sentenças  
fundadas em infração definida na lei, que regulará  
o direito à renovação.  
§ 2o. - A lei disporá sobre os recursos da  
União necessários ao funcionamento do Conselho  
Nacional de Comunicação bem como sobre sua  
composição, assegurada a participação de entidades  
profissionais da área de comunicação, da  
comunidade científica e de instituições  
universitárias.  
Reconhecidamente, o atual sistema de concessões  
sofre graves deformações, limitando-se ao  
atendimento de restritos grupos políticos e  
econômicos. Tal como existe hoje, tornou-se um  
mecanismo que estimula a centralização dos meios  
de comunicação de massa. É preciso, portanto,  
democratizá-lo de modo que as diferentes correntes  
de opinião possam ter acesso a esse processo  
decisório. 
Justificativa: 

Reconhecidamente, o atual sistema de concessões sofre graves deformações, limitando-se ao atendimento de 
restritos grupos políticos e econômicos. Tal como existe hoje, tornou-se um mecanismo que estimula a 
centralização dos meios de comunicação de massa. É preciso, portanto, democratizá-lo, de modo que as diferentes 
correntes de opinião possam ter acesso a esse processo decisório. Como instituição representativa da vontade 
popular, o Congresso Nacional ao qual estará subordinado o Conselho Nacional de Comunicação, assegura a 
democratização desse processo decisório.  
Parecer:   

   Prejudicada.  
Por considerarmos matéria para lei ordinária. 
   
   EMENDA:01009 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   E - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Comissão 
Comissão:   

   8 - Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação 
Autor:   

   CARLOS ALBERTO CAÓ (PDT/RJ) 
Texto:   

   À SUBCOMISSÃO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA E DA  
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COMUNICAÇÃO  
EMENDA SUBSTITUTIVA  
Art. 16 - Fica instituído o Conselho  
Nacional de Comunicação, com a atribuição de  
propor ao Congresso Nacional políticas nacionais  
de comunicação nas áreas de radiodifusão outros  
meios eletrônicos, supervisionar e fiscalizar sua  
execução, na forma que a lei determinar.  
A proposta de criação do Conselho Nacional de  
Comunicação se baseia em experiência consagradas  
no âmbito de Estados Democráticos Modernos que têm  
permitido a radiodifusão cumprir seus objetivos  
sociais. Vinculado ao Congresso Nacional, o  
Conselho refletirá profundamente os interesses e  
aspirações da Sociedade de preservação dos  
direitos civis sob constante e permanente ameaça  
diante da concentração do poder psicossocial. 
Justificativa: 

A proposta de criação do Conselho Nacional de Comunicação se baseia em experiências consagradas no âmbito 
de Estados Democráticos Modernos que têm permitido a radiodifusão cumprir seus objetivos sociais. Vinculado 
ao Congresso Nacional, o Conselho refletirá profundamente os interesses e aspirações da Sociedade de 
preservação dos direitos civis sob constante e permanente ameaça diante da concentração do poder 
psicossocial.  
Parecer:   

   Acatada Parcialmente. 

  

__________________________________________________________________ 

FASE G 

 
   EMENDA:00216 PREJUDICADA 
Fase:   

   G - Emenda ao Substitutivo do Relator da Comissão 
Comissão:   

   8 - Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação 
Autor:   

   CRISTINA TAVARES (PMDB/PE) 
Texto:   

   Acrescente-se ao Artigo 45 renumerando os demais:  
Artigo .... - Compete ao Conselho Nacional de  
Comunicação, "ad referendum" do Congresso  
Nacional:  
I - Outorgar e renovar autorizações e  
concessões para exploração de serviços de  
radiodifusão e outros serviços eletrônicos de  
comunicação;  
II - Supervisionar as licitações públicas  
para concessão de frequência de canais, divulgando  
suas disponibilidades ao menos uma vez por ano;  
III - Estabelecer critérios para a fixação  
das Tarifas cobradas aos concessionários de  
serviços de radiodifusão e outros serviços  
eletrônicos de comunicação;  
IV - Disciplinar a introdução de novas  
Tecnologias de comunicação conforme as  
necessidades da sociedade e buscando capacitação  
Tecnológica nacional;  
V - Dispor sobre a organização das empresas  
concessionárias de radiodifusão; a qualidade  
Técnica das Transmissões, da programação regional  
e de rede e sobre a garantia de mercado para os  
programas das produtoras independentes;  
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VI - Autorizar a implantação e operação de  
redes privadas de Telecomunicação.  
§ 10. - As concessões ou autorizações  
previstas neste artigo serão feitas por prazo  
determinado, nunca superior a dez (10) anos e só  
poderão ser suspensas ou cassadas por sentença  
fundada em infração definida na lei, que regulará  
o direito à renovação.  
§ 2o. - A lei regulará as atribuições, a  
vinculação administrativa e os recursos da União  
necessários ao funcionamento do Conselho Nacional  
de Comunicação.  
§ 3o. - O Conselho Nacional de Comunicação  
será integrado por quinze (15) membros,  
brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez  
(10) anos, em pleno exercício de seus direitos  
civis, representantes do Poder Executivo, do Poder  
Legislativo, entidades empresariais e  
profissionais da área de comunicação e  
representantes das comunidades científicas,  
Universitária e cultural, na forma da Lei. 
Justificativa: 

Emenda sem justificação. 
Parecer:   

   Prejudicada por ser objeto de lei ordinária. 
   
   EMENDA:00225 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   G - Emenda ao Substitutivo do Relator da Comissão 
Comissão:   

   8 - Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação 
Autor:   

   CRISTINA TAVARES (PMDB/PE) 
Texto:   

   Dê-se ao Artigo 44 e seus incisos a seguinte redação:  
Artigo 44 - Fica instituído o Conselho  
Nacional de Comunicação, com a atribuição de  
propor ao Congresso Nacional, políticas nacionais  
de comunicação nas áreas de radiodifusão e outros  
meios eletrônicos, supervisionar e fiscalizar sua  
execução, atendidos os seguintes princípios.  
I - Promoção da cultura nacional em suas  
distintas manifestações, asseguradas a  
regionalização da produção cultural nos meios de  
comunicação e na publicidade;  
II - Garantia da pluralidade e  
descentralização, vedada a concentração da  
propriedade dos meios de comunicação;  
III - Prioridade a entidades educativas,  
culturais e outros sem fins lucrativos na  
concessão de canais e exploração de serviços. 
Justificativa: 

Emenda sem justificação. 
Parecer:   

   Acatada parcialmente. 
   
   EMENDA:00269 REJEITADA 
Fase:   

   G - Emenda ao Substitutivo do Relator da Comissão 
Comissão:   

   8 - Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação 
Autor:   

   ROBERTO AUGUSTO (PTB/RJ) 
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Texto:   

   Dê-se ao art. 44 a seguinte redação:  
..................................................  
Art. 44 (art. 17b) As políticas nacionais de  
comunicação nas áreas de radiodifusão e de outros  
meios eletrônicos deverão ser objeto de legislação  
ordinária.  
..................................................  
Suprima-se os itens constantes do artigo  
citado. 
Justificativa: 

Em nenhum País há exemplo de que o Poder Legislativo se envolva a nível constitucional com o disciplinamento 
de uma atividade técnica, exatamente, por não dispor e nem ser de conveniência Política – do Congresso 
Nacional Constituinte disciplinar a citada atividade. Até porque num regime democrático, com a disposição dos 
três Poderes em funcionamento harmônico, entende-se a finalidade e limitações de cada qual, ou seja, enquanto 
o Legislativo Legisla, o Poder Executivo executa, inclusive no que se relaciona com as atividades de 
Comunicação. 
Parecer:   

   Rejeitada. 
   
   EMENDA:00273 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   G - Emenda ao Substitutivo do Relator da Comissão 
Comissão:   

   8 - Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação 
Autor:   

   ISRAEL PINHEIRO FILHO (PMDB/MG) 
Texto:   

   Acrescente-se ao art. 44 do Substitutivo o  
item V, com a redação abaixo:  
"V - Função social e ética do rádio e da  
televisão". 
Justificativa: 

A sugestão da Comissão Afonso Arinos que cria o Conselho de Comunicação Social para substituir o arbítrio do 
Ministro das Comunicações na outorga de concessão ou autorização de serviço de rádio e televisão e estabelecer 
critérios, para a participação comunitária, da Junção social e ética do rádio e da televisão, acrescentamos um 
parágrafo segundo o qual as decisões do Conselho serão enviadas à Câmara dos Deputados para referendo. 
Consideramos que a decisão política deve ser tomada pelo Legislativo, através de uma de suas Casas. 
Parecer:   

   Acatada no mérito no artigo 40. 
   
   EMENDA:00322 PREJUDICADA 
Fase:   

   G - Emenda ao Substitutivo do Relator da Comissão 
Comissão:   

   8 - Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação 
Autor:   

   ROBERTO D ÁVILA (PDT/RJ) 
Texto:   

   Emenda Aditiva do Art. 44  
inclui inciso V:  
"Pluralidade na composição do Conselho  
Nacional de Comunicação, mediante representação  
dos poderes do Estado, das Instituições  
representativas da sociedade civil e  
proporcionalmente, dos partidos políticos". 
Justificativa: 

A Emenda objetiva democratizar a composição do Congresso Nacional de Comunicações, abrindo-o aos 
seguimentos mais significativos da soberania e da sociedade civil. 
Parecer:   

   Emenda Aditiva do Art. 44  
inclui inciso V:  
"PLURALIDADE NA COMPOSIÇÃO DO CONSELHO NACIONAL DE COMUNICA-  
ÇÃO, MEDIANTE REPRESENTAÇÃO DOS PODERES DO ESTADO, DAS INSTI-  
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TUIÇÕES REPRESENTATIVAS DA SOCIEDADE CIVIL E PROPORCIONALMEN-  
TE, DOS PARTIDOS POLÍTICOS". 
   
   EMENDA:00325 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   G - Emenda ao Substitutivo do Relator da Comissão 
Comissão:   

   8 - Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação 
Autor:   

   ROBERTO D ÁVILA (PDT/RJ) 
Texto:   

   Emenda Modificativa do art. 44, caput  
"O Conselho Nacional de Comunicação, com a  
atribuição de estabelecer, supervisionar e  
fiscalizar políticas nacionais de comunicação nas  
áreas de radiodifusão e de outros meios  
eletrônicos, inclusive de outorgar concessões dos  
serviços de rádio e televisão, observará os  
seguintes princípios:" 
Justificativa: 

A presente Emenda inclui nas competências do Conselho Nacional de Comunicação a relevante atribuição de 
outorga de concessões, evitando, assim, as indevidas manipulações político-administrativas de que tal setor tem 
sido vítima em nossa história recente. Evita-se, com efeito, que o Poder Executivo, isolada e exclusivamente, 
possa decidir em única instância acerca de tema de superlativa importância.  
Parecer:   

   Emenda Modificativa do art. 44, caput  
"O CONSELHO NACIONAL DE COMUNICAÇÃO, COM A ATRIBUIÇÃO DE ES-  
TABELECER, SUPERVISIONAR E FISCALIZAR POLÍTICAS NACIONAIS DE  
COMUNICAÇÃO NAS ÁREAS DE RADIOFUSÃO E DE OUTROS MEIOS ELETRÔ-  
NICOS, INCLUSIVE DE OUTORGAR CONCESSÕES DOS SERVIÇOS DE RÁDIO  
E TELEVISÃO, OBSERVARÁ OS SEGUINTES PRINCÍPIOS:" 
   
   EMENDA:00414 REJEITADA 
Fase:   

   G - Emenda ao Substitutivo do Relator da Comissão 
Comissão:   

   8 - Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação 
Autor:   

   MENDES RIBEIRO (PMDB/RS) 
Texto:   

   Emenda supressiva e substitutiva ao artigo 44.  
Pela presente emenda substitutiva, dê-se a  
seguinte redação ao artigo  
"Art. 44 - Compete à União, "ad referendum"  
do Congresso Nacional, outorgar concessões  
permissões e autorizações de serviços de  
radiofusão sonora ou de sons e imagens.  
Parágrafo Único - As concessões, permissões  
ou autorizações serão por 15 (quinze) anos, e só  
poderão ser suspensas, não renovadas ou casadas,  
por sentença transitada em julgado do Poder  
Judiciário. 
Justificativa: 

Incompreensivelmente, o poder dado pelo projeto da subcomissão ao poder Legislativo é subtraído pelo atual 
relatório, que instituiu e estabelece a competência de urna Comissão ao mesmo tempo que relega à lei ordinária 
a "instituição, composição, competência e autonomia” do Conselho. 
Reconquistada a democracia e recuperada a legitimidade da representação política do povo, o Congresso é a 
única instituição válida e abrangente de controle da política e das concessões em matéria de comunicações sociais. 
Igualmente grave é a eliminação efetuada pelo Relatório das exigências para a não renovação ou cassação das 
licenças ou concessões, submetendo os concessionários ao arbítrio do Poder Público, tirando-lhes toda e qualquer 
possibilidade de independência. 
Parecer:   

   Rejeitada. 
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   EMENDA:00464 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   G - Emenda ao Substitutivo do Relator da Comissão 
Comissão:   

   8 - Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação 
Autor:   

   NELSON WEDEKIN (PMDB/SC) 
Texto:   

   Dê-se ao artigo 44 da Comissão da Família, da  
Educação, Cultura e Esporte, da Ciência e  
Tecnologia e da Comunicação, suprimindo-se seus  
incisos e parágrafo único e acrescentando dois  
parágrafos, a seguinte redação:  
Art. 44 - Fica instituído o Conselho de  
Comunicação Social, com competência para propor ao  
Congresso Nacional a concessão ou revogação de  
outorga de canais de rádio e televisão.  
§ 1o. - O Conselho acompanhará a observância  
da função social daqueles canais; o respeito à  
verdade, à livre circulação e à difusão universal  
da informação, bem como o respeito aos princípios  
éticos fundamentais da sociedade.  
§ 2o. - A Lei regulará as atribuições e a  
formação do Conselho, definindo os padrões éticos  
pelos quais se pautarão as concessionárias, assim  
também como os conceitos de pluralismo ideológico  
e de função social dos meios de comunicação de  
massa, observada composição tal que garanta  
representação majoritária de membros da sociedade  
civil. 
Justificativa: 

Um dos pontos em que o consenso social Brasileiro precisará manifestar-se é o dos canais de telecomunicação.  
O Mecanismo pelo qual se regula em âmbito constitucional qualquer assunto é acionado pela própria 
necessidade de se ordenar, de forma equilibrada, as relações do Estado com a sociedade civil. Quando um 
conjunto de relações assume dimensão tal que promova ou possa promover – a opressão, tal assunto deve ser 
regulado no âmbito em que ocorre.  
Nossa Constituição de 1946 não podia normatizar as relações do Estado com a Sociedade civil, quanto ao uso 
dos meios de comunicação de massa, porque esses ainda eram incipientes – resume-se, virtualmente, á 
imprensa escrita e a uma rádio nascente.  
Com o agigantamento técnico desses meios e sua expansão, em termos de cobertura e capilaridade, instala-se o 
fenômeno hoje chamado de comunicação de massa trazendo como implicação uma sociedade de consumo.  
Ocorre, no entanto, que neste momento – décadas de 60 e 70 – O Poder de Regulação das relações estado-
sociedade, está concentrado. E por ser do interesse da elite ocupante do poder, concentra-se também a 
prerrogativa de uso daqueles canais de comunicação. Eles passam a ser o mecanismo pelo qual o grupo no 
poder tentará “criar” a realidade nacional conforme a sua imagem e semelhança.  
É preciso, agora, democratizar a informação. A sociedade precisa participar nos mecanismos e estruturas que 
definirão os conteúdos e as mensagens que essa mesma sociedade receberá. “comunicação” passa a ser 
entendida como “produção social do sentido da vida”.  
As concessões de canais de rádio e televisão deverão, doravante, ser feitas pelo Congresso Nacional, ouvindo 
um conselho de comunicação social que, por sua própria constituição e renovação garanta o pluralismo 
ideológico das mensagens veiculadas, como também o respeito a padrões éticos adotados pela comunidade.  
Parecer:   

   Acatada parcialmente. 
   
   EMENDA:00519 REJEITADA 
Fase:   

   G - Emenda ao Substitutivo do Relator da Comissão 
Comissão:   

   8 - Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação 
Autor:   

   ANTERO DE BARROS (PMDB/MT) 
Texto:   

   Incluir, após o Artigo 43, renumerando os  
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demais Artigos:  
Art. 44 - A concessão do direito de  
utilização de frequência de rádio e televisão,  
depende das seguintes condições:  
I - Parecer Técnico do Ministério das  
Comunicações;  
II - Parecer dos Sindicatos locais e  
regionais dos Jornalistas e Radialistas;  
III - Aprovação do Congresso Nacional.  
§ 1o. - O Poder Público reservará, canais e  
frequências prioritariamente a entidades  
educacionais, culturais e organizações político  
partidárias. 
Justificativa: 

Quando colocamos em discussão os meios de comunicação de massa, primeiramente temos de levar em 
consideração o nível tecnológico e o aprimoramento das formas de comunicação social, que em nosso País se 
encontram em fase bastante avançada, ou seja, entre as melhores existentes. 
Com tecnologia avançada e com formas de comunicação aprimorada, os meios de comunicação têm se 
caracterizado por serem e atuarem como formadores de opiniões e padrões, universalizando a cultura e o 
conhecimento. 
Sabendo que estes meios de comunicações possuem tamanho poder de persuasão, da opinião pública, torna-se 
importante garantirmos o direito à informação aos cidadãos. 
Considerando a necessidade e direito da sociedade receber as informações de forma clara e isenta de 
manipulações de grupos ou facções de empresários ou políticos, é de suma importância democratizar o 

processo de concessão de canais e frequências de rádios e televisão. 
Não foram poucas as vezes que tomamos conhecimento, no período ditatorial, como na Nova República, de 
denúncias acerca dos favorecimentos, de forma fraudulenta, nas concessões. O favorecimento ocorre 
principalmente porque o poder de concessão é centralizado no Ministério das Comunicações, e sendo assim, os 
dirigentes normalmente vincularam as concessões a interesses pessoais e de grupos. 
E neste sentido que através deste dispositivo que estamos apresentando, pretendemos democratizar este 
processo, ampliando o rol de responsáveis pelas concessões. Sendo assim, pretendemos instituir três fases de 
aprovação. 

1. - Parecer Técnico do Ministério das Comunicações; 
2. - Parecer dos Sindicatos locais e Regionais aos Profissionais da área; 
3. - Aprovação do Congresso Nacional. 

Ainda neste dispositivo pretendemos estipular que se já reservado, canais e frequências prioritariamente a 
entidades que não sejam vinculadas a grupos econômicos. 
Parecer:   

   Rejeitada. 
   
   EMENDA:00521 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   G - Emenda ao Substitutivo do Relator da Comissão 
Comissão:   

   8 - Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação 
Autor:   

   NOEL DE CARVALHO (PDT/RJ) 
Texto:   

   Art. 44, VI - Prioridade para as entidades  
sem fins lucrativos que se constituírem com a  
participação de associações comunitárias e  
instituições educacionais, culturais e  
universidades locais, com objetivo de criar e  
administrar órgãos ou veículos de comunicação  
voltados para o serviço efetivo dos interesses da  
sociedade. 
Justificativa: 

Em países da Europa, como a Alemanha, por exemplo, encontramos inúmeros veículos, inclusive emissoras de 
televisão, fundadas e geridas pelas comunidades locais, sem fins lucrativos e, pois, dotadas de independência 
capaz de possibilitar-lhes a prestação de inestimáveis serviços às comunidades.  
Livres das pressões dos anunciantes, isto é, do poder econômico, essas entidades sem fins lucrativos, dirigidas 
pela sociedade de modo colegiado e democrático, podem proporcionar programações do mais alto nível cultural, 
construindo para a informação correta, afinal o direito básico de todo cidadão. Tais entidades são, a rigor, a 
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solução final para os problemas de uma comunicação que hoje é manipulada por grupos econômicos e 
interesses políticos menores que as mais das vezes contrariam e prejudicam os verdadeiros interesses do povo. 
Parecer:   

   Acatada no mérito no inciso I do art. 44. 
   
   EMENDA:00522 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   G - Emenda ao Substitutivo do Relator da Comissão 
Comissão:   

   8 - Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação 
Autor:   

   NOEL DE CARVALHO (PDT/RJ) 
Texto:   

   Art. 44. IV - Participação dos profissionais  
de imprensa empregados em empresas de rádio,  
jornal e televisão, indicados pelos órgãos de  
classe. 
Justificativa: 

É simplesmente impensável um Conselho Nacional de Comunicação sem a presença e participação sem a 
presença e participação de jornalistas que nele representem o pensamento dos profissionais de rádio, jornal e 
televisão. Responsáveis pelo dia-a-dia das comunicações, os jornalistas empregados nas empresas que as 
veiculam representação, ipso facto, no Conselho, o pensamento de toda essa imensa classe que deve informar 
as diretrizes emanadas desse colegiado. Do contrário, ter-se-á amanhã, mais um órgão anódino, composto de 
leigos e apadrinhados do oficialismo, incapazes de avaliar os problemas da comunicação que em nosso País vai 
assumindo traços monopolísticos incompatíveis com o regime democrático.  
Parecer:   

   Acatada no mérito no parágrafo 2 do art. 42. 
   
   EMENDA:00572 REJEITADA 
Fase:   

   G - Emenda ao Substitutivo do Relator da Comissão 
Comissão:   

   8 - Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação 
Autor:   

   JOSÉ CARLOS MARTINEZ (PMDB/PR) 
Texto:   

   Emenda Substitutiva  
O art. 44 (art. 17.b), e seu parágrafo do  
Substitutivo do Relator da Comissão da Família, da  
Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e  
Tecnologia e da Comunicação, passa a ter a  
seguinte redação, revogados os incisos I, II, III e IV:  
Art. 44. Compete à União, "ad referendum" do  
Congresso Nacional, outorgar concessões,  
autorizações ou permissões de serviços de  
radiodifusão sonora ou de sons e imagens.  
Parágrafo único. As concessões, autorizações  
ou permissões serão por 15 (quinze) anos, e só  
poderão ser suspensas, não renovadas ou cassadas,  
por sentença fundada do Poder Judiciário. 
Justificativa: 

Na votação do Anteprojeto da Subcomissão da Ciência e Tecnologia e da Comunicação, em acirrada discussão, 
juntamente com os nobres Pares aprovamos a inclusão do presente artigo e parágrafo único no mesmo. Não foi 
uma votação inconsequente, mais sim um assunto discutido amplamente, chegando-se à conclusão de que a 
contribuição deveria ver a constar de nossa futura Carta Magna. 
Assim é que mais uma vez trago à consideração dos nobres a presente emenda, cônscio de que sua aprovação 
haverá de vir do consenso.  
Parecer:   

   rejeitada. 
   
   EMENDA:00622 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   G - Emenda ao Substitutivo do Relator da Comissão 
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Comissão:   

   8 - Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação 
Autor:   

   LUÍS ROBERTO PONTE (PMDB/RS) 
Texto:   

   Emenda Substitutiva e Aditiva ao art. 44.  
Dê-se ao art. 44 a seguinte redação:  
Compete ao Poder Executivo, "ad referendum"  
do Congresso Nacional, ouvido o Conselho Nacional  
de Comunicação, outorgar concessões, permissões,  
autorizações de serviços de radiodifusão sonora ou  
de sons e imagens.  
Parágrafo 1o. - As concessões, permissões ou  
autorizações serão por 15 (quinze) anos, e só  
poderão ser suspensas, não renovadas ou cassadas  
por sentença definitiva do Poder Judiciário.  
Parágrafo 2o. - O Conselho Nacional de  
Comunicação a que se refere o "caput" deste artigo  
será integrado por 17 membros brasileiros, natos  
ou naturalizados há mais de 10 anos, em pleno  
exercício de seus direitos civis, sendo: 1  
Presidente, eleito pelos demais membros do  
Conselho; 1 representante da Presidência da  
República; 1 representante do Ministério das  
Comunicações; 1 representante do Ministério da  
Educação; 1 representante do Ministério da  
Cultura; 1 representante do Ministério da  
Indústria e Comércio; 1 representante do  
Ministério da Saúde; 2 representantes da Comissão  
de Comunicação do Senado Federal; 2 representantes  
da Comissão de Comunicação da Câmara dos  
Deputados; 2 representantes de entidades  
empresariais da área de comunicação; 2  
representantes de entidades profissionais da área  
de comunicação; 2 representantes da sociedade  
civil.  
Parágrafo 3o. - A lei regulará o mandato de  
membros, as demais atribuições, a vinculação  
administrativa e os recursos da União necessários  
ao funcionamento do Conselho Nacional de  
Comunicação. 
Justificativa: 

O processo de concessão, renovação e cassação atual é imperfeito. Tudo está na alçada do Poder Executivo. 
Entendemos muito importante a democratização do processo de concessão mediante o parecer do Conselho 
Nacional de Comunicação e o referendo do Congresso Nacional.  
É fundamental à independência dos veículos de comunicação que a supressão, não renovação ou cassação 
passem à alçada do Poder Judiciário.  
A definição de prazo razoável para as concessões, permissões ou autorizações também é importante para 
assegurar boa qualidade dos serviços.  
O Conselho Nacional de Comunicação, ao contrário do substitutivo do nobre constituinte relator, precisa ter sua 
formação definida no texto Constitucional.  
É proposta maioria de integrantes do Poder Executivo e do Legislativo, mas não se omite a participação classista 
e da sociedade civil.  
Parecer:   

   Acatada parcialmente. 
   
   EMENDA:00646 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   G - Emenda ao Substitutivo do Relator da Comissão 
Comissão:   

   8 - Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação 
Autor:   

   BONIFÁCIO DE ANDRADA (PDS/MG) 



Quadro Histórico dos Dispositivos Constitucionais | 53  

 

Texto:   

   Emenda ao art. 44.  
O art. 44 passa a ter a seguinte redação:  
"O Conselho Nacional de Comunicação, com  
atribuição de estabelecer, supervisionar e  
fiscalizar políticas nacionais de comunicação nas  
áreas de rádio difusão de televisão e de outros  
meios eletrônicos observará os seguinte  
princípios:" 
Justificativa: 

O objetivo da emenda é clarear o artigo e colocar a TV, que é a mais importante expressão das comunicações 
modernas.  
Parecer:   

   Acatado parcialmente. 
   
   EMENDA:00653 REJEITADA 
Fase:   

   G - Emenda ao Substitutivo do Relator da Comissão 
Comissão:   

   8 - Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação 
Autor:   

   CRISTINA TAVARES (PMDB/PE) 
Texto:   

   Acrescente-se ao art. 44 o inciso V.  
V - Definição de política de outorga,  
renovação de concessões para exploração de  
serviços de radiodifusão e outros serviços  
eletrônicos de comunicação. 
Justificativa: 

Emendas sem justificação. 
Parecer:   

   Rejeitada. 
   
   EMENDA:00682 REJEITADA 
Fase:   

   G - Emenda ao Substitutivo do Relator da Comissão 
Comissão:   

   8 - Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação 
Autor:   

   AROLDE DE OLIVEIRA (PFL/RJ) 
Texto:   

   Proposta de Emenda (Supressiva)  
Suprimir o artigo 44 (caput e itens I a IV)  
do Substitutivo da Comissão VIII.  
Suprimir o Parágrafo Único do artigo 44 do  
Substitutivo da Comissão VIII. 
Justificativa: 

Por uma questão de coerência de conduta, estamos justificando a supressão do artigo 41 do Substitutivo.  
No âmbito da Subcomissão da Ciência e Tecnologia e da Comunicação votamos contra a instituição do 
Conselho Nacional de Comunicação. Trata-se um ponto de vista que encampa uma ideia. A ideia engloba o 
desejo e a vontade que constituem a pujança intrínseca de um caráter. Esse caráter é o aspecto psíquico de 
uma personalidade. Qualquer personalidade contém um temperamento. O temperamento é o resultado da 
mistura de tudo o quanto compõe a personalidade. É ele, por fim, que nos leva, de sã consciência, à definição 
político-ideológica que resolve assumir.  
Nada mais que isto, justifica a nossa posição quanto à criação do Conselho.  
Relativamente ao parágrafo único, cuja supressão também defendemos, trata-se de uma questão lógica. Se 
advogamos a supressão do principal, também o fazemos quanto ao secundário.  
Parecer:   

   Rejeitada. 
   
   EMENDA:00704 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   G - Emenda ao Substitutivo do Relator da Comissão 
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Comissão:   

   8 - Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação 
Autor:   

   OLÍVIO DUTRA (PT/RS) 
Texto:   

   Acrescenta-se o seguinte parágrafo único ao  
artigo 44 do substitutivo:  
Parágrafo único. A lei disporá sobre a  
instituição, organização, competência, autonomia,  
vinculação administrativa e recursos necessários  
ao funcionamento do Conselho Nacional de  
Comunicação, que deverá compor-se, na forma da  
lei, de representantes do Governo e do Congresso  
Nacional, de entidades empresariais e trabalhistas  
e de entidades expressivas da sociedade civil. 
Justificativa: 

A composição do Conselho Nacional de Comunicação deve ser a mais democrática e abrangente possível, para 
que ele possa desempenhar suas funções com isenção e dentro de um espirito positivo de pluralismo ideológico. 
A emenda pretende garantir esse objetivo.  
Parecer:   

   Acatado parcialmente. 
   
   EMENDA:00797 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   G - Emenda ao Substitutivo do Relator da Comissão 
Comissão:   

   8 - Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação 
Autor:   

   JAMIL HADDAD (PSB/RJ) 
Texto:   

   Acrescente-se ao art. 44 um parágrafo com redação seguinte:  
"§ 2o. - A lei regulará as redes nacionais de  
rádio e televisão de forma a impedir a  
concentração de canais, o monopólio ou oligopólio  
de emissões de som e imagens e a garantir a  
afirmação dos recursos e valores culturais das  
comunidades." 
Justificativa: 

É insuficiente a disposição contida no parágrafo único do anteprojeto. Em matéria de tanta importância, que diz 
de perto com os valores culturais, com a educação, com a liberdade, é preciso dispor com a maior clareza. Por 
isso, a emenda supra.  
Parecer:   

   Acatado no mérito no parágrafo único do art.40 e no inciso IV do art. 44.  
Aprovada parcialmente. 
   
   EMENDA:00798 PREJUDICADA 
Fase:   

   G - Emenda ao Substitutivo do Relator da Comissão 
Comissão:   

   8 - Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação 
Autor:   

   JAMIL HADDAD (PSB/RJ) 
Texto:   

   Acrescente-se ao texto do inciso IV do art.  
44 a expressão seguinte: "e dos canais de rádio e  
televisão". 
Justificativa: 

É necessário deixar explícita a vedação à concentração de propriedade de canais de rádio e televisão. Isto é 
intolerável num regime democrático.  
Parecer:   

   Prejudicada, de vez que os canais de RTV estão incluídos nos "meios de comunicação". 
   
   EMENDA:00810 PARCIALMENTE APROVADA 
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Fase:   

   G - Emenda ao Substitutivo do Relator da Comissão 
Comissão:   

   8 - Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação 
Autor:   

   VIVALDO BARBOSA (PDT/RJ) 
Texto:   

   Emenda Aditiva  
Acrescentar ao parágrafo 2o. do art. 44,  
estabelecendo desde logo a composição do Conselho  
Nacional de Comunicação, com a redação seguinte:  
O Conselho Nacional de Comunicação será  
integrado por quinze membros, brasileiros natos em  
pleno exercício de seus direitos civis, sendo:  
três (3) representantes das entidades  
empresariais, três (3) de entidades profissionais  
da área de comunicação, um (1) representante do  
Ministério da Cultura, um (1) representante do  
Ministério das Comunicações, dois (2)  
representantes da Comissão de Comunicação do  
Senado Federal, dois (2) representantes da  
Comissão de Comunicações da Câmara dos Deputados,  
um (1) representante da Comunidade Científica, um  
(1) representante de Instituição Universitária, e  
um (1) representante da Área de Criação Cultural.  
O Congresso Nacional designará as entidades  
representadas no Conselho as quais elegerão seus  
respectivos representantes para um mandato de dois  
anos vedadas as reeleições. 
Justificativa: 

Pensamos que a composição do Conselho Nacional de Comunicação deva ser fitada no próprio texto da futura 
Constituição ao invés de se remeter a matéria a deliberação da lei ordinária, como faz o parágrafo único  
do Art. 44. 
Por outro lado, a composição do Conselho deve ser representativa dos vários segmentos da soberania e da 
sociedade civil, a exemplo dos poderes do Estado, Partidos Políticos e instituições interessadas no 
campo das comunicações. Nesse sentido, a proposta que se continha no primitivo Anteprojeto da Comissão que 
é reproduzida na presente emenda atende de modo satisfatório a esta finalidade. 
Parecer:   

   Acatada parcialmente. 
   
   EMENDA:00812 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   G - Emenda ao Substitutivo do Relator da Comissão 
Comissão:   

   8 - Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação 
Autor:   

   JOACI GÓES (PMDB/BA) 
Texto:   

   Emenda substitutiva do Artigo 44.  
O Conselho Nacional de Comunicação, com  
atribuição de outorgar concessões de rádio e  
televisão e de estabelecer, supervisionar e  
fiscalizar políticas nacionais de comunicação nas  
áreas de radiodifusão e de outros meios  
eletrônicos, observará os seguintes princípios:  
I - complementaridade dos sistemas públicos,  
privado e estatal na concessão e exploração dos  
serviços de radiodifusão;  
II - prioridade e finalidades educativas,  
artísticas, culturais e informativas na exploração  
dos serviços concedidos;  
III - promoção da cultura nacional em suas  
distintas manifestações, assegurada a  
regionalização da produção cultural nos meios de  
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comunicação e na publicidade;  
IV - pluralidade e descentralização, vedada a  
concentração da propriedade dos meios de  
comunicação;  
Parágrafo Único - O Conselho Nacional de  
Comunicação será integrado por quinze membros  
brasileiros, natos em pleno exercício de seus  
direitos civis, sendo: três (3) representantes das  
entidades empresariais, três (3) de entidades  
profissionais da área de comunicação, um (1)  
representante do Ministério das Comunicações, dois  
(2) representantes da Comissão de Comunicação da  
Câmara dos Deputados, um (1) representante da  
Comunidade Científica, um (1) representante de  
instituição universitária, e um (1) representante  
da área de criação cultural. O Congresso Nacional  
designará as entidades representadas no Conselho  
as quais elegerão seus respectivos representantes  
para um mandato de dois anos vedadas as  
reeleições. 
Justificativa: 

Emenda sem justificação.  
Parecer:   

   Acatada parcialmente. 
   
   EMENDA:00827 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   G - Emenda ao Substitutivo do Relator da Comissão 
Comissão:   

   8 - Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação 
Autor:   

   VIVALDO BARBOSA (PDT/RJ) 
Texto:   

   Emenda ao Parecer do Relator  
- Acrescente-se o seguinte § ao artigo 44:  
"§ - Compete ao Conselho receber, processar e  
decidir quanto a reclamações relativas a  
inverdades, difamação, calúnia, injúria na  
veiculação de notícias, bem como de matérias  
atentatórias ao interesse nacional nos meios de  
comunicação, adotando as sanções que a lei  
determinar." 
Justificativa: 

É de suma importância a precisão em sede Constitucional de um órgão incumbido de processar e julgar as 
reclamações de qualquer ofendido por abusos praticados na imprensa, no rádio e na televisão. Parece natural 
que cada contribuição seja cometida ao conselho Nacional de comunicação em face de suas democráticas 
finalidades institucionais, bem como em face de sua composição plural, que abriga representantes dos Poderes 
do Estado, dos partidos políticos e da sociedade civil.  
Parecer:   

   Acatada parcialmente. 
   
   EMENDA:00867 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   G - Emenda ao Substitutivo do Relator da Comissão 
Comissão:   

   8 - Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação 
Autor:   

   CARLOS ALBERTO CAÓ (PDT/RJ) 
Texto:   

   EMENDA MODIFICATIVA  
Art. 44 - Fica instituído o Conselho Nacional  
de Comunicação, órgão auxiliar do Congresso  
Nacional, com a atribuição de estabelecer,  
supervisionar e fiscalizar políticas nacionais de  
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comunicação nas áreas de radiodifusão e de outros  
meios eletrônicos.  
Art. - Compete ao Conselho Nacional de  
Comunicação, "ad referendum" do Congresso  
Nacional, outorgar e renovar concessões,  
autorizações ou permissões de serviço de  
radiodifusão sonora, sons ou imagens.  
Parágrafo 1o. - As concessões, autorizações  
ou permissões serão feitas por prazo determinado,  
nunca superior a 10 (dez) anos, e só poderão ser  
suspensas ou cassadas por sentença do Poder  
Judiciário.  
Parágrafo 2o. - A lei disporá sobre a  
totalidade das competências, vinculação  
administrativa, recursos necessários ao  
funcionamento e composição do Conselho Nacional de  
Comunicação, assegurada ampla participação de  
representantes de instituições da Sociedade Civil  
e de representantes dos Poderes Legislativo e  
Executivo. 
Justificativa: 

Com a proposta de criação do Conselho Nacional de Comunicações, institui-se, na verdade, um mecanismo 
básico para democratização dos meios de comunicação de massa – experiência já consagrada no âmbito de 
vários Estados Democráticos. Como órgão auxiliar do Congresso Nacional, o Conselho assume um papel 
estratégico de envolver a Sociedade civil na concretização dos objetivos sociais e político-democráticos que 
devem nortear a política de comunicações.  
Parecer:   

   Acatada parcialmente.  
Aprovada parcialmente. 

  

__________________________________________________________________ 

FASES J e K 

 
   EMENDA:00371 NÃO INFORMADO 
Fase:   

   J - Emenda CS de Mérito ao Anteprojeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   HAROLDO LIMA (PC DO B/BA) 
Texto:   

   Emenda modificativa  
Dispositivo emendado: art. 407  
Dê-se ao art. 407 do capítulo V do Título IX  
do anteprojeto a seguinte redação: "art. 407 -  
Compete ao Conselho Nacional de Comunicação, "ad  
referendum" do Congresso Nacional, outorgar  
concessões, permissões, autorizações de serviços  
de radiodifusão sonora ou de sons e imagens.  
Parágrafo Único: A lei disporá sobre a  
criação e composição do Conselho Nacional de  
Comunicação". 
Justificativa: 

A formulação que propomos tem por objetivo democratizar as concessões de canais de rádio e televisão, 
retirando essa atribuição das mãos do Poder Executivo e passando-a par ao Conselho Nacional de 
Comunicação, “ad referendum” do Congresso Nacional.  
   
   EMENDA:00544 REJEITADA 
Fase:   

   K - Emenda CS de Adequação ao Anteprojeto de Constituição 
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Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   JAMIL HADDAD (PSB/RJ) 
Texto:   

   Emenda supressiva.  
Dispositivo emendado: caput do art. 407.  
Suprima-se o texto do caput do art. 407. 
Justificativa: 

Em justificação à emenda modificativa que ofereci ao inciso XIV do artigo 99, mostrei que a Comissão da 
Organização dos Poderes e Sistema de Governo (Comissão III) incluirá a concessão e renovação da concessão 
de emissoras de rádio e televisão na competência do Congresso Nacional.  
Aliás, o ilustre Relator do Anteprojeto da Comissão de Sistematização indica como fonte da matéria o inciso XIV 
do artigo 5° do trabalho da Comissão III.  
Por isso, a presente emenda supressiva tem fim único de compatibilização.  
Parecer:   

   Propõe a supressão do "caput " do artigo, alegando que o texto contém redundância com o inciso XIV do 
art.99.  
O fato de a matéria constar do art. 407 é intencional, por ser específica e incluir detalhes substantivos, razão 
porque decide-se pelo não acolhimento. 
   
   EMENDA:00578 NÃO INFORMADO 
Fase:   

   J - Emenda CS de Mérito ao Anteprojeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   MATHEUS IENSEN (PMDB/PR) 
Texto:   

   Dê-se ao Art. 407 e seu Parágrafo Único, a seguinte redação:  
"Art. 407 - compete à União, "ad referendum"  
do Congresso Nacional, outorgar concessão,  
autorização ou permissão de serviços de radiofusão  
sonora ou de sons e imagens.  
Parágrafo Único - a concessão, autorização ou  
permissão serão concedidos pelos prazo de 15  
(quinze) anos, e só poderão ser suspensas, não  
renovadas ou cassadas por sentença do Poder  
Judiciário transitada em julgado." 
Justificativa: 

A redação proposta nesta emenda consubstancia o consenso da absoluta maioria da comissão da Família, da 
Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação. 
Adotar-se a tese constante no dispositivo do Anteprojeto além de desfigurar a tendência da maioria absoluta da 
Comissão, viria dar origem a uma exótica e insustentável situação, em que um Órgão auxiliar, viria a ter igualdade 
de poderes aos dos soberanos inerentes ao Poder Executivo e Poder Legislativo. Ademais submeter-se a três 
Órgãos, como enumerados, é limitar, cercear, dificultar a iniciativa privada em sua missão de promover a 
informação perante a Nação. 
A Constituição não deverá criar situações que eventualmente possam gerar desnecessários conflitos e confrontos, 
mas promover um harmonioso interelacionamento entre os Poderes. Conferir a três Órgãos o poder de decisão 
administrativa, viria a adicionalmente a ferir a autonomia e independência dos Poderes Legislativo e Executivo, 
que veriam suas soberanas deliberações serem submetidas ao crivo de um simples órgão de assessoramento. 
A redação proposta afasta toda e qualquer dificuldade na concessão das autorizações e explicita a forma de sua 
eventual cassação ou não renovação. Ademais, toda e qualquer concessão, autorização ou renovação, terá de 
ser submetida pelo Poder Executivo ao Congresso Nacional, que as apreciará, ratificando-as e rejeitando-as. 
 
   
   EMENDA:00580 NÃO INFORMADO 
Fase:   

   J - Emenda CS de Mérito ao Anteprojeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   MATHEUS IENSEN (PMDB/PR) 
Texto:   

   Dê-se ao Art. 407 a seguinte redação:  
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"Art. 407 - Compete à União "ad referendum"  
do Congresso Nacional, outorgar concessão,  
autorização ou permissão de serviços de  
radiodifusão sonora ou de sons e imagens.  
Parágrafo Único - A concessão, autorização ou  
permissão serão concedidas pelo prazo de 15  
(quinze) anos, e só poderão ser suspensas, não  
renovadas ou cassadas por decisão administrativa  
fundamentada ou por sentença transitada em  
julgado". 
Justificativa: 

A redação proposta nesta emenda consubstancia o consenso de absoluta maioria da Comissão da Família, da 
Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação. 
Adotar-se tese constantes no dispositivo do Anteprojeto seria dar origem a uma situação insustentável e exótica, 
em que três órgãos, dois do Poder Executivo e o Legislativo, teriam de pronunciar-se para uma simples 
renovação de concessão viesse a ser efetivada.  
A Constituição deverá fixar as linhas mestras de um sadio inter-relacionamento entre os poderes, eliminando, de 
pronto, todas as eventuais possibilidades de eventuais e desnecessários confrontos.  
Conferir a três Órgãos o poder da decisão administrativa, adicionalmente, seria restringir e limitar a 
independência dos Poderes Executivo e Legislativo, que ficariam vinculados a deliberação do Conselho, cuja 
função conflitará, certamente, com os interesses dos soberanos poderes aos quais deveria subordinar-se.  
   
   EMENDA:00581 NÃO INFORMADO 
Fase:   

   J - Emenda CS de Mérito ao Anteprojeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   MATHEUS IENSEN (PMDB/PR) 
Texto:   

   Dê-se ao Art. 412 do Anteprojeto a seguinte redação:  
"Art. 412 - Compete à União:  
I - explorar, diretamente ou mediante  
concessão, permissão ou autorização, os serviços  
de telecomunicações;  
II - legislar sobre telecomunicações,  
frequências radioelétricas e serviços postais;  
III - manter e explorar o Serviço Postal e o  
de Telegramas, sob regime de monopólio.  
§ 1o. - A lei disporá sobre o regime das  
empresas prestadas dos serviços públicos de  
telecomunicações, estabelecendo tarifas que  
permitam a justa remuneração dos investimentos.  
§ 2o. - É assegurado o sigilo da  
correspondência postal e telegráfica e das  
telecomunicações, salvo o disposto em lei. 
Justificativa: 

A redação que ora se sugere, representa o consenso da maioria absoluta da Comissão da Família, da Educação, 
Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação, não aproveita no Anteprojeto, no Capítulo da 
Comunicação.  
Constituiria um verdadeiro retrocesso institucional renunciar-se ao monopólio da União sobre os Serviços Postais 
e Telegráficos, pela sua magnitude e interesse comunitário e público.  
Por sua vez, os Serviços de Telecomunicação deverão ficar, por comando constitucional, submetidos à 
administração e supervisão da União, garantindo-se de forma coerente sua expansão e integração nacional, 
ordenadamente e segundo diretrizes gerais traçadas para todo o território nacional.  
E, ademais, imprescindível, que se assegure por norma superior, a imperiosa necessidade de uma justa 
remuneração dos investimentos, para impulsionar sua implicação, modernização e expansão em favor do 
interesse nacional, evitando-se o trauma da estagnação e sucateamento das instalações existentes. O País não 
poderá retroceder nas conquistas tão brilhantemente conquistadas.  
   
   EMENDA:00663 REJEITADA 
Fase:   

   K - Emenda CS de Adequação ao Anteprojeto de Constituição 



Quadro Histórico dos Dispositivos Constitucionais | 60  

 

Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA (PT/SP) 
Texto:   

   Dá nova redação ao inciso XIV do art. 99 e ao  
"caput" do art. 407.  
"Art. 99. É da competência exclusiva do  
Congresso Nacional:  
............................................  
XIV - Conceder e renovar a concessão de  
emissoras de rádio e televisão;  
............................................  
Art. 407. Compete ao Congresso Nacional,  
ouvido o Conselho Nacional de Comunicação,  
outorgar concessões, permissões, autorizações de  
serviços de radiodifusão sonora ou de sons e  
imagens.  
Justificativa: 

Trata-se de incorporar ao Anteprojeto de Constituição texto votado e aprovado na Comissão de Organização dos 
Poderes e Sistema de Governo (art. 5°, XIV), fazendo-se as adaptações necessárias.  
Parecer:   

   Pela rejeição, pelos fundamentos expostos na emenda de número cs04343-0 
   
   EMENDA:00796 NÃO INFORMADO 
Fase:   

   J - Emenda CS de Mérito ao Anteprojeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   MATHEUS IENSEN (PMDB/PR) 
Texto:   

   No artigo 412, após a palavra: "sistemas".  
Suprimir a palavra: "público".  
Nova redação: Art. 412 - Os serviços de  
radiofusão e de outros meios eletrônicos  
constituir-se-ão, sob regime de concessão, e na  
forma que a lei determinar, pelos sistemas privado  
e estatal. 
Justificativa: 

A palavra “público” é redundante e contribui para tornar o texto, no mínimo, menos claro.  
Essa palavra também pode justificar a criação de um novo segmento de radiodifusão, via lei ordinária, destinado 
a vocalizar pressões políticas de grupos comunitários capazes de influir na formação da opinião pública – 
contornando a legislação que hoje regula a radiodifusão – e ainda ser beneficiado pelas isenções de que gozam 
as iniciativas de caráter público.  
   
   EMENDA:00800 NÃO INFORMADO 
Fase:   

   J - Emenda CS de Mérito ao Anteprojeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   MATHEUS IENSEN (PMDB/PR) 
Texto:   

   Emenda Supressiva  
Suprimir o Art. 412 - "Os serviços de  
radiofusão e de outros meios eletrônicos  
constituir-se-ão, sob regime de concessão, e na  
forma que a lei determinar, pelos sistemas  
público, privado e estatal". 
Justificativa: 

O Art. 412 é, aparentemente, apenas classificatório quando define os sistemas em três categorias: público, 
privado e estatal, dois aparentemente redundantes. A redundância, entretanto, é somente aparente, uma vez que 
cria mais um sistema até então inexistente – o público.  
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Esse sistema público, diferente do estatal, seria criado pela legislação ordinária e destinado a vocalizar as 
pressões políticas de grupos minoritários e de forma privilegiada e independentemente da política 
governamental.  
   
   EMENDA:01191 NÃO INFORMADO 
Fase:   

   J - Emenda CS de Mérito ao Anteprojeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   WILSON MARTINS (PMDB/MS) 
Texto:   

   Emenda Modificativa  
Dispositivo emendado: Artigo 407, com supressão do  
parágrafo único  
O artigo 407 do anteprojeto passará a ter a  
seguinte redação:  
Art. 407 - Compete ao Poder Executivo, "ad  
referendum" do Congresso Nacional, ouvido o órgão  
competente, outorgar concessões e permissões de  
serviços de rádio e televisão. 
Justificativa: 

A redação acima revela uma melhor técnica jurídico-gramatical, compatibilizando-se o dispositivo com o texto 
constitucional, no qual não parece a criação do órgão competente constante do artigo suprimido.  
Como consequência fica suprimido o parágrafo único, por não ser matéria constitucional, relegando-se à 
legislação ordinária a criação e organização de órgãos a quem se atribua a competência ora fixada.  
   
   EMENDA:01199 APROVADA 
Fase:   

   K - Emenda CS de Adequação ao Anteprojeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   WILSON MARTINS (PMDB/MS) 
Texto:   

   Emenda Supressiva  
Dispositivo emendado: 412  
Suprima-se, integralmente, o artigo 412 do  
anteprojeto. 
Justificativa: 

A supressão justifica-se pela redundância, uma vez que os artigos 407 e 408, I, já tratam da mesma matéria.  
Parecer:   

   Propõe suprimir-se integralmente o artigo 412, alegando redundância com os artigos 407 e 408, I.  
Acolhida a emenda, pela superposição encontrada com o Artigo 408, I. 
   
   EMENDA:01223 NÃO INFORMADO 
Fase:   

   J - Emenda CS de Mérito ao Anteprojeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   VIRGÍLIO TÁVORA (PDS/CE) 
Texto:   

   Emenda Substitutiva  
Dispositivo Emendado: Art. 407  
Dê-se a seguinte redação ao Art. 407 do  
anteprojeto de Constituição:  
Art. 407 - Compete ao Poder Executivo, "ad  
referendum" do Congresso Nacional outorgar  
concessões, permissões e autorizações de serviços  
de radiofusão sonora ou de sons e imagens.  
Parágrafo único - As concessões, permissões  
ou autorizações serão por 15 (quinze) anos, e só  
poderão ser suspensas, não renovadas ou cassadas,  
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por sentença transitada em julgado do Poder  
Judiciário. 
Justificativa: 

Este artigo limita os poderes da União no processo de outorga da União no processo de outorga de concessões e 
permissões submetendo suas decisões ao Congresso Nacional. 
A subordinação dessas decisões a um Conselho cujos membros não sejam detentores de mandato popular não 
concederá, de forma alguma, maior legitimidade ao ato. 
Tal legitimidade plena é, entretanto, alcançada através do referindo do Congresso. 
Por outro lado, a criação de um Conselho que detenha poderes paralelos ao do Ministério das Comunicações 
conflita claramente com os sadios princípios de administração pública que vedam a superposição de atribuições 
de órgãos. 
A recusa a renovação de uma concessão ou sua cassação não devem continuar sendo atos discricionários do 
Poder Executivo. 
Tal prerrogativa atenta claramente contra a independência do órgão de informação submetendo-o 
permanentemente à ameaça de cessação de suas atividades caso sua linha de atuação desagrade o poder 
concedente.  
Somente o Poder Judiciário pode garantir tratamento isento aos processos de cassação ou 'não renovação de 
concessões. 
 
   
   EMENDA:01229 NÃO INFORMADO 
Fase:   

   J - Emenda CS de Mérito ao Anteprojeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   RODRIGUES PALMA (PMDB/MT) 
Texto:   

   Emenda supressiva.  
Dispositivo emendado: art. 407.  
Suprima-se o art. 497.  
Renumerem-se os demais. 
Justificativa: 

O dispositivo no mencionado artigo está sumido nas competências atribuídas ao Presidente da República e ao 
Congresso Nacional, um outorgado e outro referendando.  
Logo, há repetição. Cumpre escoimar.  
   
   EMENDA:01235 NÃO INFORMADO 
Fase:   

   J - Emenda CS de Mérito ao Anteprojeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   RODRIGUES PALMA (PMDB/MT) 
Texto:   

   Emenda aditiva.  
Acrescente-se, onde couber, no Capítulo V, Da  
Comunicação.  
Art. As concessões, permissões, autorizações  
e renovações serão outorgadas pelo prazo de 10  
(dez) anos para as emissoras de radiodifusão  
sonora e de 15 (quinze) anos para as emissoras de  
radiodifusão de sons e imagens, e somente serão  
cassadas por decisão do Poder Judiciário, mediante  
representação do Poder Executivo ou do Congresso  
Nacional. 
Justificativa: 

A emenda visa a suprir lacuna do texto do anteprojeto, pois não fixa prazos para outorgas, o que não é da 
melhor conveniência, face aos vultosos investimentos necessários ao setor. Por outro lado, essa emenda visa a 
democratizar, de uma forma cristalina, o malsinado processo de concessão, de renovação e de cassação de 
emissoras de rádio e televisão do País. Hoje, o Poder Executivo concede, fiscaliza, renova e cassa. Pela 
redação proposta ao artigo 407, estabelece-se uma nítida e democrática repartição de poderes: o Executivo 
elabora tecnicamente o processo de concessão; o Legislativo outorga e renova a concessão; o Judiciário cassa, 
se for o caso.  
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   EMENDA:01316 NÃO INFORMADO 
Fase:   

   J - Emenda CS de Mérito ao Anteprojeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   ERALDO TINOCO (PFL/BA) 
Texto:   

   Emenda Supressivo-Substitutiva  
Dispositivos emendados: artigo 407 e seu  
Parágrafo único.  
- O artigo 407 e seu Parágrafo único do  
anteprojeto de Constituição passa ter a seguinte  
redação:  
Art. 407 - Compete ao Poder Executivo, "ad  
referendum" do Congresso Nacional, outorgar  
concessões, de serviços de radiofusão sonora ou de  
sons e imagens.  
Parágrafo único - As concessões serão por 15  
(quinze) anos e só poderão ser suspensas, não  
renovadas ou cassadas, por sentença fundada do  
Poder Judiciário. 
Justificativa: 

Suprimimos o Conselho Nacional de Comunicação para evitar a criação de outro poder, em nossa República. 
Como está posicionada, a nova instituição neste dispositivo, estar-se-ia criando, ao lado dos poderes Executivo, 
legislativo e Judiciário, um outro poder que em muito inovaria a nossa organização dos poderes e sistema de 
governo.  
Adotamos um prazo de 15 (quinze) anos para as concessões com base na experiência de muitos países do 
mundo ocidental, incluindo-se o Brasil.  
Suprimimos os institutos de autorização e da permissão, por força do estabelecimento do prazo. São eles de 
natureza precária e, por conseguinte, não comportam definição de prazo.  
   
   EMENDA:01320 NÃO INFORMADO 
Fase:   

   J - Emenda CS de Mérito ao Anteprojeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   LUÍS EDUARDO (PFL/BA) 
Texto:   

   Emenda Supressiva  
Dispositivo emendado: Artigo 412  
- Suprimir o artigo 412 do anteprojeto de Constituição. 
Justificativa: 

A rigor, este dispositivo não resiste uma crítica maior. Assim, preferimos dizê-lo inadequado para compor o texto 
constitucional.  
   
   EMENDA:01349 NÃO INFORMADO 
Fase:   

   J - Emenda CS de Mérito ao Anteprojeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   CRISTINA TAVARES (PMDB/PE) 
Texto:   

   Emenda Substitutiva  
Art. 40 - Fica instituído o Conselho Nacional  
de Comunicação, com a atribuição de propor ao  
Congresso Nacional políticas nacionais de  
comunicação nas áreas de radiofusão e outros meios  
eletrônicos, supervisionar e fiscalizar sua  
execução, atendidos os seguintes princípios.  
I - Promoção da cultura nacional em suas  
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distintas manifestações, asseguradas a  
regionalização da produção cultural nos meios de  
comunicação e na publicidade;  
II - Garantia da pluralidade e  
descentralização, vedada a concentração da  
propriedade dos meios de comunicação;  
III - Prioridade a entidades educativas,  
culturais e outras sem fins lucrativos na  
concessão de canais e exploração de serviços. 
Justificativa: 

A luta por políticas democráticas de Comunicação integra o patrimônio de luta do povo brasileiro. O Conselho de 
Comunicação social e expressão deste patrimônio.  
   
   EMENDA:01351 NÃO INFORMADO 
Fase:   

   J - Emenda CS de Mérito ao Anteprojeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   CRISTINA TAVARES (PMDB/PE) 
Texto:   

   Emenda Substitutiva  
Art. 412 - Constitui monopólio do Estado a  
exploração de serviço públicos de  
telecomunicações, comunicação postal, telegráfica  
e de dados.  
§ 1o. O fluxo de dados transfronteiras será  
processado por intermédio de rede pública operada  
pelo Estado.  
§ 2o. É assegurada a prestação de serviços de  
informações por entidades de direito privado  
através de rede pública operada pelo Estado. 
Justificativa: 

Esta é a expressão de luta da grande parcela do povo brasileiro.  
   
   EMENDA:01365 NÃO INFORMADO 
Fase:   

   J - Emenda CS de Mérito ao Anteprojeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   CRISTINA TAVARES (PMDB/PE) 
Texto:   

   Emenda Substitutiva  
Art. 408 - Compete ao Conselho Nacional de  
Comunicação, "ad referendum" do Congresso  
Nacional:  
I - Outorgar e renovar autorizações e  
concessões para exploração de serviços de  
radiodifusão e outros serviços eletrônicos de  
comunicação;  
II - Supervisionar as licitações públicas  
para concessão de frequência dos canais,  
divulgando suas disponibilidades ao menos uma vez  
por ano;  
III - Estabelecer critérios para a fixação  
das tarifas cobradas aos concessionários de  
serviços de radiodifusão e outros serviços  
eletrônicos de comunicação;  
IV - Disciplinar a introdução de novas  
tecnologias de comunicação conforme as  
necessidades da sociedade e buscando capacitação  
tecnológica nacional;  
V - Dispor sobre a organização das empresas  
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concessionárias de radiodifusão; a qualidade  
técnica das transmissões, da programação regional e  
de rede e sobre a garantia de mercado para os  
programas das produtoras independentes;  
VI - Autorizar a implantação e operação de  
redes privadas de telecomunicação.  
§ 1o. - As concessões ou autorizações  
previstas neste artigo serão feitas por prazo  
determinado, nunca superior a dez (10) anos e só  
poderão ser suspensas ou cassadas por sentença  
fundada em infração definida na lei, que regulará  
o direito à renovação.  
§ 2o. - A lei regulará as atribuições, a  
vinculação administrativa e os recursos da União  
necessários ao funcionamento do Conselho Nacional  
de Comunicação.  
§ 3o. - O Conselho Nacional de Comunicação  
será integrado por quinze (15) membros,  
brasileiros, natos ou naturalizados há mais de dez  
(10) anos, em pleno exercício de seus direitos  
civis, representantes do Poder Executivo, do Poder  
Legislativo, entidades empresariais e  
profissionais da área de comunicação e  
representantes das comunidades cientifica,  
universitária e cultural, na forma da Lei. 
Justificativa: 

O Conselho de Comunicação Social somente se justifica com a definição de sua competência.  
   
   EMENDA:01589 NÃO INFORMADO 
Fase:   

   J - Emenda CS de Mérito ao Anteprojeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   PAULO PIMENTEL (PFL/PR) 
Texto:   

   Emenda Supressiva  
Dispositivo Emendado: Artigo 407 e Parágrafo único  
Suprimam-se do anteprojeto.  
a) o artigo 407; e  
b) o parágrafo único do artigo 407. 
Justificativa: 

Não existe necessidade de a Constituição se referir a Conselho Nacional de Comunicação. Se é a um órgão 
técnico que o anteprojeto se refere a matéria não é constitucional. Trata-se, assim, de compatibilização.  
   
   EMENDA:01594 NÃO INFORMADO 
Fase:   

   J - Emenda CS de Mérito ao Anteprojeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   PAULO PIMENTEL (PFL/PR) 
Texto:   

   Emenda aditiva  
Dispositivo Emendado: Artigo 412:  
Inclua-se no artigo 412 do anteprojeto o  
seguinte parágrafo único:  
Art. 412 - ..................................  
Parágrafo único - A cassação das concessões e  
a perempção delas somente se efetivarão por  
decisão definitiva do Poder Judiciário. 
Justificativa: 
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Se a outorga de concessão deve ser referendada pelo Poder Legislativo (art. 99, XIV), dentro do espirito da 
Constituição de estabelecer “freio e contrapesos”, a retomada da delegação, por qualquer de suas formas, deve 
ficar subordinada ao Poder Judiciário.  
   
   EMENDA:01682 REJEITADA 
Fase:   

   K - Emenda CS de Adequação ao Anteprojeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   SOTERO CUNHA (PDC/RJ) 
Texto:   

   Emenda Supressiva  
Suprima-se o artigo 407 e seu parágrafo único 
Justificativa: 

O artigo 98, em seu inciso XIII, assevera que cabe ao Congresso Nacional (caput do artigo), dispor sobre todas 
as matérias de competência da União, especialmente; entre outros assuntos - o que se relaciona ao sistema 
(inciso XIII) nacional de radiodifusão, telecomunicação e comunicação de massa. 
Logo, é descabido o artigo (407) e seu parágrafo, conforme acima citado, por não guardar sequência lógica, 
além de conflitar juridicamente com o próprio texto do relator. 
Parecer:   

   Propõe a supressão do artigo, por estar contido no disposto do art. 98 inciso XIII.  
O fato da matéria constar no art. 407 não constitui redundância, por ser específica e incluir detalhes substantivos, 
razão porque não se acata a emenda. 
   
   EMENDA:02637 NÃO INFORMADO 
Fase:   

   J - Emenda CS de Mérito ao Anteprojeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   RENATO VIANNA (PMDB/SC) 
Texto:   

   Emenda modificativa  
Dá nova redação ao Art. 407 caput e suprime o  
respectivo parágrafo único:  
"Art. 407 - Compete ao Poder Executivo, ad  
referendum do Congresso Nacional, outorgar  
concessões, permissões, autorizações de radiofusão  
sonora ou de sons e imagens". 
Justificativa: 

A emenda tem por finalidade compatibilizar a norma do Art. 407 com outros dispositivos do Anteprojeto, 
especialmente os Arts. 98, XIII, e 99, XIV. 
Com efeito, cabe ao Congresso Nacional dispor sobre todas as matérias de competência da União, inclusive 
"sistema nacional de radiodifusão, telecomunicação e comunicação de massa" (Art. 98, XIII). Por outro lado, é da 
competência exclusiva do Congresso Nacional "referendar a concessão e renovação de concessão de emissoras 
de rádio e televisão" (Art. 99, XIV). 
Ora, da forma como se encontra redigido, o Art. 407 é limitativo da competência geral da União e específica do 
Congresso Nacional, na medida em que submete a outorga da concessão pelo Executivo e o referendo pelo 
Congresso Nacional à prévia audiência de um Conselho Nacional de Comunicação. 
Ou seja, pretende-se criar um poder maior do que o próprio Legislativo. Poder esse entregue a um órgão anômalo 
mais forte do que a União. 
Finalmente, constitui grande impropriedade técnica mencionar a existência de um órgão - no caso o Conselho 
Nacional de Comunicação - sem defini-lo, sequer, quanto à finalidade, composição e competência. 
 
   
   EMENDA:03248 NÃO INFORMADO 
Fase:   

   J - Emenda CS de Mérito ao Anteprojeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   SOTERO CUNHA (PDC/RJ) 
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Texto:   

   Emenda Supressiva  
- No art. 407, após a expressão: "Congresso Nacional".  
Suprimir: "ouvido o Conselho Nacional de  
Comunicação".  
- Suprimir o Parágrafo único do art. 407.  
- Nova redação: Art. 407 - Compete ao Poder  
Executivo, "ad referendum" do Congresso Nacional,  
outorgar concessões, permissões, autorizações de  
serviços de radiodifusão sonora ou de sons e  
imagens. 
Justificativa: 

Já existe no Ministério das Comunicações um conselho funcionando nos moldes preconizados pelo Art. 407 e 
encarregado de opinar sobre radiodifusão de sons e imagens. Sua inclusão na Constituição se relata, portanto, 
menor e repetitiva. 
   
   EMENDA:03254 REJEITADA 
Fase:   

   K - Emenda CS de Adequação ao Anteprojeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   BONIFÁCIO DE ANDRADA (PDS/MG) 
Texto:   

   Emenda Modificativa  
Dispositivo Emendado: Art. 404 e seguintes  
Os artigos 406 até 412, onde se lê a  
expressão "radiofusão" leia-se "radiodifusão de  
som e imagem". 
Justificativa: 

Embora os setores técnicos definam a radiodifusão como abrangendo a televisão, para que fique bem claro a 
matéria será bom uniformizar desta forma a expressão. Nos artigos acima há dubiedade de conceituação, o que 
deve ser uniformizado para evitar confusões na interpretação.  
No Art. 407, por exemplo, fala-se em “radiodifusão sonora ou de sons de imagens”, e no Art. 406 como também 
no Art. 412 fala-se apenas em “radiodifusão”. Daí o objetivo da emenda. 
Parecer:   

   Propõe a uniformização de linguagem. Onde se lê "radiofusão", leia-se "radiodifusão de som e imagem".  
Os termos são utilizados de conformidade com a conveniência de clareza, razão porque a padronização - que 
sempre se busca -, no caso, não foi considerada desejável. 
   
   EMENDA:03796 NÃO INFORMADO 
Fase:   

   J - Emenda CS de Mérito ao Anteprojeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   CARLOS ALBERTO CAÓ (PDT/RJ) 
Texto:   

   Emenda Substitutiva  
Dispositivo Emendado art. 407  
Substitua-se no anteprojeto:  
a) art. 407 que passa a ter a seguinte  
redação "Institui-se o Conselho Nacional de  
Comunicação que, ad referendum do Congresso  
Nacional, outorgará concessões, permissões,  
autorizações de serviço de radiodifusão sonora ou  
de sons e de imagem." 
Justificativa: 

No capítulo do Poder Legislativo, o anteprojeto atribui ao Congresso Nacional competência para referendar a 
concessão e renovação de concessão de emissoras de rádio e televisão. Diante dessa proposta, o Conselho 
funcionará como um mecanismo auxiliar do Congresso, órgão representativo da sociedade civil. 
   
   EMENDA:04207 NÃO INFORMADO 
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Fase:   

   J - Emenda CS de Mérito ao Anteprojeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   GERSON PERES (PDS/PA) 
Texto:   

   Suprima-se do artigo 407 a expressão: "ouvido  
o Conselho Nacional de Comunicação" e o Parágrafo  
único do mesmo artigo. 
Justificativa: 

Convém reduzir o número de Conselhos inseridos no anteprojeto da Constituição para resguardar as 
prerrogativas do Congresso Nacional que é o maior Conselho do país.  
Este é mais um para burocratizar, conflitar e encarecer a administração pública.  
   
   EMENDA:04382 NÃO INFORMADO 
Fase:   

   J - Emenda CS de Mérito ao Anteprojeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   RICARDO FIUZA (PFL/PE) 
Texto:   

   Emenda Substitutiva  
Dispositivo Emendado; Art. 412.  
Dê-se ao Art. 412 do Anteprojeto da  
Constituição a seguinte redação:  
"Art. 412 - Os serviços de radiodifusão e de  
outros meios eletrônicos constituir-se-ão, sob  
regimes de concessão e na forma que a lei  
determinar, por entidades privadas, exceto no  
tocante às atividades puramente culturais, que  
podem ser executadas pelo setor público." 
Justificativa: 

Dada a enormidade de suas tarefas e sua crônica falta de recursos não deve o governo competir nos serviços de 
radiodifusão e outros meios eletrônicos, exceto para propósitos estritamente culturais.  
   
   EMENDA:04680 NÃO INFORMADO 
Fase:   

   J - Emenda CS de Mérito ao Anteprojeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   FRANCISCO DORNELLES (PFL/RJ) 
Texto:   

   Emenda supressiva  
- Dispositivo suprimido: Art. 412.  
Suprimir o art. 412, do anteprojeto de  
Constituição. 
Justificativa: 

O Art. 412 faz menção a outros meios eletrônicos além de referir-se a sistemas públicos, privado e estatal sem 
que esses conceitos sejam definidos.  
   
   EMENDA:04957 NÃO INFORMADO 
Fase:   

   J - Emenda CS de Mérito ao Anteprojeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   HAROLDO SABÓIA (PMDB/MA) 
Texto:   

   Dê-se ao art. 407 a seguinte redação.  
O Conselho Nacional de Comunicação, terá  
atribuição de estabelecer, supervisionar e  
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fiscalizar a Política Nacional de Comunicação, nas  
áreas radiodifusão e outros mais eletrônicos  
correlatos, respeitando as atribuições do  
Congresso Nacional.  
 - A lei disporá sobre a instituição,  
composição, competência, autonomia, vinculação  
administrativa e recursos necessários ao  
funcionamento do Conselho Nacional de Comunicação. 
Justificativa: 

Esta emenda tem como objetivo determinar a competência do Conselho Nacional de Comunicações 
resguardando as atribuições do Congresso Nacional em outorgar e renovar as concessões de rádio e televisão.  
   
   EMENDA:05178 NÃO INFORMADO 
Fase:   

   J - Emenda CS de Mérito ao Anteprojeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   ANNA MARIA RATTES (PMDB/RJ) 
Texto:   

   Dê-se ao art. 407 do Anteprojeto de  
Constituição a seguinte redação:  
"Art. 407. Compete ao Congresso Nacional,  
ouvido o Conselho Nacional de Comunicação,  
outorgar concessões, permissões, autorizações de  
serviços de radiodifusão sonora ou de sons e  
imagens.  
Parágrafo único. A lei disporá sobre a  
criação do Conselho Nacional de Comunicação, que  
terá entre suas competências:  
a) encaminhar ao Congresso Nacional proposta  
de concessões e permissões para exploração dos  
serviços de rádio-televisão;  
b) fiscalizar, na forma da lei, as emissoras  
de rádio e televisão em funcionamento no País;  
c) disciplinar o uso de serviços de rádio em  
ondas especiais;  
d) propor ao Congresso Nacional o  
cancelamento de concessão de exploração de  
serviços de rádio-televisão." 
Justificativa: 

Estamos propondo a alteração do Art. 407 do anteprojeto de Constituição, transferindo para o Congresso 
Nacional, o ato de outorgar as concessões para exploração e utilização dos serviços de radiodifusão sonora ou 
de sons e imagens, tirando esta prerrogativa do Presidente da República, e definindo as competências do 
Conselho Nacional de Comunicação.  
   
   EMENDA:05298 NÃO INFORMADO 
Fase:   

   J - Emenda CS de Mérito ao Anteprojeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   LYSÂNEAS MACIEL (PDT/RJ) 
Texto:   

   Acrescente-se ao Art. 407, novo parágrafo,  
transformando-se o atual parágrafo único em § 2o.  
"Art. 407. ..................................  
............................................  
§ 1o. O Congresso Nacional, a cada quatro  
anos, promoverá a revisão das concessões de  
emissoras de rádio, AM e/ou FM, de televisão ou  
mesmo das estações retransmissoras de qualquer  
tipo, integradas ou não em rede." 
Justificativa: 
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O domínio da comunicação conduz a inevitável poder de convencimento da opinião pública. Infelizmente essa 
verdade, que deveria servir a altos objetivos nacionais, tem sido aproveitada para a formação ou deturpação da 
consciência política, causando constrangimentos e/ou ingerências nas emissoras de rádio e de televisão, sempre 
que beneficia grupos específico, sujeitos ou vinculados a determinada agremiação política. 
O texto sugerido nesta proposição procura pôr termo a essa prática indesejável, permitindo que o Congresso, 
através de mecanismos revisionais que adotar, acompanhe de perto essas centenas de concessões, que 
proporcionalmente já superam, na atual administração, àquelas deferidas pelo último governo dito revolucionário. 
 
   
   EMENDA:05434 REJEITADA 
Fase:   

   K - Emenda CS de Adequação ao Anteprojeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   JOSÉ EGREJA (PTB/SP) 
Texto:   

   Suprima-se no todo ou em parte os Artigos  
404, 407, 408, 410, 412, dando-se a seguinte nova  
redação ao Capítulo V:  
Da Comunicação  
Art. - É assegurado aos meios de comunicação  
amplo exercício da liberdade a serviço do  
desenvolvimento integral e injustiças, da  
independência econômica, política e cultural do  
povo brasileiro e do pluralismo ideológico.  
Parágrafo único - Os meios de comunicação e  
serviços relacionados com a liberdade de expressão  
não podem, direta ou indiretamente, ser objeto de  
monopólio ou oligopólios, por parte de empresas  
privadas ou entidades do Estado.  
Art. - É assegurada a liberdade de imprensa  
em qualquer meio de comunicação.  
Parágrafo único - A publicação de veículos  
impresso de comunicação não depende de licença de  
autoridade.  
Art. - A propriedade das empresas  
jornalísticas e de radiofusão é privativa de  
brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez  
anos, aos quais caberá a responsabilidade  
principal pela sua administração e orientação  
intelectual.  
- 1o. - É vedada a participação acionária de  
pessoas jurídicas no capital social de empresas  
jornalísticas ou de radiofusão, exceto a de  
partidos políticos e de sociedade de capital  
exclusivamente nacional.  
§ 2o. - A participação referida no parágrafo  
anterior, que só se efetivará através de ações sem  
direito a voto e não conversíveis, não poderá  
exceder a trinta por cento do capital social.  
Art. - Compete ao Congresso Nacional,  
outorgar concessões, permissões, autorizações de  
serviços de radiofusão sonora ou de sons e  
imagens.  
Art. - A lei criará mecanismos da pessoa  
contra a promoção, pelos meios de comunicação, da  
violência e outras formas de agressão à família,  
ao menor, à ética pública e à saúde.  
Art. - O Estado implementará medidas que  
levem à adaptação progressiva dos meios de  
comunicação, a fim de permitir que as pessoas  
portadoras de deficiência sensorial e da fala  
tenham acesso à formação e à comunicação;  
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Art. - É assegurada aos partidos políticos a  
utilização gratuita do rádio e da televisão,  
segundo critérios definidos em lei.  
Art. - Os serviços de radiofusão e de outros  
meios eletrônicos constituir-se-ão, sob regime de  
concessão, e na forma que a lei determinar, pelos  
sistemas, privado e estatal. 
Justificativa: 

Nem uma palavra foi acrescida ou alterada no texto do anteprojeto apresentado à Comissão de Sistemática.  
Procuramos, apenas, através de supressão, sistematizar o texto, tornando-o compatível consigo próprio, com o 
texto aprovado pelas Comissões, e enxugando-o de matéria não constitucional.  
Com isso, apresentamos a plenário um texto mais adequado a uma Constituição.  
Parecer:   

   Art. 404  
Propõe a supressão, no parágrafo único, da expressão  
"excetuado o disposto no art. 407".  
Art. 407  
Altera competência de outorga de canais de onda para o Congresso nacional. Cria conflito tangencial com o art. 
99 XIV, que estabelece como competência do Congresso Nacional, referendar a concessão.  
Suprime o parágrafo único do art. 407.  
Art. 408  
Suprime o art. 408 sem justificação. Possivelmente, tendo em  
vista o 412, alterado no mérito.  
Art. 410  
Suprime seu parágrafo único.  
Art. 412  
Suprime a expressão "público", deixando os sistemas privado e  
estatal.  
Altera o mérito.  
Examinada a emenda em seus diversos dispositivos, o relator decide não acolhê-la, tendo em vista que os 
dispositivos atuais atendem melhor ao espírito do texto.  
Pela rejeição. 

  

__________________________________________________________________ 

FASE M 

  
   EMENDA:00338 REJEITADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   HAROLDO LIMA (PC DO B/BA) 
Texto:   

   Emenda modificativa  
Dispositivo emendado: art. 402  
Dê-se ao art. 402 do capítulo V do Título IX  
do projeto a seguinte redação: "art. 402 - Compete  
ao Conselho Nacional de Comunicação, "ad  
referendum" do Congresso Nacional, outorgar  
concessões, permissões, autorizações de serviços  
de radiodifusão sonora ou de sons e imagens.  
Parágrafo Único: A lei disporá sobre a  
criação e composição do Conselho Nacional de  
Comunicação". 
Justificativa: 

A formulação que propomos tem por objetivo democratizar as concessões de canais de rádio e televisão, 
retirando essa atribuição das mãos do Poder Executivo e passando-a para o Conselho Nacional de 
Comunicação, “ad referendum” do Congresso Nacional. 
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Parecer:   

   O Relator entende que o Congresso Nacional deve ter a prerrogativa de vetar decisão do Executivo, mas não 
acha que a criação de novo órgão independente tenha a propriedade de democratizar o processo. 
   
   EMENDA:00499 REJEITADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   JAMIL HADDAD (PSB/RJ) 
Texto:   

   Emenda supressiva.  
Dispositivo emendado: caput do art. 402.  
Suprima-se o texto do caput do art. 402. 
Justificativa: 

Em justificação à emenda modificativa que ofereci ao inciso XIV do artigo 99, mostrei que a Comissão da 
Organização dos Poderes e Sistema de Governo (Comissão III) incluirá a concessão e renovação da concessão 
de emissoras de rádio e televisão na competência do Congresso Nacional.  
Aliás, o ilustre Relator do Anteprojeto da Comissão de Sistematização indica como fonte da matéria o inciso XIV 
do artigo 5° do trabalho da Comissão III.  
Por isso, a presente emenda supressiva tem fim único de compatibilização.  
Parecer:   

   A explicitação é necessária neste capítulo.  
Pela rejeição. 
   
   EMENDA:00533 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   MATHEUS IENSEN (PMDB/PR) 
Texto:   

   Dê-se ao Art. 402 e seu Parágrafo Único, a seguinte redação:  
"Art. 402 - compete à União, "ad referendum"  
do Congresso Nacional, outorgar concessão,  
autorização ou permissão de serviços de radiofusão  
sonora ou de sons e imagens.  
Parágrafo Único - a concessão, autorização ou  
permissão serão concedidos pelos prazo de 15  
(quinze) anos, e só poderão ser suspensas, não  
renovadas ou cassadas por sentença do Poder  
Judiciário transitada em julgado." 
Justificativa: 

A redação proposta nesta emenda consubstancia o consenso da absoluta maioria da comissão da Família, da 
Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação. 
Adotar-se a tese constante no dispositivo do Anteprojeto além de desfigurar a tendência da maioria absoluta da 
Comissão, viria dar origem a uma exótica e insustentável situação, em que um Órgão auxiliar, viria a ter igualdade 
de poderes aos dos soberanos inerentes ao Poder Executivo e Poder Legislativo. Ademais submeter-se a três 
Órgãos, como enumerados, é limitar, cercear, dificultar a iniciativa privada em sua missão de promover a 
informação perante a Nação. 
A Constituição não deverá criar situações que eventualmente possam gerar desnecessários conflitos e confrontos, 
mas promover um harmonioso interelacionamento entre os Poderes. Conferir a três Órgãos o poder de decisão 
administrativa, viria a adicionalmente a ferir a autonomia e independência dos Poderes Legislativo e Executivo, 
que veriam suas soberanas deliberações serem submetidas ao crivo de um simples órgão de assessoramento. 
A redação proposta afasta toda e qualquer dificuldade na concessão das autorizações e explicita a forma de sua 
eventual cassação ou não renovação. Ademais, toda e qualquer concessão, autorização ou renovação, terá de 
ser submetida pelo Poder Executivo ao Congresso Nacional, que as apreciará, ratificando-as e rejeitando-as. 
Parecer:   

   Acredita-se que a fórmula encontrada satisfaça ao mérito desta emenda. 
   
   EMENDA:00535 PARCIALMENTE APROVADA 
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Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   MATHEUS IENSEN (PMDB/PR) 
Texto:   

   Dê-se ao Art. 402 a seguinte redação:  
"Art. 402 - Compete à União "ad referendum"  
do Congresso Nacional, outorgar concessão,  
autorização ou permissão de serviços de  
radiodifusão sonora ou de sons e imagens.  
Parágrafo Único - A concessão, autorização ou  
permissão serão concedidas pelo prazo de 15  
(quinze) anos, e só poderão ser suspensas, não  
renovadas ou cassadas por decisão administrativa  
fundamentada ou por sentença transitada em  
julgado". 
Justificativa: 

A redação proposta nesta emenda consubstancia o consenso da absoluta maioria da Comissão da Família, da 
Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação.  
Adotar-se a tese constante no dispositivo do Anteprojeto seria dar origem a uma situação insustentável e exótica, 
em que três órgãos, dois do Poder Executivo e o Legislativo, teriam de pronunciar-se para que uma simples 
renovação de concessão viesse a ser efetivada.  
A Constituição deverá fixar as linhas mestras de um sadio inter-relacionamento entre os poderes, eliminando, de 
pronto, todas as eventuais possibilidades de eventuais e desnecessários confrontos.  
Conferir-se a três Órgãos o poder de decisão administrativa, adicionalmente, seria restringir e limitar a 
independência dos Poderes Executivo e Legislativo, que ficariam vinculados à deliberação do Conselho, cuja 
função conflitará, certamente, com os interesses dos soberanos poderes aos quais subordina-se.  
Parecer:   

   Acatada parcialmente no mérito.  
Pela aprovação parcial. 
   
   EMENDA:00610 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA (PT/SP) 
Texto:   

   Dá nova redação ao inciso XIV do art. 100 e  
ao "caput" do art. 402.  
"Art. 100. É da competência exclusiva do  
Congresso Nacional:  
............................................  
XIV - Conceder e renovar a concessão de  
emissoras de rádio e televisão;  
............................................  
Art. 402. Compete ao Congresso Nacional,  
ouvido o Conselho Nacional de Comunicação,  
outorgar concessões, permissões, autorizações de  
serviços de radiodifusão sonora ou de sons e  
imagens.  
Justificativa: 

Trata-se de incorporar ao Anteprojeto de Constituição texto votado e aprovado na Comissão de Organização dos 
Poderes e Sistema de Governo (art. 5°, XIV), fazendo-se as adaptações necessárias.  
Parecer:   

   Reservou-se ao Congresso Nacional a competência para examinar os atos de concessão. Pela aprovação 
parcial. 
   
   EMENDA:00733 REJEITADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
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Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   MATHEUS IENSEN (PMDB/PR) 
Texto:   

   EMENDA SUPRESSIVA  
Item I do Art. 403, após a palavra:  
"sistemas".  
Suprimir a palavra: "público".  
nova redação: I - Complementaridade dos  
sistemas privado e estatal na concessão e  
exploração dos serviços de radiodifusão. 
Justificativa: 

Até hoje apenas 2 itens acompanham o universo da radiodifusão: o privado e o estatal. O item I do art. 403 
acrescenta mais um – o público – aparentemente redundante, mas que, na realidade, pode ser o “motivo” para 
posterior reinvindicação da criação de um novo sistema de radiodifusão via legislação ordinária. Esse novo 
sistema atenderia aos diversos grupos comunitários que ganhariam capacidade de influir na formação da opinião 
pública – contornando os canais atualmente existentes – e ganhando com isso formidável poder político. Nada 
impede, entretanto, que esses grupos comunitários se habilitem a um canal de radiodifusão na qualidade de 
grupo privado, isto é, sem acesso a subvenções e subsídios oficiais, ou prioridades de concessão. 
Parecer:   

   A intenção dos três sistemas é democratizar o acesso aos meios de comunicação.  
Pela rejeição. 
   
   EMENDA:00734 REJEITADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   MATHEUS IENSEN (PMDB/PR) 
Texto:   

   EMENDA SUPRESSIVA  
No artigo 403, item I, após a palavra:  
"sistemas".  
Suprimir a palavra: "público".  
Nova redação: Os serviços de radiofusão e de  
outros meios eletrônicos constituir-se-ão, sob  
regime de concessão, e na forma que a lei  
determinar, pelos sistemas privado e estatal. 
Justificativa: 

A palavra “público” é redundante e contribui para tornar o texto, no mínimo, menos claro.  
Essa palavra também pode justificar a criação de um novo segmento de radiodifusão, via lei ordinária, destinado 
a vocalizar pressões políticas de grupos comunitários capazes de influir na formação da opinião pública – 
contornando a legislação que hoje regula a radiodifusão – e ainda ser beneficiado pelas isenções de que gozam 
as iniciativas de caráter público.  
Parecer:   

   A intenção dos três sistemas é a de democratizar o acesso aos meios de comunicação.  
Pela rejeição. 
   
   EMENDA:00738 REJEITADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   MATHEUS IENSEN (PMDB/PR) 
Texto:   

   Emenda Supressiva  
Suprimir o Art. 403 - "Os serviços de  
radiofusão e de outros meios eletrônicos  
constituir-se-ão, sob regime de concessão, e na  
forma que a lei determinar, pelos sistemas  
público, privado e estatal". 
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Justificativa: 

O Art. 412 é, aparentemente, apenas classificatório quando define os sistemas em três categorias: público, 
privado e estatal, dois aparentemente redundantes. A redundância, entretanto, é somente aparente, uma vez que 
cria mais um sistema até então inexistente – o público.  
Esse sistema público, diferente do estatal, seria criado pela legislação ordinária e destinado a vocalizar as 
pressões políticas de grupos minoritários e de forma privilegiada e independentemente da política 
governamental.  
Parecer:   

   Entende diferentemente o Relator.  
Pela rejeição. 
   
   EMENDA:01102 APROVADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   WILSON MARTINS (PMDB/MS) 
Texto:   

   Emenda Modificativa  
Dispositivo emendado: Artigo 402, com  
supressão do parágrafo único  
Art. 402 - do anteprojeto passará a ter a  
seguinte redação:  
Art. 402 - Compete ao Poder Executivo, "ad  
referendum" do Congresso Nacional, ouvido o órgão  
competente, outorgar concessões e permissões de  
serviços de rádio e televisão. 
Justificativa: 

A redação acima revela uma melhor técnica jurídico-gramatical, compatibilizando-se o dispositivo com o texto 
constitucional, no qual não parece a criação do órgão competente constante do artigo suprimido.  
Como consequência fica suprimido o parágrafo único, por não ser matéria constitucional, relegando-se à 
legislação ordinária a criação e organização de órgãos a quem se atribua a competência ora fixada.  
Parecer:   

   Acatada, parcialmente no mérito. 
   
   EMENDA:01104 REJEITADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   WILSON MARTINS (PMDB/MS) 
Texto:   

   Emenda Supressiva Aditiva  
Dispositivo emendado: Artigo 403, I  
a) Suprima-se a palavra "estatal";  
b) substitua-se a vírgula pelo "e", entre as  
palavras público, privado;  
c) acrescente-se a palavra permissão,  
antecedida de uma vírgula, após a palavra  
concessão, tudo no inciso I, do artigo 408,  
passando a ter a seguinte redação:  
Art. 403 - ..................................  
I - complementariedade dos sistemas públicos  
e privado na concessão, permissão e exploração dos  
serviços de radiodifusão. 
Justificativa: 

A palavra estatal retrata a mesma ideia e conceito de público. Inclui-se a permissão por se tratar de uma das 
formas de delegação do serviço, conforme previsto no capítulo examinado. As demais alterações são de ordem 
redacional.  
Parecer:   

   É nova a distinção entre "público" e "estatal". Ela permite que as três modalidades garantam acesso aos meios 
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de comunicação a todos os segmentos da sociedade.  
Pela rejeição. 
   
   EMENDA:01129 APROVADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   VIRGÍLIO TÁVORA (PDS/CE) 
Texto:   

   Emenda Substitutiva  
Dispositivo Emendado: Art. 402  
Dê-se a seguinte redação ao Art. 402 do  
anteprojeto de Constituição:  
Art. 402 - Compete ao Poder Executivo, "ad  
referendum" do Congresso Nacional, outorgar  
concessões, permissões e autorizações de serviços  
de radiodifusão sonora ou de sons e imagens.  
Parágrafo único - As concessões, permissões  
ou autorizações serão por 15 (quinze) anos, e só  
poderão ser suspensas, não renovadas ou cassadas,  
por sentença transitada em julgado do Poder  
Judiciário. 
Justificativa: 

Este artigo limita os poderes da União no processo de outorga da União no processo de outorga de concessões e 
permissões submetendo suas decisões ao Congresso Nacional. 
A subordinação dessas decisões a um Conselho cujos membros não sejam detentores de mandato popular não 
concederá, de forma alguma, maior legitimidade ao ato. 
Tal legitimidade plena é, entretanto, alcançada através do referindo do Congresso. 
Por outro lado, a criação de um Conselho que detenha poderes paralelos ao do Ministério das Comunicações 
conflita claramente com os sadios princípios de administração pública que vedam a superposição de atribuições 
de órgãos. 
A recusa a renovação de uma concessão ou sua cassação não devem continuar sendo atos discricionários do 
Poder Executivo. 
Tal prerrogativa atenta claramente contra a independência do órgão de informação submetendo-o 
permanentemente à ameaça de cessação de suas atividades caso sua linha de atuação desagrade o poder 
concedente.  
Somente o Poder Judiciário pode garantir tratamento isento aos processos de cassação ou 'não renovação de 
concessões. 
Parecer:   

   Acatada no mérito, parcialmente. 
   
   EMENDA:01134 REJEITADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   RODRIGUES PALMA (PMDB/MT) 
Texto:   

   Emenda supressiva.  
Dispositivo emendado: art. 402.  
Suprima-se o art. 402.  
Renumerem-se os demais. 
Justificativa: 

O disposto no mencionado artigo está subsumido nas competências atribuídas ao Presidente da República e ao 
Congresso Nacional, um outorgado e outro referendado.  
Logo, há repetição. Cumpre escoimar. 
Parecer:   

   A explicitação de detalhes é importante neste capítulo. 
   
   EMENDA:01138 REJEITADA 
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Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   RODRIGUES PALMA (PMDB/MT) 
Texto:   

   Emenda Supressiva.  
Dispositivo emendado: artigo 403.  
Suprima-se o art. 403 do anteprojeto.  
Renumerem-se os demais. 
Justificativa: 

Face a redundância do artigo 402 se comparado com o artigo 100, Inciso XIV, e a injustificável minimização do 
Congresso Nacional, que ficaria subordinado a representação da menor hierarquia, descabe por completo o 
artigo em causa.  
Ademais, tudo quanto nele é tratado é de alçada da legislação ordinária. Impróprio em preceito constitucional.  
Parecer:   

   A explicitação é necessária, neste capítulo.  
Pela rejeição. 
   
   EMENDA:01140 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   RODRIGUES PALMA (PMDB/MT) 
Texto:   

   Emenda aditiva.  
Acrescente-se, onde couber, no Capítulo V, Da Comunicação.  
Art. As concessões, permissões, autorizações  
e renovações serão outorgadas pelo prazo de 10  
(dez) anos para as emissoras de radiodifusão  
sonora e de 15 (quinze) anos para as emissoras de  
radiodifusão de sons e imagens, e somente serão  
cassadas por decisão do Poder Judiciário, mediante  
representação do Poder Executivo ou do Congresso  
Nacional. 
Justificativa: 

A emenda visa a suprir lacuna do texto do anteprojeto, pois não fixa prazos para outorgas, o que não é da 
melhor conveniência, face aos vultosos investimentos necessários ao setor. Por outro lado, essa emenda visa a 
democratizar, de uma forma cristalina, o malsinado processo de concessão, de renovação e de cassação de 
emissoras de rádio e televisão do País. Hoje, o Poder Executivo concede, fiscaliza, renova e cassa. Pela 
redação proposta ao artigo 407, estabelece-se uma nítida e democrática repartição de poderes: o Executivo 
elabora tecnicamente o processo de concessão; o Legislativo outorga e renova a concessão; o Judiciário cassa, 
se for o caso.  
Parecer:   

   Acatada parcialmente no mérito. 
   
   EMENDA:01219 REJEITADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   ERALDO TINOCO (PFL/BA) 
Texto:   

   Emenda Supressiva  
Dispositivo Emendado: artigo 403  
- Suprimir o artigo 408 do anteprojeto de  
Constituição. 
Justificativa: 

Trata-se de dispositivo, cujo conteúdo se presta para a lei, sobretudo da forma didática como é apresentado.  
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Se estamos considerando o anteprojeto como um todo, muito minucioso, imaginemos que este dispositivo 
supera em muito. Não é assunto, a nosso ver, para o texto constitucional. 
Parecer:   

   É de natureza constitucional a matéria que regula, através de princípio, as relações do Estado com a 
sociedade. Acredita-se que seja este o caso do presente artigo.  
Pela rejeição. 
   
   EMENDA:01220 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   ERALDO TINOCO (PFL/BA) 
Texto:   

   Emenda Supressivo-Substitutiva  
Dispositivos emendados: artigo 402 e seu  
Parágrafo único.  
- O artigo 402 e seu Parágrafo único do  
anteprojeto de Constituição passa ter a seguinte  
redação:  
Art. 402 - Compete ao Poder Executivo,  
ad" referendum" do Congresso Nacional, outorgar  
concessões, de serviços de radiofusão sonora ou de  
sons e imagens.  
Parágrafo único - As concessões serão por 15  
(quinze) anos e só poderão ser suspensas, não  
renovadas ou cassadas, por sentença fundada do  
Poder Judiciário. 
Justificativa: 

Suprimimos o Conselho Nacional de Comunicação para evitar a criação de outro poder, em nossa República. 
Como está posicionada, a nova instituição neste dispositivo, estar-se-ia criando, ao lado dos poderes Executivo, 
legislativo e Judiciário, um outro poder que em muito inovaria a nossa organização dos poderes e sistema de 
governo.  
Adotamos um prazo de 15 (quinze) anos para as concessões com base na experiência de muitos países do 
mundo ocidental, incluindo-se o Brasil.  
Suprimimos os institutos de autorização e da permissão, por força do estabelecimento do prazo. São eles de 
natureza precária e, por conseguinte, não comportam definição de prazo.  
Parecer:   

   Acatada parcialmente no mérito. 
   
   EMENDA:01252 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   CRISTINA TAVARES (PMDB/PE) 
Texto:   

   Emenda Substitutiva  
Art. 402 - Fica instituído o Conselho  
Nacional de Comunicação, com a atribuição de  
propor ao Congresso Nacional políticas nacionais  
de comunicação nas áreas de radiodifusão e outros  
meios eletrônicos, supervisionar e fiscalizar sua  
execução, atendidos os seguintes princípios.  
I - Promoção da cultura nacional em suas  
distintas manifestações, asseguradas a  
regionalização da produção cultural nos meios de  
comunicação e na publicidade;  
II - Garantia da pluralidade e  
descentralização, vedada a concentração da  
propriedade dos meios de comunicação;  
III - Prioridade a entidades educativas,  
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culturais e outras sem fins lucrativos na  
concessão de canais e exploração de serviços. 
Justificativa: 

A luta por políticas democráticas de Comunicação integra o patrimônio de luta do povo brasileiro. O Conselho de 
Comunicação social e expressão deste patrimônio.  
Parecer:   

   Acatada parcialmente no mérito. 
   
   EMENDA:01268 REJEITADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   CRISTINA TAVARES (PMDB/PE) 
Texto:   

   Emenda Substitutiva  
Art. 403 - Compete ao Conselho Nacional de  
Comunicação, "ad referendum" do Congresso  
Nacional:  
I - Outorgar e renovar autorizações e  
concessões para exploração de serviços de  
radiodifusão e outros serviços eletrônicos de  
comunicação;  
II - Supervisionar as licitações públicas  
para concessão de frequência de canais,  
divulgando suas disponibilidades ao menos uma vez  
por ano;  
III - Estabelecer critérios para a fixação  
das tarifas cobradas aos concessionários de  
serviços de radiodifusão e outros serviços  
eletrônicos de comunicação;  
IV - Disciplinar a introdução de novas  
tecnologias de comunicação conforme as  
necessidades da sociedade e buscando capacitação  
tecnológica nacional;  
V - Dispor sobre a organização das empresas  
concessionárias de radiodifusão; a qualidade  
técnica das transmissões, da programação regional e  
de rede e sobre a garantia de mercado para os  
programas das produtoras independentes;  
VI - Autorizar a implantação e operação de  
redes privadas de telecomunicação.  
§ 1o. - As concessões ou autorizações  
previstas neste artigo serão feitas por prazo  
determinado, nunca superior a dez (10) anos e só  
poderão ser suspensas ou cassadas por sentença  
fundada em infração definida na lei, que regulará  
o direito à renovação.  
§ 2o. - A lei regulará as atribuições, a  
vinculação administrativa e os recursos da União  
necessários ao funcionamento do Conselho Nacional  
de Comunicação.  
§ 3o. - O Conselho Nacional de Comunicação  
será integrado por quinze (15) membros,  
brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez  
(10) anos, em pleno exercício de seus direitos  
civis, representantes do Poder Executivo, do Poder  
Legislativo, entidades empresariais e  
profissionais da área de comunicação e  
representantes das comunidades cientifica,  
universitária e cultural, na forma da Lei. 
Justificativa: 

O Conselho de Comunicação Social somente se justifica com a definição de sua competência.  
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Parecer:   

   O presente conteúdo é matéria de lei ordinária.  
Pela rejeição. 
   
   EMENDA:01486 REJEITADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   PAULO PIMENTEL (PFL/PR) 
Texto:   

   Emenda Supressiva  
Dispositivo Emendado: Artigo 402 e parágrafo único  
Suprimam-se do Anteprojeto.  
a) o artigo 402; e  
b) o parágrafo único do artigo 402. 
Justificativa: 

Não existe necessidade de a Constituição se referir a Conselho Nacional de Comunicação. Se é a um órgão 
técnico que o anteprojeto se refere a matéria não é constitucional. Trata-se, assim, de compatibilização.  
Parecer:   

   Não entende o Relator ser matéria infra-constitucional a que trata do Conselho Nacional de Comunicação, 
mas, apenas, a que verse sobre atribuições e competências. 
   
   EMENDA:01576 REJEITADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   SOTERO CUNHA (PDC/RJ) 
Texto:   

   Emenda Supressiva  
Suprima-se o artigo 402 e seu parágrafo único 
Justificativa: 

O artigo 99 em seu inciso XIII, assevera que cabe ao Congresso Nacional (caput do artigo), dispor sobre as 
matérias de competência da União, especialmente, entre outros assuntos – o que se relaciona ao sistema (inciso 
XIII) nacional de radiodifusão, telecomunicação e comunicação de massa.  
Logo, é descabido o artigo (402) e seu parágrafo, conforme acima citado, por não guardar sequência lógica, 
além de conflitar juridicamente com o próprio texto do relator.  
Parecer:   

   A explicitação da matéria faz-se, aqui, necessária. 
   
   EMENDA:02491 REJEITADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   RENATO VIANNA (PMDB/SC) 
Texto:   

   EMENDA SUPRESSIVA  
Suprima-se o art. 403 e respectivos Incisos  
do Projeto. 
Justificativa: 

A doutrina da tripartição do poder, historicamente acolhida em todos os textos constitucionais brasileiros, ainda 
agora adotada no Anteprojeto da Comissão de Sistematização, foi concebida com um nítido acento anti-
hierárquico. É a base filosófica do princípio da separação dos poderes que a atividade política, entendida como 
formulação de programas, é integralmente admitida na esfera do Legislativo, parcialmente tolerada no âmbito do 
Executivo e totalmente vedada ao Judiciário.  
A formulação de todas as políticas nacionais, em qualquer área afeta à Administração Pública, é privativa do 
Legislativo, constitui seu núcleo teológico principal, sua finalidade básica. Esse conceito tem aplicabilidade 
semelhante, tanto nos sistemas presidencialistas como nos parlamentares.  
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A Constituição, portanto, desde que observado o pressuposto da tripartição do poder, não pode subtrair do 
Legislativo uma atribuição que é intrinsecamente sua, como, reitere-se, a de formular todas as políticas 
nacionais, dentre as quais, como e obvio, a que diz respeito à Comunicação.  
Ora, se o texto do projeto declara (Art. 54, Inciso XXIII, “d”) que compete à União legislar sobre 
telecomunicações e sendo o Legislativo o único órgão da União dotado de competência para produzir leis, fica 
evidente que o Artigo 403 aludido encerra uma contradição lógica, na medida em que limita, condiciona, baliza, 
enfim, restringe a capacidade essencial do Legislativo que e a de formular, na ordem jurídica, as políticas 
nacionais de competência da União, em nome do povo.  
Parecer:   

   Entende de forma diversa o Relator, concedendo em alterar a posição que os incisos aparecem no texto. 
   
   EMENDA:02492 REJEITADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   RENATO VIANNA (PMDB/SC) 
Texto:   

   EMENDA MODIFICATIVA  
Dá nova redação ao Art. 402 caput e suprime o  
respectivo parágrafo único:  
"Art. 402 - Compete ao Poder Executivo, ad  
referendum do Congresso Nacional, outorgar  
concessões, permissões, autorizações de radiofusão  
sonora ou de sons e imagens". 
Justificativa: 

A emenda tem por finalidade compatibilizar a norma do Art. 402 com outros dispositivos do projeto, especialmente 
os Arts. 99, XIII, e 100, XIV. 
Com efeito, cabe ao Congresso Nacional dispor sobre todas as matérias de competência da União, inclusive 
"sistema nacional de radiodifusão, telecomunicação e comunicação de massa" (Art. 99, XIII). Por outro lado, é da 
competência exclusiva do Congresso Nacional "referendar a concessão e renovação de concessão de emissoras 
de rádio e televisão" (Art. 100, XIV). 
Ora, da forma como se encontra redigido, o Art. 402 é limitativo da competência geral da União e específica do 
Congresso Nacional, na medida em que submete a outorga da concessão pelo Executivo e o referendo pelo 
Congresso Nacional à prévia audiência de um Conselho Nacional de Comunicação. 
Ou seja, pretende-se criar um poder maior do que o próprio Legislativo. Poder esse entregue a um órgão anômalo 
mais forte do que a União. 
Finalmente, constitui grande impropriedade técnica mencionar a existência de um órgão - no caso o Conselho 
Nacional de Comunicação - sem defini-lo, sequer, quanto à finalidade, composição e competência. 
Parecer:   

   Acredita-se que a fórmula encontrada seja satisfatória e consensual, o que prejudica a presente emenda 
quanto à forma. 
   
   EMENDA:03068 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   SOTERO CUNHA (PDC/RJ) 
Texto:   

   Emenda Supressiva  
- No art. 402, após a expressão: "Congresso Nacional".  
Suprimir: "ouvido o Conselho Nacional de  
Comunicação".  
- Suprimir o parágrafo único do art. 402.  
- Nova redação: Art. 402 - Compete ao Poder  
Executivo, "ad referendum" do Congresso Nacional,  
outorgar concessões, permissões, autorizações de  
serviços de radiodifusão sonora ou de sons e  
imagens. 
Justificativa: 
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Já existe no Ministério das Comunicações um conselho funcionando nos moldes preconizados pelo Art. 497 e 
encarregado de opinar sobre radiodifusão de sons e imagens. Sua inclusão na Constituição se revele, portanto, 
menor e repetitiva.  
Parecer:   

   Acatada parcialmente no mérito. A nova redação proposta parece atender ao núcleo da reivindicação. 
   
   EMENDA:03572 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   CARLOS ALBERTO CAÓ (PDT/RJ) 
Texto:   

   Emenda Substitutiva  
Dispositivo Emendado art. 402  
Substitua-se no anteprojeto:  
a) art. 402 que passa a ter a seguinte  
redação:  
"Institui-se o Conselho Nacional de  
Comunicação que, ad referendum do Congresso  
Nacional, outorgará concessões, permissões,  
autorizações de serviço de radiodifusão sonora ou  
de sons e de imagem." 
Justificativa: 

No capítulo do Poder legislativo, o anteprojeto atribui ao Congresso Nacional competência para referendar a 
concessão e renovação de concessão de emissoras de rádio e televisão.  
Diante dessa proposta, o Conselho funcionará como um mecanismo auxiliar do Congresso, órgão representativo 
da sociedade civil. 
Parecer:   

   Acatada parcialmente no mérito. 
   
   EMENDA:03965 REJEITADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   GERSON PERES (PDS/PA) 
Texto:   

   Suprima-se do artigo 402 a expressão: "ouvido  
o Conselho Nacional de Comunicação" e o Parágrafo  
único do mesmo artigo. 
Justificativa: 

Convém reduzir o número de Conselhos inseridos no anteprojeto da Constituição para resguardar as 
prerrogativas do Congresso Nacional que é o melhor Conselho do País.  
Este é mais um para burocratizar, conflitar e encarecer a administração pública.  
Parecer:   

   Entende diferentemente a matéria o Relator, optando por manter o Conselho referido.  
Pela rejeição. 
   
   EMENDA:04121 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   RICARDO FIUZA (PFL/PE) 
Texto:   

   Emenda Substitutiva  
Dispositivo Emendado; Art. 403.  
Dê-se ao Art. 403 do Anteprojeto da  
Constituição a seguinte redação:  
"Art. 403 - Os serviços de radiodifusão e de  
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outros meios eletrônicos constituir-se-ão, sob  
regimes de concessão e na forma que a lei  
determinar, por entidades privadas, exceto no  
tocante às atividades puramente culturais, que  
podem ser executadas pelo setor público." 
Justificativa: 

Dada a enormidade de suas tarefas e sua crônica falta de recursos não deve o governo competir nos serviços de 
radiodifusão e outros meios eletrônicos, exceto para propósitos estritamente culturais.  
Parecer:   

   Acatada no seu mérito, no princípio que estabelece a complementaridade dos sistemas público, privado e 
estatal.  
Pela aprovação parcial. 
   
   EMENDA:04345 REJEITADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   FRANCISCO DORNELLES (PFL/RJ) 
Texto:   

   Emenda Supressiva  
Dispositivo Emendado: Artigo 403  
Suprima-se o art. 403 do Projeto de  
Constituição. 
Justificativa: 

Não é cabível a imposição de “Políticas” a nível de Constituição.  
Ademais os princípios referidos implicam na crescente intromissão do Estado na área de radiodifusão, não só 
pela determinação de fazer-se uma lei a respeito, mas também pela antecipação de princípios mal definidos, 
como “complementariedade” (que quer dizer?) entre os sistemas “politico” (que quer dizer?), privado e estatal. 
Parecer:   

   Entende diversamente a matéria este Relator.  
Pela rejeição. 
   
   EMENDA:04605 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   HAROLDO SABÓIA (PMDB/MA) 
Texto:   

   Emenda modificativa  
Dispositivo emendados: Artigo 402  
Dê-se ao art. 402 a seguinte redação.  
O Conselho Nacional de Comunicação, terá  
atribuição de estabelecer, supervisionar e  
fiscalizar a Política Nacional de Comunicação, nas  
áreas radiodifusão e outros mais eletrônicos  
correlatos, respeitando as atribuições do  
Congresso Nacional.  
§ - A lei disporá sobre a instituição,  
composição, competência, autonomia, vinculação  
administrativa e recursos necessários ao  
funcionamento do Conselho Nacional de Comunicação. 
Justificativa: 

Esta emenda tem como objetivo determinar a competência do Conselho Nacional de Comunicações 
resguardando as atribuições do Congresso Nacional em outorgar e renovar as concessões de rádio e televisão.  
Parecer:   

   O Relator opta por uma redação que acata parcialmente esta proposta sem, no entanto, adotar os termos 
apresentados. 
   
   EMENDA:04813 REJEITADA 
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Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   ANNA MARIA RATTES (PMDB/RJ) 
Texto:   

   Emenda Modificativa  
Dê-se ao art. 402 do projeto de Constituição  
a seguinte redação:  
"Art. 402. Compete ao Congresso Nacional,  
ouvido o Conselho Nacional de Comunicação,  
outorgar concessões, permissões, autorizações de  
serviços de radiodifusão sonora ou de sons e  
imagens.  
§ - único. A lei disporá sobre a  
criação do Conselho Nacional de Comunicação, que  
terá entre suas competências:  
a) encaminhar ao Congresso Nacional proposta  
de concessões e permissões para exploração dos  
serviços de rádio-televisão;  
b) fiscalizar, na forma da lei, as emissoras  
de rádio e televisão em funcionamento no País;  
c) disciplinar o uso de serviços de rádio em  
ondas especiais;  
d) propor ao Congresso Nacional o  
cancelamento de concessão de exploração de  
serviços de rádio-televisão." 
Justificativa: 

Estamos propondo a alteração do Art. 407 do projeto de Constituição, transferindo para o Congresso Nacional, o 
ato de outorgar as concessões para exploração e utilização dos serviços de radiodifusão sonora ou de sons e 
imagens, tirando esta prerrogativa do Presidente da República, e definindo as competências do Conselho 
Nacional de Comunicação.  
Parecer:   

   Acredita o Relator que a redação pela qual se optou obtenha consenso.  
Pela rejeição. 
   
   EMENDA:04928 REJEITADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   LYSÂNEAS MACIEL (PDT/RJ) 
Texto:   

   Acrescente-se ao Art. 402, novo parágrafo,  
transformando-se o atual parágrafo único em § 2o.  
"Art. 402. ..................................  
............................................  
§ 1o. O Congresso Nacional, a cada quatro  
anos, promoverá a revisão das concessões de  
emissoras de rádio, AM e/ou FM, de televisão ou  
mesmo das estações retransmissoras de qualquer  
tipo, integradas ou não em rede." 
Justificativa: 

O domínio da comunicação conduz a inevitável poder de convencimento da opinião pública. Infelizmente essa 
verdade, que deveria servir a altos objetivos nacionais, tem sido aproveitada para a formação ou deturpação da 
consciência política, causando constrangimentos e/ou ingerências nas emissoras de rádio e de televisão, sempre 
que beneficia grupos específico, sujeitos ou vinculados a determinada agremiação política. 
O texto sugerido nesta proposição procura pôr termo a essa prática indesejável, permitindo que o Congresso, 
através de mecanismos revisionais que adotar, acompanhe de perto essas centenas de concessões, que 
proporcionalmente já superam, na atual administração, àquelas deferidas pelo último governo dito revolucionário. 
Parecer:   

   Entende o Relator que a cassação de uma concessão antes  
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do prazo, a não ser em caso de falta grave, inviabiliza o empreendimento do ponto de vista empresarial e 
financeiro.  
Pela rejeição. 
   
   EMENDA:05056 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   JOSÉ EGREJA (PTB/SP) 
Texto:   

   Dê-se ao Capítulo V do Título IX a seguinte redação:  
Da Comunicação  
Art. - É assegurado aos meios de comunicação  
amplo exercício da liberdade a serviço do  
desenvolvimento integral da pessoa e da sociedade,  
da verdade, da eliminação das desigualdades e  
injustiças, da independência econômica, política e  
cultural do povo brasileiro e do pluralismo  
ideológico.  
Parágrafo único - Os meios de comunicação e  
serviços relacionados com a liberdade de expressão  
não podem, direta ou indiretamente, ser objeto de  
monopólio ou oligopólios, por parte de empresas  
privadas ou entidades do Estado.  
Art. - É assegurada a liberdade de imprensa  
em qualquer meio de comunicação.  
Parágrafo único - A publicação de veículos  
impresso de comunicação não depende de licença de  
autoridade.  
Art. - A propriedade das empresas  
jornalísticas e de radiofusão é privativa de  
brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez  
anos, aos quais caberá a responsabilidade  
principal pela sua administração e orientação  
intelectual.  
§ 1o. - É vedada a participação acionária de  
pessoas jurídicas no capital social de empresas  
jornalísticas ou de radiofusão, exceto a de  
partidos políticos e de sociedade de capital  
exclusivamente nacional.  
§ 2o. - A participação referida no parágrafo  
anterior, que só se efetivará através de ações sem  
direito a voto e não conversíveis, não poderá  
exceder a trinta por cento do capital social.  
Art. - Compete ao Congresso Nacional,  

outorgar concessões, permissões, autorizações de  
serviços de radiofusão sonora ou de sons e  
imagens.  
Art. - A lei criará mecanismos de defesa  
da pessoa contra a promoção, pelos meios de comunicação, da  
violência e outras formas de agressão à família,  
ao menor, à ética pública e à saúde.  
Art. - O Estado implementará medidas que  
levem à adaptação progressiva dos meios de  
comunicação, a fim de permitir que as pessoas  
portadoras de deficiência sensorial e da fala  
tenham acesso à formação e à comunicação;  
Art. - É assegurada aos partidos políticos a  
utilização gratuita do rádio e da televisão,  
segundo critérios definidos em lei.  
Art. - Os serviços de radiofusão e de outros  

meios eletrônicos constituir-se-ão, sob regime de  
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concessão, e na forma que a lei determinar, pelos  
sistemas, privado e estatal. 
Justificativa: 

Nem uma palavra foi acrescida ou alterada no texto do anteprojeto apresentado à Comissão de Sistemática.  
Procuramos, apenas, através de supressão, sistematizar o texto, tornando-o compatível consigo próprio, com o 
texto aprovado pelas Comissões, e enxugando-o de matéria não constitucional.  
Com isso, apresentamos a plenário um texto mais adequado a uma Constituição.  
Parecer:   

   Acatada parcialmente no mérito, ainda que também em outros capítulos no texto. 
   
   EMENDA:05325 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   MATHEUS IENSEN (PMDB/PR) 
Texto:   

   Dê-se ao Art. 402 e seu Parágrafo único, a  
seguinte redação:  
"Art. 402. Compete à União, "ad referendum"  
do Congresso Nacional, outorgar concessão,  
autorização ou permissão de serviços de  
radiodifusão sonora ou de sons e imagens.  
Parágrafo único. A concessão, autorização ou  
permissão serão concedidos pelo prazo de 15  
(quinze) anos, e só poderão ser suspensas, não  
renovadas ou cassadas por sentença do Poder  
Judiciário transitada em julgado." 
Justificativa: 

A redação proposta, nesta emenda consubstancia o consenso da absoluta maioria da Comissão da Família, da 
Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação.  
Adotar-se a tese constante no dispositivo do Anteprojeto além de desfigurar a tendência da maioria absoluta da 
Comissão, viria dar origem a uma exótica e insustentável situação, em que um Órgão auxiliar, viria a ter igualdade 
de poderes aos dos soberanos inerentes ao Poder Executivo e Poder Legislativo. Ademais submeter-se a três 
Órgãos, como enumerados, é limitar, cercear, dificultar a iniciativa privada em sua missão de promover a 
informação perante a Nação. 
A Constituição não deverá criar situações que eventualmente possam gerar desnecessários conflitos e confrontos, 
mas promover um harmonioso interelacionamento entre os Poderes. Conferir a três Órgãos o poder de decisão 
administrativa, viria a adicionalmente a ferir a autonomia e independência dos Poderes Legislativo e Executivo, 
que veriam suas soberanas deliberações serem submetidas ao crivo de um simples órgão de assessoramento. 
A redação proposta afasta toda e qualquer dificuldade na concessão das autorizações e explicita a forma de sua 
eventual cassação ou não renovação. Ademais, toda e qualquer concessão, autorização ou renovação, terá de 
ser submetida pelo Poder Executivo ao Congresso Nacional, que as apreciará, ratificando-as e rejeitando-as. 
Parecer:   

   Acatada parcialmente no mérito.  
Pela aprovação parcial. 
   
   EMENDA:05326 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   MATHEUS IENSEN (PMDB/PR) 
Texto:   

   Dê-se ao Art. 402 a seguinte redação:  
"Art. 402. Compete à União "ad referendum" do  
Congresso Nacional, outorgar concessão,  
autorização ou permissão de serviços de  
radiodifusão sonora ou de sons e imagens.  
Parágrafo único. A concessão, autorização ou  
permissão serão concedidas pelo prazo de 15  
(quinze) anos, e só poderão ser suspensas, não  
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renovadas ou cassadas por decisão administrativa  
fundamentada ou por sentença transitada em  
julgado". 
Justificativa: 

A redação proposta nesta emenda consubstancia o consenso de absoluta maioria da Comissão da Família, da 
Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação. 
Adotar-se tese constantes no dispositivo do Anteprojeto seria dar origem a uma situação insustentável e exótica, 
em que três órgãos, dois do Poder Executivo e o Legislativo, teriam de pronunciar-se para uma simples 
renovação de concessão viesse a ser efetivada.  
A Constituição deverá fixar as linhas mestras de um sadio inter-relacionamento entre os poderes, eliminando, de 
pronto, todas as eventuais possibilidades de eventuais e desnecessários confrontos.  
Conferir a três Órgãos o poder da decisão administrativa, adicionalmente, seria restringir e limitar a 
independência dos Poderes Executivo e Legislativo, que ficariam vinculados a deliberação do Conselho, cuja 
função conflitará, certamente, com os interesses dos soberanos poderes aos quais deveria subordinar-se.  
Parecer:   

   A nova redação dada é consensual e acata parcialmente a presente emenda. 
   
   EMENDA:05445 REJEITADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   FLORESTAN FERNANDES (PT/SP) 
Texto:   

   EMENDA No.  
Dê-se nova redação ao inciso  
XIV do artigo 100 e ao "caput" do artigo 402:  
"Art. 100 - ................................  
............................................  
............................................  
XIV - Conceder e renovar a concessão de  
emissores de rádio e televisão  
............................................  
............................................  
"Art. 402 - Compete ao Congresso Nacional,  
ouvido o Conselho Nacional de Comunicação, outorgar  
concessões, permissões, autorizações de serviços  
de radiodifusão sonora ou de sons e imagens.  
............................................  
............................................  
Justificativa: 

Pela própria natureza da concessão, é deveras importante que ela passe por uma instância pública de discussão 
e decisão, a qual teria de ser o Congresso Nacional. Daí as duas alterações simultâneas, sugeridas para o item 
XIV do artigo 100 e o “caput” do artigo 402.  
Parecer:   

   O aspecto do crivo das decisões pelo Congresso é acatado, com outra redação.  
Pela rejeição. 
   
   EMENDA:05632 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   CRISTINA TAVARES (PMDB/PE) 
Texto:   

   EMENDA SUBSTITUTIVA  
Art. 402 - Fica instituído o Conselho  
Nacional de Comunicação, com a atribuição de  
propor ao Congresso Nacional políticas nacionais  
de comunicação nas áreas de radiodifusão e outros  
meios eletrônicos, supervisionar e fiscalizar sua  
execução, atendidos os seguintes princípios.  
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I - Promoção da cultura nacional em suas  
distintas manifestações, assegurada a  
regionalização da produção cultural nos meios de  
comunicação e na publicidade;  
II - Garantia da pluralidade e  
descentralização, vedada a concentração da  
propriedade dos meios de comunicação;  
III - Prioridade a entidades educativas,  
culturais e outras sem fins lucrativos na  
concessão de canais e exploração de serviços. 
Justificativa: 

A luta por políticas democráticas de Comunicação integra o patrimônio de luta do povo brasileiro. O Conselho de 
Comunicação social e expressão deste patrimônio.  
Parecer:   

   O texto evoluiu no sentido do pretendido aprimoramento. O mérito da emenda é acatado, no entanto, em 
grande parte. 
   
   EMENDA:05648 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   ERVIN BONKOSKI (PMDB/PR) 
Texto:   

   Inclua-se no art. 402, do Projeto de  
Constituição, o seguinte § 2o., renumerando-se o  
parágrafo único:  
"§ 2o. As concessões, autorizações ou  
permissões serão por 15 (quinze) anos, e só  
poderão ser suspensas, não renovadas ou cassadas,  
por decisão do Poder Judiciário." 
Justificativa: 

O projeto estabelece competência para outorgar concessões, autorizações ou permissões para serviços de 
radiodifusão sonora ou de som e imagens, entretanto, é omissão quanto ao prazo de vigência e meio se 
supressão, renovação ou cassação das concessões autorizações ou permissões.  
Parecer:   

   Acredita-se haver encontrado a fórmula do consenso. 
   
   EMENDA:05653 REJEITADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   CRISTINA TAVARES (PMDB/PE) 
Texto:   

   EMENDA SUBSTITUTIVA  
Acrescente-se ao art. 403, renumerando-se os seguintes:  
"Art. Compete ao Conselho Nacional de  
Comunicação, "ad referendum" do Congresso Nacional:  
I - Outorgar e renovar autorizações e  
concessões para exploração de serviços de  
radiodifusão e outros serviços eletrônicos de  
comunicação;  
II - supervisionar as licitações públicas  
para concessão de frequência de canais, divulgando  
suas disponibilidades ao menos uma vez por ano;  
III - estabelecer critérios para a fixação  
das tarifas cobradas aos concessionários de  
serviços de radiodifusão e outros serviços  
eletrônicos de comunicação;  
IV - disciplinar a introdução de novas  
tecnologias de comunicação, conforme as  
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necessidades da sociedade e buscando capacitação  
tecnológica nacional;  
V - dispor sobre a organização das empresas  
concessionárias de radiodifusão; a qualidade  
técnica das transmissões, da programação regional  
e de rede e sobre a garantia de mercado para os  
programas das produtoras independentes;  
VI - autorizar a implantação e operação de  
redes privadas de telecomunicação.  
§ 1o. As concessões ou autorizações  
previstas neste artigo serão feitas por prazo  
determinado, nunca superior a 10 (dez) anos e só  
poderão ser suspensas ou cassadas por sentença  
fundada em infração definida na lei, que regulará  
o direito à renovação.  
§ 2o. A lei regulará as atribuições, a  
vinculação administrativa e os recursos da União,  
necessários ao funcionamento do Conselho Nacional  
de Comunicação.  
§ 3o. O Conselho Nacional de Comunicação  
será integrado por 15 (quinze) membros,  
brasileiros natos ou naturalizados há mais de 10  
(dez) anos, em pleno exercício de seus direitos  
civis, representantes do Poder Executivo, do Poder  
Legislativo, entidades empresariais e  
profissionais da área de comunicação e  
representantes das comunidades científica,  
universitária e cultural, na forma da Lei." 
Justificativa: 

O Conselho de Comunicação Social somente se justifica, com a definição de sua competência.  
Parecer:   

   A emenda propõe matéria de lei ordinária.  
Pela rejeição. 
   
   EMENDA:05717 REJEITADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   AROLDE DE OLIVEIRA (PFL/RJ) 
Texto:   

   EMENDA SUPRESSIVA  
Dispositivo emendado: artigo 403  
- Suprimir o artigo 403 do Projeto de Constituição. 
Justificativa: 

Trata-se de dispositivo, cujo conteúdo se presta para a lei, sobretudo da forma didática como é apresentado. 
Se estamos considerando o anteprojeto como um todo, muito minucioso, imaginemos que este dispositivo 
supera em muito. Não é assunto, a nosso ver, para um texto constitucional.  
Parecer:   

   A explicitação de princípios que regulem as relações do Estado com os diversos segmentos da sociedade é, 
sem dúvida, matéria constitucional.  
Pela rejeição. 
   
   EMENDA:05718 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   AROLDE DE OLIVEIRA (PFL/RJ) 
Texto:   

   EMENDA SUPRESSIVO-SUBSTITUTIVA  
Dispositivos emendados: artigo 402 e seu  
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Parágrafo único.  
- O artigo 402 e seu Parágrafo único do  
Projeto de Constituição passam ter a seguinte  
redação:  
Art. 402 - Compete ao Poder Executivo, "ad  
referendum" do Congresso Nacional, outorgar  
concessões de serviços de radiodifusão sonora ou  
de sons e imagens.  
PARÁGRAFO ÚNICO - As concessões serão por 15  
(quinze) anos e só poderão ser suspensas, não  
renovadas ou cassadas, por sentença fundada do  
Poder Judiciário. 
Justificativa: 

Suprimimos o Conselho Nacional de Comunicação para evitar a criação de outro poder, em nossa República. 
Como está posicionada, a nova instituição neste dispositivo, estar-se-ia criando, ao lado dos poderes Executivo, 
legislativo e Judiciário, um outro poder que em muito inovaria a nossa organização dos poderes e sistema de 
governo.  
Adotamos um prazo de 15 (quinze) anos para as concessões com base na experiência de muitos países do 
mundo ocidental, incluindo-se o Brasil.  
Suprimimos os institutos de autorização e da permissão, por força do estabelecimento do prazo. São eles de 
natureza precária e, por conseguinte, não comportam definição de prazo.  
Parecer:   

   A nova redação dada é consensual e acata parcialmente a presente emenda.  
Pela aprovação parcial. 
   
   EMENDA:05908 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   MATHEUS IENSEN (PMDB/PR) 
Texto:   

   Dê-se ao Art. 402 e seu Parágrafo Único, a seguinte redação:  
"Art. 402 - Compete ao Poder Executivo, "ad  
referendum" do Congresso Nacional, outorgar  
concessão, autorização ou permissão de serviços de  
radiofusão sonora ou de sons e imagens.  
Parágrafo Único - A concessão, autorização ou  
permissão serão concedidos pelo prazo de 15  
(quinze) anos, e só poderão ser suspensas, não  
renovadas ou cassadas por, sentença do Poder  
Judiciário transitada em julgado." 
Justificativa: 

A redação proposta nesta emenda consubstancia o consenso da absoluta maioria da comissão da Família, da 
Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação. 
Adotar-se a tese constante no dispositivo do Anteprojeto além de desfigurar a tendência da maioria absoluta da 
Comissão, viria dar origem a uma exótica e insustentável situação, em que um Órgão auxiliar, viria a ter igualdade 
de poderes aos dos soberanos inerentes ao Poder Executivo e Poder Legislativo. Ademais submeter-se a três 
Órgãos, como enumerados, é limitar, cercear, dificultar a iniciativa privada em sua missão de promover a 
informação perante a Nação. 
A Constituição não deverá criar situações que eventualmente possam gerar desnecessários conflitos e confrontos, 
mas promover um harmonioso interelacionamento entre os Poderes. Conferir a três Órgãos o poder de decisão 
administrativa, viria a adicionalmente a ferir a autonomia e independência dos Poderes Legislativo e Executivo, 
que veriam suas soberanas deliberações serem submetidas ao crivo de um simples órgão de assessoramento. 
A redação proposta afasta toda e qualquer dificuldade na concessão das autorizações e explicita a forma de sua 
eventual cassação ou não renovação. Ademais, toda e qualquer concessão, autorização ou renovação, terá de 
ser submetida pelo Poder Executivo ao Congresso Nacional, que as apreciará, ratificando-as e rejeitando-as. 
Parecer:   

   Acatada parcialmente no mérito.  
Pela aprovação parcial. 
   
   EMENDA:05915 PARCIALMENTE APROVADA 
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Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   MATHEUS IENSEN (PMDB/PR) 
Texto:   

   EMENDA SUPRESSIVA  
- No art. 402, após a expressão: "Congresso  
Nacional".  
- Suprimir: "ouvido o Conselho Nacional de  
comunicação":  
- Suprimir o Parágrafo único do Artigo 402.  
- Nova redação: "Art. 402 - compete ao  
Poder Executivo, "ad referendum" do Congresso  
Nacional, outorgar concessões, permissões,  
autorizações de serviços de radiodifusão sonora ou  
de sons e imagens." 
Justificativa: 

Já existe no Ministério das Comunicações um Conselho funcionando nos moldes preconizados pelo Art. 402 e 
encarregado de opinar sobre radiodifusão de sons e imagens. Sua inclusão na Constituição se revela, portanto, 
menos e repetitiva.  
Parecer:   

   Pensa-se haver encontrado a fórmula do consenso.  
Pela aprovação parcial. 
   
   EMENDA:06286 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   ORLANDO BEZERRA (PFL/CE) 
Texto:   

   Emenda Aditiva  
Dispositivo Emendado: Artigo 402  
Inclua-se no artigo 402 do Projeto de  
Constituição, renumerando o parágrafo único, o  
seguinte dispositivo:  
"Art. 402 ..................................  
§ 2o. a concessão, permissão ou autorização  
de que trata este artigo serão concedidos pelo  
prazo renovável de dez anos e só poderá ser  
suspensas, não renovadas ou cassadas, por sentença  
do Poder Judiciário." 
Justificativa: 

O dispositivo proposto afasta toda e qualquer dificuldade na concessão das autorizações e explicita a forma de 
sua eventual cassação ou não renovação.  
Ademais, toda e qualquer concessão, autorização ou renovação terá de ser submetida pelo Poder Executivo ao 
Congresso Nacional, que as apreciará, ratificando-as ou rejeitando-as.  
Parecer:   

   Acatada parcialmente no mérito. 
   
   EMENDA:06305 APROVADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   ROBERTO AUGUSTO (PTB/RJ) 
Texto:   

   EMENDA SUPRESSIVA  
No Art. 402, após a expressão: "Compete ao Executivo".  
Suprimir: "ad referendum do Congresso  
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Nacional, ouvido o Conselho Nacional de  
Comunicação".  
Suprimir o Parágrafo único do Art. 402.  
Nova Redação: Art. 402 - Compete ao Poder  
Executivo, outorgar concessões, permissões,  
autorizações de serviços de radiodifusão sonora ou  
de sons e imagens. 
Justificativa: 

Já existe no Ministério das Comunicações um conselho funcionando nos moldes preconizados pelo Art. 407 e 
encarregado de opinar sobre radiodifusão de sons e imagens. Sua inclusão na Constituição se relata, portanto, 
menor e repetitiva. 
O referendo do Congresso Nacional tumultua o processo de concessão conduzindo pelo Executivo. A atribuição 
do Congresso deve se situar na elaboração da legislação ordinária, capaz de canalizar o papel do Executivo e do 
concessionário ou permissionário no processo.  
Parecer:   

   Acredita-se haver encontrado a forma do consenso. 
   
   EMENDA:06306 REJEITADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   ROBERTO AUGUSTO (PTB/RJ) 
Texto:   

   Item I do Art. 403, após a palavra:  
"sistemas".  
Suprimir a palavra: "público".  
Nova redação: I - Complementaridade dos  
sistemas privado e estatal na concessão e  
exploração dos serviços de radiodifusão. 
Justificativa: 

Até hoje apenas 2 itens compunham o universo da radiodifusão: o privado e o estatal. O item I do Art. 403 
acrescenta mais um – o público – aparentemente redundante, mas que, na realidade, pode ser o “motivo” para 
posterior reivindicação da criação de um novo sistema de radiodifusão via legislação ordinária. Esse novo 
sistema atenderia aos diversos grupos comunitários que ganhariam capacidade de influir na formação da opinião 
pública – contornando os canais atualmente existentes – e ganhando com isso formidável poder político. Nada 
impede, entretanto, que esses grupos comunitários se habilitem a um canal a subvenções e subsídios oficiais, ou 
prioridades de concessão.  
Parecer:   

   A intenção é justamente a de criar "espaço" para grupos comunitários, fazendo com que, de forma 
complementar, cada segmento da sociedade tenha seu canal de expressão.  
Pela rejeição. 
   
   EMENDA:06572 REJEITADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   NOEL DE CARVALHO (PDT/RJ) 
Texto:   

   Emenda Aditiva  
Art. 403, V - Serão membros do Conselho  
Nacional de Comunicação os profissionais de  
imprensa empregados em empresas de rádio, jornais  
e televisão, indicados pelos órgãos de classe. 
Justificativa: 

É simplesmente impensável um Conselho Nacional de Comunicação sem a presença e participação sem a 
presença e participação de jornalistas que nele representem o pensamento dos profissionais de rádio, jornal e 
televisão. Responsáveis pelo dia-a-dia das comunicações, os jornalistas empregados nas empresas que as 
veiculam representação, ipso facto, no Conselho, o pensamento de toda essa imensa classe que deve informar 
as diretrizes emanadas desse colegiado. Do contrário, ter-se-á amanhã, mais um órgão anódino, composto de 
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leigos e apadrinhados do oficialismo, incapazes de avaliar os problemas da comunicação que em nosso País vai 
assumindo traços monopolísticos incompatíveis com o regime democrático.  
Parecer:   

   A Emenda é de ser rejeitada.  
Pela rejeição. 
   
   EMENDA:06731 REJEITADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   SOTERO CUNHA (PDC/RJ) 
Texto:   

   Suprima-se o art. 402 e seu parágrafo único. 
Justificativa: 

O artigo 99, em seu inciso XIII, assevera que cabe ao Congresso Nacional (caput do artigo), dispor sobre todas 
as matérias de competência da União, especialmente, entre outros assuntos – o que se relaciona ao sistema 
(inciso XIII). Nacional de radiodifusão, telecomunicação e comunicação de massa.  
Logo, é descabido o artigo (402) e seu parágrafo conforme acima citado, por não guardar sequência lógica, além 
de conflitar juridicamente com o próprio texto do relator.  
Parecer:   

   A explicitação é necessária neste capítulo.  
Pela rejeição. 
   
   EMENDA:08039 PREJUDICADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   ROBERTO D ÁVILA (PDT/RJ) 
Texto:   

   Emenda modificativa do parágrafo único do  
artigo 402 do Projeto de Constituição, constante  
do Título IX, Capítulo V, relativo à Comunicação,  
com a redação seguinte:  
Art. 402 - ....................... 
Parágrafo Único. Lei Complementar disporá  
sobre a Organização do Conselho Nacional de  
Comunicação, que adotará pluralidade na sua  
composição, mediante representação dos Poderes do  
Estado, das instituições representativas da  
sociedade civil e dos Partidos Políticos,  
incluindo-se em suas competências a de estabelecer  
e fiscalizar políticas nacionais de comunicação  
nas áreas de radiodifusão e demais meios  
eletrônicos, inclusive outorgar concessões dos  
serviços de rádio e televisão. 
Justificativa: 

A proposição busca evitar que o Poder Executivo isoladamente possa decidir sobre assunto de relevantíssima 
importância social, como é o da comunicação numa sociedade de massas e democrática.  
Parecer:   

   Temos a convicção de que a matéria em foco recebeu tratamento adequado no Projeto. Pela prejudicialidade. 
   
   EMENDA:08124 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   JOSÉ FOGAÇA (PMDB/RS) 
Texto:   

   Substitutivo ao Título IX, Capítulo V - DA  
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COMUNICAÇÃO - do Projeto de Constituição  
Art. - É Assegurado aos meios de comunicação  
amplo exercício da liberdade, a serviço do  
desenvolvimento integral da pessoa e da sociedade,  
da verdade, da eliminação das desigualdades e  
injustiças, da independência econômica, política e  
cultural do povo brasileiro e do pluralismo ideológico.  
Parágrafo Único - Os abusos serão previstos e  
sancionados por lei.  
Art. - É vedado, nos meios de comunicação e  
serviços relacionados com a liberdade de  
expressão, o monopólio por parte de empresas  
privadas ou entidades do Estado.  
Parágrafo único - A publicidade de veículo  
impresso de comunicação independe de licença de  
autoridade.  
Art. - A propriedade das empresas  
jornalísticas e de radiodifusão é privativa de  
brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez  
anos, aos quais caberá a responsabilidade pela sua  
administração e orientação intelectual.  
Parágrafo único - Somente partidos políticos  
e empresas exclusivamente nacionais poderão  
participar do capital social de empresas  
jornalísticas e de radiodifusão. A lei  
estabelecerá os limites máximos dessa participação  
e os mecanismos de identificação controladores.  
Art. - Compete ao Congresso Nacional  

outorgar, renovar e suspender por tempo  
determinado concessões, permissões e autorizações  
de serviços de radiodifusão sonora ou de sons e  
imagens.  
§ 1o. - O edital será elaborado pelo Poder  
Executivo, que encaminhará o processo, devidamente  
instruído, à decisão do Congresso Nacional.  
§ 2o. - As concessões, permissões ou  
autorizações serão outorgadas pelo prazo de 10  
(dez) anos para as emissoras de radiodifusão  
sonora e de 15 (quinze) anos para as emissoras de  
radiodifusão de sons e imagens, e somente serão  
cassadas por decisão do Poder Judiciário, mediante  
representação do Poder Executivo ou do Congresso  
Nacional.  
Art. - A lei regulamentará restritivamente a  
publicidade de produtos ou serviços que possam ser  
nocivos à saúde.  
Art. - A política nacional de comunicação  
nas áreas de radiodifusão e de outros meios  
eletrônicos, definida em lei, observará os  
seguintes princípios.  
I - Complementaridade dos sistemas público,  

privado e estatal na concessão e exploração dos  
serviços de radiodifusão;  
II - prioridade a finalidade educativas,  
artísticas, culturais e informativas;  
III - promoção da cultura nacional em suas  
distintas manifestações, incentivando a  
regionalização da produção cultural nos meios de  
comunicação e na publicidade;  
IV - pluralidade e descentralização.  
Art. - É assegurada aos partidos políticos a  
utilização gratuita do rádio e da televisão,  
segundo critérios definidos em lei. 
Justificativa: 
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O objetivo deste substitutivo é o de, exatamente, resgatar a importância política e institucional do Congresso 
Nacional. 
Pelo texto do Projeto de Constituição, o Congresso fica num papel estritamente secundário, sabendo-se que o 
referendum é, muitas vezes, frágil e precário diante de situações de fato consumado. 
O Poder Executivo continua com a autoridade e a força para a outorga das cessões, o que faz também 
permanecer o caráter fisiológico e patrimonialístico das concessões. 
O Congresso Nacional pode ser - como tem sido - objeto das mais candentes críticas, mas tudo que passar por 
ele, queira-se ou não torna-se público e transparente. 
O que pretendermos, portanto, é dar um caráter de plena visibilidade ao processo de concessões de canais de 
rádio e televisão, para que superemos o triste hábito do apadrinhamento, da sinecura e da dependência política. 
Hoje o Poder Executivo concede, fiscaliza, revoga e cassa. Pela redação que estamos propondo, democratizam-
se e repartem-se as responsabilidades do processo, o Executivo elabora tecnicamente o processo de 
concessão. O Legislativo outorga, revoga e suspende a concessão, o Judiciário cassa, por representação do 
Executivo e do Legislativo. 
Como estamos propondo, o deferimento ao Congresso Nacional da decisão sobre outorga, renovação ou 
suspensão de concessões, permissões e autorizações de serviços de radiodifusão sonora ou de sons e imagens, 
acreditamos estar criando os mecanismos eficientes para: impedir, de fato, a existência de oligopólios nos meios 
de comunicação. 
O Congresso Nacional terá um grande acréscimo de responsabilidade nesse setor, no sentido de coibir o 
oligopólio, através da sua Intervenção. 
Por outo lado, face à circunstância de as frequências radioelétricas serem finitas e poder ocorrer, em 
determinados mercados, poucas opções de canais por força da limitação técnica, sem que se verifique qualquer 
forma de abuso do poder econômico, a expressão "oligopólio" pode gerar confusão e permitir a prática de 
injustiças com pequenas emissoras de áreas interioranas. 
§ 4° Os dependentes dos servidores civis e militares abrangidos pelas disposições deste artigo já falecidos farão 
jus ás vantagens pecuniárias da pensão correspondente ao cargo, função, emprego, posto ou graduação que 
teria sido assegurado a cada beneficiário da anistia, até a data de sua morte, cumprida a legislação específica.  
§ 5° A administração Pública aplicará as disposições deste artigo, respeitadas as características e peculiaridades 
próprias das carreiras dos servidores públicos civis e militares e observados os respectivos regimes jurídicos.  
JUSTIFICAÇÃO 
Quando da aprovação da Emenda Constitucional n° 26/85, o Congresso Nacional antecipou-se à própria 
Constituinte, concedendo anistia aos que foram punidos por motivação política.  
Houve, de fato, uma antecipação propiciando que esta Assembleia funcionasse sem os problemas do passado, 
com anistia já implantada. Reacender, agora e aqui o mesmo assunto, é voltar-se contra o ato de sua própria 
convocação, que foi gerado após longos debates no Congresso Nacional.  
A ampliação dessa anistia generosa, será sim uma injustiça para com aqueles, que, observando as leis e 
regulamentos não tiveram a necessidade de serem alcançados pelos atos institucionais.  
Portanto, propomos a manutenção da abrangência e da motivação constantes da Emenda Constitucional n° 
26/85, em vigor. 
Parecer:   

   Acatada, parcialmente no mérito. Quanto à importância do Congresso Nacional, buscou-se solução que atenda 
à ponderação apresentada. 
   
   EMENDA:08125 REJEITADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   JOSÉ FOGAÇA (PMDB/RS) 
Texto:   

   Substitua-se o artigo 402, bem como o seu  
parágrafo único, pelo segue:  
Artigo 402 - Compete ao Congresso Nacional  
outorgar, renovar e suspender concessões,  
permissões e autorizações de serviços de  
radiodifusão sonora ou de sons e imagens.  
§ 1o. - O edital será elaborado pelo Poder  
Executivo, que o encaminhará à decisão do  
Congresso Nacional, com a relação das entidades  
técnica, jurídica e economicamente habilitadas.  
§ 2o. - As concessões, permissões ou  
autorizações serão outorgadas pelo prazo de dez  
anos para as emissoras de radiodifusão sonora e de  
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quinze anos para as emissoras de radiodifusão de  
sons e imagens, e somente serão cassadas por  
decisão do Poder Judiciário, mediante  
representação do Poder Executivo ou do Congresso  
Nacional. 
Justificativa: 

O objetivo desta emenda é o de, exatamente, resgatar a importância política e institucional do Congresso 
Nacional. 
Pelo texto do Projeto de Constituição, o Congresso fica num papel estritamente secundário, sabendo-se que o 
referendum é, muitas vezes, frágil e precário diante de situações de fato consumado. 
O Poder Executivo continua com a autoridade e a força para a outorga de concessões, o que faz também 
permanecer o caráter fisiológico e patrimonialístico das concessões. 
O Congresso Nacional pode ser - como tem sido - objeto das mais candentes críticas, mas tudo que passa por 
ele, queira-se ou não, torna-se público e transparente. 
O que pretendemos, portanto, é dar um caráter de plena visibilidade ao processo de concessões de canais de 
rádio e televisão, para superarmos o triste hábito do apadrinhamento, da sinecura e da dependência política. 
Hoje, o Poder Executivo concede, fiscaliza, renova e cassa. Pela redação que estamos propondo, democratizam-
se e repartem-se as responsabilidades do processo. O Executivo elabora tecnicamente o processo de 
concessão, o Legislativo outorga, renova e suspende a concessão, o Judiciário cassa, par representação do 
Executivo e do Legislativo. 
Parecer:   

   A matéria é de ser rejeitada. 
   
   EMENDA:08708 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   HERMES ZANETI (PMDB/RS) 
Texto:   

   Emenda Substitutiva  
Substituir o art.402 e parágrafo único pelo  
seguinte artigo:  
Art. 402 - A concessão para exploração dos  
serviços de Radiodifusão dependerá de prévia  
autorização do Poder Legislativo, podendo delegar  
esta competência nos termos que a lei estabelecer. 
Justificativa: 

Em quase todos os países os governos controlam as emissoras de rádio e televisão, visando estimular o 
desenvolvimento de um sistema social de comunicação mais eficiente que transmita informações verídicas de 
grande interesse para o conhecimento público. 
Aqui no Brasil o CONTEL (Conselho Nacional de Telecomunicações) fiscaliza o cumprimento do Código 
Nacional de Telecomunicações, Ele autoriza concessões ou permissões, embora seja da competência 
exclusivamente do Governo Federal dispor sobre qualquer assunto de radiodifusão. 
A nosso ver a concessão para a exploração dos serviços de Radiodifusão não deve ficar restrito ao Poder 
Executivo. 
A nova Constituição deve estabelecer prerrogativa de concessão do direito de exploração de canais ao Poder 
legislativo com a finalidade de dividir as responsabilidades. 
Parecer:   

   Acatada no mérito. 
   
   EMENDA:08848 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   JAMIL HADDAD (PSB/RJ) 
Texto:   

   Emenda substitutiva  
Dê-se ao "caput" do art. 402 a redação seguinte:  
"Dependerá de prévia aprovação do Congresso  
Nacional, ouvido do Conselho Nacional de  
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Comunicação, a outorga de concessão, permissão ou  
autorização de serviços de radiodifusão sonora ou  
de sons e imagens." 
Justificativa: 

O Congresso Nacional manifesta-se antes. É o que precisa ficar bem claro na Constituição em tema de tamanha 
significação.  
Parecer:   

   Acatado, parcialmente no mérito. 
   
   EMENDA:09602 APROVADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   SANTINHO FURTADO (PMDB/PR) 
Texto:   

   Incluam-se no Capítulo V, da Comunicação, do  
Título IX do Projeto de Constituição os seguintes  
dispositivos:  
"Art. É assegurado aos concessionários de  
serviços de radiodifusão, através de entidades  
representativas, o direito de participação em  
organismos a que estejam sujeitas suas atividades.  
Art. É vedado ao Poder Público a exploração  
comercial de emissoras de rádio e televisão.  
Art. As concessões de serviços de  
radiodifusão só poderão ser suspensas,  
interrompidas, cassadas ou declaradas peremptas  
por decisão do Poder Judiciário.  
Art. Os prazos de concessões e permissões  
serão de 10 (dez) anos para o serviço de  
radiodifusão sonora e de 15 (quinze) anos para o  
de televisão, podendo ser renovados por períodos  
sucessivos e iguais.  
Art. Lei Complementar regulamentará  
parâmetros socioeconômicos para concessões ou  
permissões em locais já servidos por serviço de  
radiodifusão." 
Justificativa: 

A presente iniciativa originou-se em reivindicação que nos foi encaminhada pela Associação das Emissoras de 
Radiodifusão do Paraná – AERP.  
Os dispositivos que pretendemos incluir no Projeto de Constituição visam a proteger os detentores de 
concessões ou permissões de serviços de radiodifusão no sentido de garantir a manutenção de uma atividade 
livre, atuante e forte de modo a que possam melhor cumprir suas finalidades.  
Parecer:   

   A Emenda percute questão que deve ser examinada à luz do Substitutivo. Pela aprovação. 
   
   EMENDA:09896 REJEITADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   VIVALDO BARBOSA (PDT/RJ) 
Texto:   

   Emenda Substitutiva  
Dispositivo Emendado: Art. 402.  
- Dê-se ao Art. 402 a seguinte redação:  
"Art. 402 - Compete ao Congresso Nacional,  

através de Comissão específica, outorgar, cassar e  
transferir concessões dos serviços de rádio e  
televisão.  
§ 1o. - A lei disporá sobre a criação  
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composição e competência do Conselho Nacional de  
Comunicação, observados os princípios deste  
Artigo.  
§ 2o. - O Conselho Nacional de Comunicação  
será integrado por quinze membros, brasileiros  
natos em pleno exercício de seus direitos civis,  
sendo: três representantes das entidades  
empresariais, três de entidades profissionais da  
área de comunicação, um representante do  
Ministério da Cultura, um representante do  
Ministério das Comunicações, dois representantes  
da Comissão de Comunicação do Senado Federal, dois  
representantes da Comissão de Comunicação da  
Câmara dos Deputados, um representante da  
comunidade científica, um representante de  
instituição universitária e um representante da  
área de criação cultural. O Congresso Nacional  
designará as entidades representadas no Conselho  
as quais elegerão seus respectivos representantes  
para um mandato de dois anos vedadas as  
reeleições.  
§ 3o. - Compete ao Conselho receber,  
processar e decidir quanto a reclamações relativas  
a inverdades, difamação, calúnia, injúria na  
veiculação de notícias, bem como de matérias  
atentatórias ao interesse nacional nos meios de  
comunicação, adotando as sanções que a lei  
determinar. 
Justificativa: 

O Congresso Nacional como depositário da soberania nacional, sendo entidades pluralista, composta de todas 
as camadas do pais, e o mais apropriado para dirigir a política de comunicação, pelas implicações que a 
comunicação exerce no sistema de educação e formação da consiênc1a nacional. 
O Executivo é impróprio para o exercício de tal competência, pois reflete apenas a maioria que o compõe, além 
de atuar de forma discricionária. 
Pensamos que a composição do Conselho Nacional de Comunicação deva ser fitada no próprio texto da futura 
Constituição ao invés de se remeter a matéria a deliberação da lei ordinária. Por outro lado, a composição do 
Conselho deve ser representativa dos vários segmentos da soberania e da sociedade civil, a exemplo dos 
poderes do Estado, Partidos Políticos e instituições interessadas no campo das comunicações. Neste sentido, a 
proposta que se continha no primitivo Anteprojeto da Comissão que é reproduzida na presente emenda atende 
de modo satisfatório a esta finalidade. 
É de suma importância a precisão em sede Constitucional de um órgão incumbido de processar e julgar as 
reclamações de qualquer ofendido por abusos praticados na imprensa, no rádio e na televisão. Parece natural 
que essa contribuição seja cometida ao Conselho Nacional de Comunicação em face de suas democráticas 
finalidades institucionais, bem como em face de sua composição plural, que abriga representantes dos poderes 
do Estado, dos Partidos Políticos e da sociedade civil. 
Parecer:   

   O Relator entende que a responsabilidade transferida "in totem" para o Congresso, trar-lhe-ia problemas. 
Quanto aos parágrafos, tratam de matéria de lei ordinária.  
Pela rejeição. 
   
   EMENDA:10429 REJEITADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   VLADIMIR PALMEIRA (PT/RJ) 
Texto:   

   Dê-se ao artigo 402 do Projeto de  
Constituição da Comissão de Sistematização a  
seguinte redação:  
Art. 402 - Compete ao Conselho Comunitário de  
Comunicação, ad referendum do Congresso Nacional,  
outorgar concessões, permissões, autorizações de  
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radiodifusão sonora ou de sons e imagens.  
Parágrafo único - O Conselho Comunitário de  
Comunicação será composto de representantes dos  
seguintes organismos: 1 (um) representante de cada  
partido político com assento no Congresso  
Nacional; 1 (um) representante de cada central  
sindical que aglutine, através de seus sindicatos,  
mais de quinhentos mil filiados, 1 (um)  
representante de cada central de associações de  
moradores que tenha, através de suas associações,  
mais de quinhentos mil filiados; 1 (um)  
representante por Federação Nacional dos  
Jornalistas que congregue no mínimo 20% dos  
filiados de todos os sindicatos de jornalistas do  
país; 1 (um) representante por Federação Nacional  
dos Artistas, que congregue no mínimo 20% dos  
filiados de todos os sindicatos de artistas do  
país; 1 (um) representante por Federação dos  
Empresários de rádio, jornal e TV, que tenha no  
mínimo a representação de 20% de todos os filiados  
no país. 
Justificativa: 

A outorga de concessões tem sido sempre um instrumento da pequena política e do jogo de clientela. A questão 
da comunicação é vital para liberdade. A instituição de um conselho com poderes, vindo da sociedade civil, 
transforma esta outorga em um fenômeno mais democrático e controlável pela sociedade. Minha emenda exige 
o referendum do Congresso Nacional que pode corrigir qualquer visão corporativa da questão.  
Parecer:   

   A emenda apresenta matéria de natureza infra-constitucional.  
Pela rejeição. 
   
   EMENDA:10614 REJEITADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   MENDES RIBEIRO (PMDB/RS) 
Texto:   

   Emenda Supressiva  
Dispositivo Emendado: art. 403  
Suprima-se o art. 403 do Projeto da  
Constituição. 
Justificativa: 

As disposições inseridas no mencionado dispositivo devem ser atribuições da legislação ordinária.  
Parecer:   

   A matéria que estabelece, através de princípios, critérios de relacionamento entre o Estado e a sociedade não 
deve ser entendida como sendo de legislação ordinária, mas sim, claramente, constitucional.  
Pela rejeição. 
   
   EMENDA:10673 REJEITADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   MENDES RIBEIRO (PMDB/RS) 
Texto:   

   Emenda Supressiva  
Dispositivo Emendado: Artigo 402  
Suprima-se o artigo 402 do Projeto da  
Constituição. 
Justificativa: 
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A disposição constante no artigo 402 do Projeto foi assumida por nova orientação, proposta através de Emenda 
específica. Incluída na competência do Executivo, foi remetida para artigo próprio, em benefício da síntese e da 
clareza.  
Parecer:   

   Conquanto se concorda com seu tratamento na competência do Executivo, há que existir sua disciplina aqui.  
Pela rejeição. 
   
   EMENDA:11123 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   CARLOS CARDINAL (PDT/RS) 
Texto:   

   Emenda Modificativa:  
Modifica-se o art. 402  
Art. 402 - Compete ao Conselho Nacional de  
Comunicação, "ad referendum" do Congresso  
Nacional, outorgar e renovar concessões,  
autorizações ou permissões de serviço de  
radiodifusão ou de sons e imagens. 
Justificativa: 

A emenda tem por objetivo estabelecer com clareza as competências do Conselho Nacional de Comunicação, 
que é o mecanismo básico para democratizar os meios de comunicação no Brasil.  
Estes princípios consagrados em outros Estados Democráticos, colocam sob a responsabilidade do Conselho, 
composto por setores da Sociedade organizada e do Congresso Nacional, as decisões relativas a concessões, 
permissões e autorizações a rádios e televisões que funcionarão conforme os ditames da política democrática de 
comunicações, que seguramente haverá de ser implantada no Brasil.  
Parecer:   

   Entende o Relator que seja competência do Executivo outorgar e renovar concessões. Caso o Conselho 
Nacional de Comunicação se instale naquele âmbito, estará atendida a emenda. 
   
   EMENDA:12122 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   RODRIGUES PALMA (PDT/MT) 
Texto:   

   Emenda Modificativa  
Dispositivo Emendado: Art. 402  
Modifique-se a redação do Art. 402 do Projeto  
de Constituição, que passará a ter o seguinte  
teor:  
Art. 402 Compete ao Executivo outorgar e  
renovar concessões, permissões e autorizações de  
serviços de radiodifusão sonora e de sons e  
imagens.  
Parágrafo Único - O Congresso Nacional poderá  
reexaminar e reconsiderar os processos de  
concessão, permissão e autorização a que se refere  
o "caput" deste artigo, nos termos de lei  
complementar. 
Justificativa: 

O sistema jurídico brasileiro consagra o Executivo como poder concedente em todos os casos de serviços objeto 
de concessão, permissão ou autorização. Essa sistemática, tradicionalmente adotada no Brasil, embora correta 
sob o aspecto institucional geral, não obstante, algumas deformações, na medida em que o poder concedente 
passa a concentrar ou acumular, também, o papel de formulador de políticas que institucionalmente não lhe 
compete e sim ao Congresso. 
Assim, para a salvaguarda do Legislativo e a manutenção de sua missão institucional de órgão formulador de 
políticas, a presente emenda que tem por escopo definir, no texto constitucional, a competência do Congresso 
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para reexaminar ou reconsiderar as concessões, permissões e autorizações, a seu juízo, consoante o interesse 
público. A operacionalização em seu aspecto formal seria definida em lei complementar. 
Mantém-se, assim, o poder concessivo originário do Executivo, mas se estabelece mecanismo de contrapeso 
nos casos de eventual conflito com a política formulada pelo Congresso. 
Parecer:   

   Acatada no mérito. 
   
   EMENDA:13324 PREJUDICADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   BRANDÃO MONTEIRO (PDT/RJ) 
Texto:   

   Dê-se nova redação ao parágrafo único do  
artigo 402, que passa a ser:  
Art. 402 ......................... 
Parágrafo único - A lei disporá sobre a  
criação e atribuições do Conselho Nacional de  
Comunicação, observando-se em sua composição a  
representação obrigatória da comunidade. 
Justificativa: 

A participação obrigatória e majoritária da comunidade no Conselho Nacional de Comunicação é condigna para 
que o Conselho atenda às necessidades da comunidade e não aos imperativos do Estado e da política.  
Parecer:   

   Optou-se por compor o Conselho de representantes do executivo e do Legislativo, o que, em parte, atende ao 
disposto na emenda, que fica prejudicada, no entanto, na sua forma. 
   
   EMENDA:14108 REJEITADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   ROBERTO CAMPOS (PDS/MT) 
Texto:   

   Emenda Aditiva  
Dispositivo Emendado: Título IX - Da Ordem  
Social; Capítulo V - Da Comunicação.  
Inclua-se, onde couber, no Título IX - Da  
Ordem Social, Capítulo V - Da Comunicação, do  
Projeto de Constituição, um artigo, com a seguinte  
redação:  
"Art. Os serviços de radiodifusão e de  
outros meios eletrônicos constituir-se-ão, sob  
regime de concessão e na forma que a lei  
determinar, por entidades privadas, exceto no  
tocante às atividades puramente culturais, que  
podem ser executadas pelo setor público." 
Justificativa: 

Dada a enormidade de suas tarefas e sua crônica falta de recursos não deve o governo competir nos serviços de 
radiodifusão e outros meios eletrônicos, exceto para propósitos estritamente culturais.  
Parecer:   

   A presente Emenda conflita com a proposta dos três sistemas: "público", "privado" e "estatal". Acredita o  
Relator que haja espaço institucional para as três modalidades. 
   
   EMENDA:15055 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   GEOVANI BORGES (PFL/AP) 
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Texto:   

   Emenda Modificativa  
Dispositivo emendado: art. 402  
O "caput" do art. 402 do Projeto de  
Constituição, passa a ter a seguinte redação:  
"Art. 402 - Compete ao Executivo,  
"ad-referendum" do Senado da República, ouvido o  
Conselho Nacional de comunicação, a outorga, ou  
renovação de concessões, permissões, ou  
autorizações para o uso de frequência e canais de  
rádio e televisão e serviços de transmissão de  
imagens, sons e dados de qualquer meio. 
Justificativa: 

A emenda tem por objetivo melhorar a redação do dispositivo passando para o Senado a competência de 
“referendum” e incluindo a renovação das concessões, permissões ou autorizações.  
Parecer:   

   Acatada, parcialmente, no mérito. 
   
   EMENDA:15887 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (PMDB/SP) 
Texto:   

   Dê-se a seguinte redação ao art. 402:  
Art. 402 - O funcionamento de emissoras de  
rádio e televisão depende de concessão outorgada  
pelo Executivo, após a aprovação por um conselho  
cujos membros serão indicados metade pelo  
Executivo e metade pelo Legislativo, na forma da lei. 
Justificativa: 

A fórmula proposta assegura o caráter aberto do processo, dá participação ao Legislativo, mas evita que este 
assuma a responsabilidade final pelas concessões, o que seria incompatível com suas funções precípuas do 
Legislativo.  
Parecer:   

   Acatada no mérito. 
   
   EMENDA:16031 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   MALULY NETO (PFL/SP) 
Texto:   

   Incluam-se no texto do Projeto de  
Constituição os seguintes dispositivos: nos  
Capítulos VII e III, respectivamente do Título IX,  
onde couberem:  
I - Da Família e Tutelas Especiais  
Art. A família terá direito à proteção dos  
poderes públicos que para tanto ampararão a  
infância, a adolescência e os idosos bem como a  
maternidade.  
Art. Será assegurada ao deficiente físico,  
na forma da lei, educação especial gratuita e  
assistência para sua reabilitação e inserção na  
vida econômica e social.  
Art. Haverá um sistema nacional de  
assistência às populações carentes e  
marginalizados, ao qual se associarão a comunidade  
e os poderes públicos.  
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Art. A União protegerá as populações  
indígenas, dando o devido respeito a sua cultura e  
garantindo-lhes proteção às terras necessárias a  
sua vida, de acordo com seus usos e costumes.  
Art. O Estado, na forma da lei, se empenhará  
para propiciar a todos, existência digna, moradia  
adequada, acesso à cultura e para que gozem dos  
benefícios da civilização e do progresso.  
Art. É dever dos poderes públicos e proteção  
à cultura e ao meio ambiente.  
Art. Ficam sob a proteção dos poderes  
públicos os documentos, as obras e os locais de  
valor histórico ou artístico, os monumentos e as  
paisagens naturais notáveis, bem como as jazidas  
arqueológicas e o meio ambiente.  
§ Único. A União, os Estados, o Distrito  
Federal e os Municípios poderão fazer o tombamento  
de bens de interesse histórico e cultural,  
mediante indenização justa.  
Art. É dever dos poderes públicos amparar e  
estimular a ciência e a tecnologia.  
Art. A comunicação social será integrada num  

sistema, na forma da lei, observados as seguintes  
normas:  
I - concessão pela União do uso de frequência  
de rádio e televisão, comercial ou educativa, bem  
como de retransmissão pública de transmissões de  
rádio e televisão obtidas por via de satélite;  
II - proibição de monopólios de exploração;  
III - proibição da propriedade de empresas  
que explorem os serviços de rádio e televisão ou  
editem jornais, revistas e periódicos, a  
estrangeiros ou a sociedades controladas por  
estrangeiros;  
IV - administração e orientação intelectual  
das empresas mencionadas no item anterior  
reservada a brasileiro;  
V - exigência de licitação para a atribuição  
de concessões.  
§ Único. A lei disporá sobre a cassação das  
concessões e sobre o direito à sua renovação  
compulsória.  
[...] 
Justificativa: 

Emenda sem justificativa. 
Parecer:   

   A Emenda apresenta extensa sugestão no que se refere ao Título IX, da Ordem Social, abrangendo aspectos 
relativos à família em geral, do deficiente físico, às populações carentes, também quanto à política a ser adotada 
no que tange a educação, a cultura, o meio ambiente, a ciência e a tecnologia, o direito do trabalho.  
Não se atém à estrutura atualmente adotada para elaboração do texto constitucional; entretanto, com relação 
aos objetivos que pretende alcançar, coincide, em grande parte, com os princípios que nortearam a elaboração 
do Projeto.  
Assim, quanto à Educação, a maior parte dos pontos de vista expostos é compartilhada pelo Substitutivo, 
sobretudo no que se refere às finalidades de educação, à organização dos sistemas de ensino, do financiamento 
e atendimento aos portadores de deficiência.  
Quatro sugestões que tocam a Cultura estão atendidas, no mérito, em dispositivos do Projeto.  
Quanto à Comunicação, entende o Relator que acata no mérito todas as propostas, com exceção daquela que 
estabelece exigência de licitação para a atribuição de concessões, o que não impede sua adoção em legislação 
infraconstitucional.  
Outros dispositivos dizem respeito a direitos e garantias individuais, cuja previsão já se estabeleceu no capítulo 
próprio; assim, ainda que a forma adotada seja diferente, o Relator considera atendidas as sugestões do emérito 
parlamentar.  
Também quanto à proteção às populações indígenas, os princípios estão incluídos no corpo do Projeto.  
O mesmo se aplica às sugestões relativas ao meio-ambiente, à ciência e tecnologia, à família, aí incluídos  
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os menores, os idosos e as gestantes.  
Há aspectos que não devem fazer parte do corpo do Projeto, pois sua característica é de se referirem a 
legislação infraconstitucional; e há também aspectos cuja inclusão viria trazer desacordo com o atual consenso 
da Comissão.  
Isso posto, consideramos a emenda parcialmente aprovada. 
   
   EMENDA:16199 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   JOSÉ CARLOS MARTINEZ (PMDB/PR) 
Texto:   

   EMENDA SUBSTITUTIVA  
O art. 402 e seu parágrafo único, do Projeto  
de Constituição, passam a ter a seguinte redação:  
Art. 402 - Compete à União, "ad referendum"  
do Congresso Nacional, outorgar concessões,  
autorizações ou permissões de serviços de  
radiodifusão sonora ou de sons e imagens.  
Parágrafo Único - As concessões, autorizações  
ou permissões serão por 15 (quinze) anos, e só  
poderão ser suspensas, não renovadas ou cassadas,  
por sentença fundada do Poder Judiciário. 
Justificativa: 

Na votação do Anteprojeto da Subcomissão da Ciência e Tecnologia e da Comunicação, em acirrada discussão, 
juntamente com os nobres Pares, aprovamos a inclusão do presente artigo e parágrafo único no mesmo. Não foi 
votação inconsequente, mas sim um assunto discutido amplamente, chegando-se à conclusão de que a 
contribuição deveria vir a constar da nossa futura Carta Magna.  
Assim é que mais uma vez trago à consideração dos nobres Colegas a presente emenda, cônscio de que sua 
aprovação haverá de vir do consenso. 
Parecer:   

   A fórmula encontrada acata parcialmente, no mérito a esta proposta. 
   
   EMENDA:16201 REJEITADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   JOSÉ CARLOS MARTINEZ (PMDB/PR) 
Texto:   

   EMENDA SUPRESSIVA  
Suprima-se o Art. 403 e seus incisos I, II,  
III e IV, do Projeto de Constituição. 
Justificativa: 

É imperativo que, para se garantir a liberdade de imprensa, não possa ou permita, de uma forma ou de outra, 
limitar os seus horizontes, obrigando que os serviços de radiodifusão sejam direcionados.  
Há profissionais que trazem valiosas contribuições à Nação, que poderão ser comprometidos diante daquilo que 
se pretende propor como prioridades no atual Projeto de Constituição.  
Por este motivo é que submeto aos nobres Colegas a presente Emenda Supressiva, de forma a assegurar que 
atuação das Entidades que prestam serviço no setor o seu libre exercício.  
Parecer:   

   Tem outro entendimento o Relator. 
   
   EMENDA:16202 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   JOSÉ CARLOS MARTINEZ (PMDB/PR) 
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Texto:   

   EMENDA SUBSTITUTIVA  
O parágrafo único do art. 402, do Projeto de  
Constituição, passa a ter a seguinte redação:  
Art. 402 - ..................................  
Parágrafo Único - As concessões, autorizações  
ou permissões serão por 15 (quinze) anos, e só  
poderão ser suspensas, não renovadas ou cassadas,  
por sentença fundada do Poder Judiciário. 
Justificativa: 

É imperativo que, para se garantir a liberdade de imprensa, não possa o Estado manter o Poder arbitrário de 
cassar as concessões sem que haja sequer o direito de defesa.  
Parecemos que compete à Justiça dirimir as dúvidas entre o Estado e os setores Públicos ou Privados.  
Parecer:   

   Acatada, parcialmente, no mérito. 
   
   EMENDA:17125 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   ANTÔNIO BRITTO (PMDB/RS) 
Texto:   

   Emenda Substitutiva  
Dê-se ao artigo 403 a seguinte redação:  
A política nacional de comunicação, nas áreas  
de radiodifusão e de outros meios eletrônicos  
definida em lei, observará os seguintes  
princípios:  
I - Complementariedade dos sistemas público e  
privado na concessão e exploração dos serviços de  
radiodifusão.  
II - Incentivo às finalidades educativas,  
artísticas, culturais e informativas na exploração  
dos serviços concedidos.  
III - Promoção da cultura nacional, em suas  
distintas manifestações, estimulada a  
regionalização da produção cultural nos meios de  
comunicação e na publicidade.  
IV - Defesa do desenvolvimento integral da  
pessoa e da sociedade, da verdade, da eliminação  
das injustiças, da independência econômica,  
política e cultural do povo brasileiro e do  
pluralismo ideológico. 
Justificativa: 

O texto é mais explícito e melhor adequado à realidade brasileira.  
Parecer:   

   Acatada parcialmente.  
Pela aprovação parcial. 
   
   EMENDA:17126 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   ANTÔNIO BRITTO (PMDB/RS) 
Texto:   

   Dê-se ao Artigo 403 a seguinte redação:  
Art. - A política nacional de comunicação  
nas áreas de radiodifusão e de outros meios  
eletrônicos, definida em lei, observará os  
seguintes princípios.  
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I - Complementariedade dos sistemas público,  
privado e estatal na concessão e exploração dos  
serviços de radiodifusão.  
II - Incentivo às finalidades educativas,  
artísticas, culturais e informativas.  
III - Promoção da cultura nacional em suas  
distintas manifestações, assegurada a  
regionalização da produção cultural nos meios de  
comunicação e na publicidade.  
IV - Defesa do desenvolvimento integral da  
pessoa e da sociedade, da verdade, da eliminação  
das injustiças, da independência econômica,  
política e cultural do povo brasileiro e do  
pluralismo ideológico. 
Justificativa: 

Neste dispositivo, enunciam-se os princípios fundamentais da política nacional de comunicação. Destaca-se 
inicialmente, como já ocorre hoje, a necessidade da convivência entre o sistema estatal, público e privado na 
exploração dos serviços de radiodifusão. A prioridade às finalidades educativas e culturais. E por último, o 
compromisso da comunicação com a cultura nacional e regional. 
Parecer:   

   Acatada parcialmente. 
   
   EMENDA:17128 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   ANTÔNIO BRITTO (PMDB/RS) 
Texto:   

   Emenda Substitutiva  
Dê-se ao artigo 402 a seguinte redação:  
Compete ao Poder Executivo outorgar e renovar  
concessão, permissão e autorização para os  
serviços de radiodifusão sonora e de sons e  
imagens. Cabe ao Congresso Nacional examinar o ato  
quando julgar conveniente.  
§ 1o. Ocorrendo a hipótese prevista no  
"caput", somente a manifestação expressa do  
Congresso Nacional ou o silêncio após o prazo que  
a lei fixar, dará efeito ao ato de outorga ou  
renovação.  
§ 2o. O prazo da concessão, permissão e  
autorização será de dez anos para as emissoras de  
radiodifusão sonora e de quinze anos para as  
emissoras de radiodifusão de sons e imagens.  
§ 3o. A cassação da concessão ou permissão  
dependerá de decisão do Judiciário.  
§ 4o. O Congresso Nacional Instituirá, como  
órgão auxiliar para o disposto neste artigo e no  
seguinte, o Conselho Nacional de Comunicação,  
integrado paritariamente por representantes do  
Poder Legislativo e do Poder Executivo. 
Justificativa: 

A participação dos três poderes afasta qualquer possibilidade de vício. A representação popular, respeitada ao 
máximo, aperfeiçoa ato de tal envergadura.  
Parecer:   

   Acatado integralmente no mérito. 
   
   EMENDA:17239 REJEITADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
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Autor:   

   OLÍVIO DUTRA (PT/RS) 
Texto:   

   Emenda ao Projeto de Constituição da Comissão  
de Sistematização.  
Dê-se ao art. 402 a seguinte redação:  
"Art. 402. - Fica instituído o Conselho  
Nacional de Comunicação, com competência para  
estabelecer, supervisionar e fiscalizar políticas  
nacionais de comunicação, abrangendo as áreas de  
imprensa, rádio, televisão e serviços de  
transmissão de imagens, sons e dados por qualquer  
meio.  
§ 1o. - Compete ao Conselho Nacional de  
Comunicação a outorga, renovação e revogação das  
autorizações e concessões para uso de frequência e  
canais de rádio e televisão e serviços de  
transmissão de imagens, sons e dados por qualquer  
meio.  
§ 2o. - O Conselho Nacional de Comunicação é  
composto por 15 (quinze) brasileiros natos em  
pleno exercício de seus direitos civis, sendo 2  
(dois) representantes de entidades empresariais, 5  
(cinco) representantes de entidades  
representativas de profissionais da área da  
comunicação, 7 (sete) representantes de entidades  
de categorias profissionais e de setores populares  
e 1 (um) representante de instituição  
universitária.  
§ 3o. - As entidades integrantes do Conselho  
Nacional de Comunicação serão designadas pelo  
Congresso Nacional, para mandato de 2 (dois) anos,  
observado o previsto em lei.  
§ 4o. Os representantes das entidades  
integrantes do Conselho Nacional de Comunicação  
não poderão exercer mais de um mandato  
consecutivo.  
§ 5o. - Para viabilizar o desempenho das  
funções do Conselho Nacional de Comunicação, a  
União destinará ao órgão uma parcela da  
arrecadação de impostos e taxas previstos em lei.  
§ 6o. - O Conselho Nacional de Comunicação  
poderá fazer repasses do seu orçamento aos órgãos  
de execução e fiscalização que, na forma de lei,  
forem criados para implementar suas decisões.  
§ 7o. - Ficam criadas as seções estaduais do  
Conselho Nacional de Comunicação, em cada unidade  
da Federação, integradas por 15 (quinze)  
brasileiros natos em pleno exercício de seus  
direitos civis, indicados por entidades da mesma  
natureza das integrantes do Conselho Nacional, a  
serem designadas pelas Assembleias Legislativas  
para um mandato de dois anos.  
§ 8o. - Compete às seções estaduais do  
Conselho Nacional de Comunicação, a supervisão e  
fiscalização da execução das políticas de  
comunicação em âmbito regional.  
§ 9o. - A lei regulamentará as atribuições e  
o funcionamento do Conselho Nacional de  
Comunicação, bem como os critérios da função  
social e ética do rádio e da televisão. 
Justificativa: 

Pretende-se, com a presente emenda, aperfeiçoar o instituto do Conselho Nacional de Comunicação, já previsto 
no texto do Projeto de Constituição da Comissão de Sistematização.  
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Parecer:   

   A busca de concisão no texto constitucional abriga a sacrifício de matérias importantes, mas que podem ser 
retomadas a nível de lei ordinária. 
   
   EMENDA:17874 REJEITADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   GERALDO BULHÕES (PMDB/AL) 
Texto:   

   Acrescente-se ao art. 402, do Projeto de  
Constituição, o seguinte § 2o., renumerado o único  
existente como § 1o.:  
"Art. 402 - ................................  
§ 1o. - ....................................  
§ 2o. - O mandato dos integrantes do Conselho  
Nacional de Comunicação será renovável por mais um  
período". 
Justificativa: 

A composição pluralista do Conselho Nacional de Comunicação garante a indispensável representatividade e a 
renovação do mandato dos representantes por mais um período de dois anos, pois um único mandato é 
excessivamente exigido a realização de um eficiente desempenho.  
Parecer:   

   Entende o Relator que a presente emenda seja de natureza infraconstitucional. 
   
   EMENDA:18141 REJEITADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   NELSON WEDEKIN (PMDB/SC) 
Texto:   

   Dê-se ao art. 402, do Título IX, Capítulo V,  
a seguinte redação, acrescentando-se parágrafo  
primeiro e segundo e suprimindo-se igualmente  
seu parágrafo único:  
"Art. 402. Fica instituído o Conselho de  
Comunicação Social, com competência para propor ao  
Congresso Nacional a concessão ou revogação de  
outorga de canais de rádio e televisão.  
§ 1o. O Conselho acompanhará a observância da  
função social daqueles canais, o respeito à  
verdade, a livre circulação e à difusão universal  
da informação, bem como o respeito aos princípios  
éticos fundamentais da sociedade.  
§ 2o. A lei disporá sobre a criação,  
composição e competência do Conselho Nacional de  
Comunicação, definindo os padrões éticos pelos  
quais se pautarão as concessionárias, assim também  
como os conceitos de pluralismo ideológico e de  
função social dos meios de comunicação de massa,  
observada composição tal que garanta representação  
majoritária de membros da Sociedade Civil." 
Justificativa: 

Um dos pontos em que o Consenso Social Brasileiro precisará manifestar-se é o dos canais de telecomunicação.  
O Mecanismo pelo qual se regula em âmbito constitucional qualquer assunto é acionado pela própria 
necessidade de se ordenar, de forma equilibrada, as relações do Estado com a sociedade civil. Quando um 
conjunto de relações assume dimensão tal que promova ou possa promover – a opressão, tal assunto deve ser 
regulado no âmbito em que ocorre.  
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Nossa Constituição de 1946 não podia normatizar as relações do Estado com a Sociedade civil, quanto ao uso 
dos meios de comunicação de massa, porque esses ainda eram incipientes – resume-se, virtualmente, a 
imprensa escrita e a uma rádio nascente.  
Com o agigantamento técnico desses meios e sua expansão, em termos de cobertura e capilaridade, instala-se o 
fenômeno hoje chamado de comunicação de massa trazendo como implicação uma sociedade de consumo.  
Ocorre, no entanto, que neste momento – décadas de 60 e 70 – O Poder de Regulação das relações estado-
sociedade, está concentrado. E por ser do interesse da elite ocupante do poder, concentra-se também a 
prerrogativa de uso daqueles canais de comunicação. Eles passam a ser o mecanismo pelo qual o grupo no 
poder tentará “criar” a realidade nacional conforme a sua imagem e semelhança.  
É preciso, agora, democratizar a informação. A sociedade precisa participar nos mecanismos e estruturas que 
definirão os conteúdos e as mensagens que essa mesma sociedade receberá. “Comunicação” passa a ser 
entendida como “produção social do sentido da vida”.  
As concessões de canais de rádio e televisão deverão, doravante, ser feitas pelo Congresso Nacional, ouvindo 
um conselho de comunicação social que, por sua própria constituição e renovação garanta o pluralismo 
ideológico das mensagens veiculadas, como também o respeito a padrões éticos adotados pela comunidade.  
Parecer:   

   Acredita o Relator que a presente emenda contém relevante matéria para lei infraconstitucional. 
   
   EMENDA:18776 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   BONIFÁCIO DE ANDRADA (PDS/MG) 
Texto:   

   Emenda Modificativa  
No Art. 402, onde se lê "ad referendum" leia-  
se "após aprovação". 
Justificativa: 

A emenda visa clarear mais o texto visto que o termo “ad referendum” pode resultar em conclusões confusas.  
O texto ficará assim 
“Art. 402 – Compete ao Estado após aprovação do Congresso Nacional, ouvido o Conselho Nacional de 
Comunicação, outorgar concessões, permissões autorizações de serviços de radiodifusão sonora ou de sons e 
imagens. 
Parecer:   

   Acatada, parcialmente, no mérito. 
   
   EMENDA:18804 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   FAUSTO ROCHA (PFL/SP) 
Texto:   

   Emenda Modificativa  
Dê-se nova redação ao Artigo 402 e seus  
parágrafos:  
Artigo 402 - Compete a União:  
I - Explorar, diretamente ou mediante  
concessão, permissão ou autorização, os serviços  
de telecomunicações;  
II - Legislar sobre telecomunicações,  
frequências radioelétricas e serviço postal;  
III - Manter o Correio Aéreo Nacional, o  
Serviço Postal e o Serviço de Telegrama.  
Parágrafo Único - A lei disporá sobre o  
regime das empresas prestadoras dos serviços  
públicos de telecomunicações e postais,  
estabelecendo tarifas que permitam a justa  
remuneração dos investimentos, o melhoramento e a  
expansão dos serviços, e assegurem o equilíbrio  
econômico-financeiro do exercício da atividade. 
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Justificativa: 

1. O Artigo 402 constante do Projeto de Constituição ressuscita matéria derrotada na Subcomissão da Família... 
e da Comunicação, e contradita o constante da presente Emenda, este sim, aprovado naquela Subcomissão.  
2. O regime democrático pressupõe, na essência, a livre iniciativa. O monopólio estatal, assim, só deve ser 
admitido conjunturalmente, sendo inadmissível torna-lo permanente pela Assembleia que foi eleita exatamente 
para democratizar o País. As Constituições anteriores, mesmo as mais autoritárias, tiveram sempre o cuidado de 
omitir o monopólio em telecomunicações, o que não impediu o Estado a, quando entendeu, dele se valer, 
acertada ou equivocadamente.  
Parecer:   

   A matéria é acatada parcialmente no mérito, nos capítulos que tratam das competências da União e do 
Congresso Nacional. 
   
   EMENDA:19302 REJEITADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   CRISTINA TAVARES (PMDB/PE) 
Texto:   

   Emenda substitutiva.  
Substitua-se o art. 402 pelo seguinte:  
Art. 402. Compete ao Conselho Nacional de  
Comunicação, "ad referendum" do Congresso  
Nacional:  
I - outorgar e renovar autorizações e  
concessões para exploração de serviços de  
radiodifusão e outros serviços eletrônicos de  
comunicação;  
II - supervisionar as licitações públicas  
para concessão de frequência de canais, divulgando  
suas disponibilidades ao menos uma vez por ano;  
III - estabelecer critérios para fixação das  
tarifas cobradas aos concessionários de serviços  
de radiodifusão e outros serviços eletrônicos de  
comunicação;  
IV - disciplinar a introdução de novas  
tecnologias de comunicação conforme as  
necessidades da sociedade e buscando capacitação  
tecnológica nacional;  
V - dispor sobre a organização das empresas  
concessionárias de radiodifusão, a qualidade  
técnica das transmissões, da programação regional  
e de rede e sobre a garantia de mercado para os  
programas das produtoras independentes;  
VI - autorizar a implantação e operação de  
redes privadas de telecomunicação.  
§ 1o. As concessões ou autorizações previstas  
neste artigo serão feitas por prazo determinado,  
nunca superior a (10) dez anos e só poderão ser  
suspensas ou cassadas por sentença fundada em  
infração definida na lei, que regulará o direito à  
renovação.  
§ 2o. A lei regulará as atribuições, a  
vinculação administrativa e os recursos da União  
necessários ao funcionamento do Conselho Nacional  
de Comunicação:  
§ 3o. O Conselho Nacional de Comunicação será  
integrado por 15 (quinze) membros, brasileiros  
natos ou naturalizados há mais de 10 (dez) anos,  
em pleno exercício de seus direitos civis,  
representantes do Poder Executivo, do Poder  
Legislativo, entidades empresariais e  
profissionais da área de comunicação e  



Quadro Histórico dos Dispositivos Constitucionais | 111  

 

representantes das comunidades científica,  
universitária e cultural, na forma da lei. 
Justificativa: 

O Conselho de Comunicação Social somente se justifica com a definição de sua competência.  
Parecer:   

   Entende o Relator que a atribuição de competência para o Conselho Nacional de Comunicação seja essencial, 
mas que pode ser objeto de legislação infraconstitucional. 
   
   EMENDA:19525 REJEITADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   GERSON PERES (PDS/PA) 
Texto:   

   Emenda supressiva ao art. 403 e seus incisos. 
Suprima-se o art. 403 e seus incisos do  
Projeto de Constituição. 
Justificativa: 

A matéria versada nos dispositivos em questão é da evidente competência do legislador ordinário, não cabendo 
nos estritos limites de uma norma Constitucional, que deve cuidar de estabelecer regras básicas e fundamentais, 
deixando para a lei complementar a previsão e a regulamentação dos problemas de ordem concreta.  
Eis, pois, o motivo da emenda supressiva.  
Parecer:   

   Entende de forma diversa o Relator. A matéria que regula as relações do Estado com a sociedade, por meio de 
princípios gerais, tem todas as características da norma constitucional.  
Aquiesce, no entanto, em suprimir seu "caput".  
Pela rejeição. 
   
   EMENDA:19599 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   CARLOS ALBERTO CAÓ (PDT/RJ) 
Texto:   

   Emenda Aditiva Modificativa  
Dispositivo Emendado: Art. 399  
Adite-se e modifique-se no Art. 399  
Parágrafo 1o.  
Os meios de comunicação e serviços  
relacionados...  
Parágrafo 2o.  
Os serviços e atividades de radiodifusão  
constituir-se-ão de um sistema público, de um  
sistema privado sob regime de concessões e de um  
setor social, na forma que a lei determinar. 
Justificativa: 

A pluralidade deve ser, numa Sociedade e Estado Democrático, o princípio orientador dos meios de 
comunicação de massa. Não podem assim ser controlado por restritos grupos econômicos nem submetidos aos 
ditames de eventuais ocupantes do Poder Executivo. Nesse sentido, em lugar do sistema estatal, que se institua 
o sistema público subordinado aos interesses gerais da sociedade, de modo que a gestão seja confiada aos 
partidos políticos e a Universidade, assegurada a representação do Poder Executivo. Por setor social, entende-
se o universo que será coberto por entidades profissionais e comunitárias.  
Parecer:   

   A presente Emenda é acatada inteiramente no seu mérito quando se opta por agregar do art. 399 o inciso III, 
que trata da complementaridade dos sistemas público, privado e estatal.  
Acredita-se que o pretendido sistema, ou setor social corresponda ao conceito de "público" proposto no presente 
inciso. 
   
   EMENDA:19615 REJEITADA 
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Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   CARLOS ALBERTO CAÓ (PDT/RJ) 
Texto:   

   Emenda Substitutiva  
Dispositivo Emendado Art. 402  
Substitua-se no Projeto:  
a) Art. 402 que passa a ter a seguinte  
redação.  
"Compete ao Conselho Nacional de Comunicação,  
como órgão auxiliar do Congresso Nacional, ad  
referendum do mesmo, ouvido o Poder Executivo,  
outorgar concessões, permissões, autorizações de  
serviços de radiodifusão sonora ou de sons e de  
imagem".  
Parágrafo único - A composição do Conselho  
Nacional de Comunicação do Conselho Nacional de  
Comunicação será estabelecida por lei ordinária em  
até 120 (cento e vinte) dias após a promulgação da  
Constituição. 
Justificativa: 

No capítulo do Poder Legislativo, no Art. 99, item XIII o projeto atribui ao Congresso Nacional competência para 
referendar a concessão e renovação de concessão de emissoras de rádio e televisão. Diante desta proposta, o 
Conselho funcionará como um mecanismo auxiliar do Congresso, órgão representativo da sociedade civil. 
Parecer:   

   Entende o Relator que o Congresso Nacional tenha a prerrogativa de vetar qualquer ato do Executivo, neste 
assunto.  
Mas não, que deva assumir as decorrências técnicas dessa prerrogativa. 
   
   EMENDA:19837 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   ANTÔNIO BRITTO (PMDB/RS) 
Texto:   

   Dê-se ao artigo 403 a seguinte redação:  
Art. - A comunicação estará a serviço do  
desenvolvimento integral da pessoa e da sociedade,  
observados os seguintes princípios:  
I - complementariedade dos sistemas público,  
privado e estatal;  
II - preferência às finalidades educativas,  
artísticas, culturais e informativas;  
III - promoção da cultura nacional e  
regional, assegurada a esta a sua produção nos  
meios de comunicação e na publicidade. 
Justificativa: 

Neste dispositivo, enunciam-se os princípios fundamentais da política nacional de comunicação. Destaca-se 
inicialmente, como já ocorre hoje, a necessidade da convivência entre o sistema estatal, público e privado na 
exploração dos serviços de radiodifusão. A prioridade às finalidades educativas e culturais. E por último, o 
compromisso da comunicação com a cultura nacional e regional. 
Parecer:   

   Acatada, parcialmente.  
Pela aprovação parcial. 
   
   EMENDA:19840 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
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Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   ANTÔNIO BRITTO (PMDB/RS) 
Texto:   

   Dê-se ao artigo 402 a seguinte redação:  
Art. - Compete ao Poder Executivo outorgar e  
renovar concessão, permissão e autorização para os  
serviços de radiodifusão sonora e de sons e  
imagens. Cabe ao Congresso Nacional examinar o  
ato, sempre que julgar conveniente.  
§ 1o. - A outorga somente produzirá efeitos  
legais depois da manifestação do Congresso  
Nacional.  
§ 2o. - Resolução do Congresso Nacional  
fixará prazo para esta manifestação, vencido o  
qual o ato de outorga será considerado perfeito.  
§ 3o. - Para os efeitos do disposto neste  
artigo e no artigo , o Congresso Nacional  
instituirá, como órgão auxiliar, o Conselho  
Nacional de Comunicação, integrado,  
paritariamente, por representantes do Poder  
Legislativo e do Poder Executivo.  
§ 4o. - O prazo da concessão e da permissão  
será de dez anos para as emissoras de radiodifusão  
sonora e de quinze anos para as emissoras de  
radiodifusão de sons e imagens.  
§ 5o. - Determinado pelo Congresso Nacional,  
por solicitação do Executivo, o cancelamento da  
concessão ou permissão, à medida judiciária contra  
a decisão suspenderá seus efeitos até o julgamento  
final do processo. 
Justificativa: 

A fórmula aqui apresentada representa um termo de entendimento entre as várias correntes que examinaram a 
questão das concessões para os serviços de radiodifusão. Comum a todas elas, o sentimento de que o sistema 
atual – que confere apenas ao Poder Executivo o poder de outorgar – revela-se insuficiente para atender â 
necessidade de democratização e participação. Assim, define-se que o Poder Executivo permanecerá com este 
Poder, submetendo-se porem os exames pelo Congresso Nacional, sempre que este o desejar. Tal formula e 
indispensável para evitar que o elevado número de concessões e renovações mensalmente examinadas levasse 
a burocratização do sistema ou a sua ineficiência. Assim, prevê-se que o Congresso poderá sempre que 
entender conveniente avocar a questão e sobre ela emitir opinião e decisão. Para tanto, contara com um órgão 
auxiliar, o Conselho Nacional de Comunicação, composto por representantes do Poder Legislativo e Executivo. 
Por último, retira-se do Executivo, igualmente, o poder de cassar as concessões. 
Parecer:   

   Acatada, integralmente, no mérito, com nova redação. 
   
   EMENDA:20172 REJEITADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   ANNA MARIA RATTES (PMDB/RJ) 
Texto:   

   Dê-se ao art. 402 do projeto de Constituição  
a seguinte redação:  
Art. 402 - Fica instituído o Conselho  
Nacional de Comunicações, com competência para  
estabelecer, supervisionar e fiscalizar políticas  
nacionais de comunicação, abrangendo as áreas de  
imprensa, rádio, televisão e serviços de  
transmissão de imagens, sons e dados por qualquer  
medo.  
§ 1o. - Compete ao Conselho Nacional de  
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Comunicação a outorga, renovação e revogação das  
autorizações e concessões para uso de frequência e  
canais de rádio e televisão e serviços de  
transmissão de imagens, sons e dados por qualquer  
meio;  
§ 2o. - O Conselho Nacional de Comunicação é  
composto de 15 (quinze) brasileiros natos em pleno  
exercício de seus direitos civis, sendo dois (2)  
representantes de entidades empresariais: cinco  
(5) representantes de entidades representativas de  
profissionais da área de comunicação; sete (7)  
representantes de entidades de categorias  
profissionais e de setores populares e um (1)  
representante de instituição universitária.  
§ 3o.- A lei regulamentará as atribuições e o  
funcionamento do Conselho Nacional de Comunicação,  
bem como os critérios da função social e ética do  
rádio e da televisão. 
Justificativa: 

Estamos propondo a alteração do artigo 402 do projeto de Constituição, instituindo o CNC – Conselho Nacional 
de Comunicação, e dando-lhe competência e composição.  
Parecer:   

   Acredita-se que a forma adotada para o Conselho Nacional de Comunicação, além de mais sucinta, como 
pede o texto constitucional, seja consensual. 
   
   EMENDA:20173 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   ANNA MARIA RATTES (PMDB/RJ) 
Texto:   

   EMENDA SUBSTITUTIVA  
Dispositivo Substitutivo - Título IX,  
Capítulo V, Da Comunicação.  
Art. - A comunicação é um bem social e um  
direito fundamental da pessoa humana e a garantia  
de sua viabilização é uma responsabilidade do  
Estado.  
Art. - Todo cidadão tem direito, sem  
restrições de qualquer natureza, inclusive do  
Estado, à liberdade de opinião e expressão e este  
direito inclui a liberdade de procurar, receber a  
transmitir informações e ideias por quaisquer  
meios.  
Art. - A imprensa, o rádio, a televisão, os  
serviços de transmissão de imagens, sons e dados  
por qualquer meio, serão regulados por lei,  
atendendo às suas funções sociais e tendo por  
objetivo a consecução de políticas democráticas de  
comunicação no País.  
Art. - Os serviços de telecomunicações e de  
comunicação postal, são monopólio estatal, tendo  
como princípio o atendimento igualitário a todos.  
Art. - Os veículos de comunicação, inclusive  
os meios impressos, serão explorados por fundações  
ou sociedades sem fins lucrativos.  
Art. - A administração e orientação  
intelectual ou comercial das pessoas jurídicas  
citadas no art. anterior, são privativas de  
brasileiros natos.  
Art. - Fica instituído o Conselho Nacional  
de Comunicação, com competência para supervisionar  
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e fiscalizar políticas nacionais de comunicações,  
abrangendo as áreas de imprensa, rádio, televisão  
e serviços de transmissão de imagens, sons e dados  
por qualquer meio.  
Art. - Compete ao Conselho Nacional de  
Comunicação a outorga, renovação das autorizações  
e concessões para uso de frequência e canais de  
rádio e televisão e serviços de transmissão de  
imagens, sons e dados por qualquer meio.  
Art. - A lei regulamentará as atribuições, a  
composição e o funcionamento do Conselho Nacional  
de Comunicação, bem como os critérios da função  
social e ética do rádio e da televisão.  
Art. - Em cada órgão de imprensa, rádio e  
televisão será constituído um Conselho Editorial,  
com membros eleitos pelos profissionais de  
comunicação, incumbido de definir a linha de  
atuação do veículo.  
Art. - Os partidos políticos, as  
organizações sindicais, profissionais e populares,  
têm direito à utilização gratuita da imprensa, do  
rádio e da televisão, segundo critério a serem  
definidos em lei.  
Art. - Nos períodos eleitorais os partidos  
têm direito a tempos de utilização do rádio e da  
televisão, regulares e equitativos, na forma da lei.  
Art. - Dependem de concessão ou autorização  
da União, outorgadas em caráter precário, através  
do Conselho Nacional de Comunicação, atendidas as  
condições previstas em lei;  
I - o, uso de frequência de rádio e  
televisão;  
II - a instalação e o funcionamento de  
televisão direcional e por meio de cabo;  
III - a instalação e o funcionamento de  
outros serviços de transmissão de imagens, sons, e  
dados por qualquer meio;  
IV - a retransmissão pública, no território  
nacional, de rádio, televisão e dados via  
satélite.  
Art. - O Conselho Nacional de Comunicação  
mandará publicar, anualmente, as frequências  
disponíveis em cada unidade da federação e  
qualquer um poderá provocar a licitação.  
Art. - Com a finalidade de impedir a  
concentração da propriedade dos meios de  
comunicação, fica estabelecido que cada  
concessionário poderá ser titular de apenas uma  
concessão ou autorização para execução de serviço  
de rádio, televisão e serviços de transmissão de  
imagens, sons e dados por qualquer meio.  
Art. - Os concessionários que acumularem  
mais de uma autorização ou concessão para execução  
de serviço da radiodifusão deverão optar pela  
execução de um dos serviços objetos de autorização  
ou concessão, devendo os demais ficarem  
disponíveis para redistribuição através de  
licitação pública.  
Art. - Fica vedado o controle indireto das  
autorizações e concessões para execução de  
serviços da radiodifusão por terceiros que não  
estejam expressamente designados nos atos de  
autorização ou concessão. 
Justificativa: 
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A democratização dos meios de comunicação no Brasil vem sendo discutida há vários anos por diversas 
entidades direta ou indiretamente de lutas por Políticas Democráticas de Comunicação, sindicalistas professores 
e profissionais, ligados à comunicação, vêm debatendo propostas com vistas à reestruturação do setor. De forma 
especial, essa discussão tem contado com a participação dos jornalistas, através dos seus sindicatos e da 
Federação Nacional dos Jornalistas – FENAJ.  
Nesta proposta de dispositivo constitucional que ora apresentamos à ANC, e que adotamos na forma de 
substituto em Plenário, foram consubstanciadas as sugestões longamente debatidas pela FENAJ. 
A definição da comunicação como um bem social e um direito fundamental da pessoa humana, a finalidade não 
lucrativa dos veículos a criação do Conselho Nacional de Comunicação com atribuição de definir uma política 
democrática para o setor e encarregar-se da concessão de canais de frequência de rádio e televisão, e a 
proibição de acumulação de concessões ou autorizações são algumas das principais medidas preconizadas que, 
se aprovadas, certamente garantirão a efetiva democratização dos meios de comunicação em nosso pais.  
Acredito, que Liberdade de expressão do pensamento, na era da comunicação de massa, significa, na prática, o 
direito de o cidadão ser informado através de múltiplas fontes, assegurando a pluralidade de ideias. 
Diante desses conceitos, é óbvio que o livre acesso às fontes de informação e o exercício da liberdade de 
expressão são incompatíveis com a censura e não recomendam o monopólio, quer estatal, quer privado, dos 
meios de comunicação de massa.  
Sendo assim, esperamos que o plenário de Assembleia Nacional Constituinte aprove nossa proposta, em forma 
de substitutivo ao Título IX, Capítulo V, seção única, do projeto de Constituição.  
Parecer:   

   Acredita o Relator que a grande maioria das propostas aqui apresentadas estejam contempladas na nova 
redação dada ao texto. Algumas, por uma questão de afinidade temática, foram deslocadas para outros 
capítulos.  
A necessidade de produção de um texto sucinto e abrangente limita, no entanto, a autonomia do Relator em 
acatar, na forma proposta, a presente emenda.  
De qualquer modo, os pontos principais, como a proibição do monopólio e oligopólio e a democratização e 
regionalização da comunicação estão amplamente atendidos. 
   
   EMENDA:20539 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   JOSÉ EGREJA (PTB/SP) 
Texto:   

   EMENDA SUBSTITUTIVA AO CAPÍTULO V DO TÍTULO IX  
DA COMUNICAÇÃO  
Substitua-se o texto constante do capítulo V do  
título IX do projeto de constituição do relator  
Constituinte Bernardo Cabral, pela seguinte redação:  
Título IX  
Capítulo V  
DA COMUNICAÇÃO  
Art. 167. É assegurado aos meios de  
comunicação o mais amplo exercício da liberdade, a  
serviço do desenvolvimento integral da pessoa e da  
sociedade, da verdade, da eliminação das  
desigualdades e injustiças, da independência  
econômica, política e cultural do povo brasileiro.  
§ 1o. Os meios de comunicação e serviços  
relacionados com a liberdade de expressão não  
podem, direta ou indiretamente, ser objeto de  
monopólio ou oligopólio, por parte de empresas  
privadas ou entidades do Estado.  
§ 2o. A exibição de imagens e sons, pelos  
meios legalmente habilitados e a publicação de  
veículo impresso de comunicação não dependem de  
licença de autoridade.  
§ 3o. A lei criará mecanismo de defesa da  
pessoa contra a promoção de violência, de  
imoralidade e de negação do civismo e de outras  
formas de agressão à família, ao menor, à  
moralidade, ao civismo e à saúde, pelos meios de  
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comunicação.  
TÍTULO IX  
Cont. Capítulo v  
Art. 167, § 4o.  
§ 4o. É assegurada aos partidos políticos a  
utilização gratuita do rádio e da televisão,  
segundo critérios definidos por lei.  
Art. 168. - A participação no capital das  
empresas jornalísticas e de radiodifusão,  
inclusive televisão, é vedada:  
I - a estrangeiros;  
II - a sociedades, por ações ao portador;  
IV - a sociedades que tenham como acionistas  
ou sócios, estrangeiros ou pessoas jurídicas  
estrangeiras.  
§ 1o. A responsabilidade integral da  
administração e orientação intelectual das empresa  
jornalísticas, de televisão e radiodifusão, é de  
seus proprietários.  
§ 2o. Compete ao Poder Executivo, "ad  
referendum" do Congresso Nacional, outorgar  
concessões, permissões, autorizações de serviços  
da radiodifusão sonora ou de sons e imagens e suas  
renovações. 
Justificativa: 

Ninguém mais consciente que o Relator da Constituição sobre os problemas do Anteprojeto apresentado. Diz ele 
no preâmbulo de seu projeto de Constituição: 
“Tal como a grande maioria dos Senhores Constituintes, também detectei, no Anteprojeto, a par de virtudes e 
inovações elogiáveis, inconsistências, superfetações, desvios, e, acima de tudo, a ausência de um fio condutor 
filosófico.” 
Neste trabalho, respeitamos as qualidades inovadoras trazidas pela forma espontânea e democrática com 
surgiram os dispositivos contidos no Projeto. Tal como um diamante em bruto, para que elas se revelassem em 
toda a sua força, o texto precisava ser lapidado, retirando-se-lhe a massa informe das minucias casuísticas, e, 
muitas vezes, as imperfeiçoes surgidas pela fusão às vezes emotiva de matéria-prima ideológica.  
No contexto da emenda que apresentamos quase nada acrescemos ao já existente, procuramos apenas 
desbastar a pedra opaca para descobrir-lhe o brilho. . 
A presente emenda atende a ponderações sinceras do Senhor Relator. Dá ao texto da Constituição uma nova 
consistência: na redação, busca uma maior síntese, relegando as normas programáticas e reguladoras às leis 
complementares ou ordinárias; no mérito, procura o fio filosófico nas raízes tradicionais da nossa Sociedade – a 
liberdade da pessoa, a democracia, a representação do povo pela tripartição dos poderes, e uma Ordem 
Econômica onde o Social e o Econômico se harmonizam para a construção de um grande país.  
Acreditamos que na vigência desta Nova Constituição, de integração entre o Trabalho e o Capital surgirá um 
renovado surto de progresso e veremos a população brasileira, progressivamente, ascender a níveis de vida 
mais elevados.  
Parecer:   

   Acatada parcialmente no mérito. Na sua grande maioria, a matéria aqui apresentada é acatada, embora alguns 
dispositivos estejam em outro capítulo.  
Quanto à proposta sistematizadora, em que contribui o proponente com um fio filosófico, acredita o Relator que 
tenha aproveitado partes da sugestão. 
   
   EMENDA:20763 REJEITADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   EMENDA POPULAR (/) 
Texto:   

   EMENDA No.  
POPULAR  
Inclui, onde couber, no Capítulo V (Da  
Comunicação), do Título IX (Da Ordem Social), os  
seguintes dispositivos:  
"Art. - A comunicação é um bem social e um  
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direito fundamental da pessoa humana e a garantia  
de sua viabilização é uma responsabilidade do  
Estado.  
Art. - Todo cidadão tem direito, sem  
restrições de qualquer natureza, inclusive do  
Estado, à liberdade de opinião e expressão e este  
direito inclui a liberdade de procurar, receber e  
transmitir informações e ideias por quaisquer  
meios.  
Art. - Aos cidadãos, através de instituições  
representativas, é assegurado o direito de  
participar da definição das políticas de  
comunicação.  
Art. - A comunicação deve estar a serviço do  
desenvolvimento integral da Nação, da eliminação  
das desigualdades e injustiças e da independência  
econômica, política e cultural do povo brasileiro.  
Art. A imprensa, o rádio, a televisão, os  
serviços de transmissão de imagens, sons e dados  
por qualquer meio, serão regulados por lei,  
atendendo às suas funções sociais e tendo por  
objetivo a consecução de políticas democráticas de  
comunicação no País.  
Art. - Fica definido que os serviços de  
telecomunicações e de comunicação postal é  
monopólio estatal, tendo como princípio o  
atendimento igual a todos.  
Art. - Os veículos de comunicação, inclusive  
os meios impressos, serão explorados por fundações  
ou sociedades sem fins lucrativos.  
Art. - A administração e a orientação  
intelectual ou comercial das pessoas jurídicas  
mencionadas neste artigo são privativas de  
brasileiros natos.  
Art. - Fica instituído o Conselho Nacional de  
Comunicação, com competência para estabelecer,  
supervisionar e fiscalizar políticas nacionais de  
comunicação, abrangendo as áreas de imprensa,  
rádio, televisão e serviços de transmissão de  
imagens, sons e dados por qualquer meio.  
Art. - Compete ao Conselho Nacional de  
Comunicação a outorga, renovação e revogação das  
autorizações e concessões para uso de frequência e  
canais de rádio e televisão e serviços de  
transmissão de imagens, sons e dados por qualquer  
meio.  
Art. - O Conselho Nacional de Comunicação é  
composto por 15 (quinze) brasileiros natos em  
pleno exercício de seus direitos civis, sendo 2  
(dois) representantes de entidades empresariais, 5  
(cinco) representantes de entidades  
representativas de profissionais da área da  
comunicação, 7 (sete) representantes de entidades  
de categorias profissionais e de setores populares  
1 (um) representante de instituição  
universitária.  
Art. - As entidades integrantes do Conselho  
Nacional de Comunicação serão designadas pelo  
Congresso Nacional, para mandato de 2 (dois) anos,  
observado o previsto em lei.  
Art. - Os representantes das entidades  
integrantes do Conselho Nacional de Comunicação  
não poderão exercer mais de um mandato  
consecutivo.  
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Art. - Para viabilizar o desempenho das  
funções do Conselho Nacional de Comunicação, a  
União destinará ao órgão uma parcela da  
arrecadação de impostos e taxas previstos em lei.  
Art. - O Conselho Nacional de Comunicação  
poderá fazer repasses do seu orçamento aos órgãos  
de execução e fiscalização que, na forma da lei,  
forem criados para implementar suas decisões.  
Art. - Ficam criadas as seções estaduais do  
Conselho Nacional de Comunicação, em cada unidade  
da Federação, integradas por 15 (quinze)  
brasileiros natos em pleno exercício de seus  
direitos civis, indicados por entidades da mesma  
natureza das integrantes do Conselho Nacional, a  
serem designadas pelas Assembleias Legislativas  
para um mandato de dois anos.  
Art. - Compete às seções estaduais do  
Conselho Nacional de Comunicação, a supervisão e  
fiscalização da execução das políticas de  
comunicação em âmbito regional.  
Art. - A lei regulamentará as atribuições e o  
funcionamento do Conselho Nacional de Comunicação,  
bem como os critérios da função social e ética do  
rádio e da televisão.  
Art. - Em cada órgão de imprensa, rádio e  
televisão será constituído em Conselho Editorial,  
com membros eleitos pelos profissionais de  
comunicação, incumbido de definir a linha de  
atuação do veículo.  
Art. - Os partidos políticos, as organizações  
sindicais, profissionais e populares, têm direito  
a utilização gratuita da imprensa, do rádio e da  
televisão, segundo critérios a serem definidos por  
lei.  
Art. - É garantido a qualquer cidadão ou  
entidades, o direito de resposta, na forma da lei.  
Art. - Nos períodos eleitorais os partidos  
têm direito a tempos de utilização do rádio e da  
televisão, regulares e equitativos, na forma da  
lei.  
Art. - Dependem de concessão ou autorização  
da União, outorgadas em caráter precário, através  
do Conselho Nacional de Comunicação, atendidas as  
condições previstas em lei:  
§ 1o. - O uso de frequência de rádio e televisão.  
§ 2o. - A instalação e o funcionamento de  
televisão direcional e por meio de cabo.  
§ 3o. - A instalação e o funcionamento de  
outros serviços de transmissão de imagens, sons e  
dados por qualquer meio.  
§ 4o. - A retransmissão pública, no  
território nacional, de rádio, televisão e dados  
via satélite.  
Art. - O Conselho Nacional de Comunicação  
mandará publicar, anualmente, as frequências  
disponíveis em cada unidade da federação e  
qualquer um poderá provocar a licitação.  
Art. - As concessões ou autorizações só  
poderão ser suspensas por sentença fundada em  
infração definida em lei, que regulará o direito à  
renovação.  
Art. - Com finalidade de impedir a  
concentração da propriedade dos meios de  
comunicação, fica estabelecido que cada  
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concessionário poderá ser titular de apenas uma  
autorização ou concessão para execução de serviço  
de rádio, televisão e serviços de transmissão de  
imagens, sons e dados por qualquer meio.  
Art. - Os concessionários que acumularem mais  
de uma autorização ou concessão para execução de  
serviço de radiodifusão deverão optar pela  
execução de um dos serviços objetos de autorização  
ou concessão, devendo os demais ficar disponíveis  
para redistribuição através de licitação pública.  
Art. - Fica vedado o controle indireto das  
autorizações e concessões para execução de  
serviços de radiodifusão por terceiros e  
concessão." 
Justificativa: 

A democratização dos meios de comunicação é condição fundamental para a construção de um regime 
efetivamente democrático no Brasil, em que os diversos segmentos da sociedade, independente de suas 
convicções políticas, possam livremente se expressar. Queremos garantir o pluralismo e preservar a diversidade 
cultural. Queremos pôr fim à censura, inclusive aquela determinada pelos donos de jornais, revistas, rádios e 
televisões. Queremos que a informação deixe de ser tratada como se fosse uma mercadoria e passe a ser 
encarada como um bem social. Queremos que a liberdade de expressão no Brasil não se limite à liberdade que 
os empresários de comunicação têm de defender seus próprios pontos de vista. Queremos garantir o amplo 
acesso aos veículos de comunicação e a participação direta dos setores organizados da sociedade civil na 
definição de uma política democrática de comunicação.  
Com esses objetivos, a Federação Nacional dos Jornalistas, (Fenaj) com o respaldo de diversas entidades 
representativas da sociedade brasileira, elaborou esta proposta para apresentar à Assembleia Nacional 
Constituinte.  
AUTOR: LEILA WILM E OUTROS (32.379 subscritores). 
ENTIDADES RESPONSÁVEIS 
- FEDERAÇÃO NACIONAL DOS JORNALISTAS PROFISSIONAIS  
- ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS DOCENTES DO ENSINO SUPERIOR 
- CENTRAL ÚNICA DOS TRABALHADORES  
 
COMISSÃO DE SISTEMATIZAÇÃO 
EMENDA POPULAR N° PE-91, de 1987. 
“Dispõe sobre os meios de comunicação”  
Entidades Responsáveis: 
- Federação Nacional dos Jornalistas Profissionais 
- Associação Nacional dos Docentes do Ensino Superior 
Relator Constituinte BERNARDO CABRAL 
Subscrita por 32.379 eleitores e apresentada pelas entidades associativas acima mencionadas, a presente 
emenda visa incluir, no Capítulo V, do Título IX do Projeto de Constituição, disposições que tratam do direito à 
comunicação, à natureza e o acesso aos veículos de comunicação e que criam o Conselho Nacional de 
Comunicação.  
Como, nesta fase dos trabalhos, compete a este Colegiado analisar a proposta apenas em seus aspectos 
formais e considerando que a iniciativa em exame, segundo informações da Secretaria, atende às exigências 
previstas no art. 24 do Regimento Interno para sua regular tramitação, meu parecer é no sentido de que esta 
Comissão se manifeste pelo recebimento da Emenda Popular n° 00091-1, reservada a apreciação de mérito para 
a ocasião própria.  
Parecer:   

   A presente emenda apresenta grande variedade de temas que vêm sendo discutidos desde as subcomissões. 
Muitos deles incorporaram-se ao texto final da Comissão de Sistematização, - ainda que com redação diferente -, 
tais como: a função social dos meios de comunicação; o direito individual à liberdade de opinião e expressão; o 
direito de se fazer representar na definição e controle das políticas de comunicação; a comunicação como 
promotora da cultura nacional e regional; a exclusividade de propriedade dos meios de comunicação a brasileiros 
natos; ou naturalizado a mais de dez anos; a criação do Conselho Nacional de Comunicação; o Conselho de 
ética; o acesso dos partidos políticos aos meios de comunicação; diante ação judicial, e a proibição de monopólio 
e oligopólio visando evitar a concentração da propriedade dos meios de comunicação.  
Acredita o relator que acata, substancialmente, no mérito a presente emenda. 
   
   
   EMENDA:19154 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
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Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   JOSÉ RICHA (PMDB/PR) 
Texto:   

   De acordo com o disposto no § 2o. do Art. 23  
do Regimento Interno da Assembleia Nacional  
Constituinte, dê-se ao Título IX - Da Ordem Social  
a seguinte redação:  
Título IX  
Da Ordem Social  
[...] 
Capítulo V  
Da Comunicação  
Art. 220 - A comunicação estará a serviço do  
desenvolvimento integral da pessoa e da sociedade,  
observados os seguintes princípios:  
I - preferência às finalidades educativas,  
artísticas, culturais e informativas;  
II - promoção da cultura nacional e da  
regional, e preferência à regionalização da  
produção cultural nos meios de comunicações e na  
publicidade; e  
III - complementariedade dos sistemas  
público, privado e estatal.  
§ 1o. - É assegurada aos meios de  
comunicações ampla liberdade, nos termos da lei.  
§ 2o. - É vedada toda e qualquer censura de  
natureza política ou ideológica, cabendo ao Poder  
Público, nas emissoras de rádio e televisão, todo  
e qualquer tipo de programa ou mensagem  
publicitária que se utilize de temas e imagens  
pornográficos ou atente contra a moral, a saúde e  
os costumes da família e estimula a violência.  
§ 3o. - Os meios de comunicação não podem,  
direta ou indiretamente, ser objeto de monopólio  
ou oligopólio.  
§ 4o. - A propriedade das empresas  
jornalísticas e de radiodifusão é privativa de  
brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez  
anos, aos quais caberá a responsabilidade  
principal pela sua administração e orientação  
intelectual.  
Art. 221 - Compete ao Poder Executivo  
outorgar e renovar concessão, permissão e  
autorização para os serviços de radiodifusão  
sonora e de sons e imagens. Cabe ao Congresso  
Nacional examinar o ato, sempre que julgar  
conveniente.  
§ 1o. - A outorga somente produzirá efeitos  
legais depois da manifestação do Congresso  
Nacional, em prazo fixado por resolução, vencido o  
qual o ato de outorga será considerado perfeito.  
§ 2o. - Para os efeitos do disposto neste  
capítulo, o Congresso Nacional instituirá, como  
órgão auxiliar, o Conselho Nacional de  
Comunicação, integrado, paritariamente, por  
representantes do Poder Legislativo e do Poder  
Executivo.  
§ 3o. - O prazo da concessão e da permissão  
será de dez anos para as emissoras de radiodifusão  
sonora e de quinze anos para as emissoras de  
radiodifusão de sons e imagens.  
§ 4o. - Determinado pelo Congresso Nacional,  
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por solicitação do Poder Executivo, o cancelamento  
da concessão ou permissão, a medida judiciária  
contra a decisão suspenderá seus efeitos até o  
julgamento final do processo.  
[...] 
Justificativa: 

A redação ora proposta de dispositivos correlatos, contempla os aspectos de mérito do tema, as aspirações 
sociais do povo brasileiro a representatividade constituinte de seus signatários e a sistematização adequada à 
técnica legislativa nos termos dos debates e acordos efetuados. 
Parecer:   

   A emenda apresentada respeita a estrutura do Projeto da Comissão de Sistematização, e constitui uma 
contribuição valiosa à elaboração do Substitutivo, tanto que é propósito do Relator manter o maior número 
possível das sugestões aí contidas.  
Deverá ser excluída do texto, segundo consenso firmado na Comissão, toda a matéria relativa a legislação 
ordinária, razão pela qual um certo número de dispositivos não serão aproveitados.  
No que se refere à Saúde, a emenda foi acolhida na quase totalidade no Substitutivo do Relator.  
Apenas houve a retirada da expressão do Art. 201, " fundos disciplinados em leis pela União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios" e a transferência do parágrafo único do Art. 201 da Emenda para as Disposições 
transitórias, alterando os termos "Fundo Nacional de Seguridade" para "Orçamento da Seguridade Social".  
Os demais artigos e itens foram integralmente acolhidos.  
Quanto à Comunicação, decide o Relator acatar a proposta na sua íntegra, à exceção da forma adotada para o 

parágrafo 4o. do art. 221, que não impede o aproveitamento do mérito.  
Somos pela sua aprovação, no mérito, no que se refere a proteção da família, casamento civil e religioso, 
dissolução da sociedade conjugal, direitos do menor, adoção e acolhimento do menor e proteção dos idosos.  
Dois dispositivos são dedicados à Cultura: o primeiro reproduz texto da Constituição vigente e está, no mérito,  
presente no Projeto; o segundo está na íntegra, na Proposta do Relator. Portanto, com relação à Cultura, a 
Emenda está parcialmente atendida.  
Somos também de parecer que os dispositivos referentes às finalidades e princípios da educação, à cultura e 
financiamento merecem aprovação parcial.  
Nas áreas da Seguridade e da Assistência Social, foram aproveitados os dispositivos que norteiam a proposta, 
sendo necessário, para atender ao objetivo de tomar o texto sucinto, retirar dispositivos que, provavelmente 
serão aproveitados em legislação complementar.  
Na área de Ciência e Tecnologia, o projeto mantém a estrutura básica da proposta em exame com pequena 
alteração no primeiro artigo do capítulo, onde foram substituídas as expressões "apoiará e estimulará" por 
"promoverá".  
Quanto ao mercado interno, nenhuma modificação substancial foi introduzida pela emenda.  
O conceito estabelecido para empresa nacional em nada diverge da redação do texto, inclusive com a remissão 
feita ao Título da Ordem Econômica.  
Isso posto, consideramos a emenda aprovada parcialmente. 
   
   EMENDA:19394 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   SIQUEIRA CAMPOS (PDC/GO) 
Texto:   

   Emenda Modificativa  
Dispositivo Emendado: Título Nono do Projeto  
de Constituição  
Dê-se ao Título nono do projeto de  
constituição a seguinte redação:  
"Título IX  
Da ordem social  
[...] 
CAPÍTULO V  
DA COMUNICAÇÃO  
Art. 211. É assegurado aos meios de  
comunicação amplo exercício da liberdade, a  
serviço do desenvolvimento integral da pessoa e da  
sociedade, da verdade, da eliminação das  
desigualdades e injustiças, da independência  
econômica, política e cultural do povo e do  
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pluralismo ideológico.  
§ 1o. Os órgãos privados de comunicações e  
serviços relacionados com a liberdade de expressão  
não podem ser objeto de monopólio ou oligopólio,  
assegurada a liberdade de imprensa em qualquer  
meio de comunicação, não dependendo de licença de  
autoridade a publicação de veículo impresso.  
§ 2o. A propriedade das empesas  
jornalísticas e de radiodifusão é privativa de  
brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez  
anos, cabendo-lhes a responsabilidade principal  
pelo sua administração e orientação intelectual.  
§ 3o. É vedada a participação acionária de  
pessoas jurídicas no capital social de empresa  
jornalística ou de radiodifusão exceto a de  
partidos políticos e de sociedade de capital  
exclusivamente nacional, que só se efetivará  
através de ações sem direito a voto e não  
conversíveis, não excedendo a trinta por cento do  
capital social.  
§ 4o. Compete ao Executivo, "ad referendum"  
do Congresso ouvido o Conselho Nacional de  
Comunicações, outorgar concessões, permissões,  
autorizações de serviços de radiodifusão sonora ou  
de sons e imagens.  
§ 5o. A lei disporá sobre a criação,  
composição e competência do Conselho Nacional de  
Comunicação.  
§ 6o. A política nacional de comunicação nas  
áreas de radiodifusão e outros meios eletrônicos,  
observará os seguintes princípios:  
a) complementariedade dos sistemas público,  
privado e estatal na concessão e exploração de  
serviços de radiodifusão, bem como prioridade à  
finalidade educativa, artística, cultural e  
informativa;  
b) promoção da cultura nacional em suas  
distintas manifestações, assegurada a  
regionalização da produção cultural nos meios de  
comunicação e na publicidade;  
c) pluralidade e descentralização.  
Art. 212. A lei criará mecanismos de defesa  
da pessoa contra a promoção, pelos meios de  
comunicação, da violência e outras formas de  
agressão à família, ao menor, à ética pública e à  
saúde, vedada a propaganda comercial de  
medicamentos, formas de tratamento da saúde,  
tabaco, bebidas alcóolicas e agrotóxicos.  
§ 1o. O Estado implementará medidas que levem  
à captação progressiva dos meios de comunicação, a  
fim de permitir que as pessoas portadores de  
deficiência sensorial e da fala tenham acesso à  
informação e à comunicação.  
§ 2o. é assegurado aos partidos políticos a  
utilização gratuita do rádio e da televisão,  
segundo critérios definidos em lei.  
[...] 
Justificativa: 

Emenda sem justificativa. 
Parecer:   

   A emenda apresentada prende-se essencialmente ao Projeto da Comissão de Sistematização, constituindo 
uma tentativa de simplificar a redação. Para tal, eliminou, em alguns casos, expressões prescindíveis, e, noutros 
casos, aglutinou dois ou três dispositivos num só.  
Entretanto, não levou em consideração o propósito atual de excluir do texto a matéria referente a legislação 
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infraconstitucional - que, em ocasião propícia, deverá merecer apreciação favorável. Assim, apesar de 
reconhecermos que tal contribuição vem ao encontro do esforço do Relator em tornar mais sucinto o Substitutivo, 
não poderá ser acolhida na íntegra, já que se optará por outra redação.  
Em suma, a maior parte dos pontos expostos pela emenda em análise coincide com o que se pretende manter 
no Projeto de Constituição. 
  

__________________________________________________________________ 

FASE O 

  
   EMENDA:20856 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB/CE) 
Texto:   

   Emenda ao artigo 293, § 1o. e § 2o. do  
Substitutivo do Relator:  
Art. 293 - ........................ 
§ 1o. - Cabe ao Congresso Nacional  
necessariamente examinar o ato.  
§ 2o. - A outorga somente será eficaz depois  
de aprovada pelo Congresso Nacional. 
Justificativa: 

O exame do Congresso, nesse caso, deve ter caráter absoluto e indispensável a validade do ato. A figura do 
decurso de prazo é repudiada pela Sociedade brasileira e, em nenhuma hipótese deve figurar na nova Carta. 
Parecer:   

   No cômputo geral das negociações que conduziram ao novo texto a ser apresentado na forma de substitutivo 
do Relator, optou-se por uma forma que atendesse ao máximo à média das propostas oferecidas. Esse texto 
final incorpora parte da sugestão aqui oferecida, sem, no entanto, adotar a íntegra da redação proposta, razão 
porque é acatada parcialmente no mérito. 
   
   EMENDA:21075 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   CRISTINA TAVARES (PMDB/PE) 
Texto:   

   EMENDA MODIFICATIVA  
Dê-se ao art. 293 a seguinte redação:  
Art. 293. - A outorga e renovação de  
concessão, permissão e autorização para serviços  
de radiodifusão, televisão e outros serviços  
eletrônicos de comunicação se dará mediante os  
seguintes procedimentos:  
I - O Poder Executivo enviará ao Congresso  
Nacional projeto de lei, para outorga e renovação;  
II - O Congresso apreciará a matéria em  
regime de urgência;  
III - Para efeito do disposto neste capítulo  
Congresso Nacional instituirá na forma da lei,  
como órgão auxiliar, o CONSELHO NACIONAL DE  
COMUNICAÇÃO SOCIAL, que entre outras terá as  
seguintes atribuições:  
a) supervisionar as licitações públicas para  
a concessão de frequência de canais, divulgando  
suas disponibilidades ao menos uma vez ao ano;  
b) estabelecer critérios para a fixação de  
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tarifas para os serviços de radiodifusão e outros  
serviços eletrônicos de comunicação;  
c) disciplinar a introdução de novas  
tecnologias;  
d) propor políticas democráticas de  
comunicação.  
IV - O prazo da concessão e da permissão será  
de dez (10) anos, para emissoras de rádio, e  
quinze (15) anos para as emissoras de televisão;  
V - O cancelamento da concessão ou permissão,  
antes de vencido o prazo, depende de decisão  
judicial. 
Justificativa: 

Sendo a comunicação social o centro nervoso da sociedade, sabendo-se ademais que INFORMAÇÃO E PODER 
é necessário de democratizar as políticas nacionais de comunicação. O Congresso é escolhido como fórum 
natural para este debate.  
Parecer:   

   No cômputo geral das negociações que conduziram ao novo texto a ser apresentado na forma de substitutivo 
do Relator, optou-se por uma forma que atendesse ao máximo à média das propostas oferecidas. Esse texto 
final incorpora parte da sugestão aqui oferecida, sem, no entanto, adotar a íntegra da redação proposta, razão 
porque é acatada parcialmente no mérito. 
   
   EMENDA:21443 REJEITADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   NELSON WEDEKIN (PMDB/SC) 
Texto:   

   Dê-se ao artigo 293 o aos parágrafos 1o. e  
2o. a seguinte redação, suprimindo-se os  
parágrafos 3o., 4o. e 5o.:  
Art. 293 - Fica constituído o Conselho de  
Comunicação Social, com competência para propor ao  
Congresso Nacional a concessão ou revogação de  
outorga de canais de rádio e televisão.  
§ 1o. - O Conselho acompanhará a observância  
da função social daqueles canais, o respeito à  
verdade, a livre circulação e à difusão universal  
da informação, bem como o respeito aos princípios  
éticos fundamentais da sociedade.  
§ 2o. - A Lei disporá sobre a criação  
composição e competência do Conselho Nacional de  
Comunicação, definindo os padrões éticos pelos  
quais se pautarão as concessionárias, assim também  
como os conceitos de pluralismo ideológico e de  
função social dos meios de comunicação de massa,  
observada composição tal que garanta representação  
majoritária de membros da sociedade civil. 
Justificativa: 

Um dos pontos em que o Conselho Social Brasileiro precisará manifestar-se é o dos canais de telecomunicação.  
O Mecanismo pelo qual se regula em âmbito constitucional qualquer assunto é acionado pela própria 
necessidade de se ordenar, de forma equilibrada, as relações do Estado com a sociedade civil. Quando um 
conjunto de relações assume dimensão tal que promova ou possa promover – a opressão, tal assunto deve ser 
regulado no âmbito em que ocorre.  
Nossa Constituição de 1946 não podia normatizar as relações do Estado com a Sociedade civil, quanto ao uso 
dos meios de comunicação de massa, porque esses ainda eram incipientes – resume-se, virtualmente, a 
imprensa escrita e a uma rádio nascente.  
Com o agigantamento técnico desses meios e sua expansão, em termos de cobertura e capilaridade, instala-se o 
fenômeno hoje chamado de comunicação de massa trazendo como implicação uma sociedade de consumo.  
Ocorre, no entanto, que neste momento – décadas de 60 e 70 – O Poder de Regulação das relações estado-
sociedade, está concentrado. E por ser do interesse da elite ocupante do poder, concentra-se também a 
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prerrogativa de uso daqueles canais de comunicação. Eles passam a ser o mecanismo pelo qual o grupo no 
poder tentará “criar” a realidade nacional conforme a sua imagem e semelhança.  
É preciso, agora, democratizar a informação. A sociedade precisa participar nos mecanismos e estruturas que 
definirão os conteúdos e as mensagens que essa mesma sociedade receberá. “Comunicação” passa a ser 
entendida como “produção social do sentido da vida”.  
As concessões de canais de rádio e televisão deverão, doravante, ser feitas pelo Congresso Nacional, ouvindo 
um conselho de comunicação social que, por sua própria constituição e renovação garanta o pluralismo 
ideológico das mensagens veiculadas, como também o respeito a padrões éticos adotados pela comunidade.  
Parecer:   

   No cômputo geral das negociações que conduziram ao novo texto a ser apresentado, na forma de substitutivo 
do relator, optou-se por uma redação que atendesse ao máximo às propostas oferecidas, sem que, com isso, 
tivesse sido possível deixar de adotar uma redação definida.  
Desta forma, obriga-se o relator a propor a rejeição da presente emenda. 
   
   EMENDA:21805 REJEITADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   NELSON AGUIAR (PMDB/ES) 
Texto:   

   Emenda Substitutiva e Supressiva  
Título IX - Capítulo V  
Art. 293 e seus parágrafos 1o., 2o, 3o, 4o, e 5o.  
Sugere a seguinte redação ao artigo 293:  
Art. 293 - Fica instituído o Conselho  
Nacional de Comunicação com competência para "ad  
referendum" do Congresso Nacional, outorgar e  
renovar concessões, autorizações ou permissões  
para canais de rádio e televisão.  
§ 1o. - As concessões serão feitas por prazo  
não superior a dez (10) anos e, somente serão  
cassadas ou suspensas por sentença judicial.  
§ 2o. - A lei disporá sobre a criação, a  
totalidade das competências e a composição do  
Conselho Nacional de Comunicação. 
Justificativa: 

Justifica-se a presente emenda em razão de que com a instituição do Conselho Nacional de Comunicação nos 
termos acima expressos, concretizar-se-á a proposta de democratização dos meios de comunicação de massa. 
Com a criação do citado Conselho nos moldes supra, pôr-se-á em prática os princípios democráticos que devem 
fundamentar a política da Comunicação. Ainda, certamente, evitar-se-á as indevidas manipulações políticas, as 
quais têm assaltado, em especial a área das telecomunicações, essa de capital importância à sociedade 
brasileira, particularmente, no que se refere as questões, sócio-política-cultural.  
Parecer:   

   Visa a presente emenda a propor substitutivo ao Artigo 293 e seus parágrafos.  
No cômputo geral das negociações, opta o relator pela redação que passa a constar, obrigando-se, com isso, a 
propor a rejeição da presente emenda. 
   
   EMENDA:21864 REJEITADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   PAULO PIMENTEL (PFL/PR) 
Texto:   

   Emenda Supressiva  
Dispositivo Emendado: Art. 293  
Suprima-se do substitutivo o § 3o. do art. 293. 
Justificativa: 

Em cada Casa do Congresso Nacional existe uma Comissão Permanente de Comunicação que dá parecer sobre 
toda a matéria respectiva.  
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A criação, então, do Conselho Nacional de Comunicação é uma hipertrofia desnecessária e supérflua da 
máquina administrativa do Estado.  
Parecer:   

   No cômputo geral das negociações que conduziram ao novo texto a ser apresentado, na forma de substitutivo 
do relator, optou-se por uma redação que atendesse ao máximo às propostas oferecidas, sem que, com isso, 
tivesse sido possível deixar de adotar uma redação definida.  
Desta forma, obriga-se o relator a propor a rejeição da presente emenda. 
   
   EMENDA:22555 REJEITADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   JAMIL HADDAD (PSB/RJ) 
Texto:   

   Emenda (substitutiva)  
Título IX - Capítulo V  
Dê-se ao art. 293 a redação seguinte:  
"Art. 293 - Compete ao Congresso Nacional,  
ouvido o Conselho Nacional de Comunicação,  
outorgar e renovar concessão, permissão e  
autorização para serviços de rádio e televisão.  
§ 1o. - Para os efeitos do disposto neste  
Capítulo, o Congresso Nacional Instituirá, na  
forma da lei, como órgão auxiliar, o Conselho  
Nacional de Comunicação, integrado paritariamente  
por representantes indicados pelo Poder  
Legislativo e pelo Poder Executivo;  
§ 2o. - O prazo da concessão e da permissão  
será de dez anos para as emissoras de rádio e de  
quinze anos para as de televisão;  
§ 3o. - O cancelamento da concessão ou da  
permissão, antes de vencido o prazo, depende de  
decisão judicial." 
Justificativa: 

Trata-se de matéria que precisa ficar bem definida na Constituição. Por isso, deve competir ao Congresso 
Nacional, mais impermeável, por sua constituição, a pressões ou influências. Ademais, está previsto o 
assessoramento por técnicos, na composição do Conselho Nacional de Comunicação.  
Parecer:   

   No cômputo geral das negociações do texto do presente capítulo opta o Relator pela forma a constar no 
substitutivo a ser apresentado, razão porque propõe a rejeição da presente emenda. 
   
   EMENDA:22786 REJEITADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   LUIZ VIANA (PMDB/BA) 
Texto:   

   Emenda do Art. 293  
Dê-se ao art. 293 a seguinte redação:  
Art. 293 - Compete ao Poder Executivo  
outorgar e renovar concessão, permissão e  
autorização para serviços de rádio e televisão.  
§ 1o. - ......................... 
§ 2o. - A outorga somente produzirá efeitos  
legais depois de aprovada pela Câmara dos  
Deputados, que deverá se manifestar no prazo de  
noventa dias, considerando-se cancelada a outorga  
uma vez decorrido esse prazo sem pronunciamento da  
Câmara dos Deputados.  
§ 3o. - ....................... 
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§ 4o. - ......................... 
§ 5o. - ......................... 
§ 6o. - ......................... 
Justificativa: 

Principalmente após o que tem ocorrido no Ministério das Comunicações a partir de março de 1985, e de inteiro 
conhecimento  público, não é necessário encarecer a conveniência da participação do Legislativo na outorga, 
renovação de concessão, permissão e autorização de serviços de rádio e de televisão, tanto e tão escandalosos 
têm sido muitos dos atos praticados pelo Ministério das Comunicações à sombra de uma competência atribuída 
pelos que não podiam imaginar fosse de tal modo voltada contra elementares normas de moralidade. Contudo, 
para que se torne efetiva a participação do Legislativo não é possível que se pretenda retornar ao pernicioso 
sistema de decurso de prazo, geralmente condenado. Usar o decurso de prazo em favor da aprovação será 
institucionalizar uma farsa por demais conhecida e da qual não ficou boa lembrança na vida e na prática 
constitucional. Não há porque se instituir numa prática cujos resultados foram os piores possíveis para o País, e 
tanto contribuiu para a desmoralização do Legislativo. Quando se pretende fortalecer o Legislativo não há porque 
sujeita-lo ao maléfico sistema do decurso de prazo, que deverá ser integralmente eliminado do texto 
constitucional.  
Parecer:   

   No cômputo geral das negociações do texto do presente capítulo opta o Relator pela forma a constar no 
substitutivo a ser apresentado, razão porque propõe a rejeição da presente emenda. 
   
   EMENDA:22854 REJEITADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   MATHEUS IENSEN (PMDB/PR) 
Texto:   

   Dê-se ao § 4o. do Artigo 293, a seguinte redação:  
§ 4o. - O prazo da concessão e da permissão  
será de 15 (quinze) anos para emissoras de rádio e  
de televisão. 
Justificativa: 

É de inteira justiça, que as emissoras radiofônicas mereçam idêntico tratamento do Poder Público que o 
conferido às de televisão, oferecendo-se a garantia de exploração por autorização do Estado pelo prazo similar 
de 15 (quinze) anos.  
Parecer:   

   Propõe o autor modificação ao § 4o do art. 493, que, atualizado, transforma-se no art. 293, pela qual o prazo 
de concessões será de 15 anos tanto para rádio quanto para televisão.  
Entende o Relator que o prazo menor para o rádio se verifica pela menor complexidade de sua infraestrutura e a 
maior rapidez do retorno do capital investido. Por este motivo opta por manter a redação atual, propondo a 
rejeição da presente Emenda. 
   
   EMENDA:22880 REJEITADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   MOZARILDO CAVALCANTI (PFL/RR) 
Texto:   

   Emenda Supressiva  
Dispositivo Emendado: Art. 283, §§ 2o. e 3o.  
Suprimam-se os §§ 2o. e 3o. do art. 293 do  
Projeto de Constituição. 
Justificativa: 

A lei complementar deverá fixar a forma e o prazo sob os quais deverá o Congresso Nacional examinar o ato de 
outorga ou concessão, permissão e autorização para os serviços de rádio e televisão.  
Parecer:   

   Visa a presente emenda a suprimir os §§ 2o. e 3o. do Artigo 293.  
Busca o relator obter de todas as negociações uma forma de texto constitucional que reflita, no seu mérito, a 
média, ou o consenso das opiniões a ele apresentadas. No cômputo geral dessas renegociações eis que surge a 
forma e o conteúdo a ser apresentados no substitutivo final. Essa forma, no entanto, obriga o Relator a propor a 
rejeição da presente emenda. 
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   EMENDA:23014 REJEITADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   OCTÁVIO ELÍSIO (PMDB/MG) 
Texto:   

   Emenda substitutiva e supressiva  
Título IX - Capítulo V  
Art. 293 e seus parágrafos 1o., 2o., 3o., 4o. e 5o.  
Sugere-se a seguinte redação ao artigo 293:  
Art. 293 - Fica instituído o Conselho  
Nacional de Comunicação com competência para "ad  
referendum" do Congresso Nacional, outorgar e  
renovar concessões, autorizações ou permissões  
para canais de rádio e televisão.  
§ 1o. - As concessões serão feitas por prazo  
não superior a dez (10) anos e, somente serão  
cassadas ou suspensas por sentença judicial.  
§ 2o. - A lei disporá sobre a criação, a  
totalidade das competências e a composição do  
Conselho Nacional de Comunicação. 
Justificativa: 

Justifica-se a presente emenda em razão de que com a instituição do Conselho Nacional de Comunicação nos 
termos acima expressos, concretizar-se-á a proposta de democratização dos meios de comunicação de massa. 
Com a criação do citado Conselho nos moldes supra, por-se-á em prática os princípios democráticos que devem 
fundamentar a política da Comunicação. Ainda, certamente, evitar-se-á as indevidas manipulações políticas, as 
quais têm assaltado, em especial a área das telecomunicações, essa de capital importância à sociedade 
brasileira, particularmente, no que se refere as questões, sócio-política-cultural.  
Parecer:   

   Visa a presente emenda a propor substitutivo ao Artigo 293 e seus parágrafos.  
No cômputo geral das negociações, opta o relator pela redação que passa a constar, obrigando-se, com isso, a 
propor a rejeição da presente emenda. 
   
   EMENDA:23072 REJEITADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   MÁRIO MAIA (PDT/AC) 
Texto:   

   Substitutiva  
- Substitua-se o Art. 293 pelo seguinte:  
- Art. 293 - Compete ao Poder Executivo  
outorgar e renovar a concessão, permissão e  
autorização para serviços de rádio e de televisão,  
ouvido o Congresso Nacional.  
- Permanecer os parágrafos. 
Justificativa: 

Permanecendo como está no substitutivo do relator, não haverá diferença com o que hoje existe.  
Parecer:   

   Altera a presente emenda o "caput" do Artigo 293.  
Busca o relator obter de todas as negociações uma forma de texto constitucional que reflita, no seu mérito, a 
média, ou o consenso das opiniões a ele apresentadas. No cômputo geral dessas renegociações eis que surge a 
forma e o conteúdo a ser apresentado no substitutivo a ser divulgado. Essa forma, no entanto, obriga o Relator a 
propor a rejeição da presente emenda. 
   
   EMENDA:23469 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 



Quadro Histórico dos Dispositivos Constitucionais | 130  

 

Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   LUIZ VIANA NETO (PMDB/BA) 
Texto:   

   Emenda Modificativa  
Dispositivo Emendado: Art. 293, Parágrafo 2o.  
O Parágrafo 2o. do artigo 293 do Projeto,  
passa a ter a seguinte redação:  
§ 2o. - "A outorga somente produzirá efeitos  
legais depois de aprovado pelo Congresso  
Nacional." 
Justificativa: 

Numa Constituição em que se expurga o decurso de prazo, é contraditório seja ele sub-repticiamente 
reintroduzido, para precisamente restabelecer um procedimento arbitrário que se visa abolir. 
Parecer:   

   No cômputo geral das negociações que conduziram ao novo texto a ser apresentado na forma de substitutivo 
do Relator, optou-se por uma forma que atendesse ao máximo à média das propostas oferecidas. Esse texto 
final incorpora parte da sugestão aqui oferecida, sem, no entanto, adotar a íntegra da redação proposta, razão 
porque é acatada parcialmente no mérito. 
   
   EMENDA:23543 REJEITADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   ÁTILA LIRA (PFL/PI) 
Texto:   

   Emenda ao Substitutivo do Relator  
Suprima-se o § 3o. do artigo 293 
Justificativa: 

Nada justifica a criação de mais um órgão – Conselho Nacional de Comunicação – para cuidar de concessões de 
rádio e TV. Já existe o Ministério das Comunicações com órgão técnico – Dentel – incumbido de analisar 
propostas em concorrências públicas promovidos pelo próprio Ministério das Comunicações. O Dentel tem 
também a função de fiscalizar a execução dos serviços de radiodifusão de imagem e som com absoluto rigor e 
isenção.  
No substitutivo já está previsto que o Poder Legislativo haverá de referendar a concessão. Por que então esse 
Conselho? É pretender-se burocratizar ainda mais o que já se faz com extremo rigor burocrático.  
Chega de tanto órgão paralelo e superposto. No Brasil, tudo é sufocado pela burocracia excessiva e 
desgastante.  
Parecer:   

   Propõe o autor a supressão do § 3o. do Art.292, que entende-se referir ao §3o. do art.293, pela justificação. 
Alega já existir o Dentel.  
Compreende o relator que o referido órgão, ligado ao Executivo, atua sob as ordens de uma elite que tem 
distribuído a "coisa pública" entre os seus, e pretende, com o parágrafo alterar esse estado de coisa, razão 
porque propõe a rejeição da emenda. 
   
   EMENDA:24366 REJEITADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   ROBERTO AUGUSTO (PTB/RJ) 
Texto:   

   EMENDA SUPRESSIVA  
Suprimir o § 2o. do art. 293, e a este dê-se  
a seguinte redação:  
Art. 293 - Compete ao Poder Executivo  
outorgar e renovar concessão, permissão e  
autorização para serviços de rádio e de televisão.  
§ 2o. – Suprimir 
Justificativa: 
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A atribuição ao Congresso Nacional de se manifestar acerca do exercício do Poder Executivo sobre matéria 
regulada em lei, fere o princípio da autonomia dos poderes, caracterizando assim intolerável ingerência.  
O nível de prestação de contas do Poder Executivo ao Legislativo deve ser resguardado de interferência capazes 
de fragilizar a atuação daquele, submetendo-o aos ditames deste último.  
Parecer:   

   Decide o Relator, diante da multiplicidade das propostas recebidas e das opções feitas como resultado de 
negociação, propor a rejeição da presente emenda, por incompatibilizar-se com a redação a ser dada ao novo 
substitutivo, fruto de amplo consenso. 
   
   EMENDA:24367 REJEITADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   ROBERTO AUGUSTO (PTB/RJ) 
Texto:   

   EMENDA SUPRESSIVA.  
No Art. 291, item III, após a palavra  
"sistemas":  
Suprimir a palavra "público".  
Nova Redação:  
Complementariedade dos sistemas privado e  
estatal. 
Justificativa: 

Quando se classifica um sistema como público, tem-se em mente a quem ele se destina.  
Quando se classifica um sistema como privado ou estatal, o critério classificatório é o de propriedade.  
História e tradicionalmente, os sistemas de comunicações nacionais estão divididos em PRIVADOS e 
ESTATAIS. A INTRODUÇÃO DE UM NOVO SISTEMA – PÚBLICO – dentro de um mesmo critério classificatório 
(de propriedade), parece motivado pelo interesse de grupos comunitários de, sob o disfarce da sua 
representatividade, influir na formação da opinião pública sem se submeter aos critérios democráticos à 
disposição de todos.  
Parecer:   

   Decide o Relator, diante da multiplicidade das propostas recebidas e das opções feitas como resultado de 
negociação, propor a rejeição da presente emenda, por incompatibilizar-se com a redação a ser dada ao novo 
substitutivo, fruto de amplo consenso. 
   
   EMENDA:24372 REJEITADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   ROBERTO AUGUSTO (PTB/RJ) 
Texto:   

   EMENDA SUPRESSIVA  
Suprimir o § 3o. do art. 293, onde se lê.  
Art. 293. Compete ao Poder Executivo  
outorgar e renovar concessão, permissão e  
autorização para serviço de radiodifusão e de  
televisão.  
§ 3o. Suprimir. 
Justificativa: 

O Conselho Nacional de Comunicação, insistentemente reivindicado por segmentos minoritários nacionais 
interessados em interferir, a nível decisório, nos critérios – tradicionalmente atribuído ao Poder Executivo – vem 
sendo sistematicamente derrotado nos diferentes níveis de debates constituintes e, surpreendentemente 
ressuscitado nas propostas subsequentes; a quais deveriam ser decorrentes dos estágios anteriores.  
Parecer:   

   Decide o Relator, diante da multiplicidade das propostas recebidas e das opções feitas como resultado de 
negociação, propor a rejeição da presente emenda, por incompatibilizar-se com a redação a ser dada ao novo 
substitutivo, fruto de amplo consenso. 
   
   EMENDA:24496 REJEITADA 
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Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   INOCÊNCIO OLIVEIRA (PFL/PE) 
Texto:   

   Suprimir o § 1o., do Artigo 293. 
Justificativa: 

Absolutamente desnecessário tendo em vista o disposto no § 2°, do mesmo Artigo.  
Parecer:   

   Decide o Relator, diante da multiplicidade das propostas recebidas e das opções feitas como resultado de 
negociação, propor a rejeição da presente emenda, por incompatibilizar-se com a redação a ser dada ao novo 
substitutivo, fruto de amplo consenso. 
   
   EMENDA:24497 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   INOCÊNCIO OLIVEIRA (PMDB/PE) 
Texto:   

   Modificar o § 5o., do Artigo 293, passando a  
ter a seguinte redação:  
Artigo 293 - ................................  
..................................................  
§ 5o. - O cancelamento de concessão,  
permissão ou autorização será apreciado pelo  
Congresso Nacional conforme dispuser a lei. 
Justificativa: 

Quem concede deve ter o poder de revogar essa concessão. Ainda mais, e porque se trata de ato administrativo, 
só deve ser objeto de decisão judicial nos casos de desobediência ao preceito conforme dispuser a lei.  
Parecer:   

   Decide o Relator, diante das opções de texto já feitas, incorporar ao seu texto final parte do mérito da presente 
emenda, propondo, assim sua aprovação parcial. 
   
   EMENDA:24606 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   ERALDO TINOCO (PFL/BA) 
Texto:   

   EMENDA MODIFICATIVA  
DISPOSITIVO EMENDADO: Artigo 293, § 2o.  
Dê-se ao § 2o, do artigo 293, do Substitutivo  
do Relator, ao projeto de Constituição, a seguinte  
redação:  
"Art. 293 - ...............................  
§ 1o. § ....................................  
§ 2o. - A outorga somente produzirá efeitos  
legais da manifestação do Congresso Nacional, pelo  
voto da maioria absoluta dos seus membros, em  
prazo fixado por lei, vencido o qual o ato de  
outorga será considerado perfeito." 
Justificativa: 

A emenda estabelece a prerrogativa do Congresso Nacional, através de sua maioria absoluta de outorgar as 
concessões dos serviços de rádio e televisão dentro de um prazo que o próprio Congresso Nacional definirá em 
Lei.  
Parecer:   

   Decide o Relator, diante das opções de texto já feitas, incorporar ao seu texto final parte do mérito da presente 
emenda, propondo, assim sua aprovação parcial. 
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   EMENDA:25228 REJEITADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   SÉRGIO WERNECK (PMDB/MG) 
Texto:   

   Substitua-se a expressão "Comunicação" por  
"Radiodifusão" no Parágrafo terceiro do art. 293. 
Justificativa: 

Está sendo criado o Conselho Nacional de Comunicação objetivando servir como órgão auxiliar ao Poder 
Executivo no tratamento das concessões de rádio e televisão.  
Por equívoco, deliberando ou não, nomeia-se tal conselho como de “Comunicação”, quando na verdade, face ao 
seu escopo de tratar de concessão de rádio e TV, deveria denominar-se Conselho Nacional de Radiodifusão. 
Para os que não sabem a radiodifusão compreende a emissão de sons (rádio) e de sons e imagens (televisão), 
objeto de criação do referido Conselho.  
É a razão da emenda.  
Parecer:   

   Decide o Relator, diante da multiplicidade das propostas recebidas e das opções feitas como resultado de 
negociação, propor a rejeição da presente emenda, por incompatibilizar-se com a redação a ser dada ao novo 
substitutivo, fruto de amplo consenso. 
   
   EMENDA:25421 REJEITADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   EZIO FERREIRA (PFL/AM) 
Texto:   

   Suprimir o parágrafo 1o., do Artigo 293. 
Justificativa: 

Absolutamente desnecessário tendo em vista o disposto no parágrafo 2°, do mesmo Artigo.  
Parecer:   

   Decide o Relator, diante da multiplicidade das propostas recebidas e das opções feitas como resultado de 
negociação, propor a rejeição da presente emenda, por incompatibilizar-se com a redação a ser dada ao novo 
substitutivo, fruto de amplo consenso. 
   
   EMENDA:25422 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   EZIO FERREIRA (PFL/AM) 
Texto:   

   Modificar o parágrafo 5o., do Artigo 293,  
passando a ter a seguinte redação:  
Artigo 293 - ...................... 
§ 5o. - O cancelamento da concessão,  
permissão ou autorização será apreciado pelo  
Congresso Nacional conforme dispuser a lei. 
Justificativa: 

Quem concede deve ter o poder de revogar essa concessão. Ainda mais, e porque se trata de ato administrativo, 
só deve ser objeto de decisão judicial nos casos de desobediência ao preceito conforme dispuser a lei.  
Parecer:   

   Decide o Relator, diante das opções de texto já feitas, incorporar ao seu texto final parte do mérito da presente 
emenda, propondo, assim sua aprovação parcial. 
   
   EMENDA:26436 REJEITADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
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Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   GERALDO BULHÕES (PMDB/AL) 
Texto:   

   Acrescente-se ao Capítulo V, da Comunicação,  
do Título IX, do Substitutivo ao Projeto de  
Constituição, o seguinte Artigo e seu parágrafo  
único, onde couber:  
"Art. - A lei disporá sobre a criação,  
composição e competência do Conselho Nacional de  
Comunicação.  
Parágrafo único. O mandato dos integrantes  
do Conselho Nacional de Comunicação será renovável  
por mais um período". 
Justificativa: 

A composição pluralista do Conselho Nacional de Comunicação garante a indispensável representatividade e a 
renovação do mandato dos representantes por mais um período de dois anos, pois um único mandato é 
excessivamente exíguo à realização de um eficiente desempenho.  
Parecer:   

   No cômputo geral das negociações que conduziram ao novo texto a ser apresentado, na forma de substitutivo 
do relator, optou-se por uma redação que atendesse ao máximo às propostas oferecidas, sem que, com isso, 
tivesse sido possível deixar de adotar uma redação definida.  
Desta forma, obriga-se o relator a propor a rejeição da presente emenda. 
   
   EMENDA:26490 REJEITADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   SOTERO CUNHA (PDC/RJ) 
Texto:   

   Dê-se a seguinte redação ao art. 293, do  
substitutivo ao Projeto de Constituição,  
excluindo-se os parágrafos 1o. e 2o. e mantendo-se  
os demais:  
"Compete ao Congresso Nacional autorizar e  
renovar concessão, permissão e autorização para  
serviço de rádio e de televisão". 
Justificativa: 

Temos plena consciência de que a redação proposta atende melhor as reivindicações do povo brasileiro.  
Parecer:   

   Dá nova redação ao art. 293 e suprime os seus parágrafos 1o. e 2o..  
No cômputo geral das negociações do texto, opta o relator por nova redação que o obriga a propor a rejeição da 
presente emenda. 
   
   EMENDA:26895 REJEITADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   ADROALDO STRECK (PDT/RS) 
Texto:   

   EMENDA MODIFICATIVA  
DISPOSITIVO EMENDADO: Art. 293, § 3o.  
Dê-se ao Art. 293, § 3o., do Projeto de  
Constituição a seguinte redação:  
"Art. 293 - ................................  
§ 3o. - Para os efeitos do disposto neste  
capítulo, o Congresso Nacional instituirá, na  
forma da lei, como órgão auxiliar, o Conselho  
Nacional de Comunicação, integrado paritariamente  
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por representantes de entidades comunitárias  
estaduais indicadas pelo Poder Legislativo e pelo  
Poder Executivo." 
Justificativa: 

O Rádio e a Televisão, concessões do Serviço Público, devem continuar explorados nos moldes atuais, pela 
iniciativa privada. Nunca, entretanto, restritos à vontade do eventual concessionário do serviço, que se 
transforma em senhor do raio e do trovão, impondo seu pensamento à comunidade. No que tange à formação da 
opinião pública, a comunidade deve ter a última palavra, fazendo avaliações semestrais sobre o desempenho de 
cada veículo, corrigindo distorções ou, se for o caso, determinando a perempção do canal, solicitando, ao 
mesmo tempo, abertura de nova concorrência para exploração da emissora de rádio ou televisão, conduzida em 
desacordo com o interesse da comunidade. A formação destes Conselhos Comunitários das Comunicações é 
tarefa reservada para a legislação ordinária.  
Parecer:   

   Altera a presente emenda o § 3o. do Artigo 293.  
Busca o relator obter de todas as negociações uma forma de texto constitucional que reflita, no seu mérito, a 
média, ou o consenso das opiniões a ele apresentadas. No cômputo geral dessas renegociações eis que surge a 
forma e o conteúdo a ser apresentado no substitutivo a ser divulgado. Essa forma, no entanto, obriga o Relator a 
propor a rejeição da presente emenda. 
   
   EMENDA:26943 REJEITADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   AROLDE DE OLIVEIRA (PFL/RJ) 
Texto:   

   Emenda Supressiva  
Dispositivo emendado: § 3o. do artigo 293.  
- Suprimir o § 3o. do artigo 293 do  
Substitutivo ao Projeto de Constituição. 
Justificativa: 

Trata o § 3° do artigo 293 de instituição do Conselho Nacional de Comunicação, como órgão auxiliar, no 
processo de outorga e renovação de concessão, permissão e autorização dos serviços de rádio e televisão.  
Advogamos a supressão deste dispositivo, por acharmos, desnecessário o mencionado Conselho, sobretudo por 
constituir-se órgão auxiliar de uma função ora exercida pelo Poder Executivo. Trata-se da criação de um órgão 
supérfluo, logo desnecessário.  
Parecer:   

   Busca o relator obter de todas as negociações uma forma de texto constitucional que reflita, no seu mérito, a 
média, ou o consenso das opiniões a ele apresentadas. No cômputo geral dessas renegociações eis que surge a 
forma e o conteúdo a ser apresentado no substitutivo a ser divulgado. Essa forma, no entanto, obriga o Relator a 
propor a rejeição da presente emenda. 
   
   EMENDA:27181 REJEITADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   ROBERTO D ÁVILA (PDT/RJ) 
Texto:   

   EMENDA MODIFICATIVA  
Alterar o § 2º do art. 293 do Substitutivo, de  
modo a suprimir sua parte final, adotando-se a  
redação seguinte:  
Art. 293 -..................................  
§ 1o. .......................................  
§ 2o. A outorga e renovação somente  
produzirão efeitos legais depois da manifestação  
do Congresso Nacional. 
Justificativa: 

A presente emenda visa impedir a aprovação ficta, por decurso de prazo, da outorga ou renovação dos serviços 
de rádio e televisão. Com isso, restaura-se, em plenitude, a competência decisória do Congresso Nacional nessa 
importante matéria.  
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Parecer:   

   Visa a presente emenda a alterar o § 2o. do Artigo 293 do Substitutivo.  
Busca o relator obter de todas as negociações uma forma de texto constitucional que reflita, no seu mérito, a 
média, ou o consenso das opiniões a ele apresentadas. No cômputo geral dessas renegociações eis que surge a 
forma e o conteúdo a ser apresentado no substitutivo a ser divulgado. Essa forma, no entanto, obriga o Relator a 
propor a rejeição da presente emenda. 
   
   EMENDA:27667 REJEITADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   HAROLDO LIMA (PMDB/BA) 
Texto:   

   EMENDA MODIFICATIVA  
DISPOSITIVO EMENDADO: Art. 293, Parágrafos 1o.,  
2o., 3o.  
Dê-se ao Art. 293 e seu parágrafo Primeiro do  
Capítulo V do Título IX do Substitutivo do Relator  
a seguinte redação:  
"Art. - Compete ao Conselho Nacional de  
Comunicação, "ad referendum" do Congresso  
Nacional, outorgar concessões, permissões,  
autorizações de serviços de radiodifusão sonora ou  
de sons e imagens.  
Parágrafo Primeiro - A lei disporá a criação  
e composição do Conselho Nacional de Comunicação,  
assegurando a participação de entidades de classe.  
Suprimindo-se os Parágrafos, segundo e terceiro e  
mantendo-se os Parágrafos quarto e quinto  
renumerados. 
Justificativa: 

A formulação que propomos tem por objetivo democratizar as concessões de canais de rádio e televisão, 
retirando essa atribuição das mãos do Poder Executivo e passando-a para o Conselho Nacional de 
Comunicação, “ad referendum” do Congresso Nacional.  
Parecer:   

   No cômputo geral das negociações do texto do presente capítulo opta o Relator pela forma a constar no 
substitutivo a ser apresentado, razão porque propõe a rejeição da presente emenda. 
   
   EMENDA:27822 REJEITADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   MAURÍCIO FRUET (PMDB/PR) 
Texto:   

   Emenda Substitutiva e Supressiva  
Título IX - Capítulo V  
Art. 293 e seus Parágrafos 1o., 2o., 3o., 4o. e 5o.  
Sugere-se a seguinte redação ao artigo 293:  
Art. 293 - Fica instituído o Conselho  
Nacional de Comunicação com competência para,  
"Ad Referendum" do Congresso Nacional, outorgar e  
renovar concessões, autorizações ou permissões  
para canais de rádio e televisão.  
§ 1o. - As concessões serão feitas por prazo  
não superior a dez (10) anos e somente serão  
cassadas ou suspensas por sentença judicial.  
§ 2o. - A lei disporá sobre a criação, a  
totalidade das competências e a composição do  
Conselho Nacional de Comunicação. 
Justificativa: 
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Justifica-se a presente emenda em razão de que com a instituição do Conselho Nacional de Comunicação nos 
termos acima expressos, concretizar-se-á a proposta de democratização dos meios de comunicação de massa. 
Com a criação do citado Conselho nos moldes supra, por-se-á em prática os princípios democráticos que devem 
fundamentar a política da Comunicação. Ainda, certamente, evitar-se-á as indevidas manipulações políticas, as 
quais têm assaltado, em especial a área das telecomunicações, essa de capital importância à sociedade 
brasileira, particularmente, no que se refere as questões, sócio-político-culturais.  
Parecer:   

   Visa a presente emenda a propor substitutivo ao Artigo 293 e seus parágrafos.  
No cômputo geral das negociações, opta o relator pela redação que passa a constar, obrigando-se, com isso, a 
propor a rejeição da presente emenda. 
   
   EMENDA:28184 REJEITADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   BONIFÁCIO DE ANDRADA (PDS/MG) 
Texto:   

   EMENDA MODIFICATIVA  
DISPOSITIVO EMENDADO: Art. 293  
O Art. 293 passa a ter a seguinte redação:  
"Art. 293 - Compete ao Poder Executivo  
outorgar e renovar concessão permissão e  
autorização para serviços de rádios e de  
televisão, cabendo ao Congresso Nacional, no prazo  
e na forma fixada em lei, aprovar o ato para que  
possa produzir os seus efeitos legais".  
Suprimir os § 1o. e 2o. e manter o § 3o, §  
4o. e § 5o. 
Justificativa: 

A importância das concessões de radiodifusão ou telecomunicações constitui, hoje, uma decisão que perdeu 
caráter administrativo para alcançar o sentido político e social de alta importância para a comunidade.  
O Congresso Nacional não pode ficar fora ou estranho no processo de concessão de rádios e televisão. Daí a 
Emenda.  
Parecer:   

   No cômputo geral das negociações do texto do presente capítulo opta o Relator pela forma a constar no 
substitutivo a ser apresentado, razão porque propõe a rejeição da presente emenda. 
   
   EMENDA:28275 REJEITADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   JOSE CARLOS VASCONCELOS (PMDB/PE) 
Texto:   

   Emenda Modificativa ao § 5o. do Art. 293 do  
Substitutivo do Projeto de Constituição.  
Dê-se ao parágrafo 5o. do artigo 293 a  
seguinte redação:  
§ 5o. - O cancelamento da concessão ou  
permissão, antes de vencido o prazo depende de  
decisão legislativa ou judicial. 
Justificativa: 

Assim como está previsto nos parágrafos 1° e 2° do artigo 293, que o Congresso Nacional poderá se manifestar 
sobre a concessão para serviços de rádio e televisão, assim também entendemos que para seu cancelamento 
deve ser, eventualmente, ouvido o poder legislativo.  
Parecer:   

   Visa a presente emenda a modificar o § 5o. do Artigo 293.  
Busca o relator obter de todas as negociações uma forma de texto constitucional que reflita, no seu mérito, a 
média, ou o consenso das opiniões a ele apresentadas. No cômputo geral dessas renegociações eis que surge a 
forma e o conteúdo a ser apresentado no substitutivo a ser divulgado. Essa forma, no entanto, obriga o Relator a 
propor a rejeição da presente emenda. 
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   EMENDA:28653 REJEITADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   ALFREDO CAMPOS (PMDB/MG) 
Texto:   

   Emenda Aditiva  
Dispositivo Emendado. § 3o. do art. 293  
O § 3o. do art. 293 do Projeto de  
Constituição passa a vigorar com a seguinte  
redação:  
Art. 293 - ......................... 
§ 3o. - Para os efeitos do disposto neste  
capítulo, o Congresso Nacional instituirá, na  
forma da lei, como órgão auxiliar, o Conselho  
Nacional de Comunicação, integrado por  
representantes indicados pelo Poder Legislativo,  
Poder Executivo, e representantes do empresariado  
e de profissionais da área da comunicação, a serem  
indicados por suas entidades nacionais de classe. 
Justificativa: 

Para que o Conselho Nacional de Comunicação seja um órgão autenticamente identificado com os problemas 
que irá tratar, torna-se importante, até fundamental, que estejam nele representados os setores mais diretamente 
envolvidos nas pendências que decidirá. Assim, a área do empresariado setor da comunicação social e os 
profissionais poderão se utilizar, como canal, do Conselho para garantirem decisões coerentes e o Conselho terá 
ouvido, paritariamente, os dois segmentos diretamente envolvidos.  
Parecer:   

   No cômputo geral das negociações do texto do presente capítulo opta o Relator pela forma a constar no 
substitutivo a ser apresentado, razão porque propõe a rejeição da presente emenda. 
   
   EMENDA:28675 REJEITADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   JOACI GÓES (PMDB/BA) 
Texto:   

   EMENDA MODIFICATIVA  
Dê-se ao Art. 293 § 1o., § 2o. e § 3o. as seguintes redações:  
§ 1o. - Supressão  
§ 2o. - A outorga somente produzirá efeitos  
legais a partir da homologação pelo Congresso  
Nacional.  
§ 3o. - Para os efeitos do disposto neste  
capítulo, o Congresso Nacional instituirá, na  
forma da lei, como órgão auxiliar, o Conselho  
Nacional de Comunicação, integrado por  
representantes da sociedade civil, indicados pelo  
Poder Legislativo. 
Justificativa: 

A supressão do § 1° se impõe por redundante, já que a medida está prevista no capítulo dos atos da 
Competência privativa do Congresso nacional, ou por conter na condição – “Sempre que julgar conveniente” -, 
ensejo para a afrouxamento do seu dever constitucional.  
A modificação ora proposta ao § 2° se impõe, já que não se pode admitir a sequela metastática do famigerado 
decurso de prazo, presente no substitutivo.  
É de todo conveniente a representação da Sociedade Civil neste conselho, cuja indicação deve ser da 
competência exclusiva do Congresso Nacional. Não há razão para atribuir-se ao Poder Executivo a prerrogativa 
de nomear pessoas para integrar órgãos de assessoria do Poder Legislativo.  
Parecer:   

   Altera a presente emenda o Art. 293, em seus parágrafos 1o. (suprima), 2o. e 3o.  
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Busca o relator obter de todas as negociações uma forma de texto constitucional que reflita, no seu mérito, a 
média, ou o consenso das opiniões a ele apresentadas. No cômputo geral dessas renegociações eis que surge a 
forma e o conteúdo a ser apresentado no substitutivo a ser divulgado. Essa forma, no entanto, obriga o Relator a 
propor a rejeição da presente emenda. 
   
   EMENDA:28788 REJEITADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   TADEU FRANÇA (PMDB/PR) 
Texto:   

   EMENDA MODIFICATIVA  
DISPOSITIVO EMENDADO: ARTIGO 293, TÍTULO IX,  
CAPÍTULO V  
O art. 293 do Título IX, do Capítulo V, DA  
COMUNICAÇÃO passa a ter a seguinte redação:  
Art. 293 - Compete ao Poder Executivo, ouvido  
o Conselho Nacional de comunicação e mediante  
referendo do Congresso Nacional, outorgar,  
cancelar ou renovar concessão, permissão e  
autorização para serviço de rádio e televisão. 
Justificativa: 

A aprovação das medidas enunciadas viabilizará verdadeira democratização no setor de Comunicação.  
Parecer:   

   Apresenta a emenda nova redação ao Art. 293 do Substitutivo do Relator.  
Busca o Relator obter de todas as negociações uma forma de texto constitucional que reflita, no seu mérito, a 
média, ou o consenso das opiniões a ele apresentadas. No cômputo geral dessas renegociações eis que surge a 
forma e o conteúdo a ser apresentado no substitutivo a ser divulgado. Essa forma, no entanto, obriga o Relator a 
propor a rejeição da presente emenda. 
   
   EMENDA:28789 PREJUDICADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   TADEU FRANÇA (PMDB/PR) 
Texto:   

   EMENDA SUPRESSIVA  
DISPOSITIVO EMENDADO: ART. 293 - § 2o. - TÍTULO IX  
- CAP. V  
No Título IX, Capítulo V, DA COMUNICAÇÃO,  
suprima-se do artigo 293, o seguinte enunciado do  
§ 2o. - "em prazo fixado por lei, vencido o qual o  
ato de outorga será considerado perfeita". 
Justificativa: 

A eliminação de parte desse parágrafo e de particular importância, porque culmina por rejeitar inaceitáveis 
expedientes a exemplo da aprovação por decurso de prazo.  
Parecer:   

   A presente emenda visa a modificar o § 2o. do art. 293.  
Entende-se estar prejudicada a proposta, a partir do momento em que o relator opta por suprimir o referido 
parágrafo. 
   
   EMENDA:28790 REJEITADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   TADEU FRANÇA (PMDB/PR) 
Texto:   

   EMENDA MODIFICATIVA  
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DISPOSITIVO EMENDADO: ARTIGO 293 § 3o., TÍTULO IX,  
CAPÍTULO V  
No artigo 293 do Título IX, Capítulo V, DA  
COMUNICAÇÃO, o § 3o. passa a ter a seguinte  
redação:  
§ 3o. A lei regulamentará o Conselho Nacional  
de Comunicação designado pelo Congresso Nacional  
para o mandato de 2 (dois) anos, que haverá de  
promover a política de estabelecer, supervisionar  
e fiscalizar políticas nacionais de comunicação,  
abrangendo as áreas de imprensa, rádio, televisão  
e serviços de transmissão de imagens, sons, e  
dados, por qualquer meio. 
Justificativa: 

É inquestionável a amplitude do poder de comunicação que, por sua relevância, merece especial planejamento 
por mecanismos constitucionalmente permanentes.  
Parecer:   

   Propõe o ilustre Constituinte substitutivo ao § 3o. do art. 293, pelo qual atribui à lei regulamentar o Conselho 
Nacional de Comunicação, designado pelo Congresso Nacional para mandato de 2 anos.  
Opta o Relator pela redação atual, propondo a rejeição da presente Emenda. 
   
   EMENDA:29004 REJEITADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   PAULO RAMOS (PMDB/RJ) 
Texto:   

   EMENDA SUBSTITUTIVA E SUPRESSIVA - TÍTULO IX  
- CAPÍTULO V - ART. 293 E SEUS PARÁGRAFOS 1o, 2o,  
3o, 4o. e 5o.  
Sugere-se a seguinte redação ao artigo 293:  
Art. 293 - Fica instituído o Conselho  
Nacional de Comunicação com competência para "ad  
referendum" do Congresso Nacional, outorgar e  
renovar concessões, autorizações ou permissões  
para canais de rádio e televisão.  
§ 1o. - As concessões serão feitas por prazo  
não superior a dez (10) anos e, somente serão  
casadas ou suspensas por sentença judicial.  
§ 2o. - A lei disporá sobre a criação, a  
totalidade das competências e a composição do  
Conselho Nacional de Comunicação. 
Justificativa: 

Justifica-se a presente emenda em razão de que com a instituição do Conselho Nacional de Comunicação nos 
termos acima expressos, concretizar-se-á a proposta de democratização dos meios de comunicação de massa. 
Com a criação do citado Conselho nos moldes supra, por-se-á em prática os princípios democráticos que devem 
fundamentar a política da Comunicação. Ainda, certamente, evitar-se-á as indevidas manipulações políticas, as 
quais têm assaltado, em especial a área das telecomunicações, essa de capital importância à sociedade 
brasileira, particularmente, no que se refere as questões, sócio-política-cultural.  
Parecer:   

   Visa a presente emenda a propor substitutivo ao Artigo 293 e seus parágrafos.  
No cômputo geral das negociações, opta o relator pela redação que passa a constar, obrigando-se, com isso, a 
propor a rejeição da presente emenda. 
   
   EMENDA:29549 REJEITADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   LUÍS EDUARDO (PFL/BA) 
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Texto:   

   EMENDA MODIFICATIVA  
Dispositivo Emendado: Artigo 293  
Dê-se ao artigo 293 do Substitutivo do  
Relator ao Projeto de Constituição, a seguinte  
redação:  
Art. 293. Compete ao Poder Executivo,  
outorgar, renovar e cassar concessão e permissão  
para os serviços de radiodifusão sonora e de sons  
e imagens.  
§ 1o. Será instituído um Conselho Nacional  
de Comunicações, integrado paritariamente por  
representantes do Congresso Nacional e do Governo  
Federal, com a finalidade de analisar e opinar, em  
grau de recurso, junto ao Poder Executivo,  
impugnações apresentadas contra atos de concessão,  
permissão praticados por esse Poder. 
Justificativa: 

O Poder Legislativo não deve ter atribuições executivas como ocorre na versão proposta no substitutivo. Através 
do Conselho Nacional de Comunicações proposto na emenda o Poder Legislativo estaria opinando sobre atos de 
outorga sem entretanto exercer atribuições privativas do Poder Executivo.  
Parecer:   

   No cômputo geral das negociações que conduziram ao novo texto a ser apresentado, na forma de substitutivo 
do relator, optou-se por uma redação que atendesse ao máximo às propostas oferecidas, sem que, com isso, 
tivesse sido possível deixar de adotar uma redação definida.  
Desta forma, obriga-se o relator a propor a rejeição da presente emenda. 
   
   EMENDA:29581 REJEITADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   NELTON FRIEDRICH (PMDB/PR) 
Texto:   

   Emenda Substitutiva e Supressiva  
Título IX - Capítulo V  
Art. 293 e seus parágrafos 1o., 2o., 3o., 4o. e 5o.  
Sugere-se a seguinte redação ao artigo 293:  
"Art. 293. Fica instituído o Conselho  
Nacional de Comunicação com competência para "ad  
referendum" do Congresso Nacional outorgar e  
renovar concessões, autorizações ou permissões  
para canais de rádio e televisão.  
§ 1o. As concessões serão feitas por prazo  
não superior a 10 (dez) anos e somente serão  
cassadas ou suspensas por sentença judicial.  
§ 2o. A lei disporá sobre a criação, a  
totalidade das competências e a composição do  
Conselho Nacional de Comunicação." 
Justificativa: 

Justifica-se a presente emenda em razão de que com a instituição do Conselho Nacional de Comunicação nos 
termos acima expressos, concretizar-se-á a proposta de democratização dos meios de comunicação de massa. 
Com a criação do citado Conselho nos moldes supra, por-se-á em prática os princípios democráticos que devem 
fundamentar a política da Comunicação. Ainda, certamente, evitar-se-á as indevidas manipulações políticas, as 
quais têm assaltado, em especial a área das telecomunicações, essa de capital importância à sociedade 
brasileira, particularmente, no que se refere as questões, sócio-política-cultural.  
Parecer:   

   Visa a presente emenda a propor substitutivo ao Artigo 293 e seus parágrafos.  
No cômputo geral das negociações, opta o relator pela redação que passa a constar, obrigando-se, com isso, a 
propor a rejeição da presente emenda. 
   
   
   EMENDA:30401 PARCIALMENTE APROVADA 
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Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   ANTÔNIO BRITTO (PMDB/RS) 
Texto:   

   Emenda Substitutiva Ao Artigo 293  
Dê-se a seguinte redação:  
Art. 293 - Compete ao Poder Executivo  
outorgar e renovar concessão permissão e  
autorização para o serviço de radiodifusão sonora e  
de sons e imagens.  
§ 1o. - Compete ao Congresso Nacional  
apreciar o ato, por solicitação de um quinto de  
seus membros, a partir da data de sua publicação,  
no prazo do parágrafo 4o. do artigo 96.  
§ 2o.- A não renovação da concessão ou  
permissão dependerá da manifestação expressa  
da maioria absoluta do congresso Nacional.  
§ 3o. - O cancelamento da concessão  
ou permissão, antes de vencido o prazo, depende de  
decisão judicial.  
§ 4o. - O prazo da concessão ou permissão  
será de dez anos para as emissoras de rádio e de  
quinze anos para as emissoras de televisão. 
Justificativa: 

Trata-se de texto que assegurará ao Congresso Nacional tempo para examinar os processos relativos aos 
serviços de radiodifusão, estabelecendo um quórum mínimo para avocá-los.  
Parecer:   

   Visa a presente emenda a substituir o texto do art.293 e seus parágrafos.  
Entende o Relator de acatar quase que integralmente a presente emenda. 
   
   EMENDA:30402 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   ANTÔNIO BRITTO (PMDB/RS) 
Texto:   

   Emenda Substitutiva Ao Artigo 293  
Dê-se a seguinte redação:  
Art. 293 - Compete ao Poder Executivo  
outorgar e renovar concessão, permissão e  
autorização para o serviço de radiodifusão sonora  
e de sons e imagens.  
§ 1o.- Compete ao Congresso Nacional apreciar  
o ato, a partir da data de sua publicação, em  
regime de urgência, no prazo fixado em lei.  
§ 2o. - A não renovação da concessão ou  
permissão dependerá de manifestação expressa da  
maioria absoluta do Congresso Nacional.  
§ 3o. - O cancelamento da concessão ou  
permissão, antes de vencido o prazo, depende de  
decisão judicial.  
§ 4o. - O prazo da concessão ou permissão  
será de dez anos para as emissoras de rádio e de  
quinze anos para as emissoras de televisão. 
Justificativa: 

Trata-se de um mecanismo para assegurar eficiência e democratização no exame dos processos de concessão 
e rádio e televisão.  
Parecer:   

   Visa a presente emenda a oferecer nova redação ao art. 293 e seus parágrafos.  
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Busca o Relator obter de todas as negociações uma forma de texto constitucional que reflita, no seu mérito, a 
média, ou consenso das opiniões e sugestões a ele apresentadas em forma de emenda.  
No cômputo geral dessas negociações eis que surge o texto a ser apresentado ao plenário, texto este que, no 
entender deste Relator, acata e incorpora boa parte do mérito das propostas constantes desta emenda, razões 
porque entende havê-la acatado parcialmente, nos termos do substitutivo a ser apresentado.  
Pela aprovação parcial. 
   
   EMENDA:30403 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   ANTÔNIO BRITTO (PMDB/RS) 
Texto:   

   Emenda Substitutiva Ao Artigo 293  
Dê-se a seguinte redação:  
Art. 293 - compete ao Poder Executivo  
outorgar e renovar concessão, permissão e  
autorização para o serviço de radiodifusão sonora  
e de sons e imagens.  
§ 1o. - O Congresso Nacional apreciará o ato,  
a partir da data de sua publicação, no prazo de 90  
dias.  
§ 2o. - A não renovação da concessão ou  
permissão dependerá da manifestação expressa da  
maioria absoluta do Congresso Nacional.  
§ 3o. - O cancelamento da concessão ou  
permissão, antes de vencido o prazo, depende de  
decisão judicial.  
§ 4o. - O prazo da concessão ou permissão  
será de dez anos para as emissoras de rádio e de  
quinze anos para as emissoras de televisão. 
Justificativa: 

O prazo de 90 dias é suficiente para que o Congresso Nacional possa apreciar os atos do Executivo.  
Parecer:   

   Visa a presente emenda a oferecer nova redação ao art. 293 e seus parágrafos.  
Busca o Relator obter de todas as negociações uma forma de texto constitucional que reflita, no seu mérito, a 
média, ou consenso das opiniões e sugestões a ele apresentadas em forma de emenda.  
No cômputo geral dessas negociações eis que surge o texto a ser apresentado ao plenário, texto este que, no 
entender deste Relator, acata e incorpora boa parte do mérito das propostas constantes desta emenda, razões 
porque entende havê-la acatado parcialmente, nos termos do substitutivo a ser apresentado.  
Pela aprovação parcial. 
   
   EMENDA:30405 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   ANTÔNIO BRITTO (PMDB/RS) 
Texto:   

   Emenda Aditiva  
Inclua-se como artigo 295 do Capítulo  
Comunicação o seguinte:  
Art. 295 - Para os efeitos do disposto neste  
Capítulo, o Congresso Nacional instituirá, na  
forma da lei, como seu órgão de assessoramento, o  
Conselho Nacional de comunicação, integrado  
paritariamente por representantes indicados pelo  
Poder Legislativo e pelo Poder Executivo. 
Justificativa: 

O texto acima é fruto de consenso.  
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Parecer:   

   Propõe o autor que o Congresso Nacional crie o Conselho de Comunicação como órgão de assessoramento.  
Entende o Relator haver acatado integralmente esta emenda no seu mérito. 
   
   EMENDA:30604 REJEITADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   PERCIVAL MUNIZ (PMDB/MT) 
Texto:   

   EMENDA SUBSTITUTIVA  
Dispositivo emendado:  
Art. 293, suprimindo-se o § 1o. e § 2o,  
mantendo-se os demais.  
Dê-se ao art. 293 a seguinte redação:  
Art. 293 - Compete ao Poder Executivo  
ad-referendum do Congresso Nacional, outorgar e  
renovar concessão, permissão e autorização para  
serviços de rádio e televisão. 
Justificativa: 

Nossa proposta é consequência de outra emenda que apresentamos dando ao Congresso Nacional, 
efetivamente, a prerrogativa exclusiva de conceder e renovar concessão de rádio e televisão.  
Julgamos que esta é a forma compatível com o Regime Democrático, impedindo que tal prerrogativa venha a ser 
empregada de maneira incorreta, como até agora tem sido utilizada.  
Parecer:   

   Visa a presente emenda a alterar o Art. 293, suprimindo-se os seus parágrafos 1o. e 2o.  
Busca o relator obter de todas as negociações uma forma de texto constitucional que reflita, no seu mérito, a 
média, ou o consenso das opiniões a ele apresentadas. No cômputo geral dessas renegociações eis que surge a 
forma e o conteúdo a ser apresentado no substitutivo a ser divulgado. Essa forma, no entanto, obriga o Relator a 
propor a rejeição da presente emenda. 
   
   EMENDA:30676 REJEITADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   CARLOS ALBERTO CAÓ (PDT/RJ) 
Texto:   

   Emenda Modificativa/Aditiva  
Dispositivo Emendado: Art. 293  
Art. 293 - O Poder Executivo submeterá ao  
Congresso Nacional os processos de outorga e  
renovação de concessão, permissão e autorização  
para serviços de rádio e televisão e outros  
serviços eletrônicos de comunicação.  
§ 1o. - O Congresso Nacional, ouvido o  
Conselho de Comunicação Social, apreciará a  
matéria em regime de Comunicação Social, apreciará  
a matéria em regime de urgência;  
§ 2o. - A outorga ou renovação somente  
produzirá efeitos legais após a deliberação do  
Congresso, na forma da lei;  
§ 3o. - Para os efeitos do disposto neste  
capítulo, o Congresso Nacional Instituirá, na  
formada lei, o Conselho Nacional de Comunicação  
Social que, entre outras atribuições, assessorará  
o Poder Legislativo na formulação de políticas  
tarifárias, na introdução de novas tecnologias e  
na definição de políticas democráticas de  
comunicação.  
§ 4o. - A composição do Conselho Nacional de  
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Comunicação Social será estabelecida por lei até  
120 dias após a promulgação da Constituição,  
assegurada a participação das entidades da  
sociedade civil. 
Justificativa: 

No capítulo do Poder Legislativo, substitutivo atribui ao Congresso Nacional competência para deliberar sobre 
concessão e renovação de concessão de emissoras de rádio e televisão. Diante desta proposta, o Conselho 
funcionará como um mecanismo auxiliar do Congresso, órgão representativo da sociedade civil.  
Parecer:   

   No cômputo geral das negociações que conduziram ao novo texto a ser apresentado, na forma de substitutivo 
do relator, optou-se por uma redação que atendesse ao máximo às propostas oferecidas, sem que, com isso, 
tivesse sido possível deixar de adotar uma redação definida.  
Desta forma, obriga-se o relator a propor a rejeição da presente emenda. 
   
   EMENDA:30892 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   CARLOS ALBERTO CAÓ (PDT/RJ) 
Texto:   

   Emenda Aditiva  
Inclua-se no Capítulo V, do Título IX, o  
seguinte artigo, a ser numerado como art. 295,  
renumerando-se o atual art. 295 e seguintes:  
Com a seguinte redação:  
Art. 295 - Fica criado junto às Emissoras de  
Rádio e Televisão um Conselho consultivo integrado  
pelos partidos políticos proporcionalmente às suas  
representações na Câmara Municipal, Assembleia  
Legislativa e Congresso Nacional conforme a lei  
dispuser. 
Justificativa: 

Sendo os serviços concedidos explorados por Emissoras de Rádio e Televisão, de caráter eminentemente de 
interesse social, a criação de um Conselho Consultivo, com a participação dos partidos políticos, consagra o 
processo democrático e assegura a presença da sociedade junto aos meios de comunicação.  
Parecer:   

   Propõe o autor através de emenda aditiva, a criação junto às emissoras de Rádio e Televisão, de um conselho 
consultivo, que consagraria o princípio democrático de presença da sociedade junto aos meios de comunicação.  
Entende o Relator que, com a redação dada ao capítulo, atende no mérito à presente Emenda. 
   
   EMENDA:30899 REJEITADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   CARLOS ALBERTO CAÓ (PDT/RJ) 
Texto:   

   Emenda Aditiva  
Dispositivo Emendado Art. 291  
Parágrafo 6o.- Os serviços e atividades de  
radiodifusão constituir-se-ão de um sistema  
público, de um sistema privado sob regime de  
concessão e de um setor social, na forma que a lei  
determinar. 
Justificativa: 

A pluralidade deve ser, numa Sociedade e Estado Democrático o princípio orientador dos meios de comunicação 
de massa. Não podem assim ser controlados por restritos grupos econômicos nem submetidos aos ditames de 
eventuais ocupantes do Poder Executivo. Nesse sentido, em lugar do sistema estatal, que se institua o sistema 
público subordinado aos interesses gerais da sociedade, de modo que a gestão seja confiada aos partidos 
políticos e à Universidade, assegurada a representação do Poder Executivo. Por setor social, entende-se o 
universo que será coberto por entidades profissionais e comunitárias.  
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Parecer:   

   Propõe a adição de "parágrafo IV", ao art. 291 do presente texto, no qual cria um "sistema público, um sistema  
privado sob regime da concessão e um setor social".  
Entende o Relator que a presente Emenda superpõe-se ao inciso III do art. mencionado, razão porque propõe 
sua rejeição. 
   
   EMENDA:30902 REJEITADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   CARLOS ALBERTO CAÓ (PDT/RJ) 
Texto:   

   Emenda Supressiva  
Dispositivo Emendado Parágrafo do 5o. do Art. 293  
Suprima-se o parágrafo 5o. 
Justificativa: 

Redundante o parágrafo, pois o recurso ao Judiciário está aberto em qualquer circunstância.  
Parecer:   

   Propõe a presente emenda a supressão do § 5o. do Artigo 293.  
Busca o relator obter de todas as negociações uma forma de texto constitucional que reflita, no seu mérito, a 
média, ou o consenso das opiniões a ele apresentadas. No cômputo geral dessas renegociações eis que surge a 
forma e o conteúdo a ser apresentado no substitutivo a ser divulgado. Essa forma, no entanto, obriga o Relator a 
propor a rejeição da presente emenda. 
   
   EMENDA:30909 REJEITADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   CARLOS ALBERTO CAÓ (PDT/RJ) 
Texto:   

   Emenda Aditiva  
Dispositivo Emendado art. 293  
Adite-se ao art. 293, parágrafo com a seguinte  
redação.  
Art. 293 parágrafo 6o.  
Os concessionários que acumularem mais de uma  
autorização ou concessão para execução de serviços  
de radiodifusão deverão optar pela execução de um  
dos serviços objeto de autorização ou concessão,  
devendo os demais ficarem disponíveis para  
redistribuição através de licitação pública. 
Justificativa: 

A emenda proposta visa democratizar a radiodifusão no Brasil na medida que desconcentra autorização ou 
concessão altamente acumuladas em mesmas empresas de comunicação.  
Parecer:   

   Visa a presente emenda aditar parágrafo ao artigo 293.  
A busca do texto constituiu-se conciso, pelo qual optou o relator o obriga a propor a rejeição da presente 
emenda. 
   
   EMENDA:31418 REJEITADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   ANNA MARIA RATTES (PMDB/RJ) 
Texto:   

   Dê-se ao Art. 293, e parágrafos 1o., 2o.,  
3o., do Substitutivo do Relator, a seguinte  
redação:  
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Art. 293. Fica instituído o Conselho  
Nacional de Comunicações, com competência para  
estabelecer, supervisionar e fiscalizar políticas  
nacionais de comunicação, abrangendo as áreas de  
imprensa, rádio, televisão e serviços de  
transmissão de imagens, sons e dados por qualquer  
meio.  
§ 1o. Compete ao Conselho Nacional de  
Comunicação a outorga, renovação e revogação das  
autorizações e concessões para uso de frequência e  
canais de rádio e televisão e serviços de  
transmissão de imagens, sons e dados por qualquer  
meio;  
§ 2o. O Conselho Nacional de Comunicação é  
composto de quinze brasileiros natos em pleno  
exercício de seus direitos civis, sendo dois  
representantes de entidades empresariais: cinco  
representantes de entidades representativas de  
profissionais da área de comunicação; sete  
representantes de entidades de categorias  
profissionais e de setores populares e um  
representante de instituição universitária.  
§ 3o. A lei regulamentará as atribuições e o  
funcionamento do Conselho Nacional de Comunicação,  
bem como os critérios da função social e ética do  
rádio e da televisão. 
Justificativa: 

Estamos propondo a alteração do artigo 293 do Substitutivo do Relator, instituindo o CNC – Conselho Nacional 
de Comunicação, e dando-lhe competência e composição.  
Parecer:   

   Visa a presente emenda a alterar o Art. 293 e seus parágrafos 1o, 2o e 3o.  
Busca o relator obter de todas as negociações uma forma de texto constitucional que reflita, no seu mérito, a 
média, ou o consenso das opiniões a ele apresentadas. No cômputo geral dessas renegociações eis que surge a 
forma e o conteúdo a ser apresentado no substitutivo a ser divulgado. Essa forma, no entanto, obriga o Relator a 
propor a rejeição da presente emenda. 
   
   EMENDA:31663 REJEITADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   JOSÉ CARLOS MARTINEZ (PMDB/PR) 
Texto:   

   Emenda Supressiva  
Suprima-se o § 3o. do art. 293. 
Justificativa: 

Não tem sentido criar um órgão partidário ou de qualquer forma que seja, como órgão auxiliar, porque estes 
mesmos homens que outorga e revisam serão os próprios participantes do Conselho.  
Parecer:   

   Propõe o autor a supressão do § 3o. do Artigo 293.  
Entende o relator que, no cômputo geral das negociações sobre o capítulo, deve optar pela redação a constar no 
substitutivo, razão porque decide pela rejeição da presente emenda. 
   
   EMENDA:31664 REJEITADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   JOSÉ CARLOS MARTINEZ (PMDB/PR) 
Texto:   

   Emenda Supressiva  
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Suprima-se o § 1o. do Artigo 293, do  
Substitutivo do Relator. 
Justificativa: 

Não tem sentido deixar que o Congresso nacional coloque eternamente sobre suspeição os órgãos de Imprensa.  
Isto seria um crime contra a liberdade de divulgação.  
Parecer:   

   No cômputo geral das negociações que conduziram ao novo texto a ser apresentado, na forma de substitutivo 
do relator, optou-se por uma redação que atendesse ao máximo às propostas oferecidas, sem que, com isso, 
tivesse sido possível deixar de adotar uma redação definida.  
Desta forma, obriga-se o relator a propor a rejeição da presente emenda. 
   
   EMENDA:31665 REJEITADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   JOSÉ CARLOS MARTINEZ (PMDB/PR) 
Texto:   

   Emenda Substitutiva  
Substitua-se, no Parágrafo 5o. do Artigo 293,  
a palavra "cancelamento" por "cassação", no  
Substitutivo do Relator. 
Justificativa: 

Uma vez concedida a autorização e estando a mesma na plena vigência de seus serviços, entendo que, embora 
concordando com o espirito que o nobre Relator deu ao artigo, a palavra mais adequada não é cancelamento e 
sim cassação.  
Parecer:   

   Visa a pressente emenda a modificar o § 5o. do Artigo 293.  
Busca o relator obter de todas as negociações uma forma de texto constitucional que reflita, no seu mérito, a 
média, ou o consenso das opiniões a ele apresentadas. No cômputo geral dessas renegociações eis que surge a 
forma e o conteúdo a ser apresentado no substitutivo a ser divulgado. Essa forma, no entanto, obriga o Relator a 
propor a rejeição da presente emenda. 
   
   EMENDA:31715 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   RITA FURTADO (PFL/RO) 
Texto:   

   EMENDA SUBSTITUTIVA  
DISPOSITIVO EMENDADO: Art. 293.  
Dê-se a seguinte redação ao Artigo 293.  
do substitutivo do Relator.  
Art. 293. - Compete ao Poder Executivo  
outorgar a concessão, permissão ou autorização  
para os serviços de radiodifusão sonora e de sons  
e imagens.  
§ 1o. - O prazo da concessão, permissão ou  
autorização será de dez anos para os serviços de  
radiodifusão sonora e de quinze anos para os  
serviços de radiodifusão de sons e imagens.  
§ 2o. - A não renovação ou o cancelamento da  
concessão, permissão ou autorização depende de  
decisão judicial.  
§ 3o. - Os critérios a obedecer pelo  
Executivo para a concessão, permissão ou  
autorização de serviços de radiodifusão serão  
estabelecidos em lei ordinária. 
Justificativa: 
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O presente artigo, eliminando a possibilidade de conflitos que fatalmente emergirão de um processo que admite 
o compartilhamento do poder decisório, determina a existência de Lei Ordinária, para regular a ação do 
Executivo no processo de outorga.  
Simultaneamente, inclui o Poder Judiciário na decisão dos processos de não renovação ou de cancelamento da 
concessão, escoimando-os de qualquer possibilidade de arbítrio.  
Parecer:   

   Visa a presente emenda a oferecer nova redação ao art. 293 e seus parágrafos.  
Busca o Relator obter de todas as negociações uma forma de texto constitucional que reflita, no seu mérito, a 
média, ou consenso das opiniões e sugestões a ele apresentadas em forma de emenda.  
No cômputo geral dessas negociações eis que surge o texto a ser apresentado ao plenário, texto este que, no 
entender deste Relator, acata e incorpora boa parte do mérito das propostas constantes desta emenda, razões 
porque entende havê-la acatado parcialmente, nos termos do substitutivo a ser apresentado.  
Pela aprovação parcial. 
   
   EMENDA:31905 REJEITADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   HAROLDO SABÓIA (PMDB/MA) 
Texto:   

   Emenda Substitutiva  
Dispositivo emendado:  
Artigo 293, suprimindo-se o § 1o. e § 2o.,  
mantendo-se os demais.  
Dê-se ao art. 293 a seguinte redação:  
Art. 293: compete ao poder Executivo,  
ad-referendum do Congresso Nacional, outorgar e  
renovar concessão, permissão e autorização para  
serviços de rádio e televisão. 
Justificativa: 

Nossa proposta é consequência de outra emenda que apresentamos dando ao Congresso Nacional, 
efetivamente, a prerrogativa exclusiva de conceder e renovar concessão de rádio e televisão.  
Julgamos que esta é a forma compatível com o Regime Democrático, impedindo que tal prerrogativa venha a ser 
empregada de maneira incorreta, como até agora tem sido utilizada.  
Parecer:   

   Propõe o autor modificação do Art.293 e supressão de seus parágrafos 1o. e 2o, no sentido de que o Poder 
Executivo outorgue e renove concessões, "ad referendum" do Congresso Nacional.  
Acredita o relator que a fórmula atual satisfaça as restrições apresentadas pelo proponente, havendo, no 
entanto, que rejeitar a redação sugerida. 
   
   EMENDA:31981 REJEITADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   JOSÉ MARIA EYMAEL (PDC/SP) 
Texto:   

   Emenda Substitutiva  
Dispositivo Emendado - Título IX - Art. 293  
Dê-se ao art. 293, a seguinte nova redação:  
Art. 293 - Compete ao Poder Executivo,  
outorgar e renovar concessão, permissão  
autorização para serviços de rádio e televisão.  
§ 1o. - Compete ao Congresso Nacional,  
previamente, nos termos e nos prazos que fixar  
através de resolução, aprovar a outorga ou  
renovação das concessões e permissões, ouvido  
sempre o Conselho Nacional de Comunicação.  
§ 2o. - O Conselho Nacional de Comunicação  
será órgão auxiliar do Congresso Nacional, e sua  
instituição, composição e funcionamento,  
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estabelecidos por lei.  
§ 3o. - O prazo da concessão e da permissão  
será de dez anos para as emissoras de rádio e  
de quinze anos para as emissoras de televisão.  
§ 4o. - O cancelamento da concessão ou  
permissão, antes de vencido o prazo, depende da  
decisão judicial, e só produzirá seus efeitos,  
após transitado em julgado, esta decisão. 
Justificativa: 

Dá ao Congresso Nacional, conforme é aspiração da sociedade, participação e responsabilidade efetiva na 
aprovação da outorga e renovação de concessões e permissões de serviços de rádio e televisão.  
De outro lado, oferece estrutura mia orgânica, ao processo.  
Parecer:   

   A presente emenda oferece nova redação para o Artigo 293 e seus parágrafos.  
Busca o relator obter de todas as negociações uma forma de texto constitucional que reflita, no seu mérito, a 
média, ou o consenso das opiniões a ele apresentadas. No cômputo geral dessas renegociações eis que surge a 
forma e o conteúdo a ser apresentado no substitutivo a ser divulgado. Essa forma, no entanto, obriga o Relator a 
propor a rejeição da presente emenda. 
   
   EMENDA:32894 REJEITADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   ARTUR DA TÁVOLA (PMDB/RJ) 
Texto:   

   EMENDA SUBSTITUTIVA  
Substituam-se o artigo 293 e parágrafos pelo seguinte:  
"Art. 293 - Compete ao Poder Executivo  
outorgar e renovar concessão, permissão e  
autorização para serviços de rádio e televisão,  
após aprovação pelo Congresso Nacional, no prazo e  
na forma fixados em lei.  
§ 1o. - Para os efeitos do disposto neste  
capítulo, o Congresso Nacional instituirá, na  
forma da lei, como seu órgão auxiliar, o Conselho  
Nacional de Comunicação.  
§ 2o. - O prazo da concessão e da permissão  
será de 10 (dez) anos para as emissoras de rádio,  
e de 15 (quinze) anos para as emissoras de  
televisão.  
§ 3o. - O cancelamento da concessão ou  
permissão, antes de vencido o prazo, depende de  
decisão judicial.  
§ 4o. - Nenhum membro do Congresso Nacional e  
seus cônjuges, filhos, irmãos ou sócios poderão  
receber concessão para a exploração de canais de  
rádio ou televisão na vigência de mandato ou  
suplência. 
Justificativa: 

O presente texto sintetiza e amplifica o proposto pelo relator, a ele acrescentando norma ética qual seja, a de 
impedir que qualquer congressista, agora transformando em instância julgadora, passa se beneficiar com o 
poder que lhe está sendo atribuído.  
Parecer:   

   Apresenta o autor, através desta Emenda substitutivo ao Art. 293.  
Busca o relator obter de todas as negociações uma forma de texto constitucional que reflita, no seu mérito, a 
média, ou o consenso das opiniões a ele apresentadas. No cômputo geral dessas renegociações eis que surge a 
forma e o conteúdo a ser apresentado no substitutivo a ser divulgado. Essa forma, no entanto, obriga o Relator a 
propor a rejeição da presente emenda. 
   
   EMENDA:33017 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
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Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   CARLOS ALBERTO CAÓ (PDT/RJ) 
Texto:   

   Emenda Modificativa/Supressiva/Aditiva  
Dispositivo Emendado ART. 293 e parágrafos  
1o., 2o., 3o., 4o. e 5o.  
O caput do art. 293 e parágrafos passam a ter  
a seguinte redação:  
Art. 293 - O Poder Executivo submeterá ao  
Congresso Nacional os processos de outorga e  
renovação de concessão, permissão e autorização  
para serviços de rádio e televisão e outros  
serviços eletrônicos de comunicação.  
§ 1o. - O congresso Nacional, ouvido o  
Conselho Nacional de Comunicação Social, apreciará  
a matéria em regime de urgência;  
§ 2o. - A outorga ou renovação somente  
produzirá efeitos legais após a deliberação do  
Congresso, na forma da lei;  
§ 3o. - Para os efeitos do disposto neste  
capítulo, o Congresso Nacional instituirá, na  
forma da lei, o Conselho Nacional de Comunicação  
Social que, entre outras atribuições, assessorará  
o Poder Legislativo na formulação de políticas  
tarifárias, na introdução de novas tecnologias e  
na definição de políticas democráticas de  
comunicação;  
§ 4o. - O prazo de concessão e da permissão  
será de dez anos para as emissoras de rádio e de  
quinze anos para as emissoras de televisão;  
§ 5o. - Suprima-se 
Justificativa: 

Emenda sem justificação.  
Parecer:   

   Visa a presente emenda a oferecer nova redação ao art. 293 e seus parágrafos.  
Busca o Relator obter de todas as negociações uma forma de texto constitucional que reflita, no seu mérito, a 
média, ou consenso das opiniões e sugestões a ele apresentadas em forma de emenda.  
No cômputo geral dessas negociações eis que surge o texto a ser apresentado ao plenário, texto este que, no 
entender deste Relator, acata e incorpora boa parte do mérito das propostas constantes desta emenda, razões 
porque entende havê-la acatado parcialmente, nos termos do substitutivo a ser apresentado.  
Pela aprovação parcial. 
   
   EMENDA:33295 REJEITADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   VÍTOR BUAIZ (PT/ES) 
Texto:   

   EMENDA SUBSTITUTIVA E SUPRESSIVA  
TÍTULO IX - CAPÍTULO V  
Art. 293 e seus 1o., 2o., 3o., 4o. e 5o.  
Sugere-se a seguinte redação ao art. 293:  
Art. 293 - Fica instituído o Conselho  
Nacional de Comunicação com competência para "ad  
referendum" do Congresso Nacional, outorgar e  
renovar concessões, autorizações ou permissões  
para canais de rádio e televisão.  
§ 1o. - As concessões serão feitas por prazo  
não superior a dez (10) anos e, somente serão  
cassadas ou suspensas por sentença judicial.  
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§ 2o. - A lei disporá sobre a criação, a  
totalidade das competências e a composição do  
Conselho Nacional de Comunicação. 
Justificativa: 

Justifica-se a presente emenda em razão de que com a instituição do Conselho Nacional de Comunicação nos 
termos acima expressos, concretizar-se-á a proposta de democratização dos meios de comunicação de massa. 
Com a criação do citado Conselho nos moldes supra, por-se-á em prática os princípios democráticos que devem 
fundamentar a política da Comunicação. Ainda, certamente, evitar-se-á as indevidas manipulações políticas, as 
quais têm assaltado, em especial a área das telecomunicações, essa de capital importância à sociedade 
brasileira, particularmente, no que se refere as questões, sócio-política-cultural.  
Parecer:   

   Visa a presente emenda a propor substitutivo ao Artigo 293 e seus parágrafos.  
No cômputo geral das negociações, opta o relator pela redação que passa a constar, obrigando-se, com isso, a 
propor a rejeição da presente emenda. 
   
   EMENDA:33726 REJEITADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   ROSE DE FREITAS (PMDB/ES) 
Texto:   

   EMENDA SUBSTITUTIVA E SUPRESSIVA  
Título IX - Capítulo V  
Art. 293 e seus parágrafos 1o., 2o., 3o., 4o., e 5o.  
Sugere-se a seguinte redação ao artigo 293:  
Art. 293 - Fica instituído o Conselho  
Nacional de Comunicação com competência para "Ad  
Referendum" do Congresso Nacional, outorgar e  
renovar concessões; autorizações ou permissões,  
para canais de rádio e televisão.  
Parágrafo Único - Lei complementar regulará  
às condições de outorga de concessão, cassação,  
suspensão dos canais de Rádio e Televisão, bem  
como a competência e composição do Conselho  
referido no caput deste artigo. 
Justificativa: 

Justifica-se a presente emenda em razão de que com a instituição do Conselho Nacional de Comunicação nos 
termos acima expressos, concretizar-se-á a proposta de democratização dos meios de comunicação de massa. 
Com a criação do citado Conselho nos moldes supra, por-se-á em prática os princípios democráticos que devem 
fundamentar a política da Comunicação. Ainda, certamente, evitar-se-á as indevidas manipulações políticas, as 
quais têm assaltado, em especial a área das telecomunicações, essa de capital importância à sociedade 
brasileira, particularmente, no que se refere as questões, sócio-política-cultural.  
Parecer:   

   Visa a presente emenda a propor substitutivo ao Artigo 293 e seus parágrafos.  
No cômputo geral das negociações, opta o relator pela redação que passa a constar, obrigando-se, com isso, a 
propor a rejeição da presente emenda. 
   
   EMENDA:33908 REJEITADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   DÉLIO BRAZ (PMDB/GO) 
Texto:   

   EMENDA SUPRESSIVA.  
DISPOSITIVO EMENDADO: art. 293.  
Suprima-se o art. 293. 
Justificativa: 

Diversas disposições contidas neste artigo e em seus parágrafos não versam sobre matéria constitucional, 
cabendo trata-las exclusivamente por via de legislação ordinária.  



Quadro Histórico dos Dispositivos Constitucionais | 153  

 

No que respeita à competência concedente, a matéria encontra-se disciplinada no inciso XII do art. 130 e no 
inciso XV do art. 77, cabendo observar que existem propostas de emendas, de minha autoria, a esses 
dispositivos.  
Parecer:   

   Propõe a presente emenda a supressão do Artigo 293.  
Busca o relator obter de todas as negociações uma forma de texto constitucional que reflita, no seu mérito, a 
média, ou o consenso das opiniões a ele apresentadas. No cômputo geral dessas renegociações eis que surge a 
forma e o conteúdo a ser apresentado no substitutivo a ser divulgado. Essa forma, no entanto, obriga o Relator a 
propor a rejeição da presente emenda. 
   
   EMENDA:34007 REJEITADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   NELTON FRIEDRICH (PMDB/PR) 
Texto:   

   Alterar a redação do art. 293, para:  
Compete aos Poderes Executivo e Legislativo,  
outorgar e renovar concessão, permissão e  
autorização para serviços de rádio e televisão,  
nos termos da lei. 
Justificativa: 

É preciso estabelecer regras quanto ao uso dos meios de comunicação, já que as mesmas são de caráter 
público.  
A liberdade, a democracia e a igualdade exigem a toda população, o direito a informação, ao equilíbrio e 
veracidade das transmissões, funcionando os Poderes Executivo e Legislativo como “fiscalizadores-outorgantes”.  
Parecer:   

   No cômputo geral das negociações do texto do presente capítulo opta o Relator pela forma a constar no 
substitutivo a ser apresentado, razão porque propõe a rejeição da presente emenda. 
   
   EMENDA:34013 REJEITADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   NELTON FRIEDRICH (PMDB/PR) 
Texto:   

   Suprimir os § do art. 293, a saber:  
§ 1o., § 2o., § 3o., § 4o. e §5o. 
Justificativa: 

Basta que a Nova Carta introduza os Poderes que se encarregarão de concessão e afins, uma vez que as 
regulamentações da matéria, estão contidas na lei que regulamenta tal segmento.  
Sendo assim, evitaremos a massificação de um setor em detrimento da omissão de outro.  
Acresce ao fato, a possibilidade constante de sair a busca do direito, toda vez que a este se fira.  
Parecer:   

Busca o relator obter de todas as negociações uma forma de texto constitucional que reflita, no seu mérito, a 
média, ou o consenso das opiniões a ele apresentadas. No cômputo geral dessas renegociações eis que surge a 
forma e o conteúdo a ser apresentado no substitutivo a ser divulgado. Essa forma, no entanto, obriga o Relator a 
propor a rejeição da presente emenda. 
   
   EMENDA:34822 REJEITADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   ADOLFO OLIVEIRA (PL/RJ) 
Texto:   

   Inclua-se, no § 2o. do art. 293, a seguinte  
expressão:  
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" § 2o. Na hipótese do parágrafo anterior, "a  
outorga somente... ...perfeito". 
Justificativa: 

Redação aprimorada, visando a boa técnica legislativa.  
Parecer:   

   No cômputo geral das negociações do texto do presente capítulo opta o Relator pela forma a constar no 
substitutivo a ser apresentado, razão porque propõe a rejeição da presente emenda. 
   
   EMENDA:34876 REJEITADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (PMDB/SP) 
Texto:   

   Dê-se ao artigo 291, do Substitutivo do  
Relator, a seguinte redação:  
"Art. 291. É assegurado aos meios de  
comunicação ampla liberdade, a serviço do  
desenvolvimento integral da pessoa e da sociedade,  
respondendo cada um pelos abusos que cometer, na  
forma da lei, observados os seguintes princípios:  
I - complementariedade dos sistemas públicos,  
privado, estatal, na concessão e exploração dos  
serviços de comunicação eletrônica;  
II - prioridade a finalidades educativas,  
artísticas, culturais e informáticas;  
III - promoção da cultura nacional em suas  
distintas manifestações, assegurada a  
regionalização da produção cultural nos meios de  
comunicação e na publicidade;  
§ 1o. Os meios de comunicação e serviços  
relacionados com a liberdade de expressão e de  
comunicação não podem, direta ou indiretamente,  
ser objeto de monopólio ou oligopólio, excetuados  
os serviços públicos de telecomunicações,  
comunicação postal e de dados.  
§ 2o. A lei criará mecanismos de defesa da  
pessoa contra a veiculação, pelos meios de  
comunicação, em horários indiscriminados da  
violência e de formas de agressão à moral e aos  
bons costumes.  
§ 3o. - A lei regulamentará a propaganda de  
medicamentos, formas de tratamento, tabaco,  
bebidas alcoólicas e agrotóxicos. 
Justificativa: 

Acredita-se que a presente redação incorpore, cuidadosamente, o que há de consenso entre as centenas de 
propostas já oferecidas para o tema.  
Entende-se que cabe aos meios de comunicação – e não somente ao rádio e à televisão – promover a 
sociedade.  
Acredita-se que o monopólio estatal dos serviços de telecomunicações, postal e de dados seja necessário à 
democracia.  
Transfere-se para a lei a regulamentação de propaganda comercial de tabaco, medicamentos etc.  
Parecer:   

   Propõe o autor substitutivo ao art. 291.  
Entende o Relator que no cômputo geral das negociações, não tenha podido adotar a redação oferecida, razão 
porque obriga-se a propor a rejeição da presente Emenda. 
   
   EMENDA:34938 REJEITADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
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Autor:   

   FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (PMDB/SP) 
Texto:   

   Dê-se ao § 2o. do art. 293 a seguinte redação:  
"§ 2o. - Exercida a faculdade estabelecida no  
parágrafo anterior, se não houver manifestação do  
Congresso Nacional no prazo definido em lei, o ato  
de outorga ou de renovação será considerado  
perfeito." 
Justificativa: 

Pretende-se apenas maior clareza na estruturação do mecanismo concebido pelo dispositivo ora alvo da 
emenda.  
Parecer:   

   Dá a presente emenda nova redação do § 2o. do Artigo 293.  
Busca o relator obter de todas as negociações uma forma de texto constitucional que reflita, no seu mérito, a 
média, ou o consenso das opiniões a ele apresentadas. No cômputo geral dessas renegociações eis que surge a 
forma e o conteúdo a ser apresentado no substitutivo a ser divulgado. Essa forma, no entanto, obriga o Relator a 
propor a rejeição da presente emenda. 
   
   EMENDA:34939 REJEITADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (PMDB/SP) 
Texto:   

   Suprima-se, do art. 293, o seu § 3o., que  
passa a constituir o art. 294, renumerados os  
seguintes. 
Justificativa: 

A regra consubstanciada no § em questão refere-se, de forma genética, ao capítulo em que está inserida, não 
tendo, assim, estreita conexão com o artigo onde se encontra, em ordem a constituir lhe parágrafo.  
Impõe-se, assim, o seu destaque, para constituir regra autônoma, em artigo, como aqui sugerimos.  
Parecer:   

   No cômputo geral das negociações do texto do presente capítulo opta o Relator pela forma a constar no 
substitutivo a ser apresentado, razão porque propõe a rejeição da presente emenda. 
   
   EMENDA:34984 REJEITADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (PMDB/SP) 
Texto:   

   Art. 293  
I - no § 1o. acrescente-se "in fine" a  
expressão:  
"do Poder Executivo".  
II - no § 2o. acrescente-se no princípio do  
parágrafo "no caso de parágrafo anterior ..."  
III - Transponham-se os §§ 4o. e 5o. para  
antes do § 2o. e renumere os demais. 
Justificativa: 

Emenda de adequação, sem alteração do mérito.  
Parecer:   

   No cômputo geral das negociações que conduziram ao novo texto a ser apresentado, na forma de substitutivo 
do relator, optou-se por uma redação que atendesse ao máximo às propostas oferecidas, sem que, com isso, 
tivesse sido possível deixar de adotar uma redação definida.  
Desta forma, obriga-se o relator a propor a rejeição da presente emenda. 
   
   EMENDA:35028 REJEITADA 
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Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (PMDB/SP) 
Texto:   

   Dê-se ao art. 293 do substitutivo do Relator  
a seguinte redação:  
Art. 293. Compete ao Congresso Nacional,  
ouvido o Poder Executivo, outorgar e renovar  
concessões, permissões e autorizações de serviços  
de comunicação eletrônica.  
§ 1o. A lei disporá sobre a criação, no Poder  
Executivo, do Conselho Nacional de Comunicação, a  
quem caberá propor concessões e renovações de  
canais de radiofusão, bem como propor,  
supervisionar e fiscalizar políticas nacionais de  
comunicação.  
§ 2o. O Conselho Nacional de Comunicação terá  
composição paritária entre membros do Poder  
Executivo e do Legislativo.  
§ 3o. O prazo das concessões de canais de  
rádio será de dez anos, e dos canais de televisão,  
de quinze, somente podendo haver cancelamento  
antes do prazo, por decisão judicial, na forma da lei. 
Justificativa: 

Para guardar coerência com os arts. 31 e 76, onde se estabelece as competências da União e do Congresso, 
adota-se a forma de concessão pelo Congresso Nacional, que ouvirá o Conselho Nacional de Comunicação, 
criado no Poder Executivo.  
Parecer:   

   Propõe o ilustre Constituinte nova redação ao Art. 293, pela qual estabelece que compete ao Congresso 
Nacional, ouvido o Poder Executivo, outorgar e renovar concessões. A partir daí, cria o Conselho Nacional de 
Comunicação, no Executivo, satisfazendo, assim, à necessidade de coerência com os Artigos 31 e 76.  
Busca o relator obter de todas as negociações uma forma de texto constitucional que reflita, no seu mérito, a 
média, ou o consenso das opiniões a ele apresentadas. No cômputo geral dessas renegociações eis que surge a 
forma e o conteúdo a ser apresentado no substitutivo a ser divulgado. Essa forma, no entanto, obriga o Relator a 
propor a rejeição da presente emenda. 

 

_________________________________________________________________ 

FASE S 

   
   EMENDA:00305 REJEITADA 
Fase:   

   S - Emendas de Plenário - 2P 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   JOSÉ CARLOS MARTINEZ (PMDB/PR) 
Texto:   

   Introduza-se no Projeto de Constituição da  
Comissão de Sistematização as seguintes  
alterações:  
I - Dê-se ao item XII do art. 59 a seguinte redação:  
"Art. 59 - ..................................  
............................................  
XII - apreciar os atos de outorga de  
concessões, autorizações ou permissões de serviços  
de radiodifusão sonora ou de sons e imagens;'  
II - Dê-se ao art. 259 a seguinte redação:  
"Art. 259 - Compete ao Poder Executivo, "ad  
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referendum' do Congresso Nacional, outorgar  
concessões, autorizações ou permissões de serviços  
de radiodifusão sonora ou de sons e imagens.  
Parágrafo único. As Concessões, autorizações  
ou permissões serão por 15 (quinze) anos, e só  
poderão serem suspensas, cassadas ou não serem  
renovadas, por sentença fundada do Poder  
Judiciário. 
Justificativa: 

A emenda que estamos apresentando resultou de acirrada discussão na Subcomissão da Ciência e Tecnologia e 
da Comunicação quando, juntamente com nossos nobres Pares, aprovamos a inclusão deste artigo e de seu 
parágrafo único no Anteprojeto daquele Órgão. Não foi uma votação inconsequente, mas sim um assunto 
discutido ampla e exaustivamente, chagando-se à conclusão de que a contribuição deveria vir a constar de 
nossa futura Carta Magna. 
Assim é que mais uma vez trago à consideração dos nobres Colegas a presente emenda, convencido de que 
sua aprovação haverá de vir do consenso.  
Parecer:   

   A emenda visa:  
1.) modificando a redação do inciso XII do artigo 59, atribuir ao Congresso Nacional a competência exclusiva 
para "apreciar os atos de outorga de concessões autorizações ou permissões de serviços de radiofusão sonora 
ou de sons e imagens", e não apenas apreciar os referidos atos;  
2.) substituindo, através de fusão, os parágrafos 1o., 2o., 3o. e 4o., por um parágrafo único, regular a 
competência do Poder Executivo para outorgar concessões, autorizações ou permissões  
no setor de comunicação de massa. Além disso, a emenda aumenta de dez para quinze anos o prazo da 
concessão e da permissão para as emissoras de rádio, por meio de parágrafo único ao artigo 259.  
Cremos que o Congresso Nacional, em sua função fiscalizadora, deve apenas limitar-se a apreciar o aspecto 
legal dos atos, enquanto ao Poder Executivo cabe apreciar o aspecto técnico da outorga e ao Poder Judiciário a 
decisão sobre o cancelamento da concessão ou permissão, antes de vencido o respectivo prazo.  
Pela rejeição. 
   
   EMENDA:00306 REJEITADA 
Fase:   

   S - Emendas de Plenário - 2P 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   JOSÉ CARLOS MARTINEZ (PMDB/PR) 
Texto:   

   Modifica a redação do art. 259 e seus parágrafos,  
do Projeto de constituição e, consequentemente, do  
item XII do art. 59:  
"Art. 259 - Compete ao Poder Executivo  
outorgar e renovar concessão, permissão e  
autorização para o serviço de radiodifusão sonora  
e de sons e imagens.  
§ 1o. - Compete ao Congresso Nacional  
apreciar os atos de outorga das concessões e  
permissões, em regime de urgência, a partir de sua  
publicação, no prazo do art. 78, § 2o.  
§ 2o. - O cancelamento da concessão depende  
de decisão judicial.  
§ 3o. - O prazo da concessão e da permissão  
será de quinze anos para as emissoras de rádio e  
de televisão.  
"Art. 59 - ..................................  
............................................  
XII - apreciar os atos de concessão de  
emissoras de rádio e televisão;'  
............................................ 
Justificativa: 

A presente emenda objetiva especificar quis os atos cuja apreciação compete ao Congresso Nacional; neste 
caso, o de outorga das concessões e permissões em regime de urgência. 
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Consideramos inoportuna a redação do § 22, assim como a expressão "antes de vencido o prazo" e a 
estipulação de prazo de dez anos para as emissoras de rádio e quinze anos para as emissoras de Televisão. Por 
este motivo sugerimos a supressão da referida expressão e a igualdade de prazos das concessões. 
Consequentemente, por motivo de coerência, uma outra supressão se faz necessária à da expressão "e 
renovação de concessão”, no inciso XII do art. 59 
Tais alterações visam tornar mais claro o texto constitucional. 
Parecer:   

   A presente Emenda propõe alterar a redação do art. 259 e do item XII do art. 59 com o objetivo de melhor 
especificar os atos cuja apreciação compete ao Congresso Nacional. Além disso, considera o autor que os 
prazos de concessão e permissão devem ser de 15 anos, tanto para as emissoras de rádio como para as de 
televisão.  
Com essas alterações julga o autor que o texto constitucional se tornará mais claro.  
Nosso entendimento diverge do exposto pelo autor na justificação pois consideramos importante que o 
Congresso Nacional se pronuncie também pelos atos de renovação das concessões.  
Pela rejeição. 
   
   EMENDA:00871 REJEITADA 
Fase:   

   S - Emendas de Plenário - 2P 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   CRISTINA TAVARES (PMDB/PE) 
Texto:   

   Ao Artigo 260 do Projeto de Constituição.  
Art. 260 - Fica instituído o Conselho de  
Comunicação Social, como órgão auxiliar do  
Congresso Nacional com as atribuições de tratar do  
disposto neste capítulo atendidos os seguintes  
princípios.  
I - Promoção de Cultura Nacional em suas  
distintas manifestações, assegurada a  
regionalização da Cultura nos meios de comunicação  
e publicidade.  
II - Promoção da introdução de novas  
tecnologias de comunicação conforme as  
necessidades da sociedade e buscando capacitação  
tecnológica nacional.  
II - A lei regulará sua composição e  
funcionamento. 
Justificativa: 

Oral, em plenário.  
Parecer:   

   Emenda da ilustre Constituinte Cristina Tavares, ao reescrever o Art.260 do projeto, pretende antecipar os 
princípios que irão nortear a ação do Conselho de Comunicação Social (ou Conselho Nacional de Comunicação, 
como está no Projeto), matéria que acreditamos estará melhor disposta na lei ordinária. Pela rejeição da 
Emenda  
Pela rejeição. 
   
   EMENDA:00872 APROVADA 
Fase:   

   S - Emendas de Plenário - 2P 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   CRISTINA TAVARES (PMDB/PE) 
Texto:   

   Modifiquem-se os itens II e III do Artigo 257  
do Projeto de Constituição:  
Artigo 257 ..................................  
I - ....................... 
II - Promoção da cultura nacional e regional,  
preferência à regionalização da produção cultural,  
artística e publicitária, assegurada a  
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sobrevivência da produção independente e das  
fontes criativas da cultura popular.  
III - complementariedade dos sistemas  
públicos, privado e estatal, e dos sistema de  
emissoras locais e comunitárias independentes,  
redes regionais e nacionais. 
Justificativa: 

Oral, em plenário.  
Parecer:   

   A presente Emenda da ilustre Constituinte Cristina Tavares aperfeiçoa a redação dos parágrafos do Art. 257, 
do Projeto, que enumera os princípios a serem seguidos pelas emissoras de rádio e televisão. Inclui no item 2o. 
a produção publicitária regionalizada, preferencialmente à cultura nacional, e assegura "a sobrevivência da 
produção independente e das fontes criativas da cultura popular". No item 3o. acrescenta na 
complementariedade dos sistemas de rádio e TV, o "sistema de emissoras locais e comunitárias independentes, 
redes regionais e nacionais". Julgamos enriquecedora a contribuição da Emenda, mais totalizadora, consentânea 
com as diversas realidades e culturas do País. Pela aprovação da Emenda. 
   
   EMENDA:01570 REJEITADA 
Fase:   

   S - Emendas de Plenário - 2P 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   CARLOS ALBERTO CAÓ (PDT/RJ) 
Texto:   

   EMENDA MODIFICATIVA/SUPRESSIVA/ADITIVA  
Dispositivo Emendado art. 259 e parágrafo  
1o., 2o., 3o. e 4o..  
O caput do art. 259 e parágrafo, passam a ter  
a seguinte redação:  
Art. 259 - O Poder Executivo submeterá ao  
Congresso Nacional os processos de outorga e  
renovação de concessão, permissão e autorização  
para o serviço de radiofusão sonora, de sons,  
imagens e outros serviços eletrônicos de  
comunicação social.  
§ 1o. - O Congresso Nacional, ouvido o  
Conselho Nacional de Comunicação Social, apreciará  
a matéria em regime de urgência;  
§ 2o. - A outorga ou renovação somente  
produzirá efeitos legais após a deliberação do  
Congresso Nacional, na forma da lei.  
§ 3o. - Para os efeitos do disposto neste  
capítulo, o Congresso Nacional instituirá, na  
forma da lei, com órgão auxiliar, o Conselho  
Nacional de Comunicação Social que entre outras  
atribuições, assessorará o Poder Legislativo na  
formulação de políticas tarifárias, na introdução  
de novas tecnologias e na definição de políticas  
democráticas de comunicação social.  
§ 4o. - O cancelamento da concessão ou  
permissão, antes de vencido o prazo, de decisão  
judicial. 
Justificativa: 

Modernamente, as sociedades Liberais e democráticas se empenham em criar mecanismos legais e 
constitucionais que impeçam a concentração dos meios de comunicação, de modo a evitar que que se 
transformem em força política, competindo e subtraindo espaços destinados às instituições da sociedade política. 
Intrinsecamente democrática, essa preocupação foi objeto, pouco antes do Natal de 1987, de decisão do 
Presidente Ronald Reagan que, adotando resolução da Câmara dos Representantes dos EUA, reafirmou o 
princípio de especialização. O que significa dizer que, dentro de uma mesma região, de grupos empresariais não 
podem incorporar à propriedade de jornais a exploração dos serviços de televisão. 
Os meios de comunicação de massa constituem sem dúvida, um poderoso mecanismo capaz de afetar o 
exercício da cidadania e dos direitos políticos. A tal ponto que até mesmo a pluralidade partidária poderá tornar-
se inócua se não corresponder à pluralidade dos meios de comunicação de massa. A participação do Poder 
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Legislativo e da Sociedade Civil, através do Conselho Nacional de Comunicação Social, na definição das 
Políticas de comunicação e na implantação de novas estruturas no setor de comunicação são de fatos, 
imperativos da democracia política que se pretende construir no País, com a promulgação de uma nova Carta 
Magna. 
Parecer:   

   A presente Emenda, de autoria do nobre Constituinte Carlos Alberto Caó, propõe alterações no Art. 259 e seus 
parágrafos que regula a outorga e renovação de concessão, permissão e autorização para o serviço de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens, submetendo tais processos ao Congresso Nacional, antes de sua 
conclusão, bem como adiantar atribuições ao Conselho Nacional de Comunicação, previsto no Projeto. Justifica 
o Parlamentar que "modernamente, as sociedades liberais e democráticas se empenham em criar mecanismos 
legais e constitucionais que impeçam a concentração dos meios de comunicação, de modo a evitar que se 
transformem em força política, competindo e subtraindo espaços destinados às instituições da sociedade 
política". Daí considera suas propostas "imperativos da democracia política que se pretende construir no País, 
com a promulgação de uma nova Carta Magna". O texto do Projeto, no mérito, em tese, responde às 
preocupações do Constituinte, porém procurou praticar o equilíbrio e o mútuo controle dos Poderes da República 
que interveem na concessão dos serviços, pragmatizando a teoria do "Sistema de Pesos e Contrapesos"  
do Direito Constitucional: atribui funções, sem submissões, desvios ou renúncias. Quanto às atribuições do 
Conselho, julgamos ser a lei ordinária o instituto apropriado para determinar. Portanto, somos pela rejeição da 
Emenda. 
   
   EMENDA:01684 REJEITADA 
Fase:   

   S - Emendas de Plenário - 2P 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   RITA FURTADO (PFL/RO) 
Texto:   

   EMENDA SUPRESSIVA  
Dispositivo emendado: Art. 257, III.  
Suprima-se o inciso III, do artigo 257, do  
Projeto de Constituição da Comissão de  
Sistematização. 
Justificativa: 

Desconhece-se qual seja a definição do sistema público de radiodifusão, distinto do sistema estatal de 
radiodifusão, introduzindo neste artigo.  
O mesmo pode se dizer quanto ao conceito de complementaridade desses sistemas em relação ao sistema 
privado de radiodifusão.  
Em suma, não se sabe exatamente sobre o que se está legislando.  
Parecer:   

   A Emenda em exame propõe a supressão do inciso III do art. 257 que determina que as emissoras de rádio e 
televisão promoverão o desenvolvimento integral da pessoa e da sociedade, observado o princípio da 
"complementaridade dos sistemas público, privado e estatal".  
Juga a autora da proposta que se desconhece qual seja a definição de sistema público de radiodifusão, distinto 
de sistema estatal de radiodifusão introduzido neste artigo.  
Discordando do entendimento expresso na justificação somos pela manutenção do texto do Projeto.  
Pela rejeição. 
   
   EMENDA:01861 REJEITADA 
Fase:   

   S - Emendas de Plenário - 2P 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   ARTUR DA TÁVOLA (PMDB/RJ) 
Texto:   

   Emenda Aditiva  
Acrescente-se ao Item III, do art. 257, o seguinte:  
"Art. 257 - ................................  
... na concessão e exploração dos serviços de  
radiodifusão e televisão." 
Justificativa: 

A complementariedade dos sistemas privado, público e estatal só se tornará clara com princípio reitor da 
concessão dos serviços e não da programação das emissoras, como poderá parecer sem a especificação 
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sugerida. Sem o acréscimo proposto, poder-se-á supor, por exemplo, que uma emissora privada fica obrigada a 
transmitir produções públicas e estatais, o que não é objetivo do legislador, nem cabível como norma 
democrática.  
Parecer:   

   Emenda de nobre Constituinte Artur da Távola pretende ampliar o Art.257 do Projeto, condicionando a 
concessão e exploração dos serviços de radiodifusão e televisão aos princípios escritos para dirigir as atividades 
dos veículos. A concessão e exploração dos meios de comunicação será regulada por lei ordinária, porém o 
Projeto já alinha alguns mandamentos a serem compridos como a sua aprovação pelo Congresso Nacional  
e a criação do Conselho Nacional de Comunicação. Pela rejeição da Emenda.  
Pela rejeição 

 
   EMENDA:02044 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   S - Emendas de Plenário - 2P 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   FERES NADER (PTB/RJ) 
Texto:   

   Dispositivo emendado – TÍTULO VIII 
Dê-se ao Título VIII do Projeto de Constituição da Comissão de Sistematização, a seguinte redação:  
TÍTULO VIII 
DA ORDEM SOCIAL 
[...] 

CAPÍTULO V 
DA COMUNICAÇÃO 
[...] 
Art. 254. Compete ao Poder Executivo outorgar e renovar concessão, permissão e autorização para o serviço de 

radiodifusão sonora e de sons e imagens. 
 
Parágrafo 1º Compete ao Congresso Nacional apreciar o ato de outorga, no prazo do artigo 78, Parágrafo 4º.  
 
Parágrafo 2º A não renovação da concessão ou permissão dependerá de manifestação expressa da maioria absoluta 
do Congresso Nacional.  
 
Parágrafo 3º O cancelamento da concessão ou permissão, antes de vencido o prazo, depende de decisão judicial.  
 
Parágrafo 4º O prazo da concessão ou permissão será de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze anos para 
as emissoras de televisão. 
 
Art. 255. Para os efeitos do disposto neste Capítulo, o Congresso Nacional Instituirá, na forma da lei, como órgão 

auxiliar, o Conselho Nacional de Comunicação, com participação partidária de representantes indicados pelo Poder 
Legislativo e pelo Poder Executivo.  
[...] 

Assinaturas 

1. Feres Nader 
2. Amaral Netto 
3. Antônio Salim Curiati 
4. José Luiz Maia  
5. Carlos Virgílio  
6. Expedito Machado  
7. Manuel Viana 
8. Luiz Marques  
9. Orlando Bezerra  
10. Furtado Leite  
11. Roberto Torres 
12. Arnaldo Faria de Sá 
13. Sólon Borges dos Reis 

(Apoiamento) 
14. Ézio Ferreira  
15. Sadie Hauache  
16. Jose Dutra 

17. Carrel Benevides  
18. Joaquim Sucena 

(Apoiamento)  
19. Siqueira Campos 
20. Aluizio Campos 
21. Eunice Micheles 
22. Samir Achôa 
23. Maurício Nasser  
24. Francisco Dorneles  
25. Mauro Sampaio  
26. Stélio Dias 
27. Airton Cordeiro  
28. José Camargo 
29. Mattos Leão 
30. José Tinoco  
31. João Castelo 
32. Guilherme Palmeira  

33. Ismael Wanderley  
34. Antônio Câmara 
35. Henrique Eduardo Alves 
36. Daso Coimbra 
37. João Resek 
38. Roberto Jefferson 
39. João Menezes 
40. Vingt Rosado 
41. Cardoso Alves 
42. Paulo Roberto  
43. Lourival Babtista  
44. Rubem Branquinho  
45. Cleonâncio Fonseca  
46. Bonifácio de Andrada  
47. Agripino de Oliveira Lima 
48. Narciso Mendes 
49. Marcondes Gadelha  
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50. Mello Reis  
51. Arnold Fiorante  
52. Jorge Arbage 
53. Chagas Duarte  
54. Álvaro Pacheco 
55. Felipe Mendes 
56. Alysson Paulinelli 
57. Aloysio Chaves 
58. Sotero Cunha 
59. Messias Góis  
60. Gastone Righi 
61. Dirce Tutu Quadros 
62. Jose Elias Murad 
63. Mozarildo Cavalcanti 
64. Flávio Rocha 
65. Gustavo De Faria 
66. Flávio Pamier  
67. Gil César  
68. João da Mata  
69. Dionisio Hage  
70. Leopoldo Peres 
71. Carlos Sant’anna  
72. Délio Braz 
73. Gilson Machado  
74. Nabor Junior  
75. Geraldo Fleming 
76. Oswaldo Sobrinho  
77. Oswaldo Coelho  
78. Hilário Braun 
79. Edivaldo Motta 
80. Paulo Zarzur  
81. Nilson Gibson 
82. Milton Reis 
83. Marcos Lima 
84. Milton Barbosa  
85. Mario Bouchardet  
86. Melo Freire  
87. Leiopoldo Bessone  
88. Aloisio Vasconcelos  
89. Victor Fontana  
90. Orlando Pacheco  
91. Ruberval Piloto  
92. Jorge Bornhausen 
93. Alexandre Puzyna 
94. Artenir Werner 
95. Cláudio Ávila 
96. José Agripino  
97. Divaldo Suruagy 
98. Marluce Pinto 
99. Ottomar Pinto 
100. Olavo Pires 
101. Djenal Gonçalves 
102. José Egreja 
103. Ricardo Izar 
104. Afif Domingos  
105. Jayme Paliarin 
106. Delfin Neto 
107. Farabulani Junior  
108. Fausto Rocha  
109. Tito Costa  
110. Caio Pompeu 
111. Felipe Cheidde 
112. Virgilio Galassi 
113. Manoel Moreira  
114. Jose Mendonça Bezerra  
115. Jose Lourenço  

116. Vinicius Cansanção  
117. Ronaro Corrêa  
118. Paes Landin 
119. Alércio Dias  
120. Mussa Demes 
121. Jessé Freire 
122. Gandi Jamil 
123. Alexandre Costa 
124. Albérico Cordeiro  
125. Iberê Ferreira  
126. José Santana de 

Vasconcelos  
127. Chistovam Chiaradia  
128. Rosa Prata  
129. Mário De Oliveira  
130. Silvio Abreu  
131. Luiz Leal  
132. Genésio Bernardino 
133. Alfredo Campos  
134. Theodoro Mendes  
135. Amilcar Moreira  
136. Oswaldo Almeida  
137. Ronaldo Carvalho  
138. José Freire  
139. Francisco Salles 
140. Assis Canuto  
141. Chagas Netto  
142. Jose Viana  
143. Lael Varella  
144. Telmo Kirst 
145. Darcy Pozza  
146. Arnaldo Prieto  
147. Oswaldo Bender  
148. Adylson Motta 
149. Paulo Mincarone  
150. Adroaldo Streck 
151. Luis Roberto Ponte  
152. João de Deus Antunes  
153. Denisar Arneiro  
154. Jorge Leite  
155. Aloisio Teixeira  
156. Roberto Augusto  
157. Messias Soares 
158. Dalton Canabrava 
159. Arolde De Oliveira  
160. Rubem Medina  
161. Júlio Campos 
162. Ubiratan Spinelli 
163. Jonas Pinheiro  
164. Louremberg Nunes Rocha 
165. Roberto Campos 
166. Cunha Bueno  
167. Matheus Iensen 
168. Antonio Ueno 
169. Dionisio Dal Prá 
170. Jacy Scanagatta 
171. Basilio Villani 
172. Oswaldo Trevisan  
173. Renato Jonhsson 
174. Ervian Bonkoski 
175. Jovani Masini 
176. Paulo Pimentel  
177. Jose Carlos Martinez 
178. João Lobo  
179. Inocêncio Oliveira  
180. Salatiel Carvalho  

181. Jose Moura  
182. Marco Maciel  
183. Ricardo Fuiza  
184. Paulo Marques 
185. Asdrubal Bentes 
186. Jarbas Passarinho  
187. Gerson Peres 
188. Carlos Vinagre  
189. Fernando Velasco  
190. Arnaldo Moraes 
191. Costa Fernandes  
192. Domingos Juvenil  
193. Oscar Corrêa  
194. Mauricio Campos  
195. Sérgio Werneck 
196. Raimundo Rezeck 
197. Jose Geraldo  
198. Álvaro Antonio  
199. Jose Elias  
200. Rodrigues Palma  
201. Levy Dias  
202. Ruben Figueiró 
203. Rachid Saldanha Derzi 
204. Ivo Cersósimo 
205. Enoc Vieira  
206. Joaquim Haickel  
207. Edison Lobão  
208. Victor Trovão 
209. Onofre Corrêa  
210. Albérico Filho 
211. Vieira da Silva 
212. Eliézer Moreira  
213. José Teixeira  
214. Irapuan Costa Júnior  
215. Roberto Balestra  
216. Luiz Soyer  
217. Naphali Alves Souza 
218. Jales Fontoura  
219. Paulo Roberto Cunha 
220. Pedro Canedo 
221. Lúcia Vânia  
222. Nion Albernaz 
223. Fernando Cunha 
224. Antonio De Jesus 
225. José Lourenço  
226. Luiz Eduardo  
227. Eraldo Tinoco  
228. Benito Gama 
229. Jorge Vianna 
230. Ângelo Magalhaes  
231. Leur Lomanto 
232. Jonival Lucas 
233. Sérgio Brito  
234. Waldeck Ornellas  
235. Francisco Benjamim 
236. Etevaldo Nogueira  
237. João Alves  
238. Francisco Diógenes  
239. Antônio Carlos Mendes 

Thame  
240. Jairo Carneiro 
241. Paulo Marques  
242. Rita Furtado  
243. Jairo Azi 
244. Fábio Raunhaitti 
245. Manoel Ribeiro  



Quadro Histórico dos Dispositivos Constitucionais | 163  

 

246. Jose Melo 
247. Jesus Tajra 
248. César Cals Neto  
249. Eliel Rodrigues  
250. Joaquim Benilacqua 
251. Carlos De’carli 
252. Nyder Barbosa  
253. Pedro Ceolin 
254. Jose Lins 
255. Homero Santos  
256. Chico Humberto  
257. Osmudo Rebouças  
258. Aécio De Borba  
259. Bezerra De Melo 
260. Francisco Carneiro 

261. Meira Filho 
262. Márcia Kubtchek 
263. Annibal Barcellos  
264. Geovani Borges  
265. Eraldo Trindade  
266. Antonio Ferreira  
267. Maria Lúcia  
268. Maluly Neto 
269. Carlos Alberto  
270. Gidel Dantas 
271. Adauto Pereira  
272. Arnaldo Martins  
273. Érico Pegoraro 
274. Francisco Coelho  
275. Osmar Leitão  

276. Simão Sessim  
277. Odacir  Soares 
278. Mauro Miranda  
279. Miraldo Gomes  
280. Antônio Carlos Franco 
281. José Carlos Coutinho  
282. Wagner Lago 
283. João Machado Pollemberg 
284. Albano Franco  
285. Sarney Filho  
286. Fernando Gomes  
287. Evaldo Gonçalves  
288. Raimundo Lira 

 
Justificativa:   

   Os capítulos contidos neste Título referem-se a matérias de extremo relevo para a sociedade brasileira e os rumos do País.  
Do seu tratamento adequado pode resultar a diferença entre as perspectivas de transformamos o Brasil e nação moderna, 
apta a entrar no próximo milênio em condições de atingir, seus objetivos, ou de tornar ainda mais distante a possibilidade de 
aproximá-lo, econômica e socialmente, dos países mais desenvolvidos e adiantados.  
Para tanto, tudo aquilo que se refira a Seguridade Social, Previdência e Assistência Social, Educação, Cultura e Desporto, 
Ciência e Tecnologia, Comunicação, Meio Ambiente, Família, Criança, Adolescente, Idoso e índios há de ser tratado com 
realismo e bom senso. 
Deve ser descartado o Estado provedor. Não pode o sistema de seguridade social tornar-se sorvedouro de recursos, que não 
são infindáveis, do tesouro e do contribuinte. A sua universalização deve ser procedida com sobriedade, a despeito dos 
justificados anseios gerais por melhor atendimento, extensivo a todos.  
Embora reconhecendo a responsabilidade precípua do Estado no campo da Saúde e da Educação, não há porque 
desconhecer a importância da colaboração da iniciativa dos particulares nestes setores.  
O necessário desenvolvimento tecnológico e científico nacional não poderá ser feito com algum país, numa econômica 
mundial cada vez mais integrada a interdependente, pudesse bastar-se a si próprio.  
É preciso conciliar a proteção e a defesa do meio ambiente com o nosso desenvolvimento econômico. Ambos os objetivos 
não devem ser tratados como se fossem excludentes entre si. 
Todo este Título, enfim, versando sobre a ordem social, não pode esquecer que dependerá da adequada consideração das 
questões econômicas, a viabilização dos objetivos por ela traçados. 
Parecer:   

   Respeitando a técnica regimental, aprovo a emenda, com ressalva dos destaques pedidos por membros da Bancada do 
PMDB e de outras emendas a este Título, por mim já aprovadas. 
CAPÍTULO I 
PELA APROVAÇÃO: Art. 226 ("caput"). 
PELA REJEIÇÃO: NIHIL. 
CAPÍ TULO II: 
PELA APROVAÇÃO: § 1º do Art. 228, incisos II, III e IV §§ 2º e 3º. 
PELA REJEIÇÃO: Art. 227 ("caput"), Parágrafo único, incisos I, II, III, IV, V e VI; Art. 228 ("caput"), inciso I (Emenda nº 1946-3, 
José Fogaça), § 4º. 
SEÇÃO I: 
PELA APROVAÇÃO: 
Parágrafo único do Art. 229; inciso IV do Art. 230; § 2º do Art. 230; §§ 1º e 2º do Art. 231; incisos VI e VII do Art. 232; 
PELA REJEIÇÃO: Art. 229 ("caput"); Art. 230 ("caput"), incisos I, II e III; § 1º do Art. 230; Art. 231 ("caput"), § 3º (Emenda nº 
875-5, Márcio Braga), § 4º (Emenda nº 977-8, José Fogaça e Emenda nº 477-6, Maurílio Ferreira Lima e outros); Art. 232 
("caput"), incisos I, II, III, IV e V. 
SEÇÃO II: 
PELA APROVAÇÃO: Art. 235 ("caput"); Art. 236 ("caput"). 
PELA REJEIÇÃO: Art. 233 ("caput"), incisos I, II, III, IV, V e VI (Emenda nº 1904-8, José Serra), VII, VIII e IX (Emenda nº 
1815-7, Almir Gabriel); Art. 234 ("caput”), §§ 1º , 2º , 3º , 4º e 5º (Emenda nº 1818-1, Almir Gabriel e Emenda nº 1474-7, 
F1oriceno Paixão). 
SEÇÃO III: 
PELA APROVAÇÃO: Art. 237 (“caput”), incisos I, II, III, IV e V. 
PELA REJEIÇÃO: Art. 238 ("caput"). 
CAPÍTULO III: 
PELA APROVAÇÃO: Art. 239 ("caput"), § 1º, incisos I, II, III e IV, § 2º; Art. 240 ("caput"), incisos I, II, III, IV, V e VI, §§ 1º e 2º; 
Art. 241, inciso I e §§ 1º e 3º; Art. 242, §§ 1º, 2º e 3º; Art. 243 ("caput"), § 2º ; Art. 244 ("caput"), Parágrafo único; §§ 2º e 3º do 
Art. 247; Art. 248 ("caput"), incisos II, III e IV, e Parágrafo único. 
PELA REJEIÇÃO: Inciso I do § 2º do Art. 239 (Emenda Coletiva nº 1736-3); inciso V do § 2º do Art. 239 (Emenda Coletiva nº 
1735-5); incisos VII do Art. 240 (Emenda Coletiva nº 1738-0); inciso II do Art. 241 (Emenda Coletiva nº 1795-9); § 2º do Art. 
241 (Emenda Coletiva  
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nº 1811-4); §§ 1º, 2º e 3º do Art. 243; Art. 245 ("caput"); Art. 246 ("caput") e seu Parágrafo único; Art. 247 ("caput") e § 1º. 
CAPÍTULO IV: 
PELA APROVAÇÃO: NIHIL. 
PELA REJEIÇÃO: Art. 249 ("caput"), §§ 1º , 2º e 3º. 
CAPÍTULO V: 
PELA APROVAÇÃO: Art. 251 ("caput"), § 1º, incisos I e II, §§ 2º e 3º; Art. 253 ("caput"), §§ 1º e 2º; Art. 254 ("caput"), §§ 2º, 
3º e 4º; Art. 255 ("caput"); Art. 256 ("caput"). 
PELA REJEIÇÃO: Art. 252; § 1º do Art. 254. 

CAPÍTULO VI: 
PELA APROVAÇÃO: Inciso VI do Art. 257; §§ 2º e § do Art. 257. 
PELA REJEIÇÃO: Art. 257 ("caput") § 1º, incisos I, II, III, IV e V e §§ 3º e 5º do Art. 257. 
CAPÍTULO VII: 
PELA APROVAÇÃO: Art. 258 ("caput"), §§ 3º, 4º ; §§ 1º , 2º , incisos IV e V, §§ 3º, 4º e 5º do Art. 259; Art. 260 ("caput"); Art. 
261 ("caput"); Art. 262 ("caput") e parágrafo único. 
PELA REJEIÇÃO: § 1º do Art. 258; §§ 2º e 3º do Art. 258 (Emenda nº 1564-6, Nelson Carneiro); Art. 259 ("caput"), incisos I, II 
e III. 
CAPÍTULO VIII: 
PELA APROVAÇÃO: § 1º do Art. 263; Art. 265 ("caput"). 
PELA REJEIÇÃO: Art. 263 ("caput") (Emenda nº 1471-2, Alceni Guerra); § 2º do Art. 263; Art. 264 ("caput") (Emenda nº 281-
1, Jarbas Passarinho); § § 1º, 2º do Art. 264 (Emenda nº 281-1, Jarbas Passarinho); Art. 266 (“caput ") (Emenda nº 1686-3, 
Fábio Feldman). 

 
___________________________________________________________________ 

FASE U 

   
   EMENDA:00349 REJEITADA 
Fase:   

   U - Emendas - 2T - ao Projeto B 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   JESUS TAJRA (PFL/PI) 
Texto:   

   Suprima-se no § 3o. do artigo 226 as  
seguintes palavras  
"ou renovação" 
Justificativa: 

Justificativa oral. 
Parecer:   

   A emenda propõe supressão relativa ao art. 226, que trata da competência do Poder Executivo para outorgar e renovar  
concessão e autorização para o serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens.  
A matéria foi amplamente discutida no decorrer dos trabalhos da Assembleia Nacional Constituinte, prevalecendo a ideia 
configurada na redação do dispositivo.  
Pela rejeição. 
   
   EMENDA:00820 REJEITADA 
Fase:   

   U - Emendas - 2T - ao Projeto B 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   FAUSTO ROCHA (PFL/SP) 
Texto:   

   Suprimir o Artigo 227  
(que criaria o Conselho Nacional de  
Comunicação, com o alegado objetivo de auxiliar o  
Congresso Nacional, quando este já conta com a  
Comissão de Comunicação da Câmara dos Deputados). 
Justificativa: 

Emenda sem justificação.  
Parecer:   

   A emenda propõe supressão relativa ao art. 227, que cuida da instituição, pelo Congresso Nacional, do Conselho  
Nacional de Comunicação.  
O Conselho Nacional de Comunicação vem sendo objeto de acordo desde a fase da Comissão temática, dentro da ANC.  
A formulação encontrada foi a que obteve maior aceitação. Saliente-se, sobretudo, que sua instituição e  
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funcionamento se darão na forma de lei vetada pelo próprio Congresso Nacional.  
Pela rejeição. 
   
   EMENDA:00855 REJEITADA 
Fase:   

   U - Emendas - 2T - ao Projeto B 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   JOAQUIM SUCENA (PTB/MT) 
Texto:   

   Suprimam-se §§ 1o. a 5o. do artigo 226 do  
Projeto ""B"" de Constituição 
Justificativa: 

O "caput" do artigo fixa a competência do Poder Executivo para outorgar ou renovar concessão, permissão ou autorização para o 
serviço de radiodifusão. 
Todavia, os §§ referidos estabelecem uma série de limitações descabidas, que criarão obstáculo intransponível, num setor 
essencialmente dinâmico, como o da radiodifusão. 
Estabelecendo ser necessária a manifestação do Congresso Nacional para que o ato de outorga ou renovação produza seus 
efeitos, pode acarretar uma estagnação no setor, quando é conhecida a facilidade com que se pode acionar uma obstrução, que 
terá consequências mais danosas para o patrimônio do concessionário ou autorizado quando se tratar de renovação. No caso, a 
emissora já estará em funcionamento, com seu maquinário, seus empregados, enfim toda sua estrutura montada e ficará 
desativada até manifestação do Congresso Inadmissível. 
Os demais §§ tratam de matéria tipicamente de lei ordinária. Não se pode pretender era aprisioná-la num texto estável caro deve 
ser o constitucional. 
A supressão deixará o texto mais conciso e mais de acorda com sua natureza. 
Parecer:   

   A emenda propõe supressão relativa ao art. 226, que trata da competência do Poder Executivo para outorgar e renovar  
concessão e autorização para o serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens.  
A matéria foi amplamente discutida no decorrer dos trabalhos da Assembleia Nacional Constituinte, prevalecendo,  
sob a forma de acordo, a redação adotada.  
Pela rejeição. 
   
   EMENDA:00861 APROVADA 
Fase:   

   U - Emendas - 2T - ao Projeto B 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   GASTONE RIGHI (PTB/SP) 
Texto:   

   Dê-se ao § 2o. do art. 226. a seguinte  
redação, de acordo com que foi votado em primeiro  
turno:  
" § 2o. - A não renovação da concessão ou  
permissão dependerá da manifestação nesse  
sentido, de no mínimo, dois quintos do Congresso  
Nacional em votação nominal". 
Justificativa: 

Na sessão em que houve votação desse parágrafo o Constituinte autor da emenda levantou questão de ordem para que fosse 
esclarecido que a manifestação exigida seria “no sentido da não renovação” por um mínimo de dois quintos de votos do 
Congresso Nacional. O quórum ali exigido refere-se ao mínimo de votos em manifestação contraída à renovação e não ao número 
de presentes na votação.  
A redação dada enseja dúvidas que devem ser dirimidas, para melhor clareza do texto constitucional, o que se conseguirá com a 
redação proposta. O texto como consta não representa o que foi votado após a explicação do Sr. Relator, que confirmou o 
entendimento do autor da emenda. Indispensável a correção.  
Parecer:   

   Busca a presente emenda dar ao § 2o. do art.226 redação oriunda do acordo das lideranças políticas que embasou o texto, 
votado em primeiro turno, para o Capítulo da Comunicação.  
Tal propósito se consubstancia nas remissões aos pronunciamentos, em Plenário, de Srs. Constituintes que participaram  
do acordo, conforme transcrito às pp. 10728 e 10729. No intuito de acolher os laboriosos resultados das negociações  
políticas que viabilizaram a feitura do texto constitucional, opino favoravelmente à emenda.  
Pela aprovação 
   
   EMENDA:00924 REJEITADA 
Fase:   

   U - Emendas - 2T - ao Projeto B 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
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Autor:   

   JOSÉ CARLOS MARTINEZ (PMDB/PR) 
Texto:   

   Suprimir o artigo 227: 
Justificativa: 

Uma vez que já existe a Comissão de Comunicação da Câmara dos Deputados, não vejo necessidade na criação de mais um 
Conselho que será sem dúvida desnecessário.  
Parecer:   

   Pela rejeição, nos termos do artigo 2t00820-1 
   
   EMENDA:01298 REJEITADA 
Fase:   

   U - Emendas - 2T - ao Projeto B 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   OLÍVIO DUTRA (PT/RS) 
Texto:   

   Suprima-se o § 5o. do art. 226. 
Justificativa: 

Este é assunto para legislação ordinária. Não existem argumentos que justifiquem prazos tão dilatados para as concessões de 
rádio e televisão.  
Parecer:   

   A emenda propõe supressão relativa ao art. 226, que trata da competência do Poder Executivo para outorgar e renovar  
concessão e autorização para o serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens.  
A matéria foi amplamente discutida no decorrer dos trabalhos da Assembleia Nacional Constituinte, prevalecendo a ideia 
configurada na redação do dispositivo.  
Pela rejeição. 
   
   EMENDA:01454 REJEITADA 
Fase:   

   U - Emendas - 2T - ao Projeto B 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   JOSÉ LOURENÇO (PFL/BA) 
Texto:   

   Suprima-se o art. 227 do Projeto de  
Constituição (B), aprovado em primeiro turno, pelo  
Plenário da Assembleia Nacional Constituinte. 
Justificativa: 

Não há razão para que o texto constitucional abrigue mais um Conselho. Defendemos a tese de que cabe ao próprio Congresso 
Nacional estabelecer as políticas e fiscalizar a sua execução. A ideia de Conselhos pontifica em regimes totalitários em que a 
participação do “Partido do Povo” se sobrepõe ao Poder Legislativo. Não é o caso do Brasil, no qual queremos que o Congresso 
Nacional exercite, na plenitude, suas tarefas constitucionais. Ademais, a criação de um Conselho como “órgão auxiliar” do 
Congresso Nacional não deve integrar o texto constitucional.  
O Congresso Nacional, se for o caso, poderá criar esse Conselhos, ou tantos quantos queira, para assisti-lo, através de Lei 
Ordinária ou de mera Resolução. De outro modo, o pretendido Conselho irá se superpor às Comissões de Comunicação da 
Câmara e do Senado, que, pelo próprio texto Constitucional em elaboração, deverão ter suas prerrogativas ampliadas.  
Pelas razões apresentadas, e também como o objetivo de reduzir o texto Constitucional ao mínimo é indispensável, impõe-se a 
supressão ora pleiteada.   
Parecer:   

   A emenda propõe supressão relativa ao art. 227, que cuida da instituição, pelo Congresso Nacional, do Conselho  
Nacional de Comunicação.  
A matéria foi amplamente discutida no decorrer dos trabalhos da Assembleia Nacional Constituinte, prevalecendo  
a ideia configurada na redação do dispositivo.  
Pela rejeição. 
   
   EMENDA:01577 REJEITADA 
Fase:   

   U - Emendas - 2T - ao Projeto B 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   IVO VANDERLINDE (PMDB/SC) 
Texto:   

   Art. 227, do Projeto (B)  
Suprima-se do art. 227, do Projeto (B) a  
expressão "na forma da lei' 
Justificativa: 
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A presença da expressão cuja supressão se pretende é de todo restritiva e inadequada. Afinal, o Congresso Nacional pode 
entender de instituir o Conselho de Comunicação Social através de outro instrumento legislativo que não a lei.  
Parecer:   

   A emenda propõe supressão relativa ao art. 227, que cuida da instituição, pelo Congresso Nacional, do Conselho  
Nacional de Comunicação.  
A matéria foi amplamente discutida no decorrer dos trabalhos da Assembleia Nacional Constituinte, prevalecendo  
a ideia configurada na redação do dispositivo.  
Pela rejeição. 
   
   EMENDA:01660 REJEITADA 
Fase:   

   U - Emendas - 2T - ao Projeto B 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   JUAREZ ANTUNES (PDT/RJ) 
Texto:   

   Suprima-se o § 4o. do art. 226. 
Justificativa: 

A faculdade de conceder deve ter também a de cancelar concessão.  
Não se pode sujeitar o cancelamento de uma concessão de serviço público a prévia decisão do Judiciário.  
O Recurso ao Judiciário está assegurado ao concessionário sempre que houver abuso de poder ou qualquer outra ilegalidade 
praticada pelo Poder Concedente.  
A Não ser assim, não só ficariam submetidos os princípios fundamentais do Direito Público referentes às concessões de serviço 
público – transferindo-se da Administração para o Poder Judiciário o exame do cumprimento, pelo concessionário, das cláusulas 
da concessão, como também estaria impossibilitado o exercício da renovação da concessão quando o interesse público a exigir.  
Por fim, há que lembrar o abuso que se contém no texto cuja supressão é sugerida, considerando-se que o mesmo institui uma 
verdadeira vitaliciedade da relação jurídica de concessão, importando em absurdo privilégio que o Direito Público repudia pelo 
menos desde a Revolução Francesa e as exigências da evolução científica e tecnológica não mais comportam.  
Parecer:   

   A emenda propõe supressão relativa ao art. 226, que trata da competência do Poder Executivo para outorgar e renovar  
concessão e autorização para o serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens.  
A matéria foi amplamente discutida no decorrer dos trabalhos da Assembleia Nacional Constituinte, prevalecendo a ideia 
configurada na redação do dispositivo.  
Pela rejeição. 
   
   EMENDA:01708 REJEITADA 
Fase:   

   U - Emendas - 2T - ao Projeto B 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   PERCIVAL MUNIZ (PMDB/MT) 
Texto:   

   Suprimam-se os § 2o. e § 4o. do Artigo 226 renumerando-se os demais. 
Justificativa: 

Com a retirada destes dois parágrafos teremos o Texto Constitucional homogeneizado, pois a ideia básica do Artigo 226, que dá 
ao Poder Executivo a outorga e renovação de concessões de rádio e televisão e ao Congresso Nacional o Pleno poder de veto á 
estes atos, será plenamente preservada.  
Parecer:   

   A emenda propõe supressão relativa ao art. 226, que trata da competência do Poder Executivo para outorgar e renovar  
concessão e autorização para o serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens.  
A matéria foi amplamente discutida no decorrer dos trabalhos da Assembleia Nacional Constituinte, prevalecendo a ideia 
configurada na redação do dispositivo.  
Pela rejeição. 
   
   EMENDA:01742 REJEITADA 
Fase:   

   U - Emendas - 2T - ao Projeto B 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   JOÃO LOBO (PFL/PI) 
Texto:   

   Capítulo V "Da Comunicação"  
Título VIII - Projeto de Constituição "B"  
Suprima-se o § 1o. do Art. 226. 
Justificativa: 

O capítulo “DA COMUNICAÇÃO”, foi elaborado, pela Comissão de Sistematização no pressuposto de que o País viria adotar 
Regime Parlamentarista.  
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Quis contudo a A.N.C. pela maioria considerável dos seus integrantes manter o Regime Presidencialista vigente em nosso País 
desde a Proclamação da República. No Regime Presidencialista, vigora universalmente uma perfeita repartição de Poderes 
através da qual cabe ao Poder Executivo, os atos de administrar, ao Poder Legislativo, a elaboração das Leis e a fiscalização dos 
atos do Poder Executivo e, ao Poder Judiciário, a aplicação de justiça. 
Não tem sentido pois, no Regime Presidencialista, a congestão de dois Poderes distintos – Executivo e Legislativo – na execução 
de atos de pura administração como são os de outorga e renovação na área de radiodifusão sonora e de sons e imagens. Assim, 
impõe-se a supressão requerida para que o texto Constitucional seja escoimado de uma imperfeição técnica no Regime 
Presidencialista e que só teria razão de ser se fosse adotado o Regime Parlamentarista.  
Parecer:   

   A emenda propõe supressão relativa ao art. 226, que trata da competência do Poder Executivo para outorgar e renovar  
concessão e autorização para o serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens.  
A matéria foi amplamente discutida no decorrer dos trabalhos da Assembleia Nacional Constituinte, prevalecendo a ideia 
configurada na redação do dispositivo.  
Pela rejeição. 
   
   EMENDA:01744 REJEITADA 
Fase:   

   U - Emendas - 2T - ao Projeto B 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   JOÃO LOBO (PFL/PI) 
Texto:   

   Capítulo V - "Da Comunicação"  
Título VIII - Projeto de Constituição "B"  
Suprima-se o § 2o. do Art. 226. 
Justificativa: 

Em outra Emenda se está propondo a supressão do § 1° do Art. 226, tendo em vista que o Capítulo da Comunicação foi elaborado 
pela Comissão de Sistematização dentro de um modelo Parlamentarista, ao passo que o Plenário da A.N.C, decidiu 
soberanamente, manter o Regime Presidencialista em nosso País.  
Como o § 2° é uma decorrência do § 1°, a supressão daquele exigirá a eliminação deste.  
Parecer:   

   A emenda propõe supressão relativa ao art. 226, que trata da competência do Poder Executivo para outorgar e renovar  
concessão e autorização para o serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens.  
A matéria foi amplamente discutida no decorrer dos trabalhos da Assembleia Nacional Constituinte, prevalecendo a ideia 
configurada na redação do dispositivo.  
Pela rejeição. 
   
   EMENDA:01745 REJEITADA 
Fase:   

   U - Emendas - 2T - ao Projeto B 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   JOÃO LOBO (PFL/PI) 
Texto:   

   Capítulo V - "Da Comunicação"  
Título VIII - Projeto de Constituição "B"  
Suprima-se o § 3o. do Art. 226. 
Justificativa: 

Em outras Emendas está se pleiteando a supressão do § 1° e § 2°, do Art. 226 O capítulo da Comunicação manteve a essência 
do que foi aprovado na Comissão de Sistematização que previa a adoção do Regime Parlamentarista no País.  
Como a A.N.C. em 1° turno, decidiu soberanamente pela manutenção do Regime Presidencialista, os três primeiros parágrafos do 
Art. 226, perderam a sua razão de ser. A supressão dos parágrafos 1° e 2° leva à eliminação necessária do § 3° todos do Art. 226, 
já que não tem sentido a “co-adminsitração” das outorgas de renovações e concessões para os serviços de radiodifusão sonora e 
de sons e imagens no Regime Presidencialista.  
São estes atos de exclusiva alçada e competência do Poder Executivo, dentro do princípio de repartição dos Poderes existentes 
no Regime Presidencialista.  
Cabe acrescentar que se impõe a supressão desse parágrafo independente dos anteriores pois se ele persistir, haverá um vazio 
entre o ato do Presidente da República e a decisão do Congresso nacional já que o mencionado “§ 3°”, diz que a “renovação 
somente produzira efeitos legais após a deliberação do Congresso Nacional”, cabendo perguntar o que fará o concessionário de 
Rádio e de Televisão, nesse período.  
Parecer:   

   A emenda propõe supressão relativa ao art. 226, que trata da competência do Poder Executivo para outorgar e renovar  
concessão e autorização para o serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens.  
A matéria foi amplamente discutida no decorrer dos trabalhos da Assembleia Nacional Constituinte, prevalecendo a ideia 
configurada na redação do dispositivo.  
Pela rejeição. 
   
   EMENDA:01746 REJEITADA 
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Fase:   

   U - Emendas - 2T - ao Projeto B 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   ÂNGELO MAGALHÃES (PFL/BA) 
Texto:   

   Suprima-se o art. 227 do Projeto de  
Constituição (B), aprovado em primeiro turno, pelo  
Plenário da Assembleia Nacional Constituinte. 
Justificativa: 

Não há razão para que o texto constitucional abrigue mais um Conselho. Defendemos a tese de que cabe ao próprio Congresso 
Nacional estabelecer as políticas e fiscalizar a sua execução. A ideia de Conselhos pontifica em regimes totalitários em que a 
participação do “Partido do Povo” se sobrepõe ao Poder Legislativo. Não é o caso do Brasil, no qual queremos que o Congresso 
Nacional exercite, na plenitude, suas tarefas constitucionais. Ademais, a criação de um Conselho como “órgão auxiliar” do 
Congresso Nacional não deve integrar o texto constitucional.  
O Congresso Nacional, se for o caso, poderá criar esse Conselhos, ou tantos quantos queira, para assisti-lo, através de Lei 
Ordinária ou de mera Resolução. De outro modo, o pretendido Conselho irá se superpor às Comissões de Comunicação da 
Câmara e do Senado, que, pelo próprio texto Constitucional em elaboração, deverão ter suas prerrogativas ampliadas.  
Pelas razões apresentadas, e também como o objetivo de reduzir o texto Constitucional ao mínimo é indispensável, impõe-se a 
supressão ora pleiteada.   
Parecer:   

   A emenda propõe supressão relativa ao art. 227, que cuida da instituição, pelo Congresso Nacional, do Conselho  
Nacional de Comunicação.  
A matéria foi amplamente discutida no decorrer dos trabalhos da Assembleia Nacional Constituinte, prevalecendo  
a ideia configurada na redação do dispositivo.  
Pela rejeição. 

 
 

___________________________________________________________________ 

FASE W 

   EMENDA:00515 EM ANALISE 
Fase:   

   W - Proposta de Redação 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   ALUÍZIO CAMPOS (PMDB/PB) 
Texto:   

   Art. 222 - Suprima-se a parte final:  
"observado ... estatal". 
Justificativa: 

A supressão proposta simplifica o entendimento do dispositivo, eliminando a parte que poderá causar confusão interpretativa.  
A concessão, permissão e autorização para os serviços de comunicação, de sons e imagens é prerrogativa do Poder Executivo, 
com aprovação do Congresso Nacional, sendo inteiramente desnecessária qualquer referência ao tal princípio de 
complementariedade.  

 

___________________________________________________________________ 
 

Nota: Como citar no formato Documento Eletrônico (ABNT): BRASIL. Congresso. Câmara dos Deputados. Centro de 
Documentação e Informação. Quadro histórico artigos 223 e 224 da Constituição Federal de 1988. [Mensagem 
institucional]. Disponível em: <colocar link da BD aqui>. Acesso em: colocar a data da consulta, por exemplo, 10 nov. 
2014.  

 


